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JDPN Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 19, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Afonso Tomás Daniel, solteiro, maior, 
natural do Bembe, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua Revolução de Outubro n.° 41, rés-do-chão;

Segundo: — Jovete Gimbi Daniel, solteiro, maior, • 
natural do Buco-Zau, Província de Cabinda, residente 
habitualmente na Província do Kwanza-Sul, Município do

. Amboim, Bairro Sétima Nova, casa sem número;
Terceiro: — Ay rton Bruno Pi latos, solteiro, maior, 

natural .da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Casa n.° 9, Apartamento 34, 6.° andar;

Quarto: — Nelson Sebastião António Zacarias, casado 
com Ana Vanda Pereira Bravo Zacarias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Prenda, Província de 
Luanda, onde reside hàbitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Morro da Luz, Rua 11 de Março, Casa n.° 148;

Uma sociedade comercial por quotas que-se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS Da fnn «^CONSTKU^-

A sociedadé adopia a 
truções, Limitada», com ,sedeÇ5° t 
Luanda, Município de Belas, Bain- a*1 h 
Rua 26, Quarteirão Miradouro daL^^Ír 
-chão, Apartamento 2, podendo (“J G 
qualquer outro local do território nan

■ filiais, sucursais, agências ou outras 
dentro e fora do País. ; maS(HpIç^

ARTIGO 2 o

A sua duração é por tempo indeterm^' 
início da sua actividade, para todos os efe-f '““H 
da data do seu registo. 'os

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social inu­
mação profissional, saúde, estudo de mercado T* 
e serviços de marketing, prestação de serviç^ 

e turismo, comércio geral a grosso e a retalho'^ 
pescas, agró-pecuária, agricultura, informática,^ 
cações, construção civil e obras públicas, compra 
de móveis, modas e confecções, transporte de passaget 
mercadoria’diversa, farmácia, centro médico, clínicas 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediaçàon 
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, gel& 
exploração de parques de diversões, realização deespetá 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mine 
florestal, exploração de bombas de combustíveis,estaçà: 
serviços, representações comerciais, serralharia,carpia 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensinos- 
segurança de bens patrimoniais, importação eex|w 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
cio ou indústria, em que os sócios acordem esejap 

por lei.
■ARTIGO 4.»

O capital social é de Kz: ! 00.000,00^^,; 

zas), integralmente realizado em 
representado por 4 (quatro) quotas 'gua'S’ ^adil^ 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil Ne|sOll#’ 
centes aos sócios Jovete Gimbi Dai’1 > 
António Zacarias, Afonso Tomas an 

Pi latos, respecti vamente.
• ART,G05’°fi adepe*ie'J

A cessão de quotas a estranhos reSerV‘1(l0 j 
sentimento da sociedade, à qual és soci^e 
de preferência, deferido aos sócio 

quiser fazer uso.
■ ARTIGO6.”

1. A gerência e adminlStr^°edfora 

seus actos e contratos, em J vie|sonSe n 
vamente, será exercida pelo s ci g fica 
Zacarias e Jovete Gimbi Dame >
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entes, com dispensa de caução, bastando as duas assí- 
• ^ras dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade 

1,8 2. os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 
• sociedade parte dos seus-poderes de gerência, conferindo 
a o efeito, o respectivo mandato.
^3, Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais-da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da -sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° Z

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos pu destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
òu interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos .os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
Igualdade de condições. ’ x .

ARTIGO 11.0
À sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
Cntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa • renúncia a. qualquer 

°utro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

^os em 3 , de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a de IVjarço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-5071-LI 5)

FWANDER— Serviços e Comércio (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
. da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção' 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 56, do livro-diário de 20 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Fábio Wander Arão Serôdio, casado com 
Mónica Nayole Silvetre Serôdio, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural 
de Benguela, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua Vila 
Estoril, BI 39, Apartamento n.° 6, constituiu uma sociedade 
unipessoal pór quotas denominada «FWANDER — Serviços * 
e Comércio (SU), Limitada», registada sob o n.° 2.597/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 20 de Maio de 2015. 
, — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FWANDER — SERVIÇOS 

E COMÉRCIO (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «FWANDER — 
Serviços e Comércio (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua da Missão, n.° 47, 

• 2.° andar, porta 23, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas.
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fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo’ 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
material e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesa- 

.ria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 
ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, importação é expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria.em que o sócio acorde e seja permi­
tido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integraimente realizado erh dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Fábio Wander Arão 
Serôdio.

. . * ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência. •

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

DIÁRi

ARTIGO 9°

... .. (L,<tu'<laça0)
A liquidação da sociedade far 

Sociedades Cofnerciais. Se'á

ARI 1GO 1Q o
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis 
‘‘’d,orL3ldeD“'mbrot"“‘'> 
a j 1 de Março imediato ’ devend0P

ARTIGO, 11.0 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações . • 
ções da Lei n.» 19/12, de 11 de J unho, e ainda 
Lei das Sociedades Comerciais, n01/04 rt

• ’ ,ael3<ieFe(etJ

Júnior &Marinela, Limitada
' • I

Constituição da sociedade «Júnior & M •, 
Limitada» abreviadamente «Juma, Limitada» 

. Certifico narrativamente que, a folhas 61 versoaf* 
verso, do livro de notas para escrituras diversasn.°g 
deste Cartório Notarial, a cargo de António Massà 
Notário desta Comarca, perante mim, Cecília Landofe 
Maimbi, Ajudante-Principal, se acha lavrada a escrinmí 

-seguinte.teor:
No dia 16 de Novembro de 1998, no Cartório Note 

da Comarca de Cabinda, perante mim, Vicente Mure 
Notário desta Comarca, compareceram comooulorsa 
ambos residentes em Cabinda. .

Primeiro: — José Manuel Pombal Júnior, sote 
maior, natural de Ganda-Cango-Belize, titular do BiM 
Identidade número, um, oito, quatro, quatro,zero,sete, 
de 8 de Setembro de 1992, emitido pelo Sector Provi»' 

Identificação de Cabinda;
Segundo: — Susana Matoco Marinela, so 

natural de Hombe-de-Cima-Belize, titula^» 
Identidade número, um, oito, um, seis, o - 
de 29 Agosto de 1994, emitido pelo ec 
Identificação de Cabinda; ng|osy

Verifiquei a identidade dos
Bilhetes de Identidade. .

E por eles foi dito que: si ui»’-*
Pela presente escritura, constituem .

dade comercial por quotas de 1 esp^n^ artjgOsseg11'111^ 
se regulará nos termos constantes o

■ ior&íl^

A sociedade adopta a firlTia j.jfnitada”.1^^ 
Limitada» abreviadamente <<Jum ’ -s 
sede em Cabinda, podendo abrir 
sentações, em qualquer parte segun^° 
estrangeiro, a critério dos só 
sociedade e que a lei permite.
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2,°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início para todos efeitos legais a partir de hoje.

3o

O seu objecto social é exercício de comércio geral, a 
r0sso e retalho, indústria transformadora, exploração flo- 

restak materiais de construção, representações de serviços, 
aaro-pecuária, transporte e camionagem, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio, da indústria em que os sócios acordem e que a lei 
0 permite. '

4.°

O capital social é de Kz: 100.000.000,00 (cem milhões 
de kwanzas reajustados), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por 2 (duas) quotas iguais 
deAKR- 50.000.000,00 (cinquenta milhões de kwanzas rea* 
justados), cada uma pertencendo uma a cada um dos sócios, 
José Manuel Pombal Júnior e Susana Matoco Marinela.

5. °

Não1 serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela necessita mediante juros realizado no mercado 
Nacional e nas condições que estipularem.

6. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
é feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se aquela dela não quiser usar.

7. °
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, serão exercidas por an^bos os sócios, que ficam 
desde já nomeados gerentes com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura dos dois sócios para obrigar validamente 
a sociedade.

8. °
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

na° prescreva outras formalidades por cartas registadas, diri- 
gldas aos sócios com 30 dias de antecedência pelo menos, 
e fiualquer dos sócios estiver ausente de sede social, a con 

v°CaÇão deverá ser feita com a dilação suficiente para ele 

comparecer.

9. ° 1
lucros líquidos depois de deduzida a percentagem de 

/o Para o fundo de reserva legal, quando devida e quais 
r outras percentagens pàra fundos especiais, criadas e 

SSernbleias Gerais, serão divididos pelos sócios na propor 
das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

10. °
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 
até fim de Março imediato.

11. ° •
A sociedade não se dissolverá por falecimento ou inter­

dição de qualquer dos sócios, continuando com os seus 
sobreviventes ou capazes, herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, que nomearão um que a todos 
represente, enquanto a quota estiver em indivisa.

12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos mais 

casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha proceder-se-ão como acordado. Na falta de 
acordo e se algum dos sócios o pretender, o activo social 
será licitado em globo com obrigação ao pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

13. ° , . .
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar.

14. °

Para todas as questões inerentes deste estatuto, quer entre 
os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Cabinda, com expressa renúncia a qualquer outro.

15. °

Os casos omissos serão resolvidos em primeira instância 
de mútuo acordo dos sócios e em segunda instância, através 
da legislação em vigor na República de Angola.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo no maço de documentos relativo a este livro de 

notas como fazendo parte integrante desta escritura, uma cer­
tidão emanada da Conservatória dos Registos da Comarca 
de Cabinda, aos 29 de Setembro de 1998, em que se certifica 
não se achar nela matriculada nenhuma sociedade comer­
cial por quotas de responsabilidade limitada, com a sede em 
Cabinda, sob a firma ora adoptada, nem qualquer outra por 
tal forma semelhante que possa induzir em erro.

‘ Fiz aos outorgantes em voz alta e na presença simul­
tânea de todos os intervenientes, a leitura e explicação do 
conteúdo desta escritura e a advertência da obrigação de 

■ procederem ao registo deste acto dentro do prazo de 3 meses 
a contar de hoje, em cumprimento do disposto na alínea b), 
n.° 1 do artigo 63.° do Código do Notariado.

Assinados: José Manuel Pombal Júnior, Suzana Matoco 
Marinela. O Notário, Vicente Muanda.

O imposto do selo do acto kzr: 1.000.000,00
Conta registada sob o n.° 571/99



10418

■ E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 
me reporto.

Cartono Notarial da Comarca de Cabinda, aos 22 
e Abi il de 2015. — A ajudante principal, ilegível.

(I5-8300-L14) •

Services House, Limitada

Certifico narrativamente que, a folhas 45 à 47 do livro 
de notas para escrituras diversas n.° B-22, deste Cartório 
Notarial, a cargo de Vicente Muanda, Notário desta Comarca, 
se acha lavrada a escritura de seguinte teor:

Aumento do capital e alteração parcial do pacto social da 
sociedade «Services House, Limitada».

No dia 29 de Novembro de 2012, no Cartório Notarial da 
Comarca de Cabinda perante mim, Vicente Muanda, Notário 
desta Comarca compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Rui Orlando de Castro Posser, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, onde habitualmente reside;

Segundo:—-Ayrton Jorge de Carvalho Posser, solteiro, 
maior, natural de Amadora/Portugal, residente habitual­
mente em Luanda, no Bairro Maianga;

Terceiro: — Marco César de Carvalho Posser, solteiro, 
maior, natural de Portugal, residente habitual mente em 
Luanda, no Bairro Ingombota;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelo meu conhe­
cimento pessoal, a qualidade e suficiência de poderes para 
este acto, pela escritura pública de alteração da sociedade, 
de 22 de Setembro de 2004, lavrada neste Cartório Notarial, 
exarada a folhas 97 a 98, no livro de notas para escrituras 
diversas A-6. V

com uma quota de Kz. 100.oo0nn 
socio Ayrton Jorge de Carvalho f (ceni 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mÍ 

César de Carvalho Posser, com um 0 ÍX 

(cinquenta mil kwanzas). •' a qu°'ade
Que, em consequência do on X 

0 ait'g0 5 - dos respeclivos

seguinte nova redacção- ’ 0 ^Ual r ’ 
............ :...............

ARTIGO 5.0 ............

o capital social é de Kz-2nn 
mil kwanzas), integralmente reaS’% 

dividido e representado por 3 (1 

uma no valor nominal de Kz-

Castro Posser e 2 (duas) qu % 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas?"?6 

pertencente a cada um dos sócios Ayrtoni 
Carvalho Posser e Marco César deCarval^ 

Assim 0 disseram e outorgaram.
Arquivo no maço de documentos relativo a esteia 

notas, como fazendo parte integrante desta escritura 
da Assembleia Geral de sócios, de 18 de Junho de20P 

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mes 
explicado o seu conteúdo em voz alta, na presenças» 
tânea de todos Os intervenientes, tendo advertido aqueles: 
obrigação de ser requerido o registo deste acto,dentro: 
prazo de três meses a contar de hoje.

Assinados: Rui Orlando de Castro Posser, Ayrton te 

de Carvalho Posser,
Marco César de Carvalho Posser. O Notário,'*3

E por eles foi dito que:
São os únicos e actuais sócios da sociedade comercial 

por quotas de responsabilidade limitada «Services House, 
Limitada», constituída por escritura de 13 de Agosto, 
de 2002, lavrada a folhas 26 verso e seguintes, do livro de 

/notas para escrituras diversas n.° B-l e alterada por escritura 
de 22 de Setembro de 2004, lavrada a folhas 97 a 98, do livro 
de notas para escrituras diversas A-6, deste mesmo Cartório 
Notarial, com o capital social e integralmente realizado em 
dinheiro de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cor­
respondente à soma de 3 (três) quotas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte cinco mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Rui Orlando de Castro Posser e 2 
(duas) quotas iguais de Kz: 12.500,00 (doze mil e quinhen-, 
tos kwanzas), cada uma pertencendo a cada um dos sócios 
Marco César de Carvalho Posser e Ayrton Jorge de Carvalho

Posser.
E que, pela , presente escritura elevam o capital social 

da sociedade para Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwan­
zas), sendo a importância do aumento de Kz: 150.000,00 ■- -•
(cento e cinquenta mil kwanzas) realizado e subscrito em no Cartono Notaria > P ’ compare* 
dinheiro, que já deu entrada na caixa social, por eles sócios , Notário do referido 

de seguinte modo: O sócio Rui Orlando de Castro Posser, gantes:

. Muanda.
O imposto do selo do acto Kz: 125.00.
A conta registada sob o n.° 508/2012,
É certidão que fiz extrair e vai conforme o orig 

me reporto. •
Cartório Notarial da Comarca deCabm M 

aos 12 de Março de 2013. — O Notário,

Farmácia da Rotunda, Liu1
esCrituras^

Certifico que, do livro de notas Pa 
n.° 33, lavrada de folhas 94 e seguintes^ 
da Lunda-Sul, em Saurimo, se enc 

do seguinte teor: taS de J
Constituição da s°ciedade:°;^>ada 

dade limitada, soba denominaça .
Limitada», com sede em Saurimo. cidado

No dia 12 de Maio de 2014, ne ^agal^ 
no Cartório Notarial, perante, mini' .ram
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Pri^iro: - Castro António Gime, solteiro, maior, natu- 
. L Buco-Zau Província de Cabinda, residente em Luanda 

13 Município de Cacuaco, casa sem número, portador do 
""uÍ de identidade n.» 003580526HA036, emitido aos 4 

. neiro de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação 
El e Criminal de. Luanda;

Segado' — Jean Paul Munyanshoza de nacio- 
alidade ruandesa, residente em Saurimo, no Bairro 

Agostinho Neto, casa sem número, portador do 
Passaporte n.° PC 168854, emitido pelo Governo Civil 
de Ruanda, âos 28 de Dezembro de 2012 e do Cartão 
de Estrangeiro Residente n.° 0004158T02, emitido pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda, aos 15 
de Outubro de 2013; ...

Verifiquei a identidade dos outorgantes em face dos 
documentos já referidos.

E, pelos outorgantes, foi dito: . .
■ Que, pela presente escritura, constitui entre si, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob 
a denominação de «Farmácia da Rotunda, Limitada», e 
tem a sua sede social nesta Cidade de Saurimo, no Bairro 
Sambuquila, com o capital social de cem mil kwanzas, inte-, 
gralmente dinheiro, dividido e representado.por duas quotas 
sendo uma no valor nominal de noventa mil kwanzas per­
tencente ao sócio Jean Paul Munyanshoza e outra no valor 
nominal de dez mil kwanzas, pertencente ao sócio Castro 
António Gime. .

Que o seu objecto social é o previsto no artigo 3.° do seu 
estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes do documento 
complementar elaborado nos termos do n.° 2 do artigo 55.°, 
da Lei n.° 1/97, da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notarias, que faz parte integrante desta escritura, cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido pelos outorgantes.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem o acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar que atrás se. faz refe­
rência devidamente rubricado e assinado pelos 

outorgantes e por mim,.Notário;
b) Certificado de Admissibilidade .emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações .Sociais do 

Ministério da Justiça em Luanda.
Piz aos outorgante em voz alta e na presença simultânea 
aiT|bos a leitura desta escritura a explicação do seu con- 

teúdo e advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 
n° prazo de noventa dias a contar de hoje.

Aclarou o segundo outorgante, que apesar de ser de 
tonalidade ruandesa, compreende perfeitamente a língua 
POrtuguesa, pelo,que, prescinde a intervenção do intérprete.

Assinados: Castro António Gime, Jean Pau 
Unyanshoza. — O Notário, Pedro. Magalhães Neto. .

bn posto do selcrduzentos kwanzas.
c°nta registada sob o n.° 4 P.M. s '

certidão que fiz extrair e vai conforme õ origina aq 
Aporto..

Cartório Notarial da Lunda-S.ul, em Saurimo, aos 
de 2014. - O Notário, Pedro Magalhães Neto.

ARTIGO l.°
. A sociedade adoptada denomina-se «Farmácia da 

Rotunda, Limitada» e tem a sua sede na Cidade de Saurimo, 
Bairro Sambuquila, Província da Lunda-Suí, podendo esta­
belecer por deliberação, da Assembleia Geral agências, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma de represen­
tação onde for mais conveniente aos interesses sociais.

ARTIGO 2?
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais à partir da data da pre­
sente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 

grosso e a retalho, farmácia, agricultura, pecuária e indús­
tria, fiscalização de obras, construção civil e obras públicas, 
hotelaria e turismo, imobiliária, prestação de serviços, trans- 
.porte de passageiros e mercadorias diversas, informática 
serviços, venda de acessórios, agência de viagem e turismo, 
panificação e pastelaria, modas e confecções, venda de gás 
de cozinha, geladaria, decoração, perfumaria, boutique, 
saúde, venda de combustível e derivados, venda de material 
de escritório e de construção, jardinagem, oficina auto, venda 
de material escolar, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

,em que os sócios acordem e que seja permitido por lei.
ARTIGO 4.° -

O capital social é de cem mil kwanzas, integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas sendo uma no valor nominal de noventa mil kwan­
zas, pertencente ao sócio Jean Paul Munyanshoza e outra 
no valor nominal de dez mil kwanzas, pertencente ao áócio 
Castro António Gime.

§Único: — No exercício da sua actividade, poderá asso­
ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou.ainda 
a qualquer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
qúe ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Castro António Gime que 
desde já fica assim nomeado gerente, bastando a sua assina­
tura para obrigar validamente a sociedade.

L O gerente poderá delegar entre no outro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade mediante procuração, todos ou
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parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 
O respectivo mandato em nome da sociedade.

.2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não indique outra 
forma, será convocada por carta, com pelo menos quinze 
dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentagens para os 
fundos ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão dis­
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportados oS prejuízo se os houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO u.°

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 
nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a , 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO I2.°

No omisso regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais.

(15-8311-L16)

ent'^

de 2014, pela Direcção Nacion , 
Criminal de Luanda; al de Idem;

Segundo: — Paulo Jacinto 
Elsa Jandira Miranda Pinto CangX 
nhao de bens adquiridos, natural^ u°Ot 
Malanje, residente em Luanda no 
sem número, portador do’Bilh 
n.° 000135680ME015, emitido a ^ '5 
pela Direcção Nacional de Identificai /6 
Luanda; ça° CiViler.

T . , , ■ % 
Terceu-o: - Luís Manuel Canzele snlf • 

ral da Ingombota, Província de Luanda • S» 
Marçal, casa sem número, Zona 14 ’ reS'denleMs 
Identidade n.° 000127119LA018, emiti/^ d° Bilí 
de 2014, pela Direcção Nacional de ldeí/% 
Criminal de Luanda. lhca^Cfy

Verifiquei a identidade dos outorgantes 
documentos já referidos. , M

E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre ek 

sociedade por quotas de responsabilidade limit^ 

denominação de «Ferpaulus Group,-Limitada»,et(l/ 

sede social nesta Cidade de Saurimo, no BairroSitó 
com o capital social de cem mil kwanzas, integralrnwr. 
lizado em dinheiro, dividido e representado por três (jK 
sendo duas de igual valor nominal de quarenta mil te 
cada uma, pertencentes aos sócios Fernando Santos Já 
Neto e Paulo Jacinto Manuel Gangelee outra quotanorè 
nominal de vinte mil kwanzas, pertencente ao sócio li
Manuel Canzele.

Que a sociedade tem o seu objecto social é oprevia 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se- á pelos artigos 
tantes do documento complementar elaborado nos 
do n.° 2, do artigo 55,° da Lei n.° 1/97, da 
Modernização dos actos notariais que 
desta escritura, cujo conteúdo é perfeitament

Ferpaulus Group, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 3.4, lavrada de folhas 54 e seguintes, do Cartório Notarial 
da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a escritura 

do seguinte teor:
Constituição da sociedade por quotas de responsabi­

lidade limitada, sob a denominação de «Ferpaulus Group, 
Limitada», com sede em Saurimo.

No dia 15 de Janeiro de 2015, nesta Cidade de Saurimo 
e no Cartório Notarial perante mim, Zacarias Augusto, 
Notário de 3.° Classe do referido Cartório, compareceram 

como outorgantes:
Primeiro: — Fernando Santos Jacinto Neto, solteiro, 

maior, natural do Rangel Província de Luanda, residente, 
no Bairro Marçal, casa sem número, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 007027979LA047, emitido aos 14 de Outubro

pelos outorgantes.
Assim o disseram e outorgaram.

. Instrui o acto os seguintes documentos.
a) Documento complementar que

rência devidamente rubrica 
outorgantes e por mim, Notá > ,n.

b) Certificado de admissibihda_
Ficheiro Central de Denom 

. Ministério da Justiça e os

em Luanda. nap^^5/'
Fiz aos outorgantes em voz alta e aÇâo d» ■ 

de todos a leitura desta escrltura’ 
teúdo e advertência da oljngatorie hoje. |ft 
no prazo de noventa dias a con jaCint° |/

Assinados: Fernando Santo 
Jacinto Manuel’ Cangele e Lu1 (0
Notário de 3.a Classe, Zacat ias

Imposto de selo Kz: 400,0 . .
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Conta registada sob o n.° 5.
É certidão que fiz extrair e vai conformp • me reporto. Or|g,nalaque

Cartório Notarial da Lunda-Sul, em sde Janeiro de 2015. — O Notário de 3.a aos 19
âSSe>

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ferpaulus GROUP, LIMITADA

- ARTIGO k°

A sociedade adoptada denomina-se «Ferpaulus Group, 
Limitada», com secie na c’^ade de Saurimo, Bairro 
Sassamba, Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer .por 
deliberação da Assembleia Geral, agências, sucursais, dele- 
aações ou qualquer outra forma de representação onde for 
mais conveniente aos interesses sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por témpo indeterminado, contando-se 
oseu início para todos efeitos legais à partir da data da pre­
sente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social.é o exercício de comércio geral 
por grosso e a retalho, turismo e hotelaria, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, pesca, agricultura, 
peixaria, talho, restaurante, venda de automóveis novas 
e usadas, frutaria, agro pecuária, prestação de serviços, 
transporte de passageiros e carga, indústria, pintura de sina­
lização vertical e horizontal, relações públicas, exploração 
de recursos minerais, saúde e farmácia, equipamentos médi­
cos, exploração e comercialização de inertes, representações 
comerciais, decorações, oficina-auto, pastelaria, panifica­
ção, cozinha e geladaria, modas e confecções, venda de gás 
de cozinha, perfumaria, boutique, venda de combustível e 
derivados, venda de material de escritório e de construção 
armazenagem, transportes marítimo, rodoviário e camiona 
§ern, agência de viagem, rent-a-càr, transitários, educação, 
er>sino, desporto, cultura, colégios, telecomunicações, infor 
tática, modas e confecções, salão de cabeleireiro, venda de 
Produtos cosméticos, casa de cambio, venda de telefones 
recargas, vídeo-clube, importação e exportação, pode 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indú 

erri que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital, social é de cem mil kwanzas, inteora m * 

rea|izado em dinheiro, dividido e representado por tres 
'1Uot®, sendo duas quotas no valor nominal de quarenta 
? kwanzas, cada uma, pertencentes aos sócios Fernando 

ant°s Jacinto Neto e Paulo Jacinto Manuel Cange e e 
^°ta no valor nominal de vinte mil kwanzas, pertenc

c’° Luís Manuel Canzele.

§Unico: No exercício da sua actividade, poderá asso- 
ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 
a malquer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5 o
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem. • ,

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento, da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os . 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Femando Santos Jacinto 
Neto, que desde já fica assim nomeado gerente, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em outros sócios ou em pes­
soa estranha a sociedade mediante procuração, todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 
o respectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não indique outra 
forma, será convocada por carta, com pelo menos quinze 
dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentagens para fundos 
ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual propor­
ção serão suportados os prejuízo se os houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos-sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale- 

• eido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o~ 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO H.°

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 
nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio'que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.
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No omisso, regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais.

. (15-8312-L16)
a) Documento complementar a qUp. I

sao;

D. Wictha, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diver­
sas n. 1, lavrada de folhas 76, versos, do Cartório Notarial 
do S1AC da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a 
escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade «D. Wictha, Limitada»:
No dia 11 de Junho de 2014, em Saurimo e no Cartório 

Notarial da Lunda-Sul SIAC, perante mim, Gregório 
Alves da Ressurreição Deque, Licenciado em Direito, 
Notário-Adjunto do referido Cartório compareceram como 
outorgantes Deolinda dos Santos Issaca Miguel Culeca, 
casada com José do Nascimento Manuel Culeca, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Saurimo onde reside 
no Bairro Verde,, casa sem número, Província da Lunda- 
Sul, titular do Bilhete de Identidade n.° 001975532LS039, 
emitido aos 21 de Março de 2014, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil e Criminal de rLuanda,,.que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representa­
ção de seus filhos menores Ana Cristina Miguel Culeca, de 
17 anos de idade, Awany Tarete Miguel Culeca, de 10 anos 
de idade, Aquiles Edivânio Assunção Miguel Culeca, de 9 
nos de idade e Alicia Wilwicha Miguel Culeca, de 4 anos de 
idade, ambos naturais de Saurimo, Província da Lunda-Sul 
e consigo convivente.

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 
documento.

E por ela foi dito: -
Que, pela presente escritura constituem entre si e os seus 

representados filhos menores,- uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, denominada «D. 
Wictha, Limitada», com sede na Cidade de Saurimo, Bairro 
11 de Novembro, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por cinco quotas, de igual valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Deolinda dos Santos Issaca Miguel 
Culeca, Ana Cristina Miguel Culeca, Awany Tarete Miguel 
Culeca, Aquiles Edivânio Assunção Miguel Culeca e Alicia 

Wilwicha Miguel Culeca.
A referida sociedade tem como objecto social, o previsto 

no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que a outorgante 
declara ter lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo . 
pelo que é dispensada a sua leitura.

b) Certificado de admissibilidade, t .. I
Ficheiro Central de Denominaçò^ hl 
Luanda, aos 9 de Junho de 2014

Ao outorgante, e na sua presença, fiz em I
desta escritura, a explicação do seu cpnteúdo^M 
da obrigatoriedade do registo do acto no J 
dias a contar de hoje. ■

ASSinatura: Deolinda dos Santos Issaca Mig^(ul
Imposto de selo Kz: 200,00. j

' É Certidão que fiz extrair e vai conforme o 1

'1ie Cartório Notarial da Lunda-Sul SIAC, em 

de Junho de, 2014. •—O Notário-Adjunto, Gregí da Ressurreição Deque. Mu,

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
D.WICTHA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adoptada denomina-se «DMí 
Limitada» e tem a sua sede no Município de Saurimo,! 
Bairro 11 de Novembro, na Rua Samucambo, Prorá
da Lunda-Sul, podendo estabelecer por deliberaçà: 
Assembleia Geral, agências, sucursais, delegações ou ç 
quer outra forma de representação onde formaisconveM 

aos interesses sociais. .
A W ~ ^TIGO2.° .0 seu iníci UraÇa° 6 P°r tempo indetem’ina<io. contelJ 

sente escritura^ tOd°S e*™08 * PartirdatodJ1

o . ARTIGO 3.° /

ern ° °bjecto social é o exercício de comércio
ejvU e a ^a/ho, gestão de projectos técnicos, con-^j 

. , 9 Prestação de serviço,, fiscalização de obras
°municação, publicidades, informática e in^j 

unsmo e exploração das bombas de combustível 1 
Ç o de serviço, 'venda de material de escritório^] 

ploração mineira e florestal, desinfestação» I 

eparação mecânica, concessionárias de separadas de transportes, agências de viagens J 

transportes marítimo, rodoviário, camionagelJ1, 
ros e mercadorias, indústria, fabricação de J 

pintura de sinalização, vertical e horizontal, 

Cas’ saúde e farmácia, equipamentos 
Pastelaria, cozinha e geladaria, panifícaçã° 

agencia de viagem, rent-a-car, compus e 
turas novas ou usadas e seus acessórios, y 
ilações públicas, transitários, educação, 
colégios, telecomunicações, informática, b°

I
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nfecções, salão de cabele.rewo, venda de produtos cos- 
Aticos, segurança privada e de bens patrimoniais, venda 
f telefones e recargas, vídeo-clube, cyber café, venda de 
í de cozinha, impressões, sèrigrafia, escola de condução 

manutenção de espaços verdes, jardinagem, saneamento 
básico, importação e exportação, podendo dedicar-se a qual- 

er outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
^ordem e seja permitido por lei. " -

ARTIGO 4.°

' Q capital social é de cem mil kwanzas, integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por cinco 
quotas de igual valor nominal de vinte mil kwanzas cada 
uma, pertencentes aos sócios Deolinda dos Santos Issaca 
Miguel Culeca, Ana Cristina Miguel Culeca, Awany Tarete 
Miguel Culeca, Aquiles Edivânio Assunção Miguel Culeca 
eAlicia Wilwicha Miguel Culeca.

§Único: — No exercício da sua actjvidade, poderá asso­
ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda • 
a qualquer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazèr à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 
' feita a estranhos, fica dependente do consentimento da . 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

L-A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos.e contratos, em juízo e fora dela activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Deolinda dos-Santos Issaca 
Miguel Culeca, que desde já fica assim nomeada gerente, bas- 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em outros sócios ou em pes­
soa estranha à sociedade mediante procuração, todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 
0 respectivo mandato em nome da sociedade.

2. Fica vedada a gerente obrigar a sociedade em actos e 
c°otratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
^av°r, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não indique outra 

°rrna, será convocada por carta, com pelo menos quinze 
las de antecedência.

' . ARTIGO 9.°
Ós lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

entagem de cinco por. cento para o fundo de reserva legal 
Uando devida e quaisquer outras percentagens Paia 
ndos ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão 

uídos pelos sócios na proporção das suas quotas 
Ual Proporção serão suportados os prejuízo se os houv

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO ll.°
Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 

nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO I2.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 1.4°

No omisso, regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedadés 
Comerciais.

(15-8313-L16)

Technosteel, Limitada

- Certifico que, por escritura de 1 de Outubro de 2014, 
lavrada no Sistema Integrado 'Notarial deste Cartório, a 
cargo de António Napoleão, Licenciado em Direito e Notário 
do referido Cartório, Manuel Inácio Corre ia, casado^com 
Natércia de Jesus Correia, sob o regime da comunhão geral 
de bens, natural de Londuimbale, Província do Huambo, 
residente habitualmente em Luanda, na Rua Garcia Neto, 
Casa n.° 18, Bairro Viana, e António Maria Correia Teixeira, 
solteiro maior, natural do Lobito, Província de Benguela, 
residente habitualmente na Catumbela, na Avenida da 
República, n? '26-B, constituíram entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação «Technosteel, 
Limitada», com sede no Lobito, Rua Bartolomeu Dias, 
n.° 30-B, da Zona Comercial, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação em qualquer parte do território nacio­
nal ou no estrangeiro, onde mais convier aos negócios 

sociais.
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ARTIGO 2.”
• ,Ua dUiaÇão é por tempo indeterminado, contando-se o 

seu inicio para todos os efeitos legal, a partir da data da cele­
bração da escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social consiste na indústria metalúrgica, 

meta omecânica, serralharia civil, construção metálica 
e civi , em obras civis ou públicas, compra e venda de 
bens móveis e imóveis, incluindo todo o tipo de veículos, 
maquinaria^ ligeira e pesada, investimentos, importação, 
e exportação, transformação de materiais inerentes a acti­
vidade, exploração de imóveis comerciais ou industriais 
incluindo hotelaria, adquiridos pela sociedade ou não, (alu­
gueres), (arrendamentos), fabricação e comercialização de 
acessórios e componentes metálicos e outros, para constru­
ção civil, obras públicas e mercado em geral, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade comercial ou 
industrial em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social integralmente realizado em dinheiro é no 
montante de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanza), divi­
dido e representado por duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Manuel Inácio Correia e António Maria 
Correia Teixeira.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital,
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante os juros e condições que estipu­
larem.

“ ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livremente per­
mitido, mas quando feita a estranhos fica dependente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se aquele dele não 
quiser fazer uso. .

• ARTIGO 7.°

j gerência e a representação da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio António Maria Correia 
Teixeira, que desde já fica nomeado gerente com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente. , 

a sociedade.
2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, avales, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 
lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 
registadas, dirigidas^aos sócios com, pelo menos J5 dias 
de antecedência Se algum dos sócios se encontrar ausente 
do local da sede social, a convocação deverá ser feita com 
uma dilação sufiíiente para ela poder comparecer ou fazer- 

~se representar.

fclÁR,

cio i 1. arTIGo9„os lucros líquidos apurados dP 
•centagem para o fundo de reserva P°'S K 
percentagens para fundos ou destin ’' 
Assembleias Gerais, serão dividido 
ção das suas quotas e em igUal 
as perdas se as houver P° Ça° serã0 %

ARTIGO |Q°
A sociedade não se dissolverá nor 

de qualquer dos sócios, continuando 
herde.ros capaz e com o representante d 
interdito, devendo estes nomear um que C'°faiW 
enquanto a quota se mantiver indivisa 3

ARTIGO II,0

Dissolvida a sociedade por acordo dos • 
demais casos, legais todos eles serão liquidar • 
dação e partilha procederão como para ela ac'05'*^ 

falta de acordo e se algum dos sócios o 
activo licitado em globo com a obrigação do pJ'^ 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes deste contrato,çz 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,queir 
eles e a própria sociedade, fica estipulado comoForotfe 
gatório o da Comarca do Lobito, com expressarenúnú.
qualquer outro.

ARTIGO 13.°

No omisso regulará as disposições da Lei dasSocieds 
Comerciais, Lei n,° 1/04, de 13 de Fevereiro, e tas 
posições aplicáveis vigentes no País.

Está conforme. _ .
Cartório Notarial da Comarca do Lobito, no Lobiia 

de Outubro de 2014. - O Ajudante Princi  ̂

Abraão Belo Cassinda Paulo.

ILLICO -r- Comércio e Prestação de Serviç»

• delOlí.1’19, 
Certifico que, por escritura de 8 de Ma 

com início a folhas 17, do livro de 
diversas n.° 404, do Cartório.Notaria rt0 piití*‘ ■ 
Empresa,’a cargo do Notário, Lúcio s0Cjedade“^ 
realizaram alteração ao pacto sócia ,
— Comércio e Prestação de Serv'ç0S’ |teir0, 

Sérgio Pereira de Lima EstevaO,• * 

de Luanda, onde reside habltua 
e Bairro da Maianga, Rua Ran1.LoSsó<:ioS^' 
outorga neste acto como mandata 
supra referida, com sede em Lua iaMol’í0,t’|X. 
In^mbota, Bairro Ilha, RuaMuda^ ^ 

O mesmo declara que ass0C' ^íini^L/1 
AGPV —Viva Mar, Limltada>>’SotaS dei10""" 

da sociedade comercial poi
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romércio e Prestação de Serviços, Limitada», com sede- 
" Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha

Murtala Mohamed, casa s/n.», constituída- por escri- 
RUa pública datada de três de Junho de 2014, lavrada com 
‘ io a f°lha 77 d0 lÍVr° de "°taS para escr'turas diversas 

«356 deste Cartório Notarial, registada na Conservatória
Registo Comercial de Luanda, 2.» Secção do Guiché 

único da Empresa’ S°E 0 n- '331M 3, titular do numero de 
jdentificaÇã0 Fiscal 5417247278, com o capitai social de 
iy 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
en) dinheiro, dividido e representâdo por 2 (duas) quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas), pertencentes à sócia «ÀGPV, Limitada», a outra 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente à sócia «AGPV—Viva Mar, Limitada», respec- 
tivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 22 de Abril de 2015, 
o outorgante no uso dos poderes que lhe foram conferi­
dos, manifesta a vontade dos sócios, primeiramente nomear 
como gerente ele próprio outorgánte Sérgio Pereira de Lima 
Estevão;

Ainda em cumprimento daquilo que é o desiderato dos 
seus procuradores, acrescenta um artigo (Artigo 8.°) ao pacto 
social e a respectiva reorganização dos artigos que passa a 
ser a seguinte:.

ARTIGO 6.°
1. A gerência tem competência para praticar 

todos os actos necessários e convenientes para a 
realização do objecto da sociedade e actos de gestão

. corrente, com excepção dos actos e contratos que, 
nos termos da lei e dos presentes estatutos, sejam da 
competência da Assembleia Geral, devendo sujeitar 
a sua actuação às disposições dos sócios.

2. A gerência poderá constituir mandatários, 
para representar à sociedade na prática de actos 
e celebração de contratos no âmbito e dentro dos 
limites das suas atribuições.

3. Fica vedado à gerência obrigar à sociedade 
em actos e contratos estranhos ao objecto social 
e aos fins da sociedade, tais como letra de favor, 
fianças, abonações ou actos ou documentos seme 
lhantes em que sejam prestadas, pela sociedade, 
quaisquer garantias a dívidas de outrem ou consti­

tuídas liberalidades não usuais.
4. Os Directores não são órgãos sociais e não 

serão membros da gerência. Os Directores são 
nomeados e destituídos pela Assembleia Gera, 
representam a sociedade através de procuração 
emitida pela gerência e podem ser remunera os 
termos e condições que venham a ser delibera 
Pela Assembleia Geral que aprova a sua nomeaçao.

artigo 7.°- <. P | aq
Se ’ £stão sujeitos à deliberação da Assembleia era 

êU,ntesactos:

a) Apreciar o relatório de gestão, discutir e -votar o
balanço e o relatório de contas do exercício e 

■deliberar sobre a aplicação de resultados do 
exercício e a aprovação de medidas relativas aos 
prejuízos;

b) Eleger o secretário da Assembleia;
c) Nomear a gerência;
d) Deliberar sobre quaisquer alterações aos estatutos;
e) Deliberar sobre a amortização de quotas, aquisi­

ção, alienação e oneração de quotas próprias e o 
consentimento para a divisão ou cessão de quo­
tas;

j) Deliberar sobre a exclusão de sócios;
g) Deliberar sobre a exclusão ou limitação da res­

ponsabilidade dos gerentes ou dos membros dos 
-órgãos sociais;
Deliberar sobre a propositura de acções pela socie­

dade contra qualquer sócio ou membro dos 
órgãos sociais, bem como a desistência e a tran- 
sacção nessas acçõès;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão, transformação e dis­
solução da sociedade e o regresso da sociedade 
dissolvida a actividade;

j) Tratar de qualquer outro assunto para o qual tenha
sido convocado.

2. Ficam igualmente sujeitas à deliberação da Assembleia 
Geral:

a) A alienação, oneração, arrendamento ou consti­
tuição de outros direitos pessoais de gozo sobre 
bens imóveis da Sociedade;

b) A alienação, oneração ou locação de estabeleci­
mentos da sociedade;

c) A subscrição ou a aquisição de participações nou­
tras sociedades e a sua alienação ou oneração;

d) A contracção de empréstimos junto de instituições
de crédito e outros, bem como outras formas de 
financiamento;

e) Transaeções que criem garantias para obrigações
de terceiros quando admitidas por lei;

j) A nomeação e destituição dos Directores da socie­
dade;

gj A celebração de quaisquer acordos de montante 
superior a USD 1.000.000,00 (um milhão 
de dólares dos Estados Unidos da América), 
incluindo contratos e acordos que visem a alie­
nação ou aquisição, onerosa ou gratuita, de 
activos bens e/ou direitos da sociedade ou pela 
sociedade.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Maio de-2015. — O ajudante, ilegível.
(15-8504-L02)
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Onechoice, Limitada

^Ue’ P°r escr’tura de 21 de Maio de 2015, 
t corn Imc,° a folhas 46, do livro de notas para escri- 
uras diversas n.° 267-A, do Cartório Notarial do Guiché 
nico a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

a osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre Sérgio 
a rjcio Braz Martins, casado com íris lliliana Chagas de 
ousa Martins, sob o regime dé comunhão de adquiridos, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
uanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
ajor Kanhangulo, Casa n.° 1121, e Irís lliliana Chagas de 

Sousa Martins, casada com Sérgio Patrício Braz Martins, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da ingombota, Rua Major Kanhangulo, 
Casa n. 1121, e em representação dos menores Ivano Sayene 
de Sousa Martins, de 5 anos de idade, natural de’ Luanda e 
lan Sayed de Sousa. Martins, de 1 ano de idade, natural de 
Florida, Estados Unidos da América, mas de nacionalidade 
angolana e consigo conviventes.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ONECHOICE, LIMITADA

. ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Onechoice, 
Limitada»; com sede social em Luanda,'na Rua Fernão de 
Sousa, n.os 58/60, Bairro Rangel, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais., agências ou outras formas locais de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
. (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
• ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a gestão global ou 
parcial de participações sociais de outras sociedades comer­
ciais nacionais, ou estrangeiras, bem como outras formas de 
colaboração empresarial na administração e gestão de inves­
timentos privados, prestação de serviços de consultoria, 
acessória acompanhamento, execução e gestão de projectos 
no sector’da energia, electrónica, informática, imobiliário, 
industrial, investimentos, financeiro, turismo, e hotelaria, e 

do comércio.

ARtIGO4."

O capital social é de Kz- lo^ 

integ^-ente realizado emdinhe.^O (ceni 
por. 4 (.quatro). qU0tas iguai?^^?1 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco nd| u° 
cada unta 25% (vinte e cinco 
sooal, e pertencentes aos </ Cent») d<' 
Martins, íris lliliana Chagas de 
de Sousa Martins e lan Sayed de Sou^’1^ 

ARTIGO 5» artlllS' 

(Transmissão dcquotas)

1 . A cessão de quotas, no todo ou em Dart 
permitida entre os sócios. parte e livr^.

2. A cessão de quotas a estranhos fica de 
sentimento da sociedade, à qual é sempre P6*"'41* 

de preferência, deferido aos sócios se a 
quiser fazer uso. SSeasoWfe

310 sócio transmitenteda totalidade ou deparled. 
quotas, comunicará à sociedade, através de escrito 
entidade do adquirente, a quota ou quotas a serem 
das, o preço, as condições de pagamento, bem cornos 
demais condições da transmissão pretendida.

4. O prazo para a sociedade deliberar sobre o cok 
mento à transmissão de quotas é de sessenta dias a® 
data da recepção pela sociedade da comunicação ir- 
nada no número anterior. Se a sociedade não deliberais 
o pedido de consentimento no prazo anteriormenteM 
nado, a eficácia da cessão deixa de depender dele.

5. O prazo para os sócios exercerem o seu te 
preferência é de 30 (trinta) dias a contar da datada* 
beração que prestou o consentimento.à cessão,ou0’ 
falta, nos trinta dias seguintes ao termo doprazocoix^ 

sociedade para deliberar sobre tal pedido de consen^ 
Decorrido o prazo mencionado no presente núme 

missão é livre.
ARTIGO 6.°

(Assembleia Geral)

, cor ronvoesd^ P1
As Assembleias Gerais podem 30 (trinta)^ 

registada, com a antecedência mínima
Os sócios que não possam estar pieS^sócj0)o^ 

Geral podem fazer-se representar por ou^ 
ceiro, através de uma carta assina a p 

sociedade. • ~ . jtaS a
As seguintes matérias estão si 

AssembleiaGeraL ~ apores^5
a) A exigência ou restituiça° ,

tares; íi aflUÍ^30’
b) .\ amortização de quotas, 

quotas próprias e o con otaS; 
ou transmissão/cessao

c) \ exclusão de sócios,
d) A nomeação e a

bros do órgão de ns >
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e) A aprovação do relatório de gestão e das contas do 
exercício, a distribuição de lucros;

A exoneração de responsabilidade dos gerentes ou 
membros do órgão de fiscalização;

g) A proposição de acções pela sociedade, contra.
gerentes ou membros do órgão de fiscalização;

h) A alteração do contrato de sociedade;
i) A fusão, cisão, transformação e dissolução da

sociedade;
j) A subscrição ou a aquisição de participações nou­

tras sociedades e a sua alienàção ou oneração;
• fc) A alienação, oneração, arrendamento ou consti­

tuição de outros direitos pessoais de gozo sobre 
imóveis da sociedade;

[) A alienação, oneração ou locação de estabeleci­
mento da sociedade;

m) Outros assuntos que não sejam por lei/pelos esta­
tutos ou deliberação dos sócios da competência 
ou expressamente autorizados aos gerentes.

ARTIGO 7.° >.
(Gerência)

I. A gestão e a representação da sociedade, em todos os

ARTIGO 10.° 
(Dissolução)

1. A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos da lei, 
por deliberação da Assembleia Geral, tomada por maioria 
qualificada (três quartos) dos votos correspondentes à 
totalidade do capital social.

2. A liquidação do património em consequência da dis­
solução da sociedade, será efectuada por uma Comissão 
Liquidatária formada pelos Gerentes em exercício, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia Geral.

3. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarêm. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passiyo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. .

4..A sociedade não se dissolverá por morte ou impe­
dimento dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo ou representantes dos sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota se mantiver indivisa..

ARTIGO 11. °
(Amortização’de quotas)

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à gerência composta por um ou três 
gerentes, nomeados pela Assembleia Geral.

2. Os gerentes serão remunerados, ou não, conforme for 
deliberado pelos sócios em Assembleia Geral.

3. A Gerência pode delegar nalgum ou nalguns dos seus 
membros competência para determinados negócios ou espé­
cie de negócios e/ou conferir mandato a favor de empregados 
da sociedade ou de terceiros para a prática de determinados 
actos ou categorias de actos.

4. Assembleia Geral poderá nomear não sócios para 
frentes da sociedade.

ARTIGO 8.°
(Vincuiação da sociedade)

A sociedade obriga-se de forma válida nos seus actos e 
c°ntratos nos seguintes casos:

a) No caso de gerência singular, pela assinatura de

um gerente; ■
b) No caso de gerênciâ plural:

i) Pela assinatura de dois gerentes;
íi) Pela assinatura de um gerente a quem tenham 

sido delegados poderes para a prática do acto, 
ac) Pela assinatura de um ou mais procuradores nos 

termos das respectivas procurações.

ARTIGO 9.°
(Distribuição dc lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 
Aenta§em para fundos ou destinos especiais criados em 

Oeral, serão divididos pelos sócios na prop
^as suas quotas.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Exercício anual)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar em 31 
de Março imediato.

.. ARTIGO 14.°
(Lei aplicável)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições na Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e a demais 
legislação aplicável.

, ARTIGO 15.°
(Autorização para actos a praticar antes do registo definitivo)

A gerência fica desde já autorizada, entre a data de assi­
natura do presente contrato e a data do registo definitivo do 

mesmo, a:"
a) Levantar a totalidade do capital social depositado, 

a fim de custear as despesas de constituição e 
resisto da sociedade, aquisição de equipamento 
e instalação da sede social e a adquirir e ou a 
tomar de locação quaisquer bens móveis, imó­
veis ou direitos, mesmo antes do seu registo
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definitivo, assumindo a sociedade todos os actos' 
praticados pela gerência, nesse período, logo

. Aue definitivamente matriculada.
b) Iniciar a actividade social, promovendo todos os

actos adequados para o efeito e celebrando con­
tratos no âmbito do objecto da sociedade;

c) Nomear e a conferir procuração a representantes
da sociedade para a prática de todos e quaisquer *«M..v«Vav uc uiucos e vigotas 7u<Met
actos autorizados no presente artigo, dentro dos cirúrgico, gastável e hospitalar ^ÍTle^Carrieht''-
limites expressamente previstos nessa mesma macêuticos, centro médico — j , 5 I - '-'«MJ

r,a.
■mobiliaria, relações públicas, panificaç*

■ comerciais e industriais, venda de gás de 
e recreação, meios industriais, realizaçõ^*’'^ 

culturais e desportivas, manutenção 
segurança de bens patrimoniais, educação e J 

importação e exportação, saneamento básico 
venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a 
ramo do comércio ou indústria em que às sócias X* 

seja permitido por lei.
ARTIGÓ‘4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilfcj 
iritegralmente realizado em dinheiro, dividido .ereps 
tado por (2) duas quotas no valor nominal de Mffi 
(sessenta mil kwanzas), pertencenteàsócia,DéboraNse 
Pinto e outra quota no valor nominal de Kz: 40.0W.illj 
renta mil kwanzas), pertencentes àsócia EzaneJusiikl 
Buta, respectivamente.

ARTIGO 5“

ARTIGO 6? ■

1. A gerência e administração da soc^J 

seus actos e contratos, em juízo e o 
vamente, incumbe à sócia, Débora 
desde já nomeada gerente, com lsP^anientea$^ 
tando a sua assinatura, para obrigar va s^ja$ou^ 
‘ 2. A gerente poderá delegar numa
em pessoa estranha à socieda e pa peCtivomaI1 . 
gerência, conferindo para o efeito, ° .

3. Fica vedado à gerente obriga 
contratos estranhos aos negócios yaçtos501' 
como letras de favor, fiança, abona

artigo7’0 vocadaspÇ'
As Assembleias Gerais se^°sócjas con* 1 * 3 * Len­

cartas registadas, dirigidaS.aSjst0 quan^0/ 
30 (trinta) dias de antecedencia, comunicaÇã0c()|JI/ 
creva formalidades especiais 
das sócias estiver ausente a jeI1tepafaíl 
deverá ser feita com temp° SL 

parecer.

procuração. • < da saude, perfumaria,, plastificaçãi
(15-8505-L02)

lana e turismo, serviços de inf01. . 
publicidade, construção civil eÍCa> teu 
exploração mineira e floresta| as Mbli^ 
eSeuSacess6rios,tran!ponem ^i.ha[i;V 
despachameetmaltMoa,abl)„
Vel'*
cessionaria de material e neca. 
fabricação de blocos e vieotac de

4rr>ento<t’ ProdutoMu^'% 
'’.preWodeSP>ej 
". ação de d ^Ht» 

de material de escritório e escolar I* i.

Débora Pinto & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Débora Ngueve 
Pinto, solteira, maior, natural do Sambizanga, Província de . 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro dos Massacres, Casa n.° 172, Zona 14, 
que outorga neste acto por si, individualmente e em nome e 
representação de sua filha menor, Ezane Justina Pinto Buta, 
de 6 anos de idade, natural de Luanda, Província de Luanda 
e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
’ lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. .
Está conforme.
Cartório NotariaL do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente4” 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado*^ 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DÉBORA PINTO & FILHOS, LIMITADA

j ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Débora 
Pinto & Filhos, Limitada»', com sede social na Província 
de Luanda, Rua do Patriota, Casa n.° 123, Bairro Benfica, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
artigo 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.° .

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços consultoria, formação profissional, comércio a grosso 
e a retalho avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote-
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ARTIGO 8.°

lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
JLm pa« fundos °u definos especiais criados em 

««embleia Geral, serão div.d.dos pelas sócias na proporção 
í ,uas quotas e em igual proporção serão suportadas as
S. se
H ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer ^as s^c*as’ cortt’nuando a sua existência com a 
obreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

•nterdita, devendo estes nomear um que a todos represente, ‘ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

. Dissolvida a sociedade por acordo dás sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento dó passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de. 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e-os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regiflarâo as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação/aplicável.

(15-8506-L02)

Nicmar, Limitada

Certifico que^ por escritura de 26 de Maio de 2015, 
avrada com início a folhas 15, do livro de notas para escfi- 
'Uras diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 
/ EmPresada, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Cimeiro: — Hermenegildo Nicolau Gonçalves Jamba, 

asado com Marlene de Fátima Gonçalves Jamba, sob 
^giitie de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
r°*lnc'a de Luanda, residente habitualmente em Benguela, 
“ Município do Lobito, Bairro Caponte, Rua Engenhe.ro 

dii Perre'ra> que outorga neste acto por si m 1V 
R? 7ente e em nome e representação de sua filha menor 
ral a Jaclene Gonçalves Jamba, de 1 anos de idade, na u- 

0 Lobito, Província de Benguela, e consigo convive

Segunda: Marlene de Fátima Gonçalves Jamba,
casada com Hermenegildo Nicolau Gonçalves Jamba, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Cubai, 

róvíncia de Benguela, residente habitualmente em 
Benguela, rio Município do Lobito, Bairro Caponte, Rua 
Engenheiro Vicente Ferreira;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresada, em 

Luanda, aos 26 de Maio de 2015. — A Notária-Adjunta, 
Lordes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. NICMAR, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Nicmar, 
Limitada», com sede social na Província de Benguela, Rua 
Engenhheiro Vicente Ferreira, casa s/n.°, Bairro Caponte, 
Município do Lobito, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio gerai a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma-‘ 
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificaçào 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes,

Engenhe.ro
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g ança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
ra, escola de condução, ensino, importação e exporta- 

Çao, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, 
ca e, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (3) três quotas, sendo 1 (uma) quota no 
va or nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio, Hermenegildo Nicolàu Gonçalves 
Jamba e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

e Kz. 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias, Marlene de Fátima Gonçalves Jamba 
e Rosalba Jaclene Gonçalves Jamba, respectivamente.

ARTIGO 5.°.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, ém todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio, Hermenegildo Nicolau Gonçalves 
Jamba, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sê as'houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se*mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a

~~ -—-— 

liquidação e partilha verificar_ ’
de acordo, e se algum deles „ n aCo*oacoM 
licitado em globo com obrio P?tender. ser \ 
” adjudicado .o .óCi; X6 »” * 

dade de condições. Preç°ofCr^%"

. . u ARTIGO||.' '
A sociedade reserva-se o direi n. 

qualquer sócio, quando sobre ela ° 
providência, cautelar caia ane«„X

D arTIG0 12.°
Para todas as questões emergente, d 

quer entre os. sócios, seus herdeiros L 
entre eles e a própria sociedade fiCa reprsseiM 
Comarca de Benguela, com expressa renúíc'’ F* 

ARTIGO 13.” aqua,<|ll»e.

- Os anos sociais serão os civis e i, 
dados em 3 I de Dezembro de cada a™ a 
a 31 de Março imediato. an°’devendo ente

ARTIGO 14.°

No omisso, regularão as deliberações sociais a x 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, quX 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(15-85074

ÓWINNERS, S.A.

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015> 
com início a folhas 41, do livro de notas para ser. 
diversas n.° 264-A do Cartório Notarial do GuichéÚnkt 
Empresa, a cargo do Notário,- Lúcio Alberto PiresdaCt 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória' 
termos dos h.os 3, 4, e 5 do artigo 169.° da Lei n. I 
foi constituída uma sociedade anónima denoir^ 
«ÓWinners, S. A.», com sede em Luanda, no Distolo^ 
do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Avenida C* 
Valódia, n.° 64, 4.° andar, Apartamento 42-Z-M ; 
objecto e capital social o estipulado nos a L 
seu estatuto, que esta sociedade se 
complementar elaborado nos termos. oa * 
do Notariado, que fica a fazer parte -^1$ 
tura e cujo conteúdo é perfeitamente c 
outorgantes.

Está conforme. , f . je Wf
Cartório Notarial do Gmche dante,^v 

Luanda, 25 de Maio de 2015. — u J

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ÓWINNERS, S. A- 

. .^&***.

Denominação, ^ea
artigo 10 ó

(I)cnoininaça° j^1 / 
. . cobo^0^/ 

A sociedade é comerei , a<jopta ‘ 
nima de responsabilidade lim|ta 

de«ÓWINNERS, S.A.»-
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ARTIGO 2.°

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Avenida 

6 mandante Valódia, 64, 4.° andar, Apartamento 42-Z-7.
C° §único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter- 
moS e limites prescritos nas disposições-legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

I; A sociedade tem por objecto social a engenharia 
e construção civil, obras públicas, fiscalização de obras, 
gestão de participações, consultoria de gestão, negócios, 
política, publica, económica e social, consultoria financeira, 
consultoria académica, prestação de serviços, cursos de pro­
fissionalização de curta e longa duração, workshop, eventos, 
realização de actividades culturais e desportivas manuten­
ção de espaços verdes e jardinagem, marketing, publicidade, 
exploração mineira e florestal, comércio geral a grosso e a 
retalho, indústria, agro-pecuária, hotelaria e turismo, presta­
ção de serviços, incluindo o sector petrolífero, navegação, 
transportes, serviços. portuários e financeiros, aplicações 
financeira e imobiliária, gestão de-projectos, estudo e ava­
liação de impacto ambiental, tratamento e processamento 
de resíduos sólidos, saneamento básico, industrial e urbano, 
educação e ensino, colégio, creche, podendo igualmente 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e ou indústria 
que os sócios acordem entre si e seja permitido por.

2. A sociedade poderá ainda associar-se com outras 
pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social de outras sociedades 
constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
d&a da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 
determinado. ,

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

' ’ ARTIGO 5.°
(Capital social)

•■O capital social é dé Kz: 2.000.000,00 (dois milhão de 

Wanzas), realizado em dinheiro e encontra-se dividido em 
.2°00 mil) acções do valor nominal de Kz: 1.000, 00 (mil 

Wanzas), cada uma.

ARTIGO 6.° 
(Acções)

As acções são nominativas e ao portador e podem s 
quC^rp°radas ern títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 

nWos, mil, cinco mil acções.

2- Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo ambas as assinaturas ser de chancela. t

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 
accionistas.

5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­
prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 
o interessé social e nos termos da lei.

6. A cifra das acções ao portador serão equivalente a 40% 
sendo os 60% para o processo de capitalização integramente 
sem prejuízo a redistribuição pelos accionistas ■

ARTIGO 7.°
(Transmissibilidadc das acções)

1. A transmissão a terceiros das acções da sociedade só 
produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada' 
pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 
o transmitente.

- 2.0 consentimento é pedido por escrito ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, ao Conselho 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 
pedido a todos os membros do Conselho de Administração.

3. Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos sessenta dias seguintes à recepção, a 
transmissão toma-se livre. .

4. O consentimento só se considera recusado se a comu­
nicação ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
incluir uma proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
ã proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

5. O direito a adquirir as acções em questão será rateado 
pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­
sição, proporcionalmente à sua participação no capital, na 
mesma Assembleia em que se deliberou recusar o consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não ^exercerem, • 
total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri- 
aada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.

6. No caso de transmissão por morte os herdeiros ou 
beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da 
data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 
passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos e condições 

do parágrafo I .
ARTIGO 8.°

< (Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.



10432

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

Sao orgaos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

a) Assembleia Geral
■ ' ARTIGO 10°

(Assembleia Geral)
1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio- 

istas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até 8 (oito) dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem, as mesmas na sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovar tal facto' no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um número de acções infe­

rior a 100. (cem) podem agrupar-se, nos termos legais, a fim 
de poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
de antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação, 
devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração os 
accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

6. Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao'início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo 4.

7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 
OU por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 

Presidente da Mesa.
ARTIGO 11°

(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário. ■

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á.
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.
b) Em sessão especial, sempre que o Conse ho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accion.S- 
tas que reúnam as condições legalmente ex.g.- 

das. ' ’

d'árI(

ARTigqI3o
(Convocação,.

A convocação dos accionista, 
poderá ser feita através de pub|P 
maior tiragem, nos termos da |e 
expedida com, pelo menos, 30 (tri’S 
em relação à data da reunião da assei de 

b) Conselho de Administraçâo le‘a- .

ARI 1GQ |4 o 
(Conselho dcAdministraçilo)

1. A administração da sociedade ser. 
acc.omstas Décio Armando Lima, Edgar C 
e Hemâni Carlos do Nascimento e Silva

2. Em caso de morte, renúncia ou impedjm
rio ou definitivo, de qualquer dos membros d e’1* 
Administração, o Conselho de Administração 
cher por cooptação, até à reunião da próxima^T 
Geral, as vagas que se verificarem nos lugares dead - 
trado res. . ***

3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administra 
pode encarregar um dos seus membros, que terá a cate^ 

de Administrador-Delegado, de se ocupar decertasiMàis 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessfe 
poderes de representação e gestão.

ARTIGO 15.° 
(Caução)

1. Cada administrador, antes do início do respe® 
exercício prestará caução no montante legal.

2. A caução poderá ser substituída por contrato de seg® 
e. mesmo dispensada por deliberação da Assembleia Geri

ARTIGO 16.°
(Competência)

• Compete ao Conselho de Administração,se^^. 

das demais atribuições que lhe conferem a lei eo
a) Gerir, com os mais amplos poderes, to os .

cios sociais e efectuar todas as opera?

vás ao objecto social; foradele,^'
b) Representar a sociedade em juizo e

por e contestar quaisquer acç 
desistir das mesmas e compro”'

tragens; - ealizar
c) Adquirir, alienar e onerar ouj

ções sobre bens imóveis no
_■ d) Adquirir, alienar e onerar bens

mente viaturas automóv onerar pa
. e) Subscrever, adquirir, ^'^ieda^^r' 

ções no .capital de ou < fOr ”se

sabilidade
social, bem como par1 pílliienl(’ tf- 
Mas em leis especial neer* 
memaresdewpr»®0"’ 

de participação;
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n Tomar de arrendamento os prédids necessária pros-

7/ secução do objecto social;

Contrair empréstimos, no mercado financeiro 
nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização’ 
as entidades mutuantes;

y Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras insti­
tuições ou organismos públicos ou privados;

. i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou 
de outras formás de representação;

j) proceder à emissão de obrigações.
ARTIGO 17.° 
(Vinculação)

I A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do Administradór-Delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho-
de Administração e um mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 
por um só administrador ou por mandatário com poderes 
bastantes.

c) Conselho Fiscal
ARTIGO 8.°

(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efectivos e 

suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser 
. ou não accionistas.

d) Disposições Comuns

ARTIGO 19.°
(Duração)

D mandato dos membros dos órgãos sociais durará de um 
(c’nco) anos, conforme for deliberado pela Assembleia 

9ue houver procedido à eleição.

ARTIGO 20.° 
(Remunerações) 

Con i^S rernuneraÇões dos elementos que constituem o 
be|ec^J10 Administração e o Conselho Fiscal, serão esta

9 as anualmente pela Assembleia Geral. 
cOni'iSsA Assembleia Geral poderá, porém, delegar Outra 

0 de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO V .
Ano Social e Aplicação dos Resultados

■ . ARTIGO 21.“ x
q (Ano social)

Social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.° 
(Afectação dc resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva 

• legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos
accionistas.

' ART1GO-23.0
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

(15-8508-L02)

Organizações Tchikua & Filhos, Limitada

Certifico qué, por escritura de 22 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 267-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — José Artur Caluvi Soares, solteiro maior, 

natural de Quipungo, Província da Hui la, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Futungo II, Casa n.° 1;

Segundo: — Margit da Conceição Caetano Rodrigues,’ 
solteira maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Futungo de Belas, Casa n.° 1;
' Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

. nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché, Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
• ORGANIZAÇÕES TCHIKUA & FILHOS, LIMITADA 

artigo l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Tchikua & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo 11, 
Casa n 0 I Zona 3, podendo transferi-la livremente para

■ uer outro local do território nacional, beip como abrir 
filiais sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

a sociedade parte dos seus
êerênCj?% 
X

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de servi­
ços, actividade industrial, hotelaria e turismo, restauração, 
actividade pesqueira, agro-pecuária, serviços informátiòos e 
de telecomunicações, construção civil e obras públicas, fis­
calização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 
transportes, marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, estética, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, depósito, comércio e 
distribuição de medicamentos, serviços médico-hospitalares, 
agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, indústria pasteleira e panificadora, explo­
ração de parques de diversões, realização de espetáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 
cultura, educação e ensino geral, segurança dé bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

3. O gerente poderá delegar r 
a sociedade parte dos seus poderes de 
para o efeito o respectivo mandato. 

( ARTIGO 7.°

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas \ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peh^l 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei n5o J 
formalidades especiais de comunicação. Se w J 
sócios estiver ausente da sede social a comunic^Q 
ser feita com tempo suficiente para que possa

ARTIGO V I
(Divisão dos lucros) I

Os lucros líquidos apurados, depois de defaiiJ 
em para fundos ou destinos especiais aiafed centagei serã0 divididos pelos sócios

çX suas » K»

asperiasse»sto««'-

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedir® 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existências 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci&x 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), pertencente 
ao sócio José Artur Caiu vi Soares e outra quota no valor 
nominal de Kz: 200.000,00 (Duzentos Mil Kwanzas), per­
tencente à sócia Margit da Conceição Caetano Rodrigues, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° 

(Gerência)
-f

J A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio José Artur Caluvi Soares, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.

ARTIGO I0.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios«e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatária 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem Nafâ 
de acordo, e se algum deles o pretender será o actiws^ 

licitado em bloco com obrigação do pagamentodop^1’ 
e adjudicado ao sócio que melhor preço ofèrecer,einif‘ô

dade de condições. ARTIGO 11.° /
rc^crência na amortização) I 

Analque ’e^e reserva~se o direito de amortizara^ 

Drovid - S0CI0’ Q^ndo sobre ela recaia arresto, peiW' | 
Providencia cautelar. /

ARTIGO 12° /

(Foro competente) /

ara todas as questões emergentes do presente^ J 
entre òs sócios, seus herdeiros ou represeni^^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado n 
rriarca de Luanda, com expressa renúncia a L' 

outro. I

ARTIGO 13.°(Balanços) /

Os anos sociais serão os civis e os 
dados ém 3I de Dezembro de cada ano, devel 

a31 de Marçç imediato.
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ARTIGO 14.®
(Omisso)

xj0 omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
. í da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

S'Ç edades Comerciais e demais legislação aplicável. 
S0C'e • , (15-8524-L02)

YC—Foodprocessing, Limitada

Certifico 9ue’ Por escritura de 26 de Maio de 2015,' 
iavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escritu-' 
^diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Yuri. Rufino Jamba Chipuio,casado com 
Margarcth Teresa Ventura Agostinho Chipuio, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito ‘ 
Urbano do Sambizanga, Bairro Dango, casa s/n.°;

Segundo: — Margareth Teresa Ventura Agostinho
Chipuio, casada com Yuri Rufino Jamba Chipuio, sób o, 
regime acima mencionado', natural do Lobito, Província de 
Benguela, residente no Huambo, no Município do Huambo, prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino . 
Bairro Capango, Rua dos Ministros, casa s/n.Q;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único’ da Empresa, em

Luanda, 26 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

mineira e florestal, comercialização de telefones e seus aces­
sórios, transporte marítimo e fluvial, aéreo, terrestre, agente 

espachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comer­
cialização de combustíveis e lubrificantes, exploração de 

ombas de combustíveis, estação de serviço,. perfumaria, > 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de cabe­
leireiro, boutique, agência de viagens, gestão, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, serviços de infantário, creche, pré-escolar, educação 
e ensino geral, cultura, serviços de condução, saneamento 
básico, fabricação e venda de. gelo, electricidade, exercício 
de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol­
vimento e produção» exercício de actividades de formação, 
organização de seminários e conferências, consultoria e 
representação de companhias e na prestação de serviços de 
apoio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
YC — FOODPROCESSING, LIMITADA

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação de «YC 

Foodprocessing, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, na Via 
Expressa, s/n.°, no Mercado Abastecedor, podendo trans­
ija livremente para qualquer outro local do território 

nac,onal, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
ras Cirnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

dad'0 da SUa actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
ata da celebração da escritura.

A ARTIGO 3.°
vjCft Sociedade tem como objecto social a prestação de ser 

_COnsuítoria jurídica, administrativa, contabilida e, 
a Rm na’ Centro de formação profissional, comércio gera 
agrjp .S° e a atalho, serralharia, caixilharia de alummi 
resta tUra e Pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turl^rn°’ 
einaJaÇão’ iní?ormática, telecomunicações, pubhci a 

eting, construção civil e obras públicas, exp oraç

aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
indústria, armazenagem, comerdialização e distribuição de 
produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a 
retalho, a exploração e gestão de depósitos de combustíveis 
e lubrificantes, de produtos petrolíferos refinados para os 
mercados nacionais e internacional, comercialização e mon­
tagem de equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário 
e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e • 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica­
dos venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 
construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 
reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço .de suporte técnico de tecnologia de 
formação, fornecimento de mãos-de-obra especializada, ser­
viço de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação 
de serviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.®

o capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi-
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cada umaZ nTrte000’00 (dl'Zent0S e cinquenta mil kwanzas)

Agostinho Cl ’ nCente aos SÓCIOS Margareth Teresa Ventura
PU“’ ' V” Ruli“ J-""» Chipuio, respeoó-

ARTIGO 5.° '
senttmT^ qU°taS a estranhos dependente do con­

de nrpf11 "O 3 SOCIedaí,e’à Aual é sempre reservado o direito 
□Z r’re"C” deft"d° “ sóci“ “ « “ ">»
quiser fazer uso. .

ARTIGO 6.°

1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora, dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem aos sócios Margareth Teresa Ventura 
Agostinho Chipuio e Yuri Rufino Jamba Chipuio, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando I (uma) assinatura dos gerentes para obrigar vali- 
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam, vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes. ‘

ARTIGO 7.°

A sociedade reserva-se o di> ” 
qualquer sócio, quando sobre ela' ° de 
providencia cautelar. reca'a arre.. r\

Para todas as 

q«rsntreossócios,!eusl,er 
entre eles e . própn. !ocieda<l •««»«,* 
Comarca de Luanda, com exp " , 
outro. p ssa renúncia. N

X 

. ARTIGO 13®
Os anos sociais serão os civis <. 

dados em 31 de Dezembro de cada an0°a 
a 31 de Março imediato. ’ evei,ll|)e«^

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações^- • 

Sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro ’ * 
Sociedades Comerciais e demais legis^ô

TRANSLEO — Comércio e Transitários, LimiW,

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registradas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
.30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO9.°

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de* 
lavrada com início a folhas 100 do livro de notas panS: 
turas diversas n.° 406, do Cartório Notarial doGirictórÉ 

’da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pin! 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Justino Anastácio, solteiro, maior,nm 
do Cazenga, Província de Luanda, residente em Ltó 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro VilaKiá 

Rua 34, casa s/n.°;
Segundo: — Leonardo Vladmiro Pedro Anastit 

solteiro, maior, natural do Rangel, Província de h® 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilam a 

Bairro Vila Kilamba, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que s 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. ’ , . , gmpeft*
Cartório Notarial do Guiché Unico

Luanda, 25 de Maio de 2015. —O aju an

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o act.vo soc.al 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igua -

ESTATUTOS DA SOC1^ 
TRANSLEO-.COMIDA

E TRANSITÁRIOS, Li a
- ARTIGO 1” . .0 A

sociedade adopta a ^"tàriosT'11’11*^ 
ComércoeTran Mui.cjp|0 

sociai na riw...-ia de Lual vilajf 
•ito Urbano do Kilamba Kiax'. (e p*

dade de condições.

- A
«TRANSLEO — 
sede social na Província
Distrito

■ casa s/n.0,'podendo transferi-m 
outro local do território 
sucursais, agências ou outras o 

tro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

. sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
• da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir' 

iníCl° da celebração da presente escritura. 
dadata ARTIGO 3.°

sociedade tem como objecto social a prestação de 
jços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de' 

SenstruÇã° civil e obras públicas, promoção e mediação 
^"biliária. venda de equipamentos dos serviços de segu- 

privada, prestação de serviços de segurança privada, 
^iços de infántario, importação e -comercialização de 
Medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo- 

fatoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto cultura, escola de condução, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­
porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 
higiene, agência de viagens, serviços médico, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração .de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4?
o capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

banzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

Apresentado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
val°r nominal de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), 
Pertencente ao sócio Jus.tino Anastácio e a outra quota no 
Valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
Pertencente ao sócio Leonardo Vladmiro Pedro Anastácio, 
^Pectivamente.

ARTIGOS.0
cessão de quotas a estranhos fica dependente dó con 

nt,mento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
qUi^re^er®nc’a deferido^aos sócios se a sociedade dele não 

1Ser fazer uso. .

A ARTIGO 6°
seu ^^cia e administração da sociedade, em to os 
mentaCt0S e c°ntratos, em juízo e fora dele, activa e Pa*siva 
já h ’ ’ncurnbem ao sócio Justino Anastácio, que fica 
aSsin'"eado gerente, com dispensa de caução, bastan o 

Ura do gerente para obrigar validamente a socie

1 ■ O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
m pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes;

ARTIGO 7?
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta)' 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO H.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer, 

outro.
ARTIGO 13°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14,”'

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-8527-L02)
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- Lírios dos Vales, Limitada 

ílSoS^oN *í M"° * 2’15- 
turas diversas n 0 407 h 0 bvro de notas para esCri- 
da Empresa a’c °7’do Cartono No^nal do Guiché Único 

Costa S a g0 ° N0tárÍÔ> Lúcio Albert0 Plres da

casada T MarÍa Mat0S Femandes Fumuassuca, -
regime de’c T® MarqUeS PanZ° Fumuass^a, sob 
regune de comunhão de adquiridos, natural de Malanie 
da M11013 6 MalanJe’ res,dente em Luanda, Distrito Urbano 
Cas^n? ?£■’ Ba,rr° A,Valade’ RUa Comandante Gika,

Segundo: — Mateus Marques Panzo Fumuassuca, casado 
com Mana Matos Femandes Fumuassuca, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Viana, Província de 

uanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Alvalade, Avenida Comandante Gika, Casa n.° 189; ’ 

Uma sociedade comercial- por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegíyel.

-^?'ÁRi0

cia de viagens, promo a 
'Públicas, padaria, panific^^ imobili. 

■ e industriais, venda de gásL’ repre*niaç 
Ção, meios industriais, reali2a ~°ZÍnha> C 
e desportivas, manute^'^ 

bens patrimoniais, educação e 0^^ 
exportação, saneamento básico f 
podendo ainda dedicar-se a m 
cio ou indústria em que os sóc^ 
porlei. acorcteme^

. eja^ 
ARTIGO 4° 

o capital social é de Kz: 100.000 00 íc' 
mtegralmenterealizadoem dinheiro dM ^^S 
por 2 (duas) quotas, sendo I (^7 Qu . 
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil k “ "°vSt 
à sócia Maria Matos Femandes Fumuas ’̂ 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenf3 
pertencente ao sócio Mateus Marques Panzo^

ARTIGO 5.°'

A cessão de quotas a estranhos fica dependente 
sentimento da sociedade, à qual é semprereservadoofc 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LÍRIOS DOS VALES, LIMITADA

ARTIGO l.° J

A sociedade adopta a denominação social de «Lírios dos 
Vales, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano'da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Comandante Jika, Prédio n.° 189, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou. usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis e estação de 
serviço plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, agen-

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todoss 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaep^ 
sivamente, incumbe aos sócios Maria Matos Femrá 
Fumuassuca e Mateus Marques Panzo Fumuassuca,? 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa decaud.1 
bastando uma assinatura, para obrigar validamenteastf 

dade.
1. Õs gerentes poderão delegar num dos sócios ou 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus • 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a socieda*'l"df |j 

e contratos estranhos aos negócios sociais das 
como letras de favór, fiança, abonações o

lhantes.
artigo 1° adas P°r si,ní';

As Assembleias Gerais serão conv 
cartas registadas, dirigidas aos sóci 
30 (trinta) dias de antecedência, isto q 
creva formalidades especiais de com a 
dos sócios estiver ausente da se e ^quep0553 
deverá ser feita com tempo suficien

parecer. /
ARTIGOS” .^eded^í

Os lucros líquidos apurados, d^peCjaís 

centagem para fundos ou destm sóc^^ 
Assembleia Geral, serão >v oporçãoser 
ção das suas quotas, e em igua 

as perdas se as houver. y
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ARTIGO 9.°

. sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
■aiquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

Revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
50 rdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
lílter fn a auota se mantiver indivisa, 
gnqiian 
c ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
, niajs casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social . __________ ..._____________
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- * 
dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de «amortizar a quota de 
qualquer, sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. •

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica, estipulado o-Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

, Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

. (15-8529-L02)

SHELWIZER— Empreendimentos (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
^Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.aSecção 
do Guiché Único da Empresa. 1

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
Sentada sob o n.Q 82, do livro-diário de 26 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Ana de Almeida Miguel Simão João, 
^ada, com Hermenegildo Domingos João sob o regime 
e c°niunhão de adquiridos, de nacionalidade angojana, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Uanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
,axi, Bairro Camama I, Rua 7, Casa n.° 54, Zona 20, cons 

‘;U’U uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
’SHELWIZER _ Empreendimentos (SU), Limitada»), 

n ®lstada sob o n.° 2.729/15, que se-vai reger pelo dispôs o 
documento em anexo.

stá conforme.
C°nservaíória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 

_?Ulché Ún.'co da Empresa, em Luanda, 26 de Maio de -01 • 

U ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
SHELWIZER —EMPREENDIMENTOS

(SU), LIMITADA
ARTIGO I.’ •

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de 
«SHELWIZER — Empreendimentos (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama I, Rua 7, 
Casa n.° 54, Zona 20, podendo transferi-la livremente para 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura..

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro- 
-pecuária, informática, telecomunicações, electricidade, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican- 
tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, clínica geral, perfumaria, agência de viagens, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria 
e panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espetáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimo­
niais, importação e exportação ensino superior, investigação 
cientifica, laboratórios de estudos científicos, conferências, 
produção e publicação de materiais cientifico e académicos, 
consultoria de ensino, editora, gráfica, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que a sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Ana de Almeida Miguel 
Simão João.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL
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ARTIGO 6.° . \
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em«actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
j (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

. sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

/ enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° •
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.° •
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3 I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

•' a 31 de Março imediato.

... ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n ° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro^

Uma sociedade comercial por quotas 
termos constantes do documento em anexo^

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, 26 de Maio de 2015. — O ajudante

ESTATUTOS da SOric 
m.vIDEo^produç*'®a» 

artigo 1« . A°a 
a sociedade adopta a denominação ,n • 
Produções, Limitada», com sede 

de Luanda, Município de Luanda, JaS 
Ingombota, Bairro Azul, Rua Fr^S,rit<> %' 
Casa n.° 20, podendo transferi-la |ivrem C° 
outro local do território nacional bem 
sucursais, agências ou outras formas de rerT *** 
tro e fora do País. presentaçi>fe.

ARTIGO 2.»
A sua duração é por tempo indeterminado,^. 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais,a J 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de & 

viços, consultoria, auditoria, serviços de informálio! 
telecomunicações, publicidade, construção civil e ota 
públicas, plastificação de documentos, venda de matéria! à 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, es­
tica, maquilhagem e beleza, agência de viagens, pW 
e mediação imobiliária, venda de perfumes, relações púk 
cas, panificação, representações comerciais e industns 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, importa^ 
e exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em q 

sócios acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.° sl

O capital social é de Kz: 10^00,00 
integralmente realizado em dinheiro, dividi o
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), per 
Antónia Dias de Carvalho e outra quota 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), Pe 
Manuel Fernando, respectivamente.

ARTIGO 5.’ . enden^0^
A cessão de quotas a estranhos fic servad°°C 

sentimento da sociedade, à qual éSemPaSocie^ee 
de preferência deferido aos sócios 

quiser fazer uso.
■ ARTIGO6.0 dade,^;^

l. A gerência e representação da 

seus actos e contratos, em juízo e de $ 
vamente, incumbe à sócia Anton

M. VÍDEO — Produções, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para escri-'. 

turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché. 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Antónia Dias de Carvalho, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Valódia, Avenida Comandante Valódia, Casa n.° 5;

Segundo: — Manuel Fernando, solteiro, maior, natural 

de Cacuso, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 

Paulo, Rua do Kicombo, Casa n.° 55;
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sde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas- 

C sua assinatura para obrigar validamente a sociedade 
iand9° A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

"essoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
en1 Pcia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado à gerente obrigar a-sociedade em actos e 
t^tos estranhos aos negócios sociais, da sociedade, tais 

C°^o letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

ARTIGO 14.°
Np omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/Õ4, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-8531-L02)

Grupo Crisdodal, Limitada
Ihantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios .com pelo mènos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver' ausente da sede social a comunicação 
deverá set feita com tempo suficiente .para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos, pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A socjedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos-sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
hquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de ac°rdo, e se algum deles o pretender será o activo social 
ditado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°/
A s°ciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

^Ualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
ara todas as. questões emergentes do presente contrato, 

Uer entre os sócios,-seus herdeiros ou representantes, quer 
re eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 

de Luanda, com. expressa renúncia a qualqu

' ARTIGO 13°
°S anos sociais serão ôs civis e os balanços ser 

a 3'1 de Dezembro de cada ano, devendo encerr 

e Março imediato.

Certifico que, por- escritura de 25 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Cristino, casado com Domingas 
Cuango Neto Cristino, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, -nó Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Casa n.° 5, Zona 6, que outorga neste acto por si. 
individualmente «e em nome e representação de seus filhos 
menores, CrisbiIde Jorge Neto Cristino, de 10 anos de idade, 
Alleson Gabriel Neto Cristino, de 6 anos de idade, Débora 
Daniel la Carriço Neto Cristino, de 3 anos de idade, todos 
naturais de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Domingas Cuango Neto Cristino, casada, 
com o primeiro outorgante, sob regime acima mencionado, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga,’ Bairro Prenda, 
Rua Sartanejo, Lote 2, Apartamento 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. . .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO CRISDODAL, LIMÍTADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Crisdodal, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Prenda, Rua 
do Sertanejo, Lote n.° 2, rés-do-chão, podendo‘ transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social, a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral, a
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indústria p s‘a „t| '
m»niM ’ P J h0telar,a e turismo, informática, teleco- 
consultoriT’ PUbl'C,dade’ constru^o civil e obras públicas, 
ção de t l’ZXP Çã° mÍneÍra 6 fl0reStal’ comercializa- 
camiínaí 6 aCeSSÓrÍ°S’ transPorte marí^o- 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas è 
seus acessonos, aluguer de viaturas, com ou sem condutor 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

ocos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, repre- 
Sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­
moniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se-á qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado.em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Cristino, 2 (duas) quotas iguais no valor de. 
Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios Crisbilde Jorge Cristino, Alleson Gabriel Neto 
Cristino, Débora Daniella Carriço Neto Cristino, respectiva- 
mente e a última quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Domingas 

Cuango Neto Cristino.
, ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios-se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio António Cristino, que fica desde 

aerente com dispensa de cauçao, bastando a 
ja “Ira do gerente para obrigar validamente a soeiedade. 
aSSI2 O «renfe poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

•2‘ g , hc, à sociedade parte dos seus poderes de 
gerênXconferindo para o efeito o respectivo mandato.

.3. Fica vedado ao gerente 0. . 
e contratos estranhos aos negócior'8ari>^ 
como letras de favor fia Socia>sda X Ihantes. °r’ fian?a: ab-açõe W

• . . ARTIGO 7 o *

As Assembleias Cerais serlo „„ 
las registadas, dirigida, aos sfci„s 
d1asdc.„.e„de„»,is1„quM()a|t:»»^!,t< 
dades especiais de comunicação Sem PFeScreva C 
ausente d. sede seci.,, .
tempo suficiente par. que p0!sa

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de dedu/, 
centagem para fundos ou destinos especiai 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócio 
ção das suas quotas, e em igual proporção ser^ 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morteou 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciacmt. 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócioíafâ 

• ou interdito, devendo estes nomear um quéatodosi® 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios eis 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriose; 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na k 
de acordo, e se algum deles o pretender seráoacihos^ 
licitado em globo com obrigação do pagamento dopa^ 

e adjudicado ao sócio que melhor-preço oferecer,em. 

dade de condições.
artigo li.0 . j

A sociedade reserva-se o direito de amortiz 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arr 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° esentecon^

Para todas as questões emergentes do P^^ 

. quer entre os sócios, seus herdeiros ou r F’ fr
entre eles e a própria sociedade, fica es^^ a 

Comarca de Luarida, com expressa 

outro.
ARTIGO 13.° balal)ços‘

Os anos sociais serão os cl^'s deven^6" 
daíl0„m3>deD«emb™‘"“da,“' 

a 31 de Março imediato.
artigo i4 ° oCiaiS'a jJí

No omisso regularão as 
!içíes d. Lei u.‘ >«, d= '^Xs^^ 

Sociedades Comerciais, e de (
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Josuel, Limitada

rertific° que’ Por escntura de 22 de Maio de 2015 
da co.jn início a folhas 76 do livro de notas para escritu- 

l3Vdiversas n.° 267, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
** resa, a cargo do Notário, Lúcío Alberto Pires da Costa 
Rociado em Direito, foi constituída entre Jorge Humberto 
Raives Pereira, casado com Zinga Patrícia Teixeira dos 
Santos Pereira, sob regime de comunhão de adquiridos, 
bilrai do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua B 3, Casa n.° 37, as menores, Jorcia Esmeralda 
d0S Santos Gonçalves Pereira, de 14 anos de idade, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, Je$ua Deviz dos Santos 
Gonçalves Pereira, de 5 anos de idade, natural da lngombota, 
Província de Luanda e Josuely Patrícia dos Santos Gonçalves 
pereira, de 2 anos de idade, natural da Ingombota, Província 
de Luanda e residentes em Luanda, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B 3, Casa n.°' 37, e por 
Zinga Patrícia Teixeira dos Santos Pereira, casada com Jorge 
Humberto Gonçalves Pereira, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua B 3, Casa n.° 37;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos dos documentos em anexos.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOSUEL, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação social de «Josuel, 

Eimitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
delito Sóares, Rua, B3, Casa n.° 37, podendo transferi-la 
fremente para qualquer outro local do território nacional, 

Corr,o abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
rePresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

c'° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

^a da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° ~ j
sociedade tem como objecto social, prestação e ser 

^°s, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas ~ 
. nstriiçao civil e obras públicas. Promoção e mediaçao 

'liaria, venda de equipamentos dos serviços de s g 
infi/ ?r’Vada> prestação de serviços de segurança pn > 
c2ntari0’ Creches, importação e comercialização de me 
div Cntos’ P^dutos hospitalares, equipamentos labora on 

6rsos> fabrico e distribuição de medicamentos, equip 

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
mguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesâda e ligeira, pescas, agro-pecuária,.indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
.relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestai, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pefmitido por lei.

ARTIGO 4.° '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), . 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 5 (cinco), sendo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Jorge Humberto 
Gonçalves Pereira, e outra no valor nominal dé Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente à sócia Zinga Patrícia 

. Teixeira dos Santos Pereira e 3 (três) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Jorcia Esmeralda dos Santos Gonçalves 
Pereira, Jesua Deviz dos Santos Gonçalves Pereira, Josuely 
Patrícia dos Santos Gonçalves Pereira, respectivámente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

• ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio, Jorge Humberto Gonçalves 
Pereira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade
1 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha’à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

? Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.



ARTIGO 7.°
Gera' Será convocada Por simples cartas 

& as ingidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
r . S, e anteced^ncia, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades.especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

ver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

> . ARTIGO 8.°
Os lucros Líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com p 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido qu 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão .liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
. providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° .

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imed^to.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a Le, das 
Sociedades Comerciais e demais leg.slaçao aP1'c^)_L02)

Certifico que Renato Pascoal BarrOS> 
da Maianga, Província de Luanda, residente^ 
Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Nelito Soares, Rua do Minho, n.° 45, B, Zona q 
uma sociedade unipessoal por quotas denothit^J 

. Entretenimento (SU), Limitada», 
o n.° 2738/15, que se vai reger pelo disposto^ 
seguintes.

Está conforme. '
■ conservatória do Registo Comercial de i* 

a c^pSo do Guiché Único da Empresa, em 2■ Se Ç . /le. 0015 — O ajudante, ilegível. 
27 de Maio de 20'o-

REASB — Entretenimento (SU), Liiyitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 27 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

REASB~entreXmcSSjde : 
ARTIGO |.« ’LllW,TADj 

^cno*ninação c Sedc)

~ Entretenimento ^U) S0ciàl* «l<Et 

Chape, Rua México, Casa n 0 ? Ba,fT0 
mente para qualquer outro locald^”- 
como abrir filiais, sucursais a ° ™°nonad<* 
representação dentro e fora do País °"

ARTIGO 2.° 
(Ouraçào)

• , . duraÇão é ppr tempo indeterminado, contando-si
o a sua actividade, para todos os efeitos legais, apií 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto Social a promoção,

• ção e realização de eventos, prestação de serviços, 
c turismo, agência de viagens e turismo, comércio 
grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, i^ 
mática, telecomunicações, construção civil e obrasp^Jl 
fiscalização de obras, saneamento básico, comproe' 
de móveis e imóveis, modas e confecções, transP0Iie^ 
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou denieIí^ 

transitários, oficina auto, assistência técnica, - 
ção de petróleo e lubrificantes, exploração de $ 

combustíveis, farmácia, centro médico, 
ciamento de viagens, promoção e jnediaçõo 
relações públicas, pastelaria e Panifícaçã0,,^sc^ 

parques de diversões, realização de especW 

recreativos e desportivos, exploração 
estação de serviços, representações conie e ^siiK1^ 

ria, carpintaria, venda de alumínio, cPííur^ e 
segurança de bens patrimoniais, importaÇ 
podendç ainda dedicar-se a qualquer outro 
cio ou indústria em que o sócio acordei 

por lei.

coma1*

ensii”
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ARTIGO 4.°

(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
integra|mente realizado em dinheiro, representado por

CONSTRURECOR — Construção em Tempo 
Record (SU), Limitada

7qSi, i—i j „ r- bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta
i (unia) quota’ n0 va °r nQmina e z- 100.000,00 (cem a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

inzas), pertencente ao sócio-único Renato Pascoal do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 27 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Augusto de Assunção Paulino Dias, casado 
com Malvina Correia José Dias, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 
Avenida Comandante Valódia, Casa n.° 17, Zona 1, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«CONSTRURECOR — Construção em Tempo Record 
(SU),. Limitada», com sede em Luanda, no Município 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Avenida Comandante Valódia, Casa n.° 17, registada sob 
o n.° 2.733/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexó.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 27 de Maio de 2015. 
— O aj udante, ilegível.

mil kwal 
garros-'

ARTIGO 5.° ' .
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
^sformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° . .
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, ern todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO7.0
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da AssembleiaGeral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

°c>edades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Gs an°s sociais serão os civis e os balanços serão 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

\de Março imediato.

ARTIGO II.° 
(Omisso) 

omisso regularão as deliberações sociais, as d|sP°s' 
es da Lei n.» 19/i2, de II de Junho e ainda as disposições a

61 das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-8543-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CONSTRURECOR — CONSTRUÇÃO EM TEMPO - 

RECORD (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de 
«CONSTRURECOR — Construção em Tempo Record 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, na 
Avenida Comandante Valódia, Casa n.° 17, Zona 7,. podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°.
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, serviços de construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras públicas, marketing, publicidade e 
comunicação, acessória, consUltoria empresarial, gestão e 
produção de eventos, consultoria, auditoria, agenciamento 
de viagens, geral a grosso e a retalho, restauração, serviços de 
transportes aéreo, marítimo e terrestre, de passageiros ou de
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X^fiHna’ Ca.mÍ°nagem’ transitárioS) despachante, rent-a- 

modas e confe^es^bo?6 eSCntórÍ° * eSC°‘ar’ 
res comércio d ? qUlm’ servl9°s médico-hospitala- 
hospitalares med'Camentos ede material e equipamentos 
2^ Ç°S de ourivesar'a> indústria pasteleira e 
Se Sven ra’ e,Xpl°ração de Parcilles de diversões, realização 
mine .Tfl ?'S’ TO™! ' “P’»»'»

ou esta ~ ’ exploração de b°mbas de combustíveis
u estaçao de serviço, comercialização de petróleo e seus 

denvados, representações comerciais, ensino geral, infan- 
ano, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o , 
socio-umco decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°.
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

. I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Augusto de Assunção 
Paulino Dias.

art>GO|o«.
r>o (Balanços)'
Os anos sociais serão Os civ- 

dados em 3 Ide Dezembrode?'V'S e <* (,,, 
a 31 de Março imediato. da an°> 

00 %.
ARTIGO I|.

(Omisso)

No omisso regularão as deliberará 
çoes da Lei n.° 19/12, de 11 de Junh/ SOciais. as<r 
“ <133 Sociedade, c«„rei.is, n.

—------------------------------------

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6?
. t ’ (Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incúmbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança* abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.
. ? . ARTIGO 7.°

A (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por. 
ele assinadas e mantidas em livro de atas.

ARTIGO 8 °
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dõ sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°

(Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

Kwanzulu Madeiras, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 d? m ■ 
lavrada com início a folhas 61 do livro de Ma'° 
turas diversas n.° 268-A, do Cartório NotaS^' 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AI 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída^^

Primeiro: - Mateus Augusto Francisco CapanL 
teiro, maior, natural de Lucala, Província do Kwana* 
residente habitualmente em Luanda, no Município efe 
do Cazenga, 5.a Avenida, Casa n.° 5;

Segundo: — Simão Domingos da Cunha, casado® 
Isabel Manuel Pedro, sob o regime de comunhão deadq£ 
dos, natural de Lucala, Província do Kwanza-Norte,reste 
habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco,Bé 
Panguilá, Casa n.° C109-A;

Terceiro: — Lúcio Simão Ambrósio da Cunha,soften 
maior, natural de Cazengo, Província do Kwanza-Nos 
onde reside habitual mente, no Município do (W 
Bairro Vieta, casa sem número;.

Quarta: — Rosa Domingos Simão da CunhaeCia 
casada com João António da Cruz, sob o regime de 
nhão de adquiridos, natural de Lucala, 
Kwanza-Norte, residente habítualmente em 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Hen 

de Camaxi, casa sem número; Cunha,^
Quinto: — Domingos Raimundo Mutev* 

teiro, maior, natural do Cazenga, Provínc 
reside habitualmente, no Município e Bairr 

casa sem número; _ , Cunha,
Sexto: - Júlio Domingos Simão d 

maior, natural de-Cazengo, Pr0^íncn0 ^uni#0^ 
residente habitualmente em Luanda, 

de Viana, Casa n.° 717; , em solíe,raí
Sétima: — Conceição Van" d ondereside^ 

natural do Rangel, Província de ua ’Bairr0 Ne||P 
mente, no Distrito Urbano do *a"f 
Rua Henrique Gago da Graça, aAnt0"' 
acto como mandatária de |ylarl . de Kwan^' 
maior, natural de Lucala, Piov” f
dente habitualmente em Luan > Ne|ito 
Distrito Urbano do Range ’ elT1 núnier°; 
Henrique Gago da Graça, cas
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Oitava: - Mana Barros Miguel Augusto, casada com 
íi0 Augusto, sob o regimede comunhão de adquiridos 

A","l de Lucala, Província do Kwanza-Norte, residente 
"^tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

, hano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua Laboratório de 
Lnharia, casa sem número;

fiono:—Ana Damiao Joao Cristovão Pedro, casada com 
é António Pedro, sob o regime de comunhão de adquiri­

dos natural de Lucala, Província do Kwanza-Norte, onde 
esi’de habitualmente, no Município do Cazengo, Bairro do 

Sambizanga, casa sem número»
■ [)écimo: — Octávio André Simão da Cunha, solteiro, 
maior, natural de Cazengo, Província do Kwanza-Norte^ 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana^ 
Bairro Zango, casa sem número, que outorga neste acto 
como mandatário de Francisco Domingos Simão da Cunha, 
solteiro, maior, natural de Cazengo, Província do Kwanza- 
Norte, onde reside habitualmente, no Município de Cazengo, 
Rua dos Voluntários, Casa n.° 288;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 27 de Maio de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA,SOCIEDADE 
KWANZULU MADEIRAS, LIMITADA

1. °

Asociedade adopta a denominação «Kwanzulu Madeiras, 
Limitada», tem a sua sede em Kwanza-Norte, Município de 
Cazengo, Rua de Damão, casa sem número, podendo abrir 
filiais, sucursais ou qualquer outra espécie de representação, 
ern território nacional ou no estrangeiro, desde que os sócios 
assim deliberem.

2. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

0 seu início para todos os efeitos legais, a partir da data de 
Celebração da escritura pública da sua constituição.

3. °
O seu objecto social é a exploração florestal, agricultura, 

Pecuária, aquicultura, comercio, indústria agro-pecuária e de 
ladeiras, prestação de serviços e importação e exportação, 
P°dendò ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de activi- 
ade em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

4. °
. 0 capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

Vanzas), integralmente realizado em dinheiro, 0 
presentado por .10 (dez) quotas iguais de Kz: 50. ,
nQuenta mil kwanzas) cada, pertencentes a ca 
s sócios Mateus Augusto Francisco Capanga a, >14 
^ngos da Cunha, Francisco Domingos Simão da Cunh , 

úcio Simão Ambrósio da Cunha, Rosa Domingos Simão 
a unha e Cruz, Domingos Raimundo Muteva da Cunha, 

Juho Domingos Simão da Cunha, Maria Engrácia António, 
aria Barros Miguel Augusto e Ana Damião João Cristóvão . 

Pedro, respectivamente.

5,°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante juros e nas condições que esti­
pularem em Assembleia Geral. •

• • 6-°
L A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos, fica dependente do cpnsentimento da socie­
dade à qual é sempre reservado, em primeiro lugar, o direito ' 
de preferência, deferido aos sócios, na proporção das suas 
quotas, se aquela dele não quiser usar.

2. O sócio que, pretenda efectuar a cessão notificará a 
sociedade, em carta com aviso de recepção, da projectada 
cessão de quota ou parte dela.

3. A sociedade, após deliberação em Assembleia Geral, 
comunicará no prazo de 30 (trinta) dias a contar da recepção 
da notificação, se autoriza a cessão e se deseja usar do seu 
direito de preferência.

4. Autorizada a cessão e não querendo a sociedade usar 
do seu  preferência, qualquer sócio que queira 
adquirir a quota ou parte da mesma deverá comunicá-lo ao 
sócio cedente também no prazo de 30 (trinta) dias.

direito.de

5. A falta de resposta a notificação do cedente pela socie­
dade e pelos restantes sócios no prazo que lhes incumbe tem 
o valor de autorização para a cessão e renúncia ao direito de 
preferência da sociedade e dos restantes sócios, salvo se a 
cessão implicar divisão, caso em que a falta de resposta sig­
nifica recusa de autorização.

6. O valor da quota para efeitos das preferências consig­
nadas nos números anteriores será o valor apurado no último 
balanço aprovado ou o valor acordado para a projectada ces­
são, consoante o que for mais baixo.

7. É dispensada a autorização especial da sociedade para 
a divisão de quotas, no caso de cessão a outro sócio.

7.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidos pelos sócios Simão Domingos 
da Cunha e Júlio Domingos Simão da Cunha, que desde já 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução.

2. Com o consentimento prévio de pelo menos dois ter­
ços dos sócios, poderão ser delegados a uma outra pessoa, 
mesmo estranha à sociedade, parte dos poderes de gerên­
cia bem como nomear mandatários ou procuradores, para 
a prática de determinados actos, conferindo para o efeito

direito.de
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o respectivo mandato com poderes especiais, podendo os 
gerentes delegar entre si os respectivos poderes, com o pré­
vio consentimento da Assembleia Geral.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou'documentos semelhantes.

4. A sociedade obriga-se pela assinatura dos dois geren­
tes, mas para os actos de mero expediente basta a assinatura 
de um dos gerentes ou mandatário. ,

diário

13.°
\ Dissolvida a sociedade por acordo do$ 

demais casos logais, todos os sócios serão 
linuidação e partilha procederão como acotd^ \

2 Na falta de acordo e se algum dos 
der será o activo social licitado em gJoboco^ 
do pagamento do passnm e adjudmado ao^^ J °eço oferecer em igualdade de cond.çoçs,

%

8.°
<

1. A sociedade tem a faculdade de amortizar a quota de 
qualquer sócio se ela for objecto de penhora, apreensão, 

arresto, arrolamento, arrematação ou adjudicação judiciais.
2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota de qual­

quer sócio, mediante, acordo deste, nos termos e condições 
estabelecidas em Assembleia-Geral.

3. A amortização prevista no número anterior considerar- 
-se-á efectuada logo que tomada a respectiva deliberação e 
o correspondente valor que será apurado do último balanço 
aprovado à data da amortização, deverá ser pago em 12 
(doze) prestações mensais e sucessivas, se de outro modo 
não for acordado, incidindo juros a taxa legai em vigor sobre 
a importância que em cada momento estiver em dívida.

9.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por meio de cartas com 
aviso de recepção aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias 
de antecedência.

10. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de cinco por cento, se a lei não dispuser de outro 
modo, para o fundo de reserva legal e quaisquer outras para 
fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral,, 
serão repartidos pelos sóci,os na proporção das suas quotas, 

bem como as perdas se as houver.

11. °
Mediante prévia deliberação dos sócios fica permitida a 

participação da sociedade em agrupamentos complementa­
res de empresas, bem como em outras sociedades mesmo 
com objecto diferente, ou reguladas por lei especial e, inclu­
sivamente, como sócia de responsabilidade limitada.

12.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
os sobrevivos e os U, J--:-------—do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

14.° ' ■
Para todas as questões emergentes do presente^, 

auer entre os sócios, seus herdeiros ou representa^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca do Kwanza-Norte, com expressa renúncia 
quer outro.

15°
No omisso regularão as deliberações sociais 1»^ 

em Assembleia.Geral as disposições da Lei dasSoó^ 
Comerciais e demais legislação aplicável ’

(15-85W,

GERFON - Investimentos e Participações, LiraM

Certifico que, por escritura de 18 de Maio de 201* 
lavrada com início a folhas,42 do livro de notas paraesai 
turas diversas n.° 405, do Cartório Notarial do Guichéífc 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Piresó 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Osva& 
António Fonseca, solteiro, maior, natural do Uíge, Proriná 
do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Distró 
Urbano, do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, Zona 20, Subzomtò 
casa sem número, que outorga neste acto por si indivídua 
mente e em nome e representação de seus filhos menor* 
Christian Rafael Araújo Fonseca, de 4 anos de idade,Na)- 
Sofia Araújo Fonseca, de 2 anos de idade, ambos naM31 

Luanda e consigó conviventes;Uma sociedade comercial por quotas de respo^ 
lidade limitada, que se regerá nos termos cons 

artigos seguintes.
Está conforme. t \ EmP1^
Cartório Notarial do Guiché Único a 

Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante,

estatutos da sociedade 
GERFON — INVESTIMENTOS 

E participações, limitada 
_____ , ARTIGO l.‘
, \ (Denominação e sede)

s ou representantes do sócio fale- s°ciedade adopta a denominação de
' , . ' nvestimentos e Participações, Limitada», c0^S‘ir^ 

na Piovíncia de Luanda, Município de Belas, * o 
Kilamba, Prédio n.° 19, 3° andar, AP^
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J „do transferi-|a livremente para qualquer outro local do 

Crio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
ielT' outras formas de representação dentro e fora do Pais 
ciaS° ARTIGO 2."

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
. .cio da sua actividade, para todos: os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria; prestação de servi­
ços, actividade industrial, hotelaria e turismo, restauração, 
actividade pesqueira, agro-pecuária, serviços informáticos e 
de telecomunicações, construção civil e obras públicas, fis­
calização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, estética, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, expio- centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
ração de bombas de combustíveis, deposito, comércio e 
distribuição de medicamentos, serviços médico-hospitalares, 
agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, indústria pasteleira e panificadora, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal estação- de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 
cultura, educação e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os se 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Osvaldo António Fonseca e 2 (duas) quotas iguais no 
Valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada 
Urna’ Pertencentes as sócios Nayara Sofia Araújo Fonseca e 
^Ostina Rafael Araújo Fonseca, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
^"'imento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Afazer uso.

• Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
• O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia).

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
socios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-

ARTIGO 6.°
(Gerência)

I • A gerência e representação da sociedade, em todo
S iUS ac‘os e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

incumbem ao sócio Osvaldo António Fonseca, 
ba Ca desde já nomeado gerente, com dispensa de cauç ,

ando a assinatura do gerente para obrigar vahdamen 
S°c,edade. •

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO l.0.° 
(Liquidação)

? X

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições. .

ARTIGO 11°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros, ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13° 
(Balanços)

Òs anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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°b.ARTIGO 14.° 
(Omisso)

■* • 
s~ComfrcM’e^^^^

■ . (I5-8546-L02)

< JNLS, Limitada
Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015 

avrada com mício a folhas 51 do livro de notas para escri- 
uras 'versas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
nico a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —José Nsalambi Lima da Silva, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dós Funantes, Casa n.° 16;

Segundo: Judith Silove Gomes Mumbundo, casado 
com Tomás Bica Mumbundo, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Kinanga, Rua Dr. Agostinho Neto, Casa n.° 423;

Uma sociedade comercia! por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Únicó da Empresa, em 

Luanda, 27 de Máio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA.SOCIEDADE 
JNLS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «JNLS, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Funantes, Edifício n.° 18, Apartamento 
n.° 1, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do P^ís.
. . . ARTIGO 2.°

A-sua duração é por tempò indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­
ços comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuár.a, 
indústria pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 
publicidade construção civil e obras públicas consultoria, 
exploração mineira e florestal, comermahzaçao de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, cam.onagem, agente

despachante e transitários Ca, 
pra e venda de viaturas, no^ 01 
venda e reparação de veícnk Usadas e« <,
de material e peças separada/y UtOmóveiSi 
blocos e vigotas, comercial^ 
rial cirúrgico, gastável e hospitaí 
farmacêuticos, serviços de saúd ’ 
de documentos, venda de materiàlT^ í 

' decorações, serigrafia, impressõe
promoção e mediação imobiliária t í 
cação, representações comerciais è ind?OeS í 
de cozinha, desporto e recreação, meJí^S 

- çoes de actividades culturais e despol^M 

espaços verdes, segurança de bens patrim 
e exportação, saneamento básico poden/"'3'8’ 
a qualquer outro ramo do comércio ou indí^ 
socios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil t 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e, 
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor^ 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas)cadamE. 
tencentes aos sócios José Nsalambi Lima da Silvaete 
Silove Gomes Mumbundo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dom- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o fc 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele ri 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em lote” 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepa&n. 
mente, incumbe ao sócio José Nsalambi Lima da SM 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçao^ 
tando a sua assinatura pára obrigar validamente a s#

2. O gerente poderá delegar num dos sócios o 
em pessoa estranha à sociedade parte dos 
gerência, conferindo para o efeito, o res?ect.1^ja(je em

3. Fica vedado ao gerente °^r’^ar a S°ja soCjeda^^ 
e contratos estranhos aos negócios ^0CialS tossemel^ 
como, letras de favor, fiança, abonações ou

ARTIGO 7.° dasPor^
As Assembleias Gerais serão conv pelo 

cartas registadas, dirigidas a°s doaleina°L
30 (trinta) dias de antecedência, isto q SeX

creva formalidades especiais de com . 
dos sócios estiver ausente da se e ra quep^3 
deverá ser feita cóm tempo suficiem

parecer.
artigos." 

Os lucros líquidos apurados, dep°^peCiais 

centagem para fundos ou destmsó^*^ 
Assembleia Geral, serão divi i . 
ção das suas quotas, e em igua 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

ASociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
nUíllquer dos sócios, contmuando a sua existência com o 

brevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
uerdito, devendo eSteS n°mear Um que a todos «presente 
1(1 uant0 a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e á 
|iquidaçãó e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. '

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.®.

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-8547-L02)

Mobilada, S/A.

Certifico que, por escritura de 19 de Março de 2015, 
lavrada, com início a folhas 39 do livro de notas para escritu-

diversas n.° 255-A do Cartório'Notarial do Guiché Único 
e Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Osía’ CUJ° texto integral fica depositado nesta Conservatória 
Os termos dos n.os 3,4 e 5 do artigo 169.° da Lei n. I /97, foi- 
^formada em sociedade anónima a sociedade denomi 

? «Mobilada, S. A.», com sede-em Luanda, Município 
e belas, Condomínio Zenith Towers - Loja AI - Via AL6

airro Talatona; que tem por objecto e capital social o 
'Pulado nos artigos 3.°e 5,° do seu estatuto, que esta socie- 

n0 e Se vai reger pelo documento complementar e^a^ra 
fa?P errnos d° artigo 8.° do Código do Notariado, que c 
feitJ Parte *ntegrante desta escritura e cujo conteúdo e per 
PeloITlen}e Conbecido de todos os outorgantes, que se reg

s artigos seguintes.
^conforme.

EiiandrtÓrÍ° ^otarial do Guiché Único de EmPreS,\ 
nda’ aos 25 de Maio de 2015. - O ajudante, ilegM .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MOBILADA, S. A,

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede, Objetto e Duração

ARTIGO I.0 
(Denominação)

A sociedade adoptará a forma de sociedade anónima, 
usará á firma «Mobilada, S. A.» e reger-se-á pelo presente 
contrato de sociedade e pela legislação aplicável.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede no Condomínio Zenith 
Towers - Loja AI - Via AL6 - Bairro Talatona - Luanda, 
Município de Belas, Província de Luanda.

2. A sede social poderá ser deslocada por deliberação do 
Conselho de Administração, para qualquer outra localidade 
dentro de Angola.

3. A sociedade poderá, mediante simples deliberação 
do Conselho de Administração, abrir ou encerrar sucursais, 
filiais, delegações ou outras formas locais de representação, 
onde e quando convenha, contudo tais poderes do Conselho 
de Administração dizem respeito somente-ao território 
nacional.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto a comercialização a 
grosso ou a retalho de artigos de mobiliário para o lar, escri­
tório ou exterior, electrodomésticos, tapeçaria e têxteis, 
o fabrico de mobiliário e têxteis, prestação de serviços de 
decoração, compra e venda de mobiliário e artigos de deco­
ração, bem como utensílios eléctricos, como lâmpadas, 
aparelhos eléctricos, electrodomésticos, etc., comércio de 
plantas tapetes e cortinados, compra, venda e revenda de 
bens imóveis, sua gestão, arrendamento de imóveis, bem 
como a administração de imóveis próprios, promoção imobi­
liária, compra, venda, locação e sublocação de bens imóveis,: 
actividades de consultoria para os negócios e a gestão de 
participações sociais, a elaboração de estudos, projectos, 
do planeamento à promoção e investimento, a administra­
ção, comercialização e cessão de investimentos turísticos, 
industriais, comerciais, habitacionais e de quaisquer bens 
imóveis, gestão de materiais de construção, elaboração de 
estudos técnicos, gestão e execução de projectos, gestão de 
investimentos, prestação de serviços técnicos de consultoria 
gestão do condomínio, serviços de jardinagem e serviços de 
segurança, representações, serviços de hotelaria, construção 
civil e obras publicas, nas diversas especialidades, compra e 
venda de materiais de construção civil, importação e expor­
tação, e demais trabalhos/serviços acessórios e conexos 
necessários ao desenvolvimento da actividade da sociedade 
e outras actividades permitidas por lei.



10452

'Oh

ARTIGO 4.°
Por deliberação da Assembleia Geral, poderá a socie- 
e, participar no capital social de outras sociedades, quer 

naaonms quer estrangeiras, assoejar-se com terceiros por 
ocie ades reguladas em leis especiais, fazer parte de con- 

sorcios, associações em participação ou outros de natureza 
semelhante, sempre que o interesse social o justifique.

CAPITULOU
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.° 
(Capital social) '

1. O capital social da sociedade inteiramente subscrito 
realizado em dinheiro é de Kz: 2.500.000,00 (dois milhões 
quinhentos mil kwanzas).

2. O capital social encontra-se representado por 5000 
(cinco mil) acções com o valor nominal de Kz: 500,00 (qui­
nhentos kwanzas), cada.

y ARTIGO 6.°
(Acções)

1. As.acções serão nominativas ou ao portador, conforme 
vier a ser deliberado em Assembleia GeraL

2. No caso de a opção recair por acções nominativas, a 
sua transmissão carece do consentimento da sociedade, e a 
sociedade e os accionistas têm sempre direito de preferência.

3. As acções serão representadas por títulos de 10, 20, 
50, 100, 200, e 300, a todo o tempo substituíveis por agrupa­
mento ou subdivisão.

4. Os títulos representativos das acções, definitivos 
ou provisórios, serão autenticados com o selo branco da 
sociedade e assinados por 2 (dois) administradores, sendo 
sempre obrigatória a assinatura do Presidente do Conselho 
de Administração, podendo as assinaturas ser de chancela.

5. Com respeito dos limites impostos por lei, poderá a 
sociedade emitir acções escriturais e, bem assim, converter

' as acções tituladas em escriturais.
ARTIGO 7.° .

(Aumento do capital)

1 O aumento do capital social poderá ser delibe­
rado pelo Conselho de Administração, uma ou mais

e
e

AssembleL°Gera|dedePdOde,á a"lda’ S°b.a deli<beraÇao da 2. Os accio • 

dades permitidas por lei. eXerC'CI° de outras act'vi- avisados, por carta^egis^da86 enC°nt*m

■ cedido um novo prazo de 9o? P Qe -«s. 
» pagamento d.

,c" ",ora,on“* >»» p» ”
derem a favor d. sociedade as «J* 
verificara e .|„da o. p.s. ''Q‘ 
essas acções. S ent°s efect^

3- As perdas referidas no núm 
comunicadas por carta registada f.?™ anteri<* 

4.0eve,ambí„ser'„MiX“™'<'' 

tem. sem referência aos 
perdidas.favor d. sociedadoo.dauZ’'“««»

5. As acções serão depois pe|a P 
aos demais accionistas na pmporção 
no capital social, ou, se algum ou alsuns n 
interesse na aquisição, àqueles que se di5p 
-las, procedendo-se a rateio, se necessário *

6. Enquanto se verificar a situação de moraficft( 
pensos todos os direitos sociais relativos às aeçõeseme?

ARTIGO 9.° 
(Acções próprias) 

1 . Dentro dos limites fixados na lei, a sociedade 
adquirir acções próprias e praticar sobre elas todas as 
ções permitidas por lei.

2. Enquanto pertencerem à sociedade,, as acções n 
têm quaisquer direitos sociais, salvo o de participa 
em aumento de capital por incorporação de reservas,sei 
Assembleia Geral não deliberarem sentido diverso.

ARTIGO I0.°
x (Transmissão dc Acções)

1. As acções nominativas não são livrementetransmi-v 
veis entre Accionistas e carecem de formal autorizaçài 

demais accionistas em Assembleia Geral.
2. Nos termos do artigo 350.° n.° 2, a

acções está sempre sujeita ao consentimento 
e, sendo onerosa, à preferência dos demais ac 

termos dos números seguintes. o
3. Cabe à Assembleia Gerai delíberar^ptej^ 

mènto da sociedade à transmissão dasacçnjStaS. 
do exercício do direito de preferência

vezes’ desde que não exceda, na sua totalidade, o montante • ' 4-Oaccionistaque|^^^
’ ............................. participá-lo previamente ao Consemu ^

carta registada ou protocolada, na qua iden1"1’ 
de acções a transaccionar ou a lran^’ je pagal'
comprador, o preço oferecido e as c° jcaçâ() poi 
A partir da data de recepção da co ?
Conselho de Administração, cons . jt<? de of*8 
da sociedade e dos accionistas um 
mantém e deverá ser exercido em a i
belecido neste preceito estatutano^ retirt ■ 
projectada venha a ser, por quaiq 

lada ou anulada.

pro^olo,'?Xfe
’ Qlln 1. Vl

IC'a eni dívida 
eP""i,id»P«r;>l*lJ

SaCç8«emre|aeS
5 Pa£amAM+_ ■ eW. *

global de Kz: 30.000.000,00 (trinta milhões de kwanzas).

2. Na subscrição das acções representativas do aumento 
de capital em dinheiro, os accionistas terão preferência pro­
porcionalmente ao número de acções que possuírem à data 

da elevação do capital.
ARTIGO 8.°

* (Subscrição de novas entradas)
1. Na realização de entradas referentes a aumento de 

capital social, o accionista que voluntariamente tenha subs­

crito novas acções entrará em mora, nos termos legais, após 

interpelação.
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0 conselho de Administração deverá comunicar ao 

dente da Assembleia Geral, no prazo de 10 dias, o seu 
PreSler acerca, do consentimento à transmissão, devendo 
P’reCno Praz0 de 30 d'aS’ C°nV0Car a Assembleia Geral para

^á Caso o parecer do Conselho de Administração seja no 
tido do não-consentimento da transmissão projectada- 

Íverá, até ao 10° dia subsequente à recepção da comuni- 
ação a que se refere 0 número Auatro do presente artigo 
convocar a Assembleia Geral para esta reunir, no prazo 

máximo de 30 dias e deliberar sobre:
a) A aquisição destas acções para a sociedade, nos 

termos legais;'
y A amortização de todas ou parte dessas acções, ou
c) A aquisição dessas acções por terceiro (s) desig­

nado para o efeito.
7’ O Conselho de Administração deverá informar os 

accionistas dos termos e condições constantes do projecto de 
transmissão de que lhe foi dado conhecimento e adverti-los 
que, se a assembleia não deliberar favoravelmente, nenhuma 
das soluções referidas no número anterior, eles disporão de 
15 dias, após a respectiva realização, para exercer o respec­
tivo direito de preferência. .

8. A aquisição das acções em qualquer das modalidades 
previstas no n.° 6 anterior, deverá ser feita nas condições de 
preço, e pagamento aplicáveis à transmissão projectada, se a 
mesma for á título oneroso ou, sendo estas a título gratuito, 
pelo valor real resultante de um balanço especial a ser elabo­
rado para o efeito pela sociedade e que tenha a concordância 
de um revisor oficial de contas designado pelo alienante.

9. Se nos prazos estabelecidos nos números anteriores, 
a assembleia não deliberar favoravelmente nenhuip dos 
actos enunciados no número seis anterior, nem os accionis­
tas exercerem o respectivo direito de preferência nos cinco 
dias subsequentes, a transmissão projectada tem-se por 
autorizada e pode ser efectuada nos termos e condições par­
ticipados.

,0- A aquisição e amortização das acções, previstas neste 
c°ntrato, tem que ser feita em relação à totalidade das acções 
cuja transmissão projectada é submetida ao consentimento 

sociedade e ao direito de preferência dos accionistas.
Jt- São nulas e ineficazes todas as transmissões de. 

Ções 9ue contrariem o disposto neste artigo.

ARTIGO ll.°
i (Direito de preferência)

L Caso a sociedade não delibere adquirir para ca 
a Própria as acções objecto da transmissão project 
arnortiza-las ou fazê-las adquirir por terceiros, nos te 

iran PreVÍStos no art’go anterior; ou delibere consentir ne 
dirJmÍSS^° e a mesma seja onerosa, os accionistas terão

'lo de preferência na aquisição das acções. 
dadp PS acc’on*stas exercem a preferência sobre.3 
na prQas acÇòes objecto de transmissão e adquirem as

°P°rçãp das suas entradas de capital.-

3. Caso a Assembleia Geral delibere consentir na transmissão. 
e os demais accionistas sejam, desse facto, notificados nos- 
lermos do n.° 5 do artigo anterior aqueles que pretendam 
exercer a preferência deverão comunicar à administração

a soc’edade, no prazo de 15 dias, a sua vontade de exer­
cer a preferência em comunicações registadas com aviso de 
recepção ou protocoladas.

4. Caso a Assembleia Geral não tenha consentido na 
transmissão, mas também não tenha aprovado qualquer dos 
actos enunciados no n.° 6 do artigo anterior, os accionistas 
que o queiram têm de, no prazo de 115 dias, subsequente 
a Assembleia Geral, dar conhecimento à sociedade de que . 
pretendem exercer a sua preferência.

5. Sendo exercida a preferência, a administração deverá, 
esgotado o prazo para o efeito, desse facto dar conheci­
mento ao alienante, e informar os preferentes de que estes, 
nos cinco dias subsequentes ao fim do prazo para o exercício 
da preferência devem proceder ao pagamento das acções.

6. A renúncia ao exercício da preferência pode ser delibe­
rada em Assembleia Universal ou por deliberação unânime 
por escrito.

7. O exercício do direito de preferência, previsto e 
regulado neste artigo, só pode ser renunciado por acordo 
subscrito por todos os accionistas.

CAPÍTULO III -
Órgãos da Sociedade

ARTIGO 12.° ‘ 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho de 
Administração, o Conselho Fiscal.

ARTIGO 13.°
(Assembleia Geral)

1. As deliberações da Assembleia Geral, quando tomadas 
nos termos da lei e dos presentes Estatutos, são vinculativas 
para todos os accionistas.

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito a voto e serão convocadas nos termos do 
Código das Sociedades Comerciais.

3. Os accionistas sem direito de voto não podem assistir 
às reuniões da Assembleia Geral.

ARTIGO I4.°
(Representação dos accionistas)

1 Os accionistas com direito de voto poderão fazer- 
-se representar por um representante/mandatário, por outro 
accionista ou pelas pessoas a quem a lei atribuir esse direito.

2 As pessoas colectivas e os incapazes serão represen­
tados pela pessoa a quem legalmente couber a respectiva 

representação.
3 Todas as representações previstas nos números anterio­

res serão comunicadas ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral por carta entregue na sede social até 8 (oito) dias úteis 
antes da data designada para a assembleia.
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ARTIGO 15.°
(Direito de voto)

acçõesln?03 aCÇã° COrresP°nde um voto, sendo que as 

' Pacto socia|mnão in0S àerm0S artÍg° 8 ° n ° ' d° presente 
p social, nao tem direito de voto.
PrestdÍnte^M8“ fe'taS Pe'° m°d° desig'1ado Pelo 

esidente da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 16.’
(Mesa da Assembleia Geral)

sidente í?83 AsSembleia Geral é composta por um pre- 
oodendo s m S®Cletan0> eleitos P°r Períodos de três anos, 
podendo ser reelegiveis por uma ou mais vezes.

2. Compete ao Presidente a convocação da assembleia e 
aingir os trabalhos durante as reuniões.

3 Na ausência do Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, assumirá as funções o secretário.

4. Aó secretái io incumbe, além de coadjuvar o presi­
dente, tratar de toda a escrituração e expediente, relativos 
à assembleia.

ARTIGO 17.°
(Convocação das Assembleias Gerais)

1. A Assembleia Geral reunirá, pelo menos uma vez por 
ano, nos três meses subsequentes ao termo de cada exercício, 
para apreciação da situação ánual da Sociedade, compreen­
dendo o Relatório de Gestão, Balanço, Gontas e Orçamento, 
ainda, para tratar de quaisquer assuntos de interesse para a 
sociedade que sejam expressamente indicados na respectiva 
convocatória.

2. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente,
sempre que o Conselho de Administração ou o Conselho 
Fiscal o julguem necessário ou quando requerida por accio­
nistas possuidores de acções, averbadas ou depositadas com 
a antecedência mínima de trinta dias, e que representem, 
pelo menos, 5% do capital social ou a percentagem superior 
que venha a ser exigida por íei. • •

3. Os accionistas que estejam em condições de requerer 
a convocação de uma Assembleia Geral devem fazê-lo em 
carta em que indiquem com precisão os assuntos a incluir 
na ordem do dia e se justifique a necessidade de reunir a 
assembleia.

4. Ao Presidente do Mesa caberá analisar os fundamentos 
e deferir ou não o requerimento. Caso o Presidente da Mesa 
defira o requerimento a que se refere o número anterior, 
deve promover a publicação da convocatória da Assembleia 
Geral, de modo a que ela reúna antes de decorridos 60 dias a 

contar da recepção do requerimento. •
5. Se o presidente não deferir expressamenteo requeri- ,

mento do(s) accionista(s) ou se não convocar a Assembleia 
Geral nos termos do disposto no número anterior, deve jus­
tificar por escrito a sua decisão no prazo de 15 dias a contar 
da recepção do requerimento. _

6 Os accionistas que queiram requerer a inclusão de 
determinados assuntos na ordem do dia deverão ser possui­
dores do capital necessário para a convocação da Assembleia 
Geral e deverão indicar clara e precisamente esses assuntos 

na carta em que requeiram tal inclusão.

°b,

(OonvocaçãMaA?

As reuniões da Assembi ""h'"*1 GchU) 
pelo Presidente da Mesa d" a Geral 
convocatória ser publicada, 
antecedencia mínima de 15 dias \
- 2. Para além da publicação * ■
os accionistas, titulares de acções n nCÍ0s- 
ao portador registadas, ser convoc^*^ 
registada, com aviso de recePçao p Spor">eio> 
antecedência. Ç ’ enviada Coni *

3. Independentemente de quaIn,
Assembleia Gera] poderá • reunir e S 
sempre que se verifique a presença d-.7" 
com d ireito a voto. . odos os acci^

4. Na . convocatória de uma assemb|. ' 

ser fixada uma segunda data'de reunião M' P 
Assembleia nao poder reunir-se na nriL- °?í: 
cada, por falta de representação do capita, exigi** 
mediar entre as duas datas mais de 15 (quinze)fa "

ARTIGO 19.°

1. A Assembleia Geral só poderá funcionar em 
convocatória, desde que estejam presentes ou repte® 
dos accionistas com direito a voto e que representem,[í 
menos, setenta e cinco por cento do capital social.

2. Com ressalva de exigências legais diversas,c 
segunda convocação a assembleia pode deliberar sejap 
for 0 número de accionistas presentes ou representais; 
o capital por eles representado, excepto quando estejas 
causa alteração dos Estatutos, a dissolução, a cisão,afcà 
a transformação da Sociedade, e aumento do capital^ 
sendo em tal caso necessária a presença de, pelo 
accionistas que representem 75%*dõ capital social.

ARTIGO 20?
(Quórum)

ipj pvija
Com ressalva dos casos em que ' 

diversa, as deliberações da Assembleia Gera 
por maioria simples dos votos emitidos, seja q 
centagem do capital social nela representa

ARTIGO 21? ..
(Competências da Assembleia > 

. Compete à Assembleia Geral: aDr0var°s^
a) Analisar, discutir, modificare

ços, contàs do exercício, des^^^ 
e relatórios de gestão do 

traÇã°; - Ins estatui
b) Aprovar as alterações a

obrigações;
C) Eleger, destituir e fixar a ru­

bros dos corpos sociais q
d) Aprovar o Plano de Nego dn,inN^’ / 

proposta do Conse »^,sotl>- 

ej Deliberar sobre a disso Ç
ção de liquidatários;

-muné^pj^
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ft Deliberar sobre a fusão, cisão, transformação ou 
extinção da sociedade;

Deliberar sobre a política de distribuição de divi­
dendos e aplicação dos resultados, sob proposta 

' do Conselho de Administração;
h) Deliberar sobre a realização de auditorias externas;
i) Deliberar sobre outras questões da agenda de tra-

balhos.

CAPÍTULO IV 
Do Conselho de Administração

ARTIGO 22.° 
(Composição)

] A sociedade é administrada por um Conselho de> 
Administração composto por um número impar, accionistas 
ou não, podendo ser um Administrador-Único, eleitos pela 
Assembleia Geral, por um período máximo de 4 (quatro) 
anos. z

2. Os administradores eleitos, em caso de administra­
ção plural, designarão entre si o Presidente do Conselho de 
Administração, caso o mesmo não tenha sido designado pela 
Assembleia Geral que os eleger.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos-' 
sados três dias após a sua eleição, podendo ser reeleitos, e 
permanecerão no exercício das suas funções até 3 (três) dias 
após a eleição de novos titulares.

4. A Assembleia Geral que eleja o Conselho de 
Administração ou o Administrador-Único poderá dispensar 
a prestação de caução pelos Administradores e definirá a sua 
remuneração.

5. No caso de impedimento definitivo de um 
Administrador, o Conselho de Administração p.ode coop- 
tarpara o cargo um novo Administrador. A cooptação deve 
ser submetida à ratificação na primeira Assembleia Geral 
seguinte.

O Conselho de Administração pode delegar a gestão 
corrente da sociedade num ou mais Administradores, ou 
numa Comissão Executiva, devendo neste último caso esta­
belecer a composição e o modo de funcionamento desta.

.ARTIGO 23.°
(Convocação c funcionamento)

10 Conselho de Administração reunirá, mensalmente, 
excePto quando tal reunião seja justificadamente dispensada, 
e além disso, sempre que for convocado pelo Presidente ou 
P°r 2 (dois) administradores.

As reuniões serão efectuadas na sede social ou e 
^quer outro local, quando os interesses da sociedade o 
ex’jam.

Para que o conselho possa deliberar é necessária a p 
n?a ou representação da maioria dos seus membros. 
4’ QUalquer administrador poderá fazer-se representar 

Un’ão por urh outro Administrador mediante carta i g 
ser^reS^ente’ mas cada instrumento de mandato não po 

utllizado mais dp que uma vez. *

As deliberações do Conselho de Administração 
constarão de actas assinadas por todos os administradores 
presentes.

ÁRT1GO 24.° 
(Competências)

1 • O Conselho de Administração exercerá os mais amplos 
poderes de gestão dos negócios e interesses da sociedade, 
com as competências que por lei e por este Contrato lhe são 
conferidas e aquelas que a Assembleia Geral especialmente 
lhe delegar.

2. Compete nomeadamente ao Conselho de Admi­
nistração ou ao Administrador-Único, sem prejuízo das 
demais atribuições que lhe confere a lei;

a) Gerir todos os negócios sociais e praticar todos os
actos e operações relativas ao seu objecto social 
e, nos termos legais, delegar num ou mais admi­
nistradores a gestão corrente da sociedade;

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­
por e contestar quaisquer, acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­
tragens; .

c) Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia
Geral o orçamento, o plano de negócios da socie­
dade, investimentos e as políticas da sociedade;

e) Realizar quaisquer operações comerciais e ban­
cárias que interessem à sociedade, tais como 
obtenção de empréstimos ou quaisquer tipos de 
ajudas financeiras, bem como contas correntes 
caucionadas;

j) Delegar poderes, na medida do necessário, cons­
tituir mandatários da sociedade e fixar-lhes as 
atribuições respectivas;

h) Deliberar sobre as matérias referentes a investi­
mentos, contratação de serviços de terceiros e 
aquisição de bens de equipamento;

i) Negociar ou outorgar todos os actos e contratos que
respeitem à sociedade, podendo adquirir quais­
quer bens ou valores mobiliários e imobiliários;

‘ j) Qualquer outro assunto sobre o qual algum admi­
nistrador requeira a deliberação do Conselho.

ARTIGO 25.°

1. As deliberações do Conselho de Administração são 
tomadas por maioria absoluta de 4/5 (quatro quintos) dos 
votos dos membros presentes, tendo o presidente, em caso 
de empate, voto de qualidade.

2. A sociedade obrigar-se-á pelas seguintes formas:
a) Pela assinatura de um só administrador;
b) Pela assinatura conjunta de um administrador e de

um mandatário no âmbito, termos e limites do 
respectivo mandato;

c) Pela assinatura conjunta de dois mandatários em
quem o Conselho e Administração tenham dele­
gado especificamente poderes e no âmbito, ter­
mos e limites do respectivo mandato.
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CAPÍTULO V
Fiscalização
ARTIGO'26?

(Conselho Fiscal)
Fisral "composto” oo’ ”CÍeda<le comP«irt » um Conselho 

~ X XX “ ’ T “““ 
Comerciais aI.;, , 2 3 d? Lei das Sociedades
de 3 (três) anos ° T AsSembleia ^eral> Por um período 

( es) anos reelegiveis uma ou mais vezes. ■

ARTIGO 27?
(Atribuições do Conselho Fiscal)

e do^fime'616 30 C°nSelho Flscal a fiscalização da actividade 
do funcionamento da sociedade nomeadamente:

a) Dar parecer sobre o relatório de gestão, contas e
balanço do Conselho de Administração; •

b) . Fiscalizar os actos da administração e a sua confor-
m idade com a lei e com os estatutos;

c) Emitir parecer sobre a alienação ou doação do
património da sociedade;

d) Elaborar relatórios semestrais sobre a actividade
fiscal izadora e submetê-los a apreciação da 
Assembleia Geral;

e) Consultar os livros da sociedade para exame e veri­
ficação da sua conformidade legal.

CAPÍTULO VI

* ARTIGO 28.°
(Ano social, balanço social c contas)

1. O exercício social coincide com o ano civil, 
devendo ser apresentado o balanço anual com referência 
a 31 de Dezembro de cada ano.

2. Os lucros do exercício, depois de deduzidas as impor­
tâncias necessárias para a formação ou reconstituição da 
reserva legal, serão destinados aos fins que a Assembleia 
Geral deliberar, podendo ser totalmente aplicados a reservas 
ou distribuídos pelos accionistas ou uma coisa e outra.

3. Em cada exercício poderá ser constituída uma reserva 
para estabilização dos dividendos até ao limite que a 
Assembleia Geral determinar.

4. O Conselho de Administração, ouvido o órgão de fis­
calização, poderá resolver distribuir aos accionistas lucros 
ou reservas no decurso de um exercício, nos termos previs­
tos na lei.

5. Em caso de emissão de novas acções em virtude 
de aumento, de capitai em dinheiro estas só quinhoarão 
nos lucros a distribuir proporcionalmente ao período que 
mediará entre a entrega das cautelas ou títulos provisórios e 
o encerramento do exercício social.

CAPÍTULO VII

ARTIGO 29.°
(Dissolução c liquidação)

1 a sociedade dissoíve-se por-deliberação dos accio-, 
nistas tomados em Assembleia _ Geral, observadas as 

formalidades legais.

çao em vigor.

o É da exclusiva competência da 
Extraordinária que for convocada para se ? Cão e liquidação da sociedade, nomear 
Sbelecer o procedimento-a tomar, nostern^

Orchid, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de M • I 
lavrada com início a folhas 26, do livro de 00^° 
turas diversas n.° 407, do Cartório NotariaU J 
Único da Empresa, a cargo do Notário, u/M 
Pires da Costa, Licenciado em Direito,’ foi 
entre Hailé Muaipi Vicente da Cruz, divorciado^ I 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside3 
mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Rua Ferraz Bomboco, Prédio n.° 3, 1.° andar, Apan^l 
1001, que outorga neste acto por si individualmentee J 
mandatário da sociedade «INTENSITY — InvestimerU 
e Participações Sociais, Limitada», com sede em M 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi; UrbanizaçãoNovaVàl 
Rua 103, Casa n.° 1554; I

Uma sociedade comercial por quotas que se regai k| 
termos constantes dos artigos seguintes. (

Está conforme.. , ' p I
Cartório Notarial do Guiché Umco da Empwa

Luanda, aos 27 de Maio de 2015. —-O ajudante, M |

PACTO social
ORCHID, limitada

artigo I? 
fDcnominação, sede c duração) 

re , S°Cle^e ad°Pta a firma «Orchid, Limitai 
r~ Pe’as ^*sP°siçÕes deste estatuto e demais 1^;
I j k ICá~el’ e tem a sua sede na Rua 103, Casanol)H|

II k niZaÇã° Nova Vida,, Município de Luanda, W

ano do Kilamba Kiaxi, em Luanda. , ' Os sócios poderão a todo o tempo transfed^H 

social para qualquer lugar de Luanda, .bem 
sucursais, filiais, agências, ou outras formas de l^3' I 
representação, no território nacional ou no estran^'^J 

A sociedade tem duração indeterminada,conlaJ 

0 seu ’nic>o para todos os efeitos a partir da datadasu I 
ti tu i ção. I

ARTIGO 2.°
(Objecto social) ^raÇ31^

L A sociedade tem por objecto soc,a[a^eeiiip^ 
serviços, gestão de projectos, gestão imobiliar 

dimentos.2. A sociedade pode dedicar-se a outro 
dade em que os sócios estejam de acordo 

por lei, subscrever, adquirir, onerar e aie

J
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sOciedades> bem como Partic'par em consórcios ou 
en' ciar-se pela forma que julgar mais conveniente, com 
3550 uer entidades singulares ou colectivas. 
1Ua'Síl ARTIGO 3.»

(Capital social)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
. tegralniente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
^Zporduas quotas distribuídas do seguinte modò: 
U a) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), correspondente a 50% do capi­
tal social, pertencente à sócia «INTENSITY 
— Investimentos e Participações Sociais, Limi­
tada»;

b) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), correspondente a 50% do capi­
tal social, pertencente ao sócio Hailé Muiapi 
.Vicente da Cruz.

ARTIGO 4.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas é livre, porém, quando deva ser feita 
a terceiros fica sujeita ao consentimento da sociedade, à qual 
se reserva o direito de preferência, deferindo-se aos sócios, 
se aquela não o quiser exercer.

ARTIGO 5.° . ' •
z (Órgãos da sociedade)

Os órgãos da sociedade são:
a) Assembleia Geral de sócios;
b) Gerência.

ARTIGO 6.° 
(Assembleia dc sócios)

1. A Assembleia de sócios’ é o órgão supremo da socie­
dade e é composta pelos sócios.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas, 
em regra, por maioria simples, salvo nos casos em que, por

se exige uma maioria qualificada. ’

ARTIGO 7.° 
(Gerência)

U A Gerência da sociedade, em todos os seus actos e 
c°ntratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, sera 
exercida pelo sócio Hailé Muiapi Vicente da Cruz, bastando 
asua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Em caso de ausência ou impedimento, pode o gerente 
e'e£ar alguns dos seus poderes de gerência em outro sócio 

°u em terceiro. ' '
• Ã gerência será exercida com ou sem remuneração. ~

4. O gerente ou os respectivos mandatários, estarã 
r°’bidos da comprometer a sociedade em actos ou contra 
s estranhos ao objecto social, nomeadamente, em a 
ança ou aval.

ARTIGO 8.°
(Ano financeiro) 

an° finance‘ro significa o ano contabilístico da 

’0 fíual coincide com o ano civil.

ARTIGO 9.° 
(Lucros e perdas)

Os lucros líquidos da sociedade, depois de deduzida a 
percentagem prevista na lei para a reserva legal, e de quais­
quer outras percentagens para uma reserva especial de 
lindos estabelecidos em Assembleia de sócios, serão divi­
de8 pelos sócios de acordo com as suas quotas, valendo o 

mesmo critério nos casos de assunção de perdas.

ARTIGO 10.° 
(Dissolução)

A sociedade será dissolvida por acordo de todos os 
sócios, ou em outros casos previstos na lei.

ARTIGO íl.° ’ 
(Liquidação)

Se a sociedade for dissolvida por acordo de todos os 
sócios, oy nos casos previstos na lei, todos os sócios serão 
liquidatários e procederão a distribuição dos bens conforme 
o que for entre eles acordados. Na falta de acordo e se algum 
dos sócios assim o desejar, todos os bens da sociedade serão 
leiloados em conjunto, sendo vendidos ao mais alto licitador 
em iguais condições para todós.

ARTIGO 12.°
(Omissões)

No omisso, regularão as disposições sociais tomadas na 
forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
e qualquer legislação adicional aplicável.

(I5-8552-L02)

Visão Horizontal Afapeb, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas.53, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial dò Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —António Bernardo, casado com Adelaide 
Quintas Nambeta Chimuco Bernardo, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, 
residente em Luanda, no Município de Belas, Centralidade 
do Kilamba, Edifício n.° 26, 6.° andar, Apartamento 62;

Segundo: — Afonso Kupessa Bernardo, solteiro, maior, 
natural da Banga, Província do Kwanza-Norte, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Calemba II, Casa n.° 8001;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos TI de Maio,de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
VISÃO HORIZONTAL AFAPEB, LIMITADA

ARTIGO 1.°
(Tipo c denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Visão Horizontal 
Afapeb, Limitada».
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’ ARTIGO 2.°
(Duração c sede)

sua sede i^6 durará Por temP° indeterminado, e tem a 
Travessa C ^i ’ MunÍCÍpÍ0 de Belas> Bai™ Calemba 2, 
i ravessa Cubai, casa s/n.°. ,

oode P°r SlmpleS. dellberaÇão da gerência, a sede social 

ra ser transferida para outro local no território angolano 
’ ° meSm° mod0’ P°derá a sociedade abrir, transferir ou 

fornia de representação social no território nacio- 
. nal. *

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social a prestação de servi­
ços na área de engenharia de construção civil, obras públicas, 
mífa-estruturas rodoviárias, infra-estruturas de redes de dis­
tribuição de águas, redes sanitárias e redes eléctricas.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), é 
representado pelas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz:‘250.000,00
(duzentos e cinquenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António Bernardo;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil kwanzas), pertencente- 
ao sócio Afonso Kupessa Bernardo.

ARTIGO 5.° •
(Transmissão dc quotas)

A cessão onerosa ou gratuita de quota a terceiros exte­
riores à sociedade depende da autorização da sociedade, 

' concedida por Assembleia Geral tomada por unanimidade 
dos sócios.

<C°"WênciaÍ28

- A Assembleia Geral conrn G'r’D 
matérias que a lei lhe atribua c deKrs k 
pelo presente pacto social à Ke’r * exc<M 
berações, quando validamente apr'°brÍ8aNo>S 
orgãos sociais. - provadas tn,

ARTIGO 9.® ‘
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral • 
Presidente e por um Secretário, 0^'%. 
Geral, de entre sócios ou não sóci^ S eni Sj

ARTIGO IO.»
(Convocação) 

I • As Assembleias Gerais são convocada, „
2. A Assembleia Geral reunirá ord’ Sle*4i 

vez por ano, para apreciação e votação do rei*' ' 
aplicação de resultados e apreciação geral 
çao da sociedade e, extraordinariamente SemDre ** 
Presidente a convoque, por iniciativa própria, àS 
da gerência ou dos sócios que reúnam asconfaj 
para taL . v

1

1. Á gerência cabe ^ehberar^ eStejai^eXp^/ 
administração e disposição que n $ ^cíajS) 
reservados pela lei aos outros » 

rebciiuai a ------ - • nian^at^°Sdosaí|l\

ARTÍOO7-.
(Órgãos sociais) dores da sociedade p pOdere

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais: a Assembleia categorias de actos, atub
/a bvviv curaçao.

Geral e a Gerência. ..

ARTIGO II.0 
(Representação dos.sócios)

1 . Qualquer sócio pode fazer-se representar nasreià 
da Assembleia Geral por outros sócios ouporetó 

- mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa,emqiRife 
tifique o seu representante e indique a duração eoàrtí 
dos poderes que lhe são conferidos ou por procuração.

2. O gerente poderá estar presentes nas reuniòesc 
Assembleia Geral e, mesmo que não disponham deés 
de voto, poderá intervir nos trabalhos, apresentarprop^ 
e participar nos seus debates.

.ARTIGO 12? 

(Quórum)

A Assembleia Geral só poderá reunir 
deliberar, em geral, estando presentes ou rep^ 
sócios que representem a maioria do capita

(Composição da gerência c deliber Ç 

A sociedade será gerida e represe,^oS em 
.que será composta por dois gerentes^ reinunera(^0,t 
entre sócios ou não sócios, com ou s .aQeral. 
forme o que for deliberado em Assen

.ARTÍGO 14;° 
(Competência) joS 0$

ARTIGO 6.°
(Amortização das quotas)

1. Dentro dos limites da lei, pode a sociedade, por delibe-
ração dos sócios, amortizar ou adquirir quotas, sempre que 
os interesses sociais o exijam e tenha para tal os fundos dis­

poníveis. •
2. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 

sócio quando ela tenha sido alienada sem o consentimento 
da sociedade, quando ela tenha sido alvo de arresto, penhora, 
consignação ou apreensão judicial ou mediante acordo com 

o respectivo titular.
3 Para efeitos do disposto no presente artigo, o valor da 

amortização é aquele que resultar do último balanço apro- 
representar a sociedade, 

vado. ' , - '
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ARTIGO 15°

. (Formas de obrigar)

' A sociedade fica validamente obrigada pela: 
Assinatura de um gerente;

b) Assinatura de um procurador, dentro dos limites 
conferidos na procuração.

2. Fica, porém, vedado aos gerentes vincular a sociedade 
m quaisquer actos, contratos ou documentos estranhos 

e0s negócios sociais, nomeadamente em abonações fian-, 

& letras de favor e outras responsabilidades semelhantes a 
Urdeterce'r0S'

ARTIGO 20.° 
(Casos omissos)

Quanto ,ao não previsto neste pacto social aplicar-se-ão 
as normas legais aplicáveis e, em particular as disposi- 
Ções da Lei do Código Comercial, da Lei das Sociedades 
Comerciais e legislação complementar.

ARTIGO 21.° 
(Autorização)

As operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, 
para o que a gerência fica desde já autorizada a celebrar 
quaisquer negócios jurídicos em nome da sociedade, permL

,6‘ tindo-se-lhe, ainda, o levantamento do depósito das entradas
(Exercício anual) . . '

Para a aquisição de equipamento, material e acessórios em 
I. O exercício social coincide com o ano civil. geral, necessários ao arranque da sua actividade.
2.0 ano fiscal, para efeitos contabilísticos, decorrerá de . (15-8566-L02)

I de Janeiro a 31 de Dezembro do calendário gregoriano e o ■- —
balanço e as contas de cada exercício deverão ser submeti­
dos à apreciação e aprovação dos sócios até 31 de Março do 
ano seguinte àquele a que dizem respeito.

3. Os livros e registos contabilísticos deverão, ser manti­
dos na sede social e colocados à disposição do sócio que os 
quiser consultar, nos termos da lei.

ARTIGO 17.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos legalmente previs­
tos ou por acordo dos sócios e para a sua liquidação todos os 
sócios ficam, desde já, designados liquidatários, devendo a 
liquidação e respectiva partilha ser efectuada de acordo, com 

o que for deliberado em Assembleia Geral.
' 2. Na falta de acordo dos sócios, será o activo social lici­
tado em bloco, com a obrigação de pagamento do passivo, 
adjudicando-se ao sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 18.° "
(Mandatos c reeleição)

1- Os membros dos órgãos sociais são eleitos por um 
Período de três anos, sendo permitida a reeleição, por uma 
ou mais vezes.

2- Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos 
sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 
Validades.

3- Findos os respectivos mandatos, os membros dos
°»s sociais permanecerão em funções até à sua efectiva Stela>. Ljmjtada», com sede social na Província de Luanda,

^tituição, independentemente do prazo por qtie tiveren 
d° designados.

Banzadio Stela, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa,. Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nsimba Banzadio Stela, solteira, maior, 
natural do Noqui, Província do Zaire, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Ngola Kiluange, Casa n.° 3;

Segundo: — Melefu Moloyi, solteiro, maior, natural do 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, .Rua A, Casa n.° 85;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

. artigos seguintes.
Está conforme.

- Cartório Notarial do Guicfié Único da Empresa, em 
Luanda, aos 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BANZADIO STELA, LIMITADA

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação social de «Banzadio

ARTIGO 19.° . -
(Lei c foro aplicáveis)

1,0 Presente pacto social rege-se pela lei angolana.

• Para todas as questões emergentes deste pacto 
entre osxsócios ou seus representantes, quer entre 

proPria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, com 
enánci« «

a apressa a qualquer outro.

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Machado, Casa n.° 317, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
'início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°
cos rn0CÍ ■?ade tem COm° Objecto Sociaí’ prestação de servi- 
aretnii SU °na’ f°rmaÇão profissional, comércio a grosso e 

x°’ rviço de serralharia, serviço caixilharia de alumí- 
• / • ,1CU tura’ aSro“Pecuária, hotelaria e turismo, serviços 

atica, telecomunicações, publicidade, construção civil 
tas públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, . 

otagem, çent-a-car., serviços de saúde, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, agência 
e viagens, promoção e mediação imobiliária, venda de per­

fume, panificação, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, escola de condução, ensino, importação e exportação, 
saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outio ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ’ .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Nsimba Banzadio Stela, e outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Melefu Moloyi, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido>aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

«iaGfiral)Serfcdi^eSp^J 

çao das suas quotas, e em igua| n S pe|<* sócÍ0íX ' 
as perdas se as houver PoP°rÇà0 SÈrà \

AR] I(JQ g o
A sociedade não se dissolverá n 

de qualquer dos sócios, continuando  ̂°Ui^ 
sobrevvo e herdeiros ou representantS 
mterditQ, devendo estes nomear um Qu 'W 
enquanto a quota se mantiver indivisa.' ’

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo do. ■■ 
demais casos legais, todos os sócios serão li ■ 
liquidação e partilha verificar-se-á como aco 
de acordo, e se algum deles o pretender seráoT^ 

. licitado em globo com obrigação do pagamento/’' 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,«Z 
dade de condições. ’ s

• ARTIGO 11.01

A sociedade reserva-se o direito de amortizara^ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,petea 
providência cautelar.

ÀRTFGO12.° .

Para todas as questões emergentes do presente com 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foros 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a quav 

outro.

ARTIGO 6.°
1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Nsimba Banzadio Stela, que fica 
desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
2 A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
' ARTIGO 7.°' .

■ As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo-menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei nao prescreva for-

i Hades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
Xer ausonm da sede soei., a eomunieaç»o deverá ser fe» 

com tempo suficiente para que possa comparecer. ,

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanç0 
dados em 31 de Dezèmbro de cada ano, deve 

a 3.1 de Março imediato.
' ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Feve^el ’ p|jCável 
Sociedades Comerciais e demais legis aÇ 00

-------- - "" . - Lini'tada 
ANGODIS—Angola Distribui0’ 

do li'"*
Certifico que-, com início a folha5 

O 00?-A, do1, aCfrF 
para escrituras diversas n. |avrada ae
da Comarca de Luanda, se enco

Air 
teor seguinte: aNGODiS

Dissolução da sociedade < 

tribuição, Limitada». Llan^ae n° u/
No dia Ide Abril de 20U." 

Notarial, peraníe mim, 0 areceU e01110 0 
Vinevala Paulino Sitôngua, comp
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poeiro: - Dando Bolonhês Pitta Gróz, so|teiro
,or natural da Ingombota, Província de Luanda, titular 

’fBnhete de Identidade n.» 000040983LA026, emitido

, Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil 
Criminal, aos 3° de Outubro de 20|3, residente habitual- 
eente em Luanda, Rua Fernando Pessoa n.° 127, Bairro 
;eIito Soares, Distrito Urbano do Rangel; que outorga em 

nonie e representação da sociedade comercial denominada 
"aNGODIS — Angola Distribuição, Limitada», com sede

Luanda, Rua Amílcar Cabral, n.° 126, registada e matri­
culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
sobon.0173/2001, Contribuinte Fiscal n.°5401057725;

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento, a qualidade em que intervém e a suficiência dos 
poderes para o acto, em face dos documentos que no fim 
menciono e arquivo. -

E por ele foi dito:
Que, a sociedade sua representada, foi constituída 

por escritura de 2 de Outubro de 2000, lavrada com iní­
cio de folhas 53, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 933-A, deste 1.° Cartório Notarial de Luanda e alterada 
por escritura de 31 de Março de 2014, lavrada com iní­
cio a folhas 6 do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 985-B, deste I.° Cartório Notarial de Luanda, com 
capital social de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

. representado por duas quotas distintas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 400.000,00 cada uma, pertencente ao 
sócio Vincent Miclet e outra quota no valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente à sócia 
Adélia de Lassalete Lago Bandeira El-Bichuti, registada 
e matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, sob o n.° 173/2011.

Que, pela presente escritura, conforme as deliberações 
c°nstantes da Acta n.° 2/14, da Assembleia Universal da 
s°ciedade «ANGODIS — Angola Distribuição, Limitada», 
Gizada no dia 2 de Dezembro de‘2014, por entende- 
reni os sócios que, a mesma realizou de forma completa o 
Seu °bjecto contratual, foi deliberado por unanimidade, o 
seguinte: ‘ .

Ê Aprovar, a dissolução da sociedade, tendo a mesma 
nlrádo imediatamente em liquidação a partir dessa data,

2’ Aprovação das contas e do balanço do exercício;
3- Nomear a sócia Adélia de Lassalete Lago Bandeira 

'B|chuti e Danilo Bolonhês Pitta Gróz, como liquidatários 
Carregados a praticarem todos os actos de liquidação ate 

d ncerramerito final, que deverá ter lugar no prazo max
6 te) meses; /

a ^Ue’ nos Pentes termos e pela presente escritura 
pOr°c|ec,ade «ANGODIS — Angola Distribuição, Limi a 
cLií(jISS0^V^a’ devendo a liquidação e partilha estarem

as no prazo máximo de seis meses.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

q) Acta Avulsa n.° 2/14, da Assembleia Universal da 
sociedade «ANGODIS — Angola Distribuição,’ 
Limitada»;

b) Diário da República da sociedade;
c) Relatório de Contas;

• d) Certidão do Registo Comercial.
Finalmente, ao outorgante e na sua presença, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo 
e a advertência da obrigatoriedade do registo deste acto, no 
prazo de noventa dias.

O notário, ilegível.
Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
1.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 9 de Abril de 2015. — A Ajudante, Luzia Maria José 
Quiteque Zamba. ' (15-8573-L01)

i-

CONSÓRCIO NACIONAL MWANGOLÊ —
*. Empreendimentos, Limitada

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «CONSÓRCIO NACIONAL MWANGOLÊ — 
Empreendimentos’, Limitada». . •

No dia 5 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 
2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo de Vjsitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 
Registos e Notariado, perante mim, Ana Hirondina de Sousa 
Micolo, Notária de 3.a Classe e Notária em Exercício do 
referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Danilo Corrêa de Mello, casado, natu­
ral de Osasco, Brasil,-residente.habitualmente em Luanda, 
Condomínio Belas Businnes Park, Edifício Hui la, 7.° andar, 
Município de Belas, conforme Cartão de Autorização de 
Residência n.° 0008965T03, emitido pelo Serviço de Migração 
e Estrangeiros, em Luanda, aos- 28 de Outubro de 2014, que 
outorga neste acto na qualidade de procurador da- socie­
dade denominada «Anexo Internacional, S. A.», com sede no 
Panamá, localizada no Edifício P.H Plaza 2000, 16.° andar, ' 
Ruas 50 e 53; .

Segundo: — Artur de Almeida e Silva, solteiro, 
maiór, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Lua'nda, Rua Joaquim F. 
Boavida n.° 55, Bairro Ingombota, titular do Bilhete., 
de Identidade n.° 00002Ò929KS020, emitido aos 17 de 
Agosto de 2011, em Luanda.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos de identificação já acima referidos, bem como certifico 

. a qualidade em que intervém o primeiro outorgante pelos 
documentos que no final arquivo.

E, por eles foi dito:
Que, a sociedade representada pelo primeiro outorgante 

e o segundo outorgante, são os únicos sócios da socie-
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denominada «CONSÓRCIO NACIONAL 
em .ANG.°LE ~ Empreendimentos, Limitada», com-sede 

Luanda, Município da Ingombota, Rua Cónego Manuel 
eves> n- 13, rés-do-chãô, matriculada na Conservatória 

o egisto Comercial de Luanda sob o n.° 638-05, titular 
o Numero de Identificação Fiscal 5403090401, constituída 

por escritura de 28 de Junho de 2005, exarada com início a . 
o ias 67 e seguintes, do livro de notas para escrituras diver­

sas n. 189-F, alterada por escritura de 6 de Março de 2009, 
exarada a folhas 91, verso e seguintes do livro de notas para 
esciituras diversas n.° 137-D, .ambos deste Cartório Notarial 
com o capital social de Kz: 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos kwanzas), realizado em dinheiro e demais valores 
do açtivo social, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma do valor nominal de cKz: 1.436.400,00 (um 
milhão quatrocentos e trinta e seis mil e quatrocentos kwan­
zas), pertencente ao sócio Artur de Almeida e Silva e outra 
no valor nominal de Kz: 2.163.600,00 (dois milhões cento e 
sessenta três mil e seiscentos kwanzas), pertencente à sócia 
«Anexo Internacional, S.A.»; '

Que, na qualidade de únicos sócios da referida sociedade, 
deliberaram por acordo, aos 13 de Março de 2015, a cessão 
de quotas, bem como a alteração parcial do pacto social.

Nestes termos pela presente escritura, o primeiro outor­
gante, usando os poderes que, tem, cede a totalidade da 
referida quota da sócia representada «Anexo Internacional, 
S.A.», a favor do segundo outorgante, pelo seu valor nominal 
e já recebido, afastando-se a referida representada definiti­
vamente da sociedade, nada mais tendo,dela a reclamar.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que, para si aceita a cessão de quotas nos termos exara­

dos, sendo que a unifica a actual com a anterior quota.
Que, sendo agora, ele o único e actual sócio da socie- n° 

dade, em consequência dos actos acima descritos, alteras. en 
parcialmente o pacto social, nomeadamente o artigo 5.° e 
9.°, que passam a ter a seguinte nova redacção:

artigo 5.°

O capital social é de Kz: 3.600.000,00 (três 
milhões e seiscentos kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro e demais valores do activo social, 
representado por uma única quota, no valor nominal 
correspondente a totalidade do capital social, isto é, 
Kz' 3 600.000,00 (três milhões e seiscentos kwan­
zas), pertencente ao sócio Artur de Almeida e Silva.

no

Assim o disseram c outorgaram.
‘ Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta avulsa n.° 1/15, já meneio^
• escritura;

b) Certidão comercial da sociedade;
c) Acta avulsa, de 13 de Março de20|$ . I

«Anexo Internacional, S.A.». M
Aos outorgantes, em voz alta e na prese^l 

flz a leitura desta escritura; a explicação doseu J 
advertindo-os de que deverão proceder ao reg^^J 
rio deste acto no prazo de noventa dias. *1

Selo do acto Kz: 1.000,00 ,
Conta registada sob on. 51. I
É certidão que fiz extrair, vai conforme a on^J 

me íoXtório Notarial da Comarca deUaiJ
2 • o o t s — A 1a Ajudante de Notário, Nmfd

de Maio de 20O-■ ..........
de Oliveira-

ARTIGO 9.° .
A gerência e a administração da sociedade, em 

todos actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, incumbe ao sócio Artur de Almeida 
e Silva, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 

continuam firmes e válidas.

Kids Pharmacy, Limjfada

Certifico que, por escritura de 20 de Maio de* 7«.a M!«8O. dou™*** 
™«'"^<llv=rsasd02..c„rl(,NnA,tí;" 

do Huambo, a cargo de David Manuel da Silvais 
Licenciado em Direito, Notário de l.« Classe do reíw 

Cartório, compareceram:
Ptimeiro: Juricelma Teodora André, de nacionaltói

angolana, solteira, maior, natural de Benguela, Promiii 
Benguela, residente habitualmente na Cidade de Lu® 
Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua da Vaidade, Zona 6. 
ii. 172, titular do Bilhete de Identidade n.°002296346BM'- 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de ldenlifc£ 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 17 de Abril de201^ 
outorga este acto por si individualmente e como r^ 
tante de seus filhos menores Emanuel André da 
de nacionalidade angolana, de 16 anos de idade, * 

de Benguela, Província de Benguela, níu,ar 
n.° NI252139, emitido pelo Serviço de 
Estrangeiros, em Luanda, aos 11 de Juí,1° ~ 
Nhanga André dos Santos, de nacionalidade afl? 
anos de idade, natural de Broweley, Re,n0 " 
Passaporte n.°NI473124, emitido pelo Servi^ 

e Estrangeiros, em Luanda, aos 6 de Seteinbr , 

ela conviventes; . naci<líl3^,
Segundo: - Jorge Manuel lsaaC^nga, < 

angolana, solteiro, maior, natural o 
de Luanda onde reside habitualmentc n

„ o 4 titula* ° Prenda, Rua da Samba, Casa n. . > pja P 
Identidade n.° 0001341394LAQ->0> en^.vj| e Cr,illlí] 
Nacional do Arquivo de Identifica^0 

Luanda, aos 2 de Abril de 2015; ,
À
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fOi constituída entre eles, uma SQ . de.responsabilidade limitada, sob a °C,e^e por quotas 

Pharmacy, Limitada», com sede no Huamh naçâo «Kids
Está conforme. °°-

Cartório Notarial da Comarca d ’
Huambo, 20 deMaio de 2015. — O20 A' ° ^Uarn^°> no 
iaurindoJ. A. dos Santos. ' JUdante ^otário
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de SJ^U'nte forma: duas quotas iguais com o valor nominal 
z. 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Juricelma Teodora André e Jorge 
anuel Isaac, e outras duas quotas iguais com o valor nomi­

nal de Kz. 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, para os 
sócios Emanuel André da Cunha e Helaja Nhanga André dos 
Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidas pelos sócios Juricelma Teodora 
André e Jorge Manuel Isaac, que com dispensa de caução, . 
fica desde já nomeados gerentes, bastando a assinatura de 
um deles, para obrigar validamente a sociedade.

LO gerente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 
estranha a sociedade todos ou parte dos poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras, 
fianças, abonações, avales ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos oito 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
Jidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita em tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente enquanto a quota se mantiver.

ARTIGO 9.° ■ ‘ ’

Os lucros líquidos durante o exercício económico, 
depois de deduzida a percentagem de cinco por cento (5%), 
pertencente ao fundo de reserva legal e social, serão dividi­
dos pelos sócio‘s na proporção das suas quotas bem como as 
perdas se as houver.

ARTIGO 10?

■ Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do

ESTATUTO DA SOCIEDADE ! 
KIDS PHARMACY, LIMITADA

ARTIGO 1°

•A sociedade comercial adopta a denominação de «Kids 
phannacy, Limitada», tem a sua sede na Cidade do Huambo,' 
Bairro Cidade Baixa, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

.filiais sucursais, agências, ou outras formas de'representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da presente escritura.
‘ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio por 
grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis, moto­
ciclos e de bens de uso pessoal e doméstico, rent-a-car, 
agricultura, produção animal, caça e silvicultura, produção e 
distribuição de electricidade, gás e água, transportes, arma^ 
zenagem e comunicações, saneamento, higiene púbhca e 
actividades similares, actividades imobiliárias, alugueres e 
serviços prestados às empresas, indústria, pescas, prestação 
de serviços, construção civil, obras públicas e particula­
res, actividades financeiras, outras actividades de serviços 
colectivos, sociais e pessoais, venda de lubrificantes, com 
bustíveis e seus derivados, segurança privada, salão de 
beleza, boutique, hotelaria e turismo, saúde e acção social, 
^nnácia, serralharia, educação pré-escolar (pré-primarial), 
efisino primário, ensino geral, formação profissional básica, 
formação média técnica, formação média normal, ens 

Superior, escolas de condução e pilotagem, formação pro 
s*°nal, remodelação e design de interiores, decoração, 
e confecções, representação comercial, publicidade, mar 
bnê, agente da Unitel, Movicel, Zap e Multichoice, crec , 
Jardinagem,-caixilharia, serraria, carpintaria, marc^ . 
lnformática, estação de serviços, consultoria, au 
fiabilidade, moagem de cereais, exploração ™,nel 
restak importação e exportação, podendo ain a e 
^ualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
°c’°s acordem e seja permitido por lei. 

. 0 capital social é d" 300.000.00 passiv0 e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em

WanM, integralmente realizado em dinhe,rJ’4buídas igualdade de condições.
rePresentado pelos sócios em quatro quotas

mil
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ARTIGO II.0'A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

Quinto: — Ana Jt 
Namibe, Província do' N S°lteira> m,- 
'«entidade n.» 00362755S^ «tu|> 
«e Identificação Central em i Passa^ N! 
de 2014, residente no Namibe^’’’0’ 
M - Goiana lsabeJ . , N 
Nam.be, Província do Namíb ’S’ '
Identidade n.° OO2993449NEoÍ’ 
Identificação Central, em Luand ’ PaSSado Mo A'< 
<*.. Namibe; “"'"a*';**.

5e//wo; __ António Ben(o . 
Mam'de,dProvíncia d0 Namib« uiiamen7 
Identidade n.° 00617859INE049 n,' d° 
Identificação Central, em Luanda aos9d° 
residente no Namibe; ’ .

Verifiquei e certifico a identidade do

E pelos outorgantes foi dito: ’ e'
Que encontrando-se de comum acordôeefectim 

pela presente escritura, constituem entre si uma± 
por quotas de responsabilidade limitada, deMí 
«Organizações António Carmona & Filhos, Linife 
com sede no Município do Namibe, com o captai 
de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzasJiB 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e rcprcsttd 
por sete (7) quotas, tendo quatro quotas iguais, cadit 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanaí 
pertencente aos sócios José António Carmona, toi 
Carminda de Fátima Carmona, Natália Luzia Jw? 
Carmona, Maria da Conceição Francisco Carmona,i& 
pectivamente, equivalente a 30% do capital socialpn 
cada, e as restantes três quotas, também iguais,cada^ 
valor nominal de Kz: 10.000, 00 (dez mil kwanzas),F 
tencente aos sócios Ana Júlia, Feliciana 
António Bento Luís, respectivamente, equhae | 

10% do capital social para cada. . t
Que a dita sociedade tem como 0^eCt°,S^apseainà 

visto no artigo 3.° do Estatuto e podendo 
* a qualquer outro ramo de actividade c0™emen(ar) 
por lei; E rege-se pelo documento comp$ 
rado em separado «Estatutos» nos 
do n.° 2 do artigo 55.° da Lei n.° 1/97 xj0(aria^’‘ 
da Simplificação e Modernização dos 
fica a fazer parte integrante desta escr nt0plen^0 

gantes declaram ter lido tendo con jejtlira. 
conteúdo, pelo que é dispensada a

Assim o disseram e outorgaram. 
Arquivo os seguintes documentos^ aCjina

a) Documento complementar

c) Cópia d» bilhete de M*** .

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Tribunal Provincial do Huambo com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO I3.° . - -
Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 

balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados e assinados até fins de Março ime­
diato a que disser respeito.

ARTIGO 14.° . ' -
Na omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis­
lações aplicáveis.

O2.° ajudante de notário, ilegível.

(15-8579-L01)

Organizações António Carmona & Filhos, Limitada

Certifico que, no Cartório Notarial da Comarca do
Namibe, folhas 100, Livro 361-B/2013, de notas de escritu­
ras diversas se acha exarado o seguinte:

Constituição de sociedade, denominada «Organizações 
António Carmona & Filhos, Limitada».

■ No dia 19 de Novembro de 2014, nesta Cidade e no 
Cartório Notarial da Comarca do Namibe, sito na Rua 
Nzinga Mbandy, a cargo de Maria Amélia Rodrigues Barros 
da Cunha, Notária de 1 .a Classe do referido Cartório, com­
pareceram como outorgantes:

Primeiro: — José António Carmona, solteiro, maior, 
natural do Namibe, Província do Namibe, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001264715NE033 passado pelo Arquivo de 
Identificação Central ém Luanda, aos 11 de Julho de 2014, 
residente no Namibe;

Segundo: — Maria Carminda de Fátima Carmona, sol­
teira, maior, natural do Namibe, Província do Namibe, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 005069531NE043 pas­
sado pelo Arquivo de Identificação Central, em Luanda, 
aos 21 de Março de 2011, residente no Namibe;

Terceiro: — Natália Luzia Jorge Carmona, solteira, 
maior natural do Lubango, Província da Huíla, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 00I986780HA032 passado pelo 
Arquivo de Identificação Central, em Luanda, aos 6 de 
Janeiro de 2011, residente no Lubango;

Quarto' __  Maria da Conceição Francisco Caimona,
solteira maior, natural do Namibe, Província do Namibe, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 001804415NE030, pas­
sado pelo Arquivo de Identificação Central, em Luanda, aos 
20 de Janeiro de 2011, residente no Nam.be; .

Ficheiro Central de |4;
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em voz alta e clara a presente escritura expli- 
F°! 1 conteúdo e efeitos aos outorgantes que comigo 

cad0°Sear 
vã°aSS,na0 disseram e outorgaram.

^SS rtn<?to de selo do acto é de Kz: 485,00 (quatrocentos 

w-™»- ■ '

ertidão que fiz extrair e vai conforme o original, inte- 
F ce transcrito ao qual autentico com o selo branco em 

craljueni6
"n neste Cartono.
u50 ório Notarial da Comarca do Namibe, aos 14

j neiro de 2015. — A Ajudante de Notário, Ernília Luís.

estatuto da sociedade
ORGANIZAÇÕES ANTÓNIO CARMONA

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
António Carmona & Filhos, Limitada», que será regida pelo 
presente Estatuto e demais preceitos da legislação vigente na 
República de Angola.

ARTIGO 2.° . ■

A sociedade tem a sua sede no Município do Namibe 
na Rua Rainha Nzinga M’Bandi, podendo estabelecer por 

, resolução da Assembleia Geral, abrir filiais, sucursais, dele­
gações ou outra forma de representação eni qualquer parte 
do território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
Ò seu objectivo social é o exercício de comércio geral ppr 

grosso e a retalho, indústria, transportes, prestação de servi­
ços, agricultura, pecuária, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, pesquisa, consultoria, agência de 
v'agens, pesca e comercialização de pescado, rent-acat, 
exploração e comercialização de minas, representações, 
importação e exportação, hotelaria’e turismo, armazenista, 
Iransitário, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro r 

actividade comercial admitido por lei desde que ass 
^libere a Assembleia Geral.

ARTIGO 4.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contan 

Seu início a partir da data desta escritura.

ARTIGO 5.°
Asociedade poderá associar-se a outras empresas
0 °bjectivo social seja diferente, 

e 0 capital social é Kz: l50'00|°zTem

dinhnqUenta mil kwanzas)’ inteSralmente ?a M) quota 
^isXd?1^00. em 5616 000,00 (trinta mil

pertèncCTtes'à sócia Maria Carntinda de 

J^ona, e Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanza), P s
d°s sócios designadamente, José Antom

Maria da Conceição Francisco Carmona, Natáha Luzia 
Jorge Carmona, e as restantes (3) três últimas quotas todos 
iguais, cada no valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 
cada pertencentes aos sócios Ana Júlia, Feliciana Isabel 
Luís, e António Bento Luís, que totalizam 100% (cem por 
cento) do capital inicial.

ARTIGO 7.°
1.0 capital social só poderá ser alterado por deliberação 

dos sócios.
2. A cessão de quotas entre os sócios é livre mas, quan o 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da soei 
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência na 
respectiva aquisição.

ARTIGO 8.°

1. A Administração e gerência em todos os seus actos e 
contratos, em juízo è fora dele, activa e passivamente será 
exercido pela sócia Maria Carminda de Fátima Carmona que 
fica desde já nomeada gerente côm dispensa de caução.

2. Para obrigar validamente a sociedade nas questões de 
mero expediente bastara uma assinatura de um dos sócios e 
nas questões económicas e bancárias duas assinaturas con- 
juntas.

ARTIGO 9.°

Fica vedado aos sócios ou pessoas com tais poderes obri­
gar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
da empresa tais como fianças ou qualquer outro documento 
semelhante. Mas quem o fizer assume individualmente.

ARTIGO 10.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos quinze dias 
de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente da sede 
social a convocação deverá ser dilatada para permitir a com­
parência do sócio ausente.

ARTIGO il.°

Os lucros líquidos depois de deduzida a percentagem 
para o fundo e reserva e quaisquer outras percentagem para 
fundos ou destinos especiais criadas em Assembleia Geral, 
serão distribuídos pelos sócios nà proporção das quotas e em 
proporção serão suportados as perdas se as houver.

ART1GOJ2.0

Os anos sociais são os civis em cada ano far-se-á um 
balanço que devera estar encerrado até 31 de Dezembro do 
ano a que disser respeito, devendo estar aprovado até finais 
de Abril imediato.

ARTIGO 13.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição, 
de qualquer dos sócios continuando com os sócios sobrevi­
vos e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito devendo estes nomear um que a todos repre­
sente enquanto a quota se mantiver indivisa.
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n. ARTIGO: 14°
dema^cás^. * P°r acordo sócios e nos

liquidação eS T|,|S’ l°d0S °S SÓCÍOS serã0 •iquidatários e a 
Nafaltadea Pr°Cederão como Para ela acordarem, 
social Li .7° ' ’laUm del“ »° a«ivo 
passivoead 8 ObO com do pagamento do

deSÓCÍ° Pr'Ç0 "

ARTIGO 15.°
1- Todas as questões emergentes e atinentes deste con- 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, serão submetidos ao’ 
Foio do Juízo da Comarca do Namibe com expressa renún­
cia a qualquer outro.

2. Os casos omissos na presente escritura serão regulados 
pela Lei n.° 1/04, Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável em vigor na República de Angola.

Declararam os outorgantes.
Que, através da orespn^ ’

. artigo 1.0 ,êOsW*' 
. ' (T,po c firma)

A sociedade adopta o tino •
tas e a firma «Gerihomes, Limita^

ARTIGO 2.° • 
(Sede) 

A sociedade tem a sua sede no Cnna

. ARTIGO 3.” 
(Objecto) 

Asociedade tem por objecto a gestão P
. çao de serviços de apoio geriátrico, prestacànT* 
comércio e importação e exportação;

(15-8580-L01) - ARTIGO 4.“
(Capital)

. O capital social é de Kz:- 100.000,00 (cem mBi., 
zas), integralmente subscrito e realizado em 
representado por 2 (duas) quotas de igual valor nomirde 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentesD 
cada um dos sócios, Boaventura Francisco Freiredoste 
e José Carlos Fernandes dos Santos.

ARTIGO 5.° 
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedadefca 
a cargo dos gerentes eleitos em Assembleia Geral,com» 
sem remuneração, conforme aí for deliberado.

. 2. Para obrigar validamente a sociedade é sufi®*1
assinatura de um gerente. , ,

3. Ficam desde já nomeados gerentes os doi^ 
Boaventura Francisco Freire dos Santos e 
Fernandes dos Santos.

artigo 6.° 
(Cessão dc quotas)

1. E livre a cessão de quotas entre sóc’°^da(je)go^
terceiros depende do consentimento da .^enl$^ 
esta, em primeiro lugar, e os restantes 
lugar, do direito de preferência. de prefe^

2. Para efeitos do exercício o. pretefl^fíl 
estabelecido no número anterior, o^ soc'e^L; 
a sua quota, comunicá-lo-á a gemo . 

sócios, por carta registada 
cedência mínima de sessenta ias’ jssão. 
preço e as demais condições a

. (Partidpí5»e",soíií<l,dlsein^í 

.Asodedadepodeadquirir^^^/ 

com objecto diferente daquele q agrUpa 
reguladas por leis especiais e 

plementares de empresaS-

Gerihomes, Limitada

do

aó

Agostinho Domingos Afonso, Notário-Adjunto 
Cartório Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito..

Certifico que, a presente fotocópia está conforme 
original e foi extraída neste Cartório, da escritura exarada 
de folhas 20 a folhas 24, do livro de notas para escrituras . 
diversas com o n.° 4-B, contém quatro folhas, todas por mim 
rubricadas, numeradas de I a 4, estando aposto em todas elas 
o selo branco em uso neste Cartório.

Cartório Notarial do Bengo, em Caxito, aos 26 de Maio 
de 2015. — -O Notário-Adjunto, Agostinho Domingos 

Afonso. '. .
No dia 7 de Maio de 2015, no Cartório Notarial do Bengo, 

sito no SIAC, de Caxito, perante mim, Agostinho Domingos 
Afonso, Notário-Adjunto, compareceram a outorgar:

Primeiro: — Boaventura Francisco Freire dos Santos, 
NIF: 1000000N1311180, solteiro, maior, natural de Mer- 
ceana, Alenquer, Portugal, com domicílio profissional no 
Edifício Escom, 10.° A, Rua Marechal BrozTito, n.“ 35-37, 

Luanda;
Segundo: — José Carlos Fernandes dos Santos, 

NIF- 100245125LAOI41, casado sob o regime de comu­
nhão de adquiridos com Nádia Duarte dos Santos Lburenço, 
NIF: I00406937LA0380, natural da Ingombota, Luanda, 
residente na Rua Kateculo Mengo, n.os 101-103, Bairro de 

Alvalade, Maianga, Luanda;

Verifiquei: . •
■a) A identidade do primeiro outoigante por conhecimento 

pessoal e a do segundo outorgante pela exibição do 
Bilhete de Identidade n.° 000245125LAO 14, de 2 
de Janeiro de 2013, emitido pela Direcção Nacio­
nal do Arquivo e de Identificação Civil e Criminal.
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ARTIGO 8.° 

(Amortização dc quotas) 

! A sociedade poderá amortizar quotas nos 

CaS°S a) P°r acordo entre a sociedade e o titular da quota;

y Se o titular da quota não cumprir as suas obriga­
ções para com a sociedade quanto à realização 
do capital social;

c) Se a quota for objecto de arresto, penhora, arrola­
mento, ou de qualquer outra forma de apreensão 
judicial;

d) Se a quota for dada em garantia ou caução de
alguma obrigação sem prévio e expresso con­
sentimento da sociedade;

e) Se o titular da quota for julgado falido ou insol­
vente ou se, sendo pessoa colectiva, se dissolver;

>9 ’Se a quota for de algum modo cedida com violação 
do disposto no artigo 6.°;

g) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a
quem não seja sócio;

h) Por exoneração ou exclusão de um sócio.
2. A deliberação de amortização deve ser tomada no 

prazo de noventa dias a contar do conhecimento da socie­
dade do facto que permita a amortização.

3. A contrapartida daramortização será, nos casos em que' 
a lei permite a sua livre fixação, a correspondente ao valor 
da respectiva quota que resultar do último balanço aprovado,

• ou, quando for o caso, o.valor que a lei fixar.
Disposição Transitória

«A gerência da sociedade fixa desde já autorizada a proce­
der ao levantamento do capital social depositado na conta da 
sociedade aberta junto do «Besa», Balcão do Edifício Escom, 
sede da Rua Marechal Broz Tito, n.os 35- 37, Luanda, para 
fazer face às despesas de constituição e registo da sociedade.

Assim o outorgaram:
Arquivo:

a) Certificado de admissibilidade da.firma adoptada, .

e " - •
ty Documento comprovativo .do depósito da totali­

dade do capital social, efectuado no referido bal 

cão do «BESA». .
Fiz aos outorgantes, em voz alta e na presença simul 

nea de todos, a leitura e explicação do conteúdo desta — 
com a advertência de que devem requerer o registo . actividade de transportes aéreos não regulares. 

sle acto no prazo de três meses. — O Notário-Adjunto, 
^oDomirisosAfonso. . (I5-8597-L0I)

da s Ument0 d° caP’ta* social, alteração da denominação e 
seguintes / Se e Soc‘al’ redução do objecto social e alteração parcial 

o pacto da sociedade «Grupo Yovoca, Limitada».
No dia 24 de Setembro de 2014, no Município de 

Viana e no Cartório Notarial, perante mim, Mário Alberto 
Muachingue, Licenciado em Direito, Notário do mesmo 
Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro: Daniel Ndongala Kiambi, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Palanca, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnen Loy, 
Travessa n.° 3, Casa n.° 4, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001183120H0032, emitido pela Direcção Nacional de 
identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 15 de Julho 
de 2013;

Segundo: — Belchior Buangongo Jamba, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Palanca, Rua I, Casa n.° 125, Zona 12, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 003158982H0039, emitido pela Direcçãç 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, 
aos 11 de Julho de 2012;

Verifiquei à identidade dos outorgantes pela exibi­
ção dos respectivos bilhetes de identidade; a qualidade em 
que intervêm e os seus poderes para éste acto, face a cer­
tidão, comercial, passada pela Conservatória do Registo 
Comerciai de Luanda 2.a Secção Guiché Único, aos 29 
de Julho de 2013.

E por eles foi dito:
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada denominada «Grupo 
Yovoca, Limitada», com sede em Luanda, Distrito do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Avenida Pedro de Castro 
Van-Dúnen Loy, Travessa n.° 3, Casa n.° 4, constituída por 
escritura de 26 de Julho de 2013, lavrada com início a folhas 40, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 158-A, do Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa.

Que, pelo presente instrumento, alteram a denominação 
para «Yovoca Air Chárter,.Limitada», que passa a ter a sua 
sede social em Luanda, na Estrada doTalatona, Condomínio 
Belas Business Park, Torre Bengo, 3.° Piso, Apartamentos 
n.os 308 e 309, Talatona, Luanda-Sul.

Que, pelo presente instrumento, os sócios reduzem o 
objecto social da sociedade, passando a exercer apenas a

Que, peio presente instrumento, aumentam o capital 
da sociedade de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) para 
Kz* 8.000.000,00 (oito milhões de kwanzas).

Que em consequência dos actos praticados alteram a 
redacção dos artigos I.°, 4.° e 5.°, pelas formas seguintes: 

ARTIGO I.°
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Yovoca 
Air Chárter, Limitada», cuja sede social sita na 
Estrada de Talatona, Condomínio Belas Business

Vovoca Air Chárter, Limitada 

nota ert’^co’ Que de folhas 30 a folhas 32, do livro 
dc J Para escrituras diversas n.» 9-A, do Cartór.o Notar ai 
licí!aria’ a Carg0 do Notário, Mário Albert° MUa t'ra dè 

teOrnClad° e,n Direito, se encontra lavrada a escn u 
°rseguinte; ■ ■.
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°D.Park, Torre Bengo, 3.° Piso, Apartamentos n.os 308 
e 309, Talatona, Luanda-Sul, Angola.

artigo 4.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto a actividade de 
transportes aéreos não regulares.

ARTIGO 5.°
(capital social)

o capital social é de Kz: 8.000.000,00 (oito 
milhões de kwanzas), dividido e representado por 

. duas quotas, uma no valor de Kz: 7.200.000,00 
(sete milhões e duzentos mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Daniel Ndongala Kiambi e outra no valor 
de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Belchior Buangongo Jamba.

Que continuam válidas todas as demais cláusulas não 
alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Escritura de constituição da sociedade «Grupo
Yovoca, Limitada», lavrada neste Cartório Nota­
rial do Guiché Único da Empresa, aos 26 de 
Julho de 2013;,

b) Certidão comercial, passada pela Conservatória do
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção Gui­
ché Único, aos 29 de Julho de 2013;

c) Acta da Assembleia Geral da Sociedade, datada de
15 de Setembro de 2014.

Esta escritura foi lida em voz alta na presença dos outor­
gantes, que vão assinar comigo, Notário, depois de lhes ter 
sido feita a explicação do seu conteúdo e efeitos, bem como 
a advertência da obrigatoriedade do Registo deste acto, no 
prazo de 90 dias a contar de hoje.

Assinaturas: Daniel Ndongala Kiambi, Belchior Buangongo 
Jamba. — O Notário, Mário Alberto Muachingue.

Conta registada sob o n.° 24899.
É a certidão que fiz extrair e vai conforme o original a 

que me reporto. . ' . '
Cartório Notarialt da Comarca de Luanda, em Viana, 

aos 24 de Setembro de 2014. — O Notário, Mário Alberto 
„ (15-8598-L01)Muachingue. v

’ ■ Primeiro: - António 
natural do Rangel, Província d? %eAl 
de Identidade n.» 000069 IOzu^MÍS 
aos 17 de Fevereiro de 2010- °j5, ^ifaSlíx

Segundo: ~ Engrácia José d ' 
casada com o primeiro outorgt? °liv^ A|v ' 
de bens adquiridos, natural de ®cn°^S 

do Bengo, ambos residentes habinV 
na Rua 45, Casa n.° 812/5 Ia A an’enlen«,H 
Urbanização Nova Vida-A,’ titularT^"10 W 

“«79I3BO033.
Fevereiro de 2003; m Luanda,

Terceiro: - Délvio Mauro O|iveira ■>
Lima, solteiro, maior natural do Ranoí*^ 
Luanda, onde habitualmente reside na in.’ Provillti|i 
Vida, Rua 45, Casa n.°8l2/5 I»13 r ■ 
Urbano do Kilamba Kiaxi titular dò Bifeíf 
:e;z27490LAra8'”i,M°”L""'i»"í

Verifiquei a identidade dos outorgantes pe|os 
tos já acima referidos. .

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si 

sociedade por quotas denominada «Organizações Grss 
Limitada», com sede social em Luanda, noMunitipai 
Viana Projecto Morar, Quarto D7, n.os 17/18 Modelo Éã 
podendo abrir filiais sucursais, agências ou qualquer® 
forma de representação em qualquer parte do lenis 
nacional ou no estrangeiro.

Com o capital social de Kz:' 105.000,00 (centoecbs 
mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro,fe- 
e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nwu 
de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pe^

• cada um dos sócios António Milagre Roque Alves
Engrácia José de Oliveira Alves de Lima, e Dé 

Oliveira Roque Alves de Lima. aoscoi^‘
A referida sociedade reger-se-á Pelos iel0Í 

tes do documento complementar elabora 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplifico 
dos Actos Notariais que ficam a fazer pa 
escritura e que os outorgantes déclaran 
o seu conteúdo, que o mesmo exprime a 
pelo que é dispensado aqui a sua lei

Assim o disseram e outorgaram. * inteSdoc^ 
Arquivo para instrução do acto os

a) Documento complement dopel<» 
da escritura devidamente r 
gantes e P°Lm"^

b) Certificado de Ad ^jnaçao * f* 

Ficheiro Central
■ Luanda, «s 5 

comprova ser novidade a 

adaptada; ■ vaareal'
c) Talão de depósito que P 

efectuado no BFA.

Organizações Gratany, Limitada

Certifico que, nas folhas 35 a 36 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 167-B, deste Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda se encontra lavrada a escritura de teor 

seguinte:Constituição da sociedade «Organizações Gratany, Limitada».

No dia 16 de Maio de 2012, nesta Cidade de Luanda e no 
2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim Visitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em ’ 

Registos e Notariado compareceram como outorgantes:
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Aos outorgantes fiz em voz alta e na presença simultânea 
d6 todos a leitura e explicação do conteúdo desta escritura.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES GRATANY, L1MIADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Omtany, Limitada», tem a sua sede em Viana, Município 
de Viana .Projecto Morar, Quadra D7, n “ 17/18 Modelo 
Engik podendo abrir filiais sucursais, agências ou qualquer 
outra forma de representação em qualquer parte do territó­
rio nacional ou no estrangeiro, onde melhor convenha aos 

1 negócios sociais.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas’ entre sócios é livre, mas quando é 

eita à pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondente ao capital social.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral é formada pelos sócios. As Assem­

bleias Gerais serão convocadas, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, por cartas registadas e dirigidas aos 
sócios com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 8.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços dados em 31 

de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e assi­
nados até fim de Março imediato.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data de sua escritura.

ARTIGO 3.° ’

f A sociedade tem por objectivo: .
Comércio geral, a grosso e retalho, o exercício de acti­

vidade industrial, fabrico de materiais de construção e seus 
derivados, pescas, agro-pecuária, agricultura, hotelaria e 
turismo, informática, telecomunicações, construção civil 
e. obras públicas, venda de imóveis, compra e venda de 
material de frio, modas e confecções, transporte marítimo, 
terrestre e aéreo, camionagem, transitários, cabotagem, 
cómpra, venda e aluguer de viaturas, oficina auto, oficina de 
frio, venda de material de escritório e escolar, salão de cabe­
leireiro, botequim, escolas, colégios e centros de formação 
profissional, centros médicos e clínicas, comercialização de 
Medicamentos e meios médicos, material gastável e hospi­
talar, importação e exportação, segúrança privada, venda 
de Produtos químicos e farmacêuticos, agência imobiliária, 

Pastelaria e geladaria, exploração, de parques de diversões, 
expl°ração mineira e florestal, exploração de bombas de 
c°nibustível e estação de serviço, podendo ainda dedicar- 
se a bombas de combustível e estação de serviço, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo db comércio ou 
ndústria, em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco 

e ' banzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
rePjesentado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 

u 000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, sen
a Para a sócia Engrácia José de Oliveira Alves de Uma, 

Mila'° MaUr° O,iveira Roclue AlveS dC LÍma 6 Ant°nl° 
akre Roque Alves de Lima.

K ARTIGO 5:° . .
40 Serão exigíveis prestações suplementares o ^aP 

ela n°S SÓC,0S poderão fazer a sociedade os suprimentos q 
larei^CeSSÍtar’ mediante os juros e nas condições que es 

ern Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, incumbe os 3 (três) sócios que 
dispensados de caução, ficam desde já nomeados gerentes, 
sendo necessárias as assinaturas de 2 (dois) dos nomeados 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sóciosrgerentes poderão delegar entre si ou em 
pessoa estranha a sociedade, mediante procuração, todos ou 
partes dos seus poderes de gerência.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos ■ 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letra de 
valor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos anuais, devidamente aplicados, depois 
de deduzida a percentagem de 30% (trinta por cento) para 
o fundo de reserva legal quando devida a quaisquer outras' 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO Il.°

: A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivo e 
os seus herdeiros ou representantes do- sócio falecido ou 
interdito, devendo este nomear um que a todos represente 
enquanto a quota estiver indivisa.

. ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais todos serão liquidatários e à liquidação 
e partilha procederão como acordarem. Na falta de acordo e 
se algum dos sócios o pretender será o activo social licitado 
em globo, com a obrigação do pagamento do passivo e adju­
dicado ao sócio que melhor préço oferecer, em igualdade de 

condições.
ARTIGO 13.°

1 A sociedade poderá amortizar a parte de qualquer 
sócio em caso de penhora, arrolamento, arresto ou qualquer 
outra forma de apreensão Judicial, bem como em caso de
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de«PnmenM
deste contrato. Pieferencia previsto no artigo 6.°

valor normal d^qTotTou3 am°rtização corresponderá ao 

lado de acordo com o ulf Val°F Contabilístico calcu- 
da deliberação da amorf balanço anual aprovado a data 
dada em 6 faZ W ** maÍS baixa e’será 'W- 
« Pnmeil(“'^P7,X7;”StraíS e » 

posterior ã date da delíbeLçS» '' ""edi“ameoK

■ ART1GÔ 14.»
de 13 der?50 reSUlarã° aS d'sP°s>Ções da Lei n.° 1/04 
de 3 de Fevere.ro, Lei das Sociedades Comerciais às deli’ 
^-iais tomadas em forma lega! e demai^X

.ARTIGO 15.°’
_ Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

' ea OC!OSSeUSherde"'OSOUrePresentantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

Está conforme.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda 

aos 16 de Maio de 2012. - A Ajudante de Notário, 
Felu de Oliveira. > (15-8599-L01)

, Woka, Limitada

Certidão composta de 4 folhas, que esta conforme o ori­
ginal e foi extraído de foihas 93 a 96 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 203-A.

Cartório Notarial da Comarca da Huíía, no Lubango, aos 13 
de Junho de 201L — O notário, ilegível.

emitidopeloArquivoN.- 
de Julho de 2010 r-r» ac'°nal de m ?

Verifiquei e certifico^?^0'^'^,. 

face dos seus documentos D'entÍdade dOs .X"'! 
tação acima indicada em face rí°ais e a 
apresentados e arquivo neste

Verifiquei e certifico a id '°' H.'
face dos seus documentos pest ade d<* oui(1 

em face de documentos que for? 6 ’ 
neste Cartório. a,Tl aPresentac|0^ai^

E por eles outorgantes, sendo a 
medio do seu representante foi dit0. represenl%r 

Qúe encontrando-se em nle ' 
tuir e efectivamente pela presentTescT ’ 
s., uma sociedade por quotas de resnT 

que será regida pelas cláusulas e cond 
articulação seguinte: - ,ÇOes cons^<

artigo i? • 
A sociedade adopta a denominação de «Woka. 11, 

e tera a sua sede nesta Cidade do-Lubango, Bairroc ' 
Provmcia da Huíía, podendo abrir.filiais,’sucilrsais J 
quer outra forma de representação, dentro do tenfe 
nacional angolano ou no estrangeiro, òndeequando®? 
aos negócios da sociedade.

artigo 2.° 
E constituída por tempo indeterminado, masjuri& 

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

. ARTIGO 3,°

O seu objecto social é o comércio geral a grosso e a fi­
lho, agro-pecuária, pescas, exploração mineira, vulcaniza 
de pneus e sua comercialização, prestação de serviços,^ 
trução civil e obras públicas, hotelaria e turismo,rent-K- 

No dia 10 de 'Junho de 2011, nesta Cidade do Lubango ■ transPorte> indústria> agência de viagens’
- xi <■ - f i n '! transporte de inertes, venda de viaturas e seus

serviço de serralharia, rent-a-car, escola de con Ç >
• técnico e profissional, gestão de Pr0-Íecl0S’ 

obras, avaliação de imóveis, exploração tur^^ 
ambiental, consultoria, saneamento básico, 
de combustíveis e seus derivados, oficina, 
recauchutagem, camionagem, imp01*13?30^ 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro^

• cio ou indústria, desde que seja acor

permitido por lei. .
ARTIGO 4.’ . JOO.OOO-00^

O seu capital social é da quantia de jjpheiK*’ . 
mil kwanzas), integralmente rnali^0.5eglM< 
sentado e dividido em 3 (três) ^7° 40.000,00 d 

uma quota do valonnominal e _ 
kwanzas), pertencente ao sócio .nta pii

.,«sdovalo.n»min.!*KZ:3»«^Deia<í 

cada uma, e uma pertencente aos aÇÕes f)" 
Mpingue Kalenga Wapota e « 

pectivamente. À

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíía, a meu cargo, 
perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário 
do referido Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Miguel Kassela, natural do Kuvango, 
Província da Huíía, casado sob o regime de comunhão de 
adquiridos com Carla Marisa Alfredo Kassela, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 001120612HA035, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação, aos 20 de Novembro 
de 2003 e residente nesta Cidade do Lubango,

Segundo: — Desidério da Graça Mpingue Kalenga 
Wapota, natural do Cuvelai, Província do Cunene, casado 
sob o regime de comunhão de adquiridos com Maria de 
Nazaré Cambango António Kalenga, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 000811689CE030, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação, aos 12 de Novembro de-2008, e 
residente nesta Cidade do Lubango,

Terceira: — «Organizações Tyikoto» com sede no 
Lubango, neste acto é devidamente representada por João 
Marcelinô Tyipingue, natural do Lubango, Província da Huíía, 
casado, titular do Bilhete de Identidade n.° 000000025VP019,

Fevere.ro
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
estranhos fica dependente do consentimento da socie- 
à qual é sempre reservado o direito de preferência 

ferido aos outros sócios se aquela dele não quiser fazer 

uso-'
ARTIGO 6.°

gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele activa e passivamente será exercida por um 
gerente a ser nomeado em Assembleia Geral sendo necessá­
rias duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes nas suas; ausências ou impedimen­
tos poderão no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência entre si e em pessoas 'estranhas à sociedade quando 
for deliberado em Assembleia Geral, devendo para o efeito 
conferir-se o respectivo instrumento de mandato.

2. Fica, expressamente proibido aos sócios obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 
sociedade tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua 

. existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do socio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por meio dé cartas . 

registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios 
ativer ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
Coin dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os .anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far'se'a um balanço que deverá estar encerrado e datado 
feP°rtadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
■ISSer respeito.

ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada bai anç 

epoi8 de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 

,Serva legal e outras percentagens que forem cria as 
SSembleia Geral, o remanescente será dividido pe 

SerC;os na proporção das suas quotas. Na mesma proporç 

aportados os prejuízos quando os houver.

’ ARTIGO 11.°
ao n ara resolverem todas as questões emergentese® rca 
da ueSente c<>ntrato, estipulam o Foro do Juízo da 

u,Kcom expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

e 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda 
e arquivo-o neste Cartório. *

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo do 
presente acto na Conservatória competente no prazo de 90 dias.

O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.

(15-8604-L01)

Mpingueland, Limitada

Certidão composta de 4 folhas, que esta conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas de 88 a 91 ,« do livro de notas 
para escrituras diversas deste Cartório n.° 203-C.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos
11 de Agosto de 2011. — O notário, ilegível.

Constituição da sociedade «Mpingueland, Limitada».
No dia 4 de Agosto de 2011, nesta Cidade do Lubango 

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, 
perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário 
do referido Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Desidério da Graça Mpingue Kalenga 
Wapota, natural do Cuvelai, Província do Cunene, casado 
sob o regime de comunhão de adquiridos com Maria de 
Nazaré Cambango António Kalenga, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 000811689CE030, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação, aos 12 de Novembro de 2008, que 
intervém no presente acto em seu nome e em representação 
dos seus filhos menores, nomeadamente Luisandro da Graça 
António Kalenga, solteiro, menor, natural de Lubango, 
Província'da Huíla, Mirian Tendei António Kalenga, sol­
teira menor, natural de Lubango, Província da Huíla, 
Lizender Piovani António Kalenga, solteiro, menor, natu- - 
ral de Lubango, Província da Huíla, Mírcia Griceil António 
Kalenga, solteira menor, natural de Ingombotas, Província 
de Luanda, todos residentes nesta Cidade do Lubango;

Segundo: — Maria da Nazaré Cambango António 
Kalenga, natural de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, 
casada sob o regime de comunhão de adquiridos com o ora 
primeiro outorgante, portadora do Bilhete de Identidade 
n° 000167197KN012, emitido pelo Arquivo Nacional de 
Identificação, aos 24 de Agosto de 2004, e residente nesta 

Cidade do Lubango;
Terceiro: — Maida Iracelma António Kalenga, sol­

teira maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,
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Portadora do Bilhete de Identidade n.° 004657505LA047, 
emitidò aos 20 de Dezembro de 2010, residente nesta Cidade 
do Lubango;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes por si 
e a foi ma de representação acima indicadã em face de docu­
mentos que me foram apresentados e arquivo neste Cartório.

E por eles outorgantes sendo os menores por intermédio 
do seu representante foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­
tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si, uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Mpingueland, 

Limitada» e terá a sua sede nesta cidade do Lubango, Bairro 
Comercial, Província da Huíla, podendo abrir filiais, sucur­
sais ou qualquer outra forma de representação, dentro do 
território nacional angolano ou no estrangeiro, onde k e 
quando convier aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o comércio geral a grosso e a 

retalho, construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras, terraplanagem, exploração mineira, prestação de ser- 

' viços, ateliê de projectos, consultoria e assistência técnica 
gestão ambiental, formação profissional, educação, ensino 
e pesquisa científica, informática e telecomunicações, hote­
laria e turismo, exploração turística, serviços de serralharia, 
agência de viagens, avaliação de imóveis, salão de beleza, 
promoção de eventos, jardim infantil, saneamento básico, >

Kalenga^Mirian Tendei António K .
António Kalenga, Mírcia Griciel a nêa’%

ARTIGO 5 o e'
A cessão de quotas entre os sóc^.,. 

feiu a «ranhos flc. dePe„áente do 
dade, a qual e sempre reservado o direh < 
deferido aos outros sócios se aquela dei ° S 
uso. 5o*u

ARTIGO 6.”
A gerência e a administração da socied 

os seus actos e contratos, bem como a sua3 
em juízo e fora dele, activa e passivamente 
pelas sócias, Maria da Nazaré Cambango Antónior 
Maida Iracelma António Kalenga, que desde já S'| 
das gerentes com dispensa de caução, sendo ne^l 
assinaturas das duas sócias gerentes para obriga 
mente a sociedade.

1. As sócias-gerentes nas suas ausências ou impedi^ 
tos poderão no todo ou em parte delegar os seus pode^ 
gerência aos outros sócios, ou em pessoa estranha a tá. 
dade.

2» Fica expressamente proibido aos sócios obrian 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócio^ 
sociedade tais como letras de favor, fianças, abonações?. 
documentos semelhantes.

artigo 7.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou i» 

ção de qualquer um dos sócios devendo conlinuJ 
existência jurídica com os sócios 
«s herdeiros do Sócio falecido oam- ..^ 
nomear um que a todos represente enqu 
tiver indivisa.

fornecimento e venda de material hospitalar, medicamentos 
ou produtos farmacêuticos, perfumaria e artigos toucadores e 
higiene, materiais cirúrgicos ou semelhantes, transportes de 
cargas e passageiros, escola de condução, rent-a-car, camio­
nagem, pronto-socorro venda de viaturas e seus acessórios, 
recauchutagem, oficina, concessionária de combustíveis e 
seus derivados, agro-pecuária, Importação e Exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria, desde que seja acordado pelos sócios e 

permitido por lei.
‘ ’ ARTIGO 4.°

O seu capital social é da quantia de Kz. 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado e dividido em cinco quotas da seguinte maneira uma 
quota dó valor nominal do valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Desidério da 
Graça.Mpingue Kalenga Wapota e 6 (seis) quotas do valor 
nominal de Kz: 10.000.00 (dez mil kwanzas) cada uma, 
e uma pertencente a cada um dos sócios Maria dá Nazaré 
Cambango António Kalenga, Luisandro da Graça António

artigo 8.° 
out f ssern^leias Gerais, quando a lei nào pKsaetít

orrnalidades, serão convocadas por meio de 

ê tadas e dirigidas aos sócios com pelo menos tecedência. Se porventura qualquer um dossócio^' I 

ausente da sede social, a convocação deverá 
°m dilação suficiente para permitira sua comparêK'3- í 

ARTIGO 9.° J
Os anos sociais serão os civis e em I 

ar“se-á um balanço que deverá estar encerradoe 
rÇP°rtadamente até ao dia 3*1 de Dezembro do J | 

disser respeito.
Oç />> artigo io.° „

depois ,íqUÍd0S serão apurados w 
P^a o fi h eduZlda a Percentagem de 5% (óncof’'1 
criadas " KSerVa legal e outras PercentagenS^

pelos ■em Assemb,eia Geral, o remanescente sed " r 

Porca S°CIOS pr°P°rfSo das suas quotas. M

° SerSo ^Portados os prejuízos quando os
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ARTIGO II.’

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
Lente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 

3 Huíía,com expreSSa renúncla a qualquer outro.. 
1,3 ’ ARTIGO 12.’

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04,
13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 

e a vigorar no País. , •
Assim o disseram e outorgaram.
instrui ao acto:
Certificado de admissibilidade passado pelo Ficheiro 

Central de Denominações Sociais, em Luanda e arquivo 
pam os devidos efeitos.

Foi lida em voz alta e ciará.a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo 
de 90 dias.

(15-8605-L01)

Akhani Group Angola, Limitada

unicípio de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
podendo abrir filiais, agência^, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação, onde e quando lhe convier.

ARTIGO 2.°
A sociedade é çonstituída por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir da 
data celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social consiste no exercício da agricultura, 

agro-pecuária, pesca, rent-a-car, indústria, geologia e minas, 
construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, trans­
porte marítimo, aéreo, imobiliário, importação e exportação, 
podendo exercer quaisquer outras actividades em que os 
sócios acordem, com as limitações legais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), equivalente a 70% (setenta por cento), 
pertencente ao sócio Stuart Malcolm Mcmahon e outra de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equivalente a 30% (trinta 
por cento) pertencente ao sócio Alexander Stephen Gameiro 
Mcmahon.

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 77 do livro de notas para escri­
turas diversas n'° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Stuart 
" Malcolm Mcmahon, casado com Rosa Maria Gameiro 

Mcmahon, sob regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral de Canterbury, Reino Unido, de nacionalidade Britânica, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Fernando Manuel Caldeira, 
Casa n.° 28, que outorga neste acto por si individualmente e 
ern nome e em representação de seu filho menor, Alexander 
Stephen Gameiro Mcmahon, de 16 anos de idade, natural de 
Slough, Inglaterra, mas de nacionalidade angolana e consigo 

convivente.
sociedade comercial por quotas de responsabi 

lldade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

ar*igos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AKHANI GROUP ANGOLA, LIMITADA

. ’ ARTIGO 1° . r
An .SOciedadeí adopta a denominação de «Ak ar 
>'«. Llmtato,. eom sede M Reo.ínei. * >■«>"*“ 

’ >d° Manuel Saldanha, n.° 23, Bairro dos Coq

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, mediante as condições estabelecidas por 
deliberações a tomar em Assembleia GeraL

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livremente per­
mitida, mas quando feita a estranhos, fica dependente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade, 
dele não quiser fazer úso.

ARTIGO 7.°

a) A gestão e administração da sociedade, em todos
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e. passivamente, será exercida pelo sócio 
Stuart Malcolm Mcmahon, que desde já fica 
nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade;

b) O sócio-gerente poderá delegar parte dos seus
poderes de gerência, conferindo para efeito o 
mandato respectivo;

c) Fica vedado à gerência obrigar a sociedade, em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras a favor, fiança, abonações ou 
documentos semelhantes.

artigo 8.°

a) A Assembleia Geral regularmente convocada reu­
nirá no primeiro trimestre de cada ano e serão 
convocadas pelos sócios que representem pelo
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inter-
sócio

Comercial (SU), Limitada» registada sob I 
se vai reger pelo disposto nos termos ^^-1 

• anexo.
Está conforme. sl

Conservatória do Registo Comercial de l \
do Guiché Único da Empresa, em Luand7)N| 
de 2015. — O ajudante, ilegível. ’ ® W

menos a maioria simples do capital social, 
quando a lei não prescreva outras formalidades, 
por meio de cartas, dirigidas aos sócios, com 
pelo menos quinze dias de antecedência;

b) A Assembleia Universal reunirá, sem observân­
cia das formal idades prévias, com a presença de ’ 
todos os sócios e desde que os mesmos manifes­
tem vontade de que a assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a per­

centagem legal para o fundo ou‘destinos especiai.s criados 
em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios, na 
proporção das suas quotas. Em igual proporção serão supor­
tadas as perdas, se as houver.

- • ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por dissolução ou 

dição de qualquer dos sócios, continuando com o___ -
existente ou o representante, do sócio dissolvido ou inter­
dito, devendo este nomear um, que a todos represente.

ARTIGO II.°
A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas consigna­

das na lei e pela simples vontade dos sócios. ‘

ARTIGO 12.°

No caso de dissolução, todos os sócios serão liquidatá­
rios e procederão a partilha nos termos que acordarem. Na 
falta de acordo, haverá licitação global do activo e passivo 
sociais, fazendo-se a adjudicação ao sócio que melhor preço 
oferecer a pronto pagamento.

ARTIGO 13.°
Para todas questões emergentes deste contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.° ,

No omisso regulam as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais em vigor as deliberações sociais tomadas em 
forma legal e demais legislação aplicavel. 932 L()2)

Regix Comercial (SU), Limitada 1

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 28 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Elsa Regina Costa Carrilhas, solteira, natu­

ral da Província de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro do Km 
9 Grafanil, Rua Q 8, Casa n.° 507 Travessa 13 Se, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Regix

■ REG““T«Sc,AAL“a®AOe : I 

ÍD ARTlGO|,. ’ I
A sociedade art OlninsWo c SedC) I

(SU)> Limitada», coms |
Município de Viana ® SOcia' » Proví^N 
Quartéis, Casa n 0 sn< T Vessa n.° 13 „ det«?J

ARTIGO2.° . I
(Duração) I

ARTIGO 3.°
(Objecto) servt"0CHdade tem C°m0 ob^ social apresJ 

ecoração, realizações dé actividades cute 
eativas, pastelaria, panificação, geladaria, coméiw 

& t &rosso e a retalho, construção civil e obras públift 
ogística, consultoria, auditoria, contabilidade, indúsnii 

iscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e niedi^ 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricid^ 

agi o-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência df'11- 
gens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, tran^ 

de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

íários, despachante, rent-a-car, oficina auto, 
material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
e confecções, botequim, centro médico, farmácia,1^ 

e equipamentos hospitalares, deposito de 
maria, ourivesaria, relojoaria, exploração de 
diversões, recreativos e desportivos, expl°ra^ 

florestal, exploração de bombas de c°mbust,Ve,S’doSX' 

serviço, comercialização de petróleo e seus der 

sentações comerciais, prestações de 
infantário, escola de condução, jardim de in^r,scaf 
importação e exportação, podendo a^a^e{nqiie0^ 

quer outro ramo do comércio ou indústria 

acorde e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.° "

(Capital) Angojoão (SU), Limitada
0 capita' social e de Kz. 1 (0^00°>00 (cem mil kwan- |srae| Carios de Sousa Conserva(Jor de 3 a c)asse 

integralmente realizado em dmhe.ro, representado por da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção
I (uma) quota no valor nom.nal de Kz: |00.000,00 (cem d(>Gu'=hé Único da Empresa.
^j] kwanzas), pertencente à sócia-única Elsa Regina Costa Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apfe- 
CarrilhaS’ sentada sob o n.° 56 do livro-diário de 28 de Maio do corrente

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. .
Certifico que Adilson da Assunção António Macongo, 

casado com Elisangela Comendra dos Santos Macongo, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Zona 9, Rua 7, Casa n.° 1, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Angojoão (SU), Limitada», registada sob o n.° 2.785/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio 
de 2015.— O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

. ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

. ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei- 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9?
(Liquidação) ,

A liquidação da sociedade far-se-á nos termps da Lei das 
S°c*edades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais -serão os civis e os balanços se ~ 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

de Março imediato.

ARTIGO li.° 
(Omisso) 

omisso regularão as deliberações sociais, 
PosiÇões da Lei n o ,.9/|2; de 11 de Junho e ainda as 

^Posições da Lei das Sociedades Comerciais, n. 
e 13 de Fevereiro. (|5 89''6 L02) peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo-

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANGOJOÃO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Angojoão 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 7, Casa n.° 1, Zona 9, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País. -

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-cary compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e

dmhe.ro
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Os anos sociais

ARt’G0 jo.o
(Ba|ançOS)

Z.medMo P;r“;zx:r Ma,ço imed* ’ ’ *■ 

pastelana padaria, geladaria, panificação, representações ART'nn"“
comercjaise industriais, venda de gás de cozinh ,despono 
recreaçao, vídeo ciube, discoteca, meios industriais, Lpor- 

taçao e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- 
dem e seja permitido por lei. " •

ARTIGO 4.° .
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Adilson da Assunção 
António Macongo.

ARTIGO 5.°
. (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

-ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica yedado ao gerente obrigar a sociedade ern actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° . /
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento, do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° -

(Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-áhos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.*

ARTIGO ||.
(Omisso)

No omisso regularão as delih 
posições da Lei n.° 19/12) de ...

disposições da Lei das Socied J de 
3= 13 de Fevereiro. >

Grupo VHia Clara, Limita(la 

Certifico que, por escritura de 27 de m • 
lavrada com início a folhas 83, do livro de 2° ‘ * 
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Nourial S 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:' 

Primeiro: — Fernanda Paz da Cunha Lopes, < 
maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sd,® 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, fe 
Militar, Rua B, Casa n.°25;

Segundo:.— Danilo Bolonhês Pitta Groz, solteiro, mã 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residentes 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, BairroNelilofe 
Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 127; •

Terceiro: — Maria Emestina Ndiapy Kate 
Mutindi, casada com Pedro Mutindi, sob o regime de c® 
nhão de adquiridos, natural de Ombala Yomungu,Pro^ 
do Cunene, residente em Luanda, no Distrito Urbano^ 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Emílio Mbindi,Casan.

Quarto: — Ludmila Cristina Batista Domingo^., 
. António, casada com Pascoal Domingos Camp 

sob o regime de comunhão de adquirios,^ 
Ingombota, Província de Luanda, res^e 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Revolução de Outubro, 2.° andar,

Uma sociedade comercial por quo 
1 idade limitada, que se regerá nos te 

artigos seguintes. e
Está conforme. , ; , EmPreSi
Cartório Notarial do Guiche ^udante,M^ 

Luanda, 28 de Maio de 2015.

ESTATUTOS DA SOC1ED^dA 

GRUPO VILLA CLARA,

ARTIGO l ’ wçso) 4
(Denominação, sede cre Je «G^

1. A sociedade adopta a den0*'Je sOcial

Clara, Limitada», e tem a sua
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uunicípio de Luanda’ DÍStrit° Urban° da Maianga, Bairro 

nda na Avenida RevoluÇao’ Apartamento, 2.° andar
^2. Á sociedade.pode, através de deliberação de sócios 

Assembleia Geral, mudar a sua sede para qualquer outro
6 cal dentro da RePúb,ica de Anê°,a-

3 A.sociedade pode, igualmente, através de deliberação 
da Assembleia Geral, criar agências, delegações, sucursais 

u qualquer outra forma de representação.»
ARTIGO 2.° 

‘ (Duração)

Asociedade durará por tempo indeterminado, contando- 
.se o seu início a partir da data da escritura pública.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

• O objecto da sociedade é o de gestão e desenvolvimento 
de projectos turísticos, prestação de serviços, comércio geral 
a grosso e a retalho, gestão de capital de risco e participa­
ções sociais, exploração e extracção de madeira, transportes, 
construção civil e obras públicas, agro-pecuária, indústria, 
pescas, consultoria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se, desde que exista acordo dos accionistas.e seja 
permitido por lei, a qualquer outro ramo de actividade.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

*
1.0 capital social, totalmente subscrito e realizado, é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), que corresponde à soma- 
de 4 (quatro) quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta .mil kwanzas), pertencente à sócia

. Fernanda Paz da Cunha Lopes;
b\ Uma quota com o valor nominal de Kz: 25.000,00 

(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao
sócio Danilo Bolonhês Pitta Groz;

c) Uma quota com o valor nominal de Kz: 20.000,00
(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Maria 

Ernestina Ndiapy Kaitungua Mutindi,
d) Uma quota com o valor nominal de Kz. 15.000,00

(quinze mil kwanzas), pertencente à sócia Ludmila 

Cristina Batista Domingos Campos António.
O capital social pode ser aumentado pela contribuição 

dos sócios, em dinheiro ou através de outros bens, em con- 
formidade com novos investimentos feitos por cada um dos 

dc'os, ou através da incorporação de reservas, desde que t 

aUniento seja deliberado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 5°
(Prestações suplementares)

Nà0 serão exigidas, prestações suplementares, mas os 

°C'°S P°dem Contribuir para a sociedade com supr'iae'1' ’
*Pre que 'necessário, nos termos e condições a delibera 

Ca Assembleia GeraL

ARTIGO 6.° 
(Cessão dc quotas)

1- A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 
eita a terceiros requer o consentimento prévio da sociedade, 

à qual é reservado o direito de preferência na sua aquisição.
2. No caso de a sociedade não exercer o seu direito de 

preferência, tal direito é transferido para o sócio não cedente.
3. No caso da sociedade ou dos sócios não chegarem 

a acordo sobre o preço da quota a ser cedida ou dividida, 
o mesmo será determinado por auditores independen­
tes designados conjuntamente pelos sócios, sendo o valor 
assim determinado final e obrigatório tanto para a sociedade 
quanto para os sócios.

ARTIGO 7.®
(Amortização de quotas)

1. Por deliberação dos sócios em-Assembleia Geral, a 
sociedade tem o direito de amortizar a quota de qualquer 
sócio, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da 
verificação ou tomada de conhecimento de qualquer dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for arrestada,
penhorada, arrolada ou sujeita a algum acto judi­
cial ou administrativo que obrigue a sua trans­
missão a terceiro ou se estiver garantida por 
penhor qualquer obrigação da sócia, sem prévia 
autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte dela for cedida a ter­
ceiro, sem q prévio cumprimento do disposto no 
artigo 6.° dos presentes estatutos.

2. O preço da amortização, aumentado ou reduzido do 
balanço da conta-corrente do sócio (dependendo do facto de 
ser positiva ou negativa), será o resultado do balanço a que 
se procederá pará este efeito, e será pago em não mais do 
que quatro prestações semestrais, iguais e sucessivas, repre­
sentadas por igual número de letras de câmbio, com juros do 
mesmo valor dos de um empréstimo a prazo.

ARTIGO 8.“
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez 
por ano e antes de 31 de Março após o fim do exercício pre­
cedente, com o fim de:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar o relatório e
contas do exercício;

b) Deliberar sobre a.publicação dos resultados;
c) Eleger gerentes e determinar a sua remuneração;
d) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatu­

tos da sociedade e alteração ao capital social, 
quando necessário;

e) Aprovar contratos especiais em beneficio da com­
panhia;

J) Nomear auditores da sociedade:
g) Deliberar sobre empréstimos de dinheiro ou finan­

ciamento da sociedade;
h) Deliberar sobre qualquer outra matéria que a

Assembleia Geral considere relevante.
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' Gen" reu"irâ

vocada n,In neCessar,°’ devendo para o efeito ser con­
doa sócios dSeF7lteS da S°CÍedade Óu a Pedido de qualquef 
mènos 20°/ d o” qU°ta representativa de pelo

JX “de 15 <quinze) d“- 

30““ioSp«demiB„.|me"iede|ibcrar,lr„é!i[lequa| 
quei dos outros meios permitidos por lei.
„ t P°r !°rma 3 tOrnar'Se Válida qualquer deliberação ou 

•esoluçao dos sócios, tal deliberação ou resolução carece do 
voto favorável da maioria dós votos.

' • ARTIGO 9.”
(Gerência)

1. A gerência da sociedade e a sua representação será 
exercida por um ou mais gerentes, eleitos pela Assembleia 
GeraL

2. Os gerentes podem constituir quaisquer procuradores, 
conferindo-lhes poderes para praticarem1 actos específicos 
em nome da sociedade.

3. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente ou 
pela assinatura de quaisquer procuradores, nos termos espe­
cificados nos instrumentos legais.

4. A sociedade não será, de forma alguma, obrigada pelos 
gerentes em quaisquer actos ou Contratos não relacionados 
com os negócios e objecto da sociedade, incluindo, mas sem 
limitação, letras de favor, fianças e abonações.

5. À Gerência compete:
a) Preparar e apresentar relatórios das actividades da

sociedade aos sócios e/ou entidades governa­
mentais;

b) Assegurar a execução/ de quaisquer contratos ou
de quaisquer outros documentos, de acordo com 
os procedimentos da sociedade aprovados pela 
Assembleia Geral;

' c) Acompanhar activamente o mercado e as oportuni­
dades de negócio no território angolano;

’ í/J Obter e manter todas as licenças necessárias ao 
bom desempenho da actividade da sociedade em 

Angola;
e) Contratar trabalhadores e/ou colaboradores;
f) Negociar e celebrar contratos de trabalho,
g) Realizar todos os pagamentos e transferências de

fundos para os fornecedores de forma atempada 

e com eficiência de custos,
h) Contrair empréstimos em nome da sociedade para

utilização no âmbito das actividades da socie­
dade, nos termos e de acordo com deliberações 
prévias dos sócios em Assembleia Geral;

/) Elaborar os planos orçamentais e financeiros.
6 Í P«d« 3""“

„,oS Jprévio consentimento ds Assembie.e Gemi.

D|ÁRiqd

a) Transferir, vender ou ..
substancial d0s ben'S.Por %s 

/>> Refinanciar, aunientai.
• mos da sociedade; ou Pr°SarJ% 

Envolver a sociedade em
.. -PreVÍSt0S- ^

Matéria

d) Praticar qualquer acto ou
> Assembleia Geral,. nos 

artigo 8.°; ou
e) Praticar qualquer acto ou

d'~pi“> 
b!™0e„,ouprevislosni|eeis|^

ARTIGOIO» *** 
(Balanço c distribuição dc,ucros) 

1.0 ano fiscal coincide com o ano civil COm 
de Janeiro e terminando a 31 de Dezembro ’

2 0 balanço e as contas encerrarão a 31 deDe!f k 
de cada ano e serão submetidas à apreciação e 
da Assembleia Geral antes do fim do mês de Maí 
seguinte. ,

3. Os resultados finais de cada exercício serãodistfe 
dos da seguinte forma:

a) Para a reserva legal, enquanto não estiverreafe
nos termos da lei ou sempre que fornecei 
reincorporá-la; '.

b) Para quaisquer outrás reservas ou fundoscriaa
pela Assembleia Geral. .

4. O remanescente será aplicado como for delitó 
pela Assembleia GeraL

. ARTIGO IV 
(Dissolução e liquidação)

A sociedade só se dissolverá nos casos previmos 
Se for dissolvida por acordo, a sociedade será liqu 
conformidade com as deliberações dos sócios.

. 'artigo 12.° • 
(Outras matérias)

As matérias não reguladas pelos P/e ^1^ 
• serão reguladas pelas deliberações dos 
vigor na República de Angola.

ARTIGO 13“ 
(Acordos parassociais)

Os sócios podem celebrar acord 
ARTIGO I4.“

(Resolução clifíê'os> ^oel^

1. Questões relacionadas com a interp^ 

conflitos, independentement entreos
ou emergente dos presentes s _ |vj()oS pora 
entre estes ,e a sociedade, serão 
^‘QualquerconfiitoquenâoP^^ 

mos previstos no numero ante 

pelo Tribunal Provincial de lu (
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aNGola-start-prestaçã0dcServiços Ljm!^

Certifico que, por escritura de 21 de Maía |avrada com início a folhas 31, do livro de notas ?e 20'5' 
l0)as diversas ri-° 406, do Cartório Notarial do GufchTún**" 
da gmpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto P ? 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre ”

Primeiro: - José João Beto, solteiro, maior na, . 
da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bat g^ 
casa s/n., Zona zU, >

Segundo: - Pedro de Jesus José Domingos snit, ■ maior, natural do Namibe, Província de Namibe 'resiÍente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano dò igi, J 
Kiaxi, Bairro Golfe 2, casa s/n.°, Zona 20- mba

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em

Luanda, 22 de Maio de 2015. _ 0 ajudante, iiegM 

combustíveis, transporte, agricultura, agro-pecuária, pescas, 
produção e realização de eventos culturais, desportivos e 
recreativos, concepção e execução de projectos de constru­
ção civil e obras públicas, gestão e manutenção de imóveis, 
limpeza e saneamento básico, boutiques, agências de via­
gens, representações comerciais e industriais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio oú indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 3.°
O capital social integralmente realizado em dinheiro, é 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), que corresponde à 
soma de duas (2) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
José João Beto e outra quota no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Pedro de Jesus José Domingos, respectivamente.

ARTIGO 4.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao
quiser fazer uso.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANGOLA-START — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade tem a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, adopta a denominação de 
«ANGOLA-START — Prestação de Serviços, Limitada».

2. A sociedade tem a sua sede social, na Província de 
Luanda, Distrito Urbano.do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 
rua s/n.°, casa s/n.°, Zona 20, ao lado do ex-Super Mercado 
Inter Park, podendo transferir ou deslocá-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional.

3. A sociedade durará por tempo indeterminado, cori 
tando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da celebração da escritura pública.^

4. Sem necessidade do consentimento de outros órfãos 
sociedade, os gerentes podem deslocar a sede soçia p

qualquer outra parte do território nacional, bem como cr 
°u encerrar filiais, sucursais, agências, delegações ou 
f°rmas de representação em território nacional ou es ran 
geiro.

ARTIGO 2.° comércio geral
A sociedade tem como objecto socia ® prestação 

a grosso e a retalho, indústria, confecções e

serviços de electromecânica, frio industr , nianu- 
'udustrial, e energia solar, reparação, ass ^^i^ação de 
tenÇão de geradores e placas solares, co eléctricó 
Oradores, aparelhos de ar condicionados

e turismo, e Placas solares, bem como e acessórios, ° .c«ia|jzação de 
fluindo, entre outros, importação e ,C°vestuàrjo, explo- 
v'aturas, venda de mobiliário, venda e ilumjnante, 
ra«o de bombas de gás de cozinha, Pa‘

• ARTIGO 5.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem sócio José João Beto, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

•assinatura para obrigar validamente a sociedade.
ARTLGO 6.°

LA sociedade pode constituir mandatários procuradores 
da própria sociedade e ao sócio-gerente, nas suas ausências 
ou impedimentos, pode delegar alguns dos seus poderes de 
gerência em outro sócio ou em terceiro.

2. É vedado ao gerente e mandatários comprometerem a 
sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.”

1. Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 
seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal
imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 
a-outras reservas, ou que apenas uma parte dele 

• seja distribuída, ou ainda que todo o remanes­
cente seja distribuído.

ARTIGO 8.°.

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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n artigo 9.» , ' . '
perce„iaX^lXsi“,»a|'S°CÍCd’de' <‘'I”ÍS * ""'“o d« 

quer „„tras pZX”‘raraar“e™'eg“Ud'‘'“'- 

artigo io.°
inahil C S?CÍ^ade nã0 se di^olverá por morte, interdição ou 

com o T e qUa'qUer SÓCÍ0’ continuando a sua existência 
■ com o sobrev.vo, os herdeiros do falecido ou o representante 

legal do interditado ou inabilitado.
; 2. Os herdeiros, enquanto a quota estiver indivisa, serão 

representados por um só, dotado de poderes necessários e 
adequados para agir como sócio.

ARTIGO 1I.°
As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon- 
tre registada.

ARTIGO I2.°
No omisso regularão as disposições sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, e demais legislação adicional aplicável.

ARTIGO 13.°
1. Às questões emergentes do presente pacto social, entre 

os sócios e/ou a sociedade, aplicar-se- á a lei angolana.
2. Todos os litígios serão resolvidos com recurso às 

regras da arbitragem voluntária. Todas as questões emer­
gentes do presente pacto social ou da sua execução que não 
encontrem solução num compromisso amigável das partes

> serão dirimidas por arbitragem, nos termos previstos na Lei 
n.° 16/03, de 25. de Julho, devendo os árbitros decidir de 
acordo com a equidade e sem recurso.

(15-8949-L02)

Simão, de 15 anos de idade tOri 
sigo conviventes; , ’ das naturaisd

Segimdo: — Kelson Nicoh . ■
maior, natural do Range| Prn L°Urenç0 <;• '
Luanda, no Distrito Urba’nodo 
BendnH», Rua 0„djiv

Terceiro: — Stelvio Gil Si - 4; S 
da Ingombota, Província de i SolteilW 
Distrito Urbano do Kilamba KiaTT^ 
Rua Cidade de Ondjiva n.°4- ’

Uma sociedade comercial por n 
termos constantes dos artigos segui^as

Está conforme. s'
Cartório Notarial do Guiché Único <i c ’ 

Luanda, 28 de‘Maio de 2015 _ n«- j a
■ • OaJudante,7/egW ’

Mateus S. & Filhos; Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro- — Mateus Simão, casado com Rita Alfredo 
Gil sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Buco Zau Província de Cabinda, residente em Luanda no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Rua Machado Saldanha, casa s/n.«, que outorga neste acto - 
p0r si índívidualmente e em nome e represen.aç.0 de suas 
filhas menores, Yara Srelvia Gil Simão. de 3 anos de 'dad . 
Zenaida Gil Simão, de 12 anos de idade e Nelma Jussara Gil

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MATEUS S. & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação social de «M^ 
S. & Filhos, Limitada», com sede social na Província* 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, RuH 
Universidade Agostinho Neto, Casa n.° 12, podendom 
feri-la livremente para qualquer outro local dolente 
nacional,, bem como abrir filiais, sucursais, agênciass 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2:°

A sua duração é por tempo indeterminado, contandHí 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apí 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o coniL 

grosso e a retalho, prestação de serviços, aeri 

agro-pecuária, indústria, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidad 

civil e obras públicas, consultoria, expl°^ aceSSó^ 

’ florestal, comercialização de telefones 
transporte marítimo, agente despachante 
tagem, rent-a-car, compra e venda de terja|epfr 
usadas e seus acessórios, concessionária e vl^ 
separadas de transporte, fabricação 
comercialização de combustíveis e u erVjço,P

de bombas de combustíveis e estaça jees^ 
químicos e farmacêuticos, ve"da nCjament0de 

e escolar, decorações, serigra a> públ’c ’
promoção e mediação imobiliária, . trjais,ven 
cação, representações comercia.se 

de cozinha, desporto e recrea eSnort’vaS’. 
zações de actividades cultliral^ebeI1S 

de espaços verdes, segurança expOrtaça°’ 
ção e cultura, ensino, importaça

comercia.se
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. 0 fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar- 

’ualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
-se . , acordem e seja permitido por lei.
05 ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
• tegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
,nf 6 (seis) quotaS’ send° 1 (uma) quota no valor nomi- 
Pal de 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 
frio Mateus Simão, outras duas (2) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Kelson Nicolau Lourenço Simão 
eStelvio Gil Simão, outras três (3) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Zenaide Gil Simão, Nelma Jussara Gil 
Simão e Yara Stelvio Gil Simão.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do coh- 
serítimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° z

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Mateus Simão e Kelson 
Nicolau Lourenço Simão, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura, 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si, ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes. .

ARTIGO 7.° .
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres 
Creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
d°s sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

. ARTIGO 8.°
lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pe 

entagem para fundos ou destinos especiais criados 
Ssenibleia Geral,, serão divididos pelos sócios na pr P 
0 das suas quotas, e em igual proporção serão supo 

SPerdasseas houver.

ARTIGO 9.° . pnt0
sociedade não se dissolverá por morte ou impe 

s qualquer dos sócios, continuando a sua existênc 
Ou reviv°s e herdeiros ou representantes do sóc,° 
Se'nterd't°, devendo estes nomear um q«e a t0 

te’enquanto a quota se mantiver indivisa^

„ \ ARTIGO 10.° .
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
iquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
e acordOj e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer, 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a'qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato,

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8951-L02) .

ALD1VIVAA— Decorações e Soluções, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Arlindo Jackson da Cruz Alves, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 

Benfica, casa s/n.°;
Segundo: — Marcolino Epandi Jacinto, casado com 

Avelina Candeia Jacob Domingos Jacinto, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Kuito, Província do 
Bié residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Gil Liberdade, Casa 

n.° 41/43; . . . .
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ALDIVIVAA — DECORAÇÕES 

E SOLUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

- ad°P‘a " denomínaÇão de «ALDIVIVAA
Decorações e Soluções, Limitada» com sede socjal 

^Vl„c,a de Lunada, Rua 20, Casa 2I, Ba«X* ca 
Muoicpro de Belas, podendo Iraasferlda llvre.nem p™ 

quer outro local do território nacional, bem como abrir 
dco.to “fZX“ÍaS °“ °U'r“

. ' ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

' • da data da celebração da presente escritura.

* * ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, importação e exportação, venda de 
móveis, prestação de serviços, hotelaria e turismo, indústria, 
pescas, agro-pecuária informática, telecomunicações, cons­
trução civil e obras públicas, fiscalização de obras,-modas e 
confecções, transportes marítimo, consultoria, aéreo e ter­
restre camionagem, transitários rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião ou usadas, transporte de pas­
sageiros ou mercadorias, oficina auto, venda de material de 
escritório e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assis­
tência técnica comercialização de petróleo lubrificantes, 
farmácia, centro médico,, clínica geral, perfumaria agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária relações 
púbicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis^ estação de serviços 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
ajumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma (1) no valor nominal de 
Kz- 60 000 00 (sessenta mil kwanzas), pertencente,ao sócio 
Arlindo Jakson da Cruz Alves, e outra quota no valor noím- 
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Marcolino Epandi Jacinto.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)
A cessão de qdotas a estranhos fica dependente do con-

quiser fazer uso.

eiii

AI<T1GO6.
A - ’ (Gcr®ncia)
A gerência e administração d 

seus actos e contratos, em j 
vamenteJncumbemaosócioAii H ade^ct '\ 
que fica desde já nomeado gerente des­
bastando a sua assinatura paraT^^^ 
dade. ' P °br'garvalida^%

>-Fica vedado ao gerente obrigara' .
e contratos estranhos aos negócios bc^N 
como letras de favor, fiança, abona ^S 
lhantes; ' °naçoes«uaclosJ

2. Os sócios-gerentes poderão deleear m 

conferindo paru o efti.o o r«pM,„ ‘

ARTIGO 7?
' (Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas porsW 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelome„^ 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei nãopr^ 

formalidades especiais de comunicação. Se quaJqwfe 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação fe 
ser feita com tempo suficiente para que possa compama

ARTIGO 8° •
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p
centagem para fundos ou destinos especiais criados s 
Assembleia Geral,' serão divididos pelos sócios naprop- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão supot^ 

as perdas se as houver.
^ARTIGO 9.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou in p 
de qualquer dos sócios, continuando a suaex' 

sobrevivo e herdeiros ou representantes 
interdito, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

A ARTIGO 10 o .
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por aC°^ ~0 jiquida  ̂

demais casos legais, todos os sócios’ rc|aren^j
liquidação e partilha realizar-se-a seráoad,v0 v 
'de acordo, e se algum deles o pje e ganiení0 
licitado em bloco com obrigaçao 0 fereceG 
e adjudicado ao sócio que melhor p 

dade de condições.

A sociedade reserva-se o dl^‘^a arres'0’ 

qualquer sócro, quando sobre e 
providência cautelar.
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ARTIGO 12.° 

(Foro competente)

para todas as cluestões emerge"tes do presente contrato 
ier entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

q {re eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda’COm expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
.. de Março imediato.

3 J1
ARTIGO 14.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8958-L02)

AGROCACONDA — Gestão, Exploração de Projectos 
Agro-Industrial, Limitada

ARTIGO 2.° J
LA sede social é no Bairro Tchioco, Zona Industrial II, 

u an.g°, Província da Huíla, podendo a Assembleia Geral • 
transferir a mesma para qualquer outro local.

2. A Assembleia Geral de sócios poderá estabelecer ou 
encerrar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
quer em território nacional,1 quer no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
L A sociedade tem por objecto o desenvolvimento da 

actividade agrícola, pecuária, transformação industrial de 
produtos agrícolas e pecuários, comercialização de produtos 
agrícolas e pecuários, distribuição de produtos agrícolas e 
pecuários, importação e exportação de produtos, gestão de 
projectos agrícolas e pecuários, prestação de serviços com 
máquinas e implementos agrícolas para terceiros alocação ’ . 
de veículos automotores, máquinas e equipamentos.

2. Ainda que por simples deliberação da Assembleia 
Geral de sócios poderá a sociedade dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio, indústria ou agro-pecuário, desde 
que seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a Cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, a qual compareceu como outorgante:

Feliciano de Jesus Panzo, solteiro, maior, natural do Uíge, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Cónego 
Manuel das Neves, Prédio n.° 466, 2.° andar, Apartamento 
n.° 3, que outorga neste acto’ como mandatário de Teotónio 
Ferreira da Mata Moniz Londa, solteiro, maior, natural de 
Kishenev- Rússia, mas de nacionalidade angolana, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Coqueiros, Rua Frederick Inglês, Casa n.° .68 ET, e 
Luís Manuel da Fonseca Nunes, casado com Helena Nunes, 
s°b regime de comunhão de adquiridos, natural de Caconda, 
Província de Huíla, residente habitualmente no Lubango, . 
Bairro Dr. António Agostinho Neto, casa s/n.°;

Pela qual, foi constituída uma sociedade comercial por 
quotas, que se regerá nos termos constantes dos artigos 
Seêuintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

uanda, aos 29 Maio de 2015. — O notário de 3? classe, 
"egíve/.

'1.

A ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AGROCACONDA — GESTÃO, EXPL0^aDA

projectos agro-industrial,limitada

a ARTIGO I.” aPROCA-
cONDACÍedade ad°P‘a a denominação soci®dade ' |ndustrial, 
I: . A Gestão, Exploração de Projectos g

,tri|tada». .

ARTIGO 4.°

O seu capital social realizado na sua integra em numerá­
rio, é de Kz: J 00.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, representado e dividido em duas quo­
tas da seguinte maneira, uma quota do valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, e outra quota do 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Luís Manuel da Fonseca Nunes.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a estranhos fica dependente do consentimento da sociedade, 
à qual é sempre reservado o direito de preferência deferido 
ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO-6.®

L A gerência e a administração da sociedade em todos 
os seus, actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, que desde já 
fica nomeado gerente com dispensa de caução.

2 A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
seu sócio gerente.

3 O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência a outro sócio ou, em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 

mandato.
4 Fica expressamente proibido a gerência obrigar a 

sociedade em actos ê contratos estranhos ao'objecto social, 
tais como letras de favor, fianças, abonações, hipotecas, 
penhores e demais garantias obrigacionais ou documentos 
semelhantes, sendo que, na eventualidade da,sua ocorrên­
cia revelar-se-ão ineficazes em relação à sociedade e de
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d° reSPeC'iV° « ■ 
“ ergo a mdemm„çSo da sociedade em 
danos que daí decorram. peraase

ARTIGO 7.°
A sociedade poderá adquirir livremente participações 

como socio de responsabilidade ilimitada ou participações 
em sociedades com objecto distinto do seu ou, ainda em 
sociedade reguladas por leis especiais e em agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO 8.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capazes e os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um 
que a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 
de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios esti­
ver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
eom dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 10.°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 
-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado até ao 
dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 1I.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente serão divididos pelos 
sócios na proporção das»suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 12.°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?
No omisso serão aplicáveis as disposições da Lei das 

Sociedades Comerciais e do Código Comerc.al, em vigor, 
que a esse propósito importem, e, bem ass.m, nos demais 
normativos constantes de legislação nacional que possam 

relevar para o efeito. 5 8959_lq2)

Certifico que Abdel Stock Amónio bia% M 
natural da Maianga, Província 
mente em Luanda, Mumcipio deV^^M L^a s/n°, constituiu uma sociedade unWw 

. nm;Bada «Abdel Dias (SU), Limitad^;  ̂M 
Viana, Bairro Zango 111, Quadra K4, casastn.\^| 
o n.o i.742/15, que se vai reger pelo 

em anexo.

C°“' 
Su"ché Único da Empresa, em Luanda,21

__O ajudante, ilegível-

Abdel Dias (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36, do livro-diário de TI de Maio do 
corrente ano, a qual fíca arquivada nesta Conservatória.

estatutos da o

m/ARTlG0'“
A sociedade adom "9n>,nação c sc<«e) 

àSjjSSSs

ARTIGO 2°
. (duração)

início da slraXXeXP7ddetermÍna<10’Mnt*i 
do respectivo registo. ’ P °S efei'0S leêais,1|E

ARTIGO 3."
(Objecto) 

a gross^^ retX C°m° 
auditnria n°> pmstaçao de serviços, consiiliw
de ohm ’ COnstrufao c’vil e obras públicas, fiscaliffl 
venda dS’ Serra^arja’ serviços de carpintaria, produç» 
imoh’r,e Caix'^lar^a de alumínio, promoção e medi# 

0 i lana, serviços informáticos, de telecomunicações 

e cctricidade, agro-pecuária, hotelaria, turismo, 
icnto de viagens, serviços de transportes aéreo, 

e terrestres, de passageiros ou de mercadorias, cantion^ 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, 
material de escritório e escolar, modas e confecçòe^ 
ços médico-hospitalares, comércio de medicamo^ 

material e equipamento hospitalar, serviços de 
indústria .pasteleira e panificadora, exploração e 
de diversões, realização de eventos culturais,& ■ 
p desportivos, exploração mineira e florestal,^ 
de bombas de combustíveis ou estação ^esen^seJ1^ 

•cialização de petróleo e seus derivados,- 

*' comerciais, importação è exportação, 
qualquer outro ramo do comércio ou^ 

ico decida e seja permitido p°r

ARTIGO 4 o
(Capital) 

O capital social é de Kz: 100.000,00^ 

zas), integralmente realizado em dinheir°>

à

car-se a
que o sócio-único

iX'
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,,) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

' Jnzas). pertencente o sócio-único Abdel Stock António 

pias-

j S0^te’ra’ maior, natural do Lubango,-Província 
.a uda’ res’dente habitualmente em Luanda, Distrito 

ano da Maianga, Bairro Prenda, rua e casa sem número, 
flue outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e em representação de seus filhos menores, Ernesto Pululu 
Chipikita Samuel, de 3 anos de idade, natural de Luanda, 
Província de Luanda, Mareia Maricas Chipikita de Freitas, 
de 8 anos de idade, natural do Cunene e Lunkiesa Navita 
Fernando Ferdinelo, de 12 anos idade, natural do Lubango, 
Província da Huíía e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. ,

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
|ianSformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
melIte, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
■ e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência. .

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas,

ARTIGO 8.°'
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estés nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) \

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

- ‘ ARTIGO 10.°
(Balanços)

Õs anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar cultura? agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
a31 de Março imediato.

ARTIGO 11
(Omisso) 

„ omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 
,Oes da Le« n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

1 das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro
(]5_8960-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CANDIFARM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Candifarm, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Lino Amezaga, casa sem número^ ao lado do Triângulo dos 
Congolenses, Bairro Terra Nova, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

• ' ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dã data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

> grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi-

informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com-ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de

Candifarm, Limitada
lav^0 que’ Por escrltLira de 29 de ^ai° de pecri- 

tiir Com 'nício a folhas 88, do livro de notas para
n - 407, do Cartório Notarial do Gutche Untco 

% L-eSa’ a car8° do Notário, LÚC,° A'be °Candinha 
,LlCenciadoein Direito, foi constituída entr

transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími- 
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

fia impressões, salão de cabeleireiro, 'boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria,
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relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des- - 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é.de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Candinha Chipikita, Lunkiesa Navita Fernando Ferdinelo, 
Márcia Maricas Chipikita de Freitas e Ernesto Pululu .Chipikita 
Samuel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia, Candinha Chipikita, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. A^gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá n0 

de qualquer dos sócios, continuando^°U'X, 
sobrevivos e herdeiros ou. representantes 
ou interdito, devendo estes nomear um 
sente, enquanto a quota se mantiver indivT *

artigo Í0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão r 
liquidação e partilha verificar-se-á como acord^ 
de acordo, e se algum deles o pretender será o 
licitado em'globo com obrigação do pagamento 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer 
dade de condições. ’

ARTIGO li.0

A sociedade reserva-se õ direito de amortizar a 
qualquer sócio, quando sobre ela recaiaarresto, 
providência cautelar.

ARTIGO 12 o
Para todas as questões emergentes do presente conte, 

quer ehtre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 
pntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qmltj 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serè 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encero 

a 3 1 de Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, asdispe 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéaleii 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

Cpfashion, Limitada 
lavrada00 qUe> P°r escritura de 28 de'Maio*-s 
turac C°m II1ÍCÍ° a folhas 81 d° livr° de no®!*6' 

as diversas n.“407, do Cartório Notarial do Guiché* 
Cost IT1/reSa’ a Carg0 do Notário, Lúcio Alberto W 

p . ilcenc,ado em Direito, foi constituída entre: 
'imeiro: — Constância Simão António Pau10’ 

omingos da Silva Paulo, sob o regime de con»1^ 
adqutridos, natural do Cazenga, Província de Lu^ 
■•eside habitualmente, no Município de Belas, Ce^ 

de K,lamba> Edifício U-13, rés-do-chão, Aparta«'Ç 

Segundo: — Domingo da Silva Paulo, . 
Constância Simão António Paulo, sob o regi^ 

"v,u,u''“ - ---------- nhao de adquiridos, natural do Kilamba
igual proporção serão suportada? ' Luanda’ onde reside habitualmente, no

Belas, Centralitiade de Kilamba, Edifício U-B>r 

Apartamento n.° 4;

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em i 

as perdas se as houver.

%25c3%25a9.de
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Terceiro: - Cassia Conceição Pau|0) menor 

qtural de Luanda, res.de hab.tualmente, no Múnicípio 
nelas, Centralidade de Kilamba, Edifício U-13, rés-do-chão 
Ipartamenton.°4;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível. ’

ESTATUTO DA SOCIEDADE - 
CPFASHION, LIMITADA

ARTIGO I.’
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Cpfashion, 
Limitada», tem a sua sede social na Rua Luther King, 
n.° 4,1.° andar, Apartamento l, Bairro Kipaxixi, Distrito da 
Ingombota, Município de Luanda, podendo transferi-la para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro do território nacional ou no estrangeiro, desde que os 
interesses sociais o aconselhem.

’ ARTIGO 2.°

ominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Domingos da Silva Paulo e a última quota no 
Va °r nom'nai de Kz 10.000,00 (dez mil Kwanzas) perten­
cente à sócia Rita de Cássia Conceição Paulo.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante e nas condições que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Lucros e reserva legal)

L Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
percentagem, legal para os fundos de reserva, quando devi­
dos, ou.quaisquer outras percentagens para fundos especiais, 
criados-em Assembleia Geral serão repartidos pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

2. Em igual proporção serão suportadas as perdas se as 
houver.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, parte, é livremente permitida entre 
os sócios ou à sociedade.

2. A cessão a estranhos à sociedade necessita de consen­
timento desta, dado em Assembleia Geral.

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio a retalho e por grosso, venda de vestuário, 
calçado e artigos de lar, indústria, produção de materiais 
de construção civil, saneamento básico e recolha de resí­
duos sólidos, transportes rodoviários e ferroviários, compra, 
venda e aluguer de veículos, máquinas e equipamentos, 
mediação, gestão e promoção imobiliária, gestão de espa­
ços verdes, estudo, prospecção e exploração mineira, estudo, 
prospecção e exploração de águas subterrâneas, fiscalização 
de obras, estudos e projectos de construção civil e ambien- 
ta,s> importação e exportação, hotelaria residencial, turismo, 
restauração imobiliária, restauração de bens e equipamentos, 
instrução civil, obras públicas e particulares, segurança 
Privada, gestão é exploração de aeroportos e portos, agência 

viagens, serviços de catering, podendo ainda dedicar se a 
Wquer outra actividade permitida por lei.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da sociedade é põr tempo indeterminado, e o 
Seu 'nício contar-se-á para todos efeitos, a partir da data da 
«scritura.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

^ capital social é de'Kz: 100.000,00 (cem mil 
s). integralmente realizado em dinheiro e rePres de 

(três) quotas, sendo uma quota no valor nom 
C ■ 50-°00,00 (Cinquenta mil kwanzas), pertencente a so 
%S‘ância Simão António Paulo, outra quota no valor

ARTIGO 8.°
(Disposições gerais)

A sociedade poderá alienar, trocar ou adquirir participa­
ções de outras empresas nacionais ou estrangeiras nos termos 
da lei, bem como constituir associações, empresas conjuntas 
e consórcios. Reserva-se ainda o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautelar, podendo esta ser transferida para 
qualquer dos sócios.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

A gerência é administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelos sócios Constância Simão 
António Paulo e Domingos da Silva Paulo, que.ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1 Os gerentes poderão delegar entre si ou em pessoa 
estranha à sociedade, mediante procuração, alguns dos seus 
poderes de gerência.

- 9 Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em con­
tratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações,ou documentos semelhantes-

ARTIGO 10.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas dirigidas aos sócios, com o mínimo de 15 dias de 
antecedência.

res.de
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^'ObA.
ARTIGO II.
(Dissolução) 

quataíSr1' “ diSS°'V"4 POr ««Mo de 
devlo ** “»■ “ Oleiros do falecido

sociedade Um qUe a tOd°S rePresente na
sociedade, enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

artigo 12.° 
(Disposições finais)

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04 
oe 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável.

(15-8969-L02)

. Cacuaco-Sequele, Bairro do R 
Entrada B, Apartamento n.« n0 . 

. mente para qualquer outro IocÍ”0^ 
como abrir filiais, sucursais asê °níS 
representação dentro e fora do °U

. , : . ARTIGÓ 2°
A sua duraçao é por tempo indeto ■ 

micio da sua actividade namt^ m'na<lo,c0m 
da data da celebração da escriturai í6'1®8

. ARTIGO 30
. As0C,edadetem como objecto social 

víços, consultoria, formação profis° 
grosso e a retalho, serralharia caixilh ’ 
cultura agro-pecuária, indústria, pescrhotf^»’ 
mformattca, telecomunicações, publicidíe 
e obras públicas, comercialização de telefon 
rios, transporte marítimo, camionagem 
e transitários, cabotagem, rent-aw 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios,ai^? 
turas, com ou sem condutor, venda e reparação^ 
automóveis, concessionária de material e peçasseparafr í 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicaiwx 
material cirúrgico, exploração de bombas de combustU 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, vetó

■ de material de escritório e escolar, decorações, 
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agm 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfiimani 
relações, públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panfe 
ção, representações comerciais e industriais, venda de ss 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discai 
meios industriais, realizações de actividadesculturaisedes­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança deb® 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura,escola^ 
condução, ensino, importação e exportação, saneam» 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café,elecl^. 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo• 
cio ou indústria em que os sócios acordem e sej 
por lei.

Nova Cunha Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas I do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Francisco da Cunha, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Cacuaco, Centralidade de 
Cacuaco, Bloco 2, Prédio n.° 30, 4.°* andar, Apartamento . 

" n.° 402; ■
Segundo: — Pedro Sebastião Almeida da Cunha, sol­

teiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Rua Unidade e Luta, Casa n.° 251;

Terceiro: — Brigite Patrícia Doente Domingos, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Samba, casa sem número;

Quarto: — Gabriel Neimar Domingos da Cunha, menor, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, 
Bloco 2, Prédio n.° 30, 4.° andar, Apartamento n.° 402;

Quinto: — Jeremias Ariel Domingos da Cunha, menor, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município do Cacuaco, Centralidade de 
Cacuaco, Bloco 2, Prédio n.° 30, 4.° andar, Apartamento 

n.°402; - . ,
Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes dos documentos em,anexo.
Está conforme. . , ,
Cartório Notarial do' Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015.-0 ajudante, degtvel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NOVA CUNHA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.° ;
A sociedade adopta a denominação social de «Nova
A socieaa > se(je social na província

Cunha Comercia, imi , 0 na Centralidade de
de Luanda, Município de Cacuaco, ™

ARTIGO 4.” ^1

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cen 0 
integralmente realizado em dinheiro, divi 
por 5 (cinco) quotas sendo I (uma) qu°‘a enteao^ 
de Kz: 30.000,OO(trinta mil kwanzas), P . ajsX 
Pedro Francisco da Cunha e 2 (duas q kwiaf®85! * 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e' '
uma, pertencentes aos sócios, Pe ro e00tiasL 

Cunha e Brigite. Patrícia Doente (Q ^oO 
quotas iguais no valor-nomina e ócjOs,GaW1' 
kwanzas) cada uma, pertencentes Dorningos 
Domingos da Cunha e Jeremias , 
respectivamente.

artigo 5. jepen^6llte

A cessão de quotas a 
sentimento da sociedade, a qua a s0C1e 
de preferência, deferido, aos socio 

quiser fazer uso.
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■ARTIGO 6.’ .

! A gerência e administração da sociedade, em todos os 
us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi. 

latente, incumbem ao sócio, Pedro Francisco da Cunha,’
«ca desde já nomeado gerente, com dispensa de caução 

atando I (uma) assinatura do gerente, para obrigar valida­
ste a sociedade . ...

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
«erência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. 
° 3. Fica vedado ao gerente, obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações pu actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°'

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para .fundos ou destinos, especiais criados eni 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- Services, S. A.», com sede social em Luanda, no Distrito 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

, interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
lieitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
^adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual 
ade de condições.

ARTIGO 11.° 
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
Evidência caute lar. • .

n • ARTIGO 12.°
ara todas as questões emergentes do presente co 

enri entre Os sóc,os> seus herdeiros ou representantes, 
çntre e‘es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
ouJrCade Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão

3 os em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a-U de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

(1.5-8970-L02) .

VISTA ENERGY— Environment and Services, S. A.

Alteração parcial do pacto social na sociedade «VISTA 
ENERGY — Environment and Services, S. A.».

No dia 12 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 
2.° Cartórid.Notarial desta Comarca, perante mim, Visitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduadá em 
Registos e Notariado, Notária do referido Cartório Notarial, 
compareceu como outorgante:

Jandira Cláudia Baptista Paulo André, casada, natural 
do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, na Rua do Pêssego, n.° 56 AG, Bairro Sapú, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000532397LA037, emi­
tido em Luanda, aos 26 de Setembro de 2013, que outorga 
neste acto na qualidade de representante da sociedade anó- 

i nima denominada «VISTA ENERGY — Environment and

Urbano da Samba, Bairro da Samba, Rua Manuel de • 
Almeida e Vasconcelos, n.° 60, pessoa colectiva com o 
Número de Identificação Fiscal 5417031089 e registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único, sob o n.° 1.311-08.

Verifiquei a identidade da outorgante pelo documento 
já acima referido, bem como certifico a qualidade em que 
■intervém, pelo documento quearquivo.

E por ela foi dito:
Que a sociedade que neste acto representa, foi constituída 

por escritura de 23 de Julho de 2008, exarada com início a 
folhas 62, do livro de notas para escrituras diversas n.° 70, 
do Cartório Notarial do Guiché Único desta Comarca, com 
o capital social de Kz: 1.500.000,00 (um milhão e quinhen­
tos mil kwanzas).

Que na indicada qualidade e dando cumprimento do que 
ficou deliberado em Assembleia Geral, de 31 de Março de 
2014, em alterar parcialmente o pacto social.

Pela presente escritura, a outorgante, usando os poderes 
que tem, altera parcialmente o pacto social da sociedade, res- 
pectivamente no seu artigo 1.°, do qual lhe é dado a seguinte 

nova redacção:

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «VISTA 
'ENERGY — Environment ánd Services, S.A.», tem 
a sua sede na Rua Narciso Espírito Santo, n“ 52/56,
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Bairro e Distrito Urbano da.Maianga, Luanda, e , Que na indicada qualidad
durará por tempo indeterminado. que ficou deliberado em AssenV cum

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura de 2015, em alterar ó objecto^ 
continuam firmes e válidas. alteração parciaimente do pacto so' C°nse^n

Assim o disse e outorgou. Pela Presente escritura, a outoX'^
Arquivo os seguintes documentos: - que tem, altera parciaimente o _nte’

a) Acta avulsa já mencionada no teor da escritura;
b) Certidão comercial da referida sociedade.

A outorgante, em voz alta e na sua presença, fiz a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo, advertindo-a 
de que deverá proceder ao registo obrigatório deste acto, no 
prazo de 90 dias.

Assinaturas: A outorgante, Jandira Cláudia B. P. André.
— A Notária, Visitação Belo Andrade.

É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 
me reporto. •

2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda,
18 de Maio de 2015. — A ajudante de notária, ilegível.

' (15-9012-L01)

. ---^.v.a1menteopacto\o;'aJ*,>. . pectivamente no seu artigo 3.°, do qUal lh
nova redacção:

. ARTIGO 3.» ..........
A sociedade tem por Objecto • 

formação e montagem de viam 
carroçarias, reboques e semi-reboò 

' e ambulâncias, prestação de servT’^ 
manutenção, reparação e assistência', S. 
-venda de veículos automóveis, come^^i 
peças e acessórios para viaturas. 

Que as demais cláusulas não alteradas por esta ■ 
continuam firmes e válidas.

Assim o disse e outorgou.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta avulsa já mencionada no teor da escrita
b) Certidão comercial da referida sociedade.

À outorgante, em voz alta e na sua presença, fizafei 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo, advenfe 
de que deverá proceder ao registo obrigatório destem 
prazo de 90 dias.

Assinaturas: A outorgante, Jandira Cláudia B. P.Atò 
— A Notária, Visitação Belo Andrade.

É certidão que fiz extrair, 7ai conforme a originalaçz 
me reporto. .

2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em 
I de Junho de 2015. — A Ajudante de Notário, ta <" 

de Sousa Neto Lúcio. 05.9O1UÍ1'

Automatriz, S. A.

Alteração parcial do pacto social na sociedade «Auto­
matriz, S. A.».

Certifico que, no dia 20 de Maio de 2015, nesta Cidade 
de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 
mim, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, 
Pós-Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido 
Cartório Notarial, compareceu como outorgante:

Jandira Cláudia Baptista Paulo André, casada, natural do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, na Rua do Pêssego, n.° 56 AG, Bairro Sapu, titular . 
do Bilhete de Identidade n.° 0Ó0532397LA037, emitido em 
Luanda, aos 26 de Setembro de 2013, que outorga neste acto 
na qualidade de representante da sociedade anónima deno­
minada «Automatriz, S.A.», com sede social em Luanda, 
no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Narciso 
Espírito Santo, Casa n.os 52/56, pessoa colectiva com o 
Número de Identificação Fiscal 5417112500 e registada na .2.° Cartório 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único, sob o n.° 2.198-10.
Verifiquei a identidade da outorgante peló documento 

já acima referido, bem como certifico a qualidade em que 

intervém, pelo documento que arquivo.

E por ela foi dito:
Que a sociedade que neste acto representa, foi consti­

tuída por escritura de 21 de Outubro de 2010, exarada com 
início a folhas 30 e seguintes, do livro de notas para escntu- • 
ras diversas n.° 26-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

desta Comarca, com o capital social de Kz: 1.900.000,00 

(um milhão e novecentos mil kwanzas).

AssocjaÇao das Indústrias de Materiais 
deC°nstrução de Angola 

de Constru <<^ssoc,afao das Indústrias deNo dia Angola», abrewadamentexAlMCA11- / 
2.:C- ' ■ e ^a'° de 2015, nesta CidadedeLiiM^' /

de Páti c ^Otana' desta Comarca, perante mim,Reoict S'mões Xavier Belo Andrade, Pós-Grad^ 

g>sto.s e Notariado, Notária do referido Cartório,^ 
receu como outorgante: J

Kit Jan.dlra Claud'a Baptista Paulo André, casada,
Kiaxi, Província de Luanda, onderesi  ̂

dn n u Rua d° Pêsseg°, n.° 56 AG, Bairro SaP^ J 
ilhete de Identidade n.° 000532397LA037, en"1' I 

L^nda, aos 26 de Setembro de 2013, queouto^J 
a quaHdade de representante das sociedades deoo .J 

«Martinox, S.A.», com sede social na Catu™ J 
0 sgrão, pessoa colectiva com o Número de^‘1 

iscai 5417018490 e registada na Conservató^ I
Comercial de Luanda, sob o n.°202/2012; /
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((NOVICER - Cerâmicas de Angola (SU), Limitada» 
sede social em Luanda, no Município de Cacuaco nó 

< 4 de Estrada Kifangondo/Funda, pessoa colectiva 
oNúmero de Identificação Fiscal 5417009156 e regis- 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2 • k ’ --------------------

lad - Guiché Único, sob o n.° 834-07; ’’ °ros’dlsPcnsado aqui a sua leitura.

«PREFAL - Pré-Fabricados de Luanda, Limitada» 
r coíti sede social em Luanda, Município de Cacuaco, pessoa. 

Rectiva çom o.Número de Identificação Fiscal 5403088911 
‘ reaistada na Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, sob on°65291/1994;
«TRl-ALUMÍNIOS—AlumíniosdeAngola, Limitada», 

com sede social em Luanda, Município de Viana, Talhões 
n *494/495, pessoa colectiva com o Número de Identificação 
Fiscal 5405019208 e registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob.o n.° 303/2002;

«FERPINTA ANGOLA — Comércio e Indústria, 
Limitada», com sede social em Luanda, na Estrada 
Nacional, n.° 14, Estrada de Catete, Km 20, Município de 
Viana, pessoa colectiva com o Número de Identificação 
Fiscal 5410001273 e registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 44/1997;

.«ADA — Aceria de Angola, S.A.», com sede social 
em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n.° 29, Edifício Elysee 
Center, pessoa colectiva com o Número de Identificação 
Fiscal 5401181922 e registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 237/2012;

«PROBETÃO — Produtos Pré-Fabricados de Betão, 
Limitada», com sede social em Luanda, na Rua José Pereira 
do Nascimento, n.° 51, pessoa colectiva com o Número de 
Identificação Fiscal 5401141149 e registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1070/2005;

«SOCOLAS—Sociedade Industrial de Colas, Limitada», 
com sede social em Luanda, nà Estrada do Cacuaco, Km 3, 
Sambizanga, pessoa colectiva com o Número de Identificação 
fiscal 5403010858 e registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 4150/1969.

Verifiquei a identidade da outorgante, pelos já referidos 
documentos de identificação, bem como certifico a quah- 
d&de em que intervém, respectivamente tendo poderes para 
0 acto em face.a acta que no final menciono e arquivo.

E disse:
Que pela presente escritura, usando dos poderes que Ih 

o* conferido, constitui para seus representados uma 
',açào denominada «Associação das Indústrias de Materiais 

e C°Ostrução de Angola», abreviadamente designa a por 
PINICA», de carácter voluntário, não-governam 
.^idária, sem fins lucrativos, dotado de Persona _ 
Ur,dica e autonomia administrativa, patrimonia e 
e,ra> com sede em Luanda, no Pólo Industrial e ’ 

n*trada de Catete, Km 23, cujo objecto social e o qu 
artigo 5.° dós respectivos estatutos. ^«nctantes

dn reí?er,da associação reger-se-á pelos artigos o
Ocurnento complementar elaborado, nos term
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artigo 55. da Lei de Simplificação e Modernização dos 

C °S Cariais, que fica a fazer parte integrante desta escri- 
ra e que os outorgantes declararam haver lido e conhecer o 

seu conteúdo, e que o mesmo exprime a vontade dos mem-

Assim o disse e outorgou.
Para instruir o acto arquiva-se os seguintes documentos:

a) Documento complementar já mencionado no teor
da escritura, rubricado pelos membros, e por 
mim notária;

b) Certificado de admissibilidade passada pelo Gabi­
nete de Assuntos Técnico-Jurídicos do Minis­
tério da Justiça e dos Direitos Humanos, em 
Luanda, aos 19 de Novembro de 2014, que com­
prova ser novidade a denominação social adop- 
tada; c) Lista nominal dos membros constituintes 
dá associação e a respectiva acta de nomeação;

d) Certidão de registo comercial das associadas;
e) Actas das associadas.

A outorgante, em voz alta e na sua presença, fiz a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo, advertindo- 
-a de que deverá proce'der ao registo obrigatório deste acto, 
no organismo competente, no prazo de 90 dias. Assinaturas:

A Outorgante, Jandira Cláudia B. Paulo André. — A 
Notária, Visitação Belo Andrade.

!

ESTATUTOS DA
ASSOCIAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO DE ANGOLA

CAPÍTULO 1
Denominação, Natureza, Âmbito, Sede e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação)

A associação adopta a denominação de «Associação 
das Indústrias de Materiais de Construção de Angola» 
(«AIMCA»).

ARTIGO 2.°
(Natureza c âmbito)

1. A AIMCA é uma pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos, de âmbito nacional e dotada de perso­
nalidade-jurídica, que se rege pelo disposto nestes estatutos 
(«Estatutos») e, em tudo o que for omisso, pela legislação 
angolana aplicável.

2. Reunidas as condições legais aplicáveis, a AIMCA 
poderá requerer o estatuto de utilidade pública.

ARTIGO 3.°
(Sede)

| A AIMCA tem a sua sede em Luanda, provisoriamente 
no Pólo Industrial de Viana, Estrada de Catete, Km 23, podendo 
a sua localização ser alterada por deliberação da Assembleia 

Geral.
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»u.Í ■ AIMCA P«* -ar'

e no estrangeiro, em ,od» ° território nacional

/ ARTIGO 4.° 
(Duração)

A AIMCA é constituída por tempo indeterminado.

\ CAPITULOU
Fins e Âmbito Espacial da Actividade

ARTIGO 5.» 
(Fins)

A AIMCA tem como fim promover o desenvolvimento 
das indústrias angolanas de materiais de construção e seus 
erivados, competindo-lhe, nomeadamente:

1' Promover o sector da produção de materiais de cons- 
trução e seus derivados, contribuindo para a consolidação 
e expansão do respectivo mercado, a sua competitividade, 
normalização e qualidade;

2. Representar, defender e promover os interesses dos 
seus Associados, incluindo a sua representação profissional 
e sectorial, perante o Estado e/ou qualquer outra entidade, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira;

3. Cooperar com o Estado e/ou qualquer outra entidade 
pública na prossecução e implementação de uma política de 
livre concorrência, na salvaguarda dos interesses dos com 
sumidores, na dinamização do processo tecnológico e na 
promoção da indústria nacional de materiais de construção;

4. Promover e criar serviços de interesse comum para os 
Associados, os quais, por decisão da Direcção, poderão tam­
bém ser prestados gratuitamente a terceiros;

5. Produzir, recolher, organizar e divulgar informação 
relevante sobre o sector dos materiais de construção e seus 
derivados, nomeadamente de natureza formativa e promo- 
cional, com o objectivo de se tornar uma referência nacional 
e internacional na área da tecnologia dos'materiais de cons­
trução e seus derivados, posicionando-se como uma parte 
estratégica da cadeia da construção civil em Angola,

6. Contribuir para a defesa e promoção do sector da pro­
dução de materiais de construção e seus derivados, devendo 
participar e ser ouvida em todas as iniciativas que interes­

sem à prossecução dos seus fins;
7. Promover o intercâmbio de ideias, informações, con- 

tactos e experiências entre os Associados, bem como acções 
de coordenação interdiscipíinar, quer ao nível da formação e 
investigação, quer ao nível da prática profissional; e

8. Colaborar, patrocinar e promover publicações que 

contribuam para a divulgação do sector.
ARTIGO 6.°

(Âmbito espacial de actividade)
A AIMCA exercerá a sua actividade em todo o território 

nacional, sem prejuízo das actividades que pretenda desen­
volver, por decisão da Direcção, em outros países, tendo em 

vista a prossecução dos seus fins.

Rcc<>itas 
, ,ARTIGO7«

AS JÓ'as e quotas dos seus°Ada A'McA- 

qua'squer contribui^ 
dos mesmos; 01 ^'^eiroo

b) Subsídios, donativos d - 
ças'011 quaisquer outras eTeS: 

' “O g«ultó o.
com a lei aplicável; Corifl*% 

Todos os bens móveis e imóvei 
- seu património, assim cont00s 

ven.entes da alienação e/odlocac T*^ 
mos bens; ç ode®s»*

d) Receitas «“«antes de

paçao; e
e) Subsídios do Estado e de outras peSSOaS(fcfr, 

. publico ou privado, nacionais ou est^

CAPÍTULO IV
, Associados

ARTIGO 8.°' 
(Natureza dos Associados)

1. Podem ser Associados da AIMCA as pessoas,siró 
res oú colectivas, públicas ou privadas, nacionaiseresite 
em Angola, que se dediquem à produção de materiaisi 
construção e seus derivados ou que exerçam uma actividak 

directamente relacionada ou conexa com a mesma.
2. As propostas de -admissão dos Associados 

ser dirigidas, por escrito, à Direcção que, verificadooc^ 
primento das condições de admissão e que não se ven 
nenhum outro impedimento, decidirá sobre as niesn^^

3. A qualidade de Associado é Pessoa^’ 
intransmissível, a qualquer título ou s0^
caducando por morte, inabilitação, ’?ter^Ç^’osCOnsian:íj 
dissolução ou pela não verificação dos requis 

no n.° ,l do artigo 8.°
ARTIGO 9.°. 

(Categoria dc Associados)

I. Os Associados dividem-se entre 

Ordinários e Associados Extraordinário ,
de Associados Honorários ou Coi respo out01^ 

a) São Associados Ordinários o aA,)L

. escritura pública de con ^jtidos P0’ 
aqueles que vierem a ser 
mente como tal. c Extra0^^

2. Terão a categoria de Associa o >
a) Os Associados Honorários^ jbuido

- da 
buam de forma sigm c

Ass*'-* 
asi**
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para os fins prosseguidos pela AIMCA e também 
todos aqueles que, devido à sua reputação pro 
fissional, pessoal, académica puderem contribuir 

. para o reconhecimento público da AIMCA e/ou 
para a prossecução dos fins; e

b) Os Associados Correspondentes: aqueles que, não 
podendo participar directa e pessoalmente nas 
actividades desenvolvidas pela AIMCA, possam 
contribuir, por outras formas, ainda que exerci­
das à distância, para a realização dos-seus fins.

3. Cabe à Assembleia Geral aprovar, mediante pro­
posta da Direcção, a atribuição das categorias de Associado 
Honorário e de Associado Correspondente.

4. o Associado que seja uma pessoa colectiva, poderá 
transmitir esta sua posição, em resultado de qualquer acto 
jurídico de reestruturação, nomeadamente fusão, cisão, 
cessão de exploração, trespasse e/ou qualquer outra forma 
de transferência de definitiva de activos, desde que i) o 
Associado cedente manifeste a vontade de proceder à trans­
missão da sua posição, ii) a pessoa colectiva que suceda 
cumpra com os critérios previstos no artigo 8.° e iii) a trans­
missão seja aprovada pela Direcção.

5. A aprovação pela Direcção da transmissão da posição 
de Associado, a que faz referência o número anterior, poderá 
ser sujeita a condição, pelo que o Associado cedente man­
terá a titularidade de todos os seus direitos e obrigações até 
à verificação da condição a que a transmissão fique sujeita, 
exceptò se o Associado deixar de cumprir com os requisitos 
previstos no artigo 8.°, o que determinará, automaticamente, 
a perda da sua posição de Associado.

' . . ARTIGO ÍO.°
(Direitos c obrigações dos Associados)

I. Sem prejuízo dos direitos especiais atribuídos pelos 
Estatutos a uma determinada categoria de Associados, são 
direitos dos mesmos:

a) Participar nas assembleias;
b) Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da

AIMCA;
c) Participar em todas as iniciativas e eventos da

AIMCA, nos termos, a cada momento, definidos 

pela Direcção:
d) Ser informados pela Direcção e/ou.pelo Conse

Fiscal sobre a actividade da AIMCA, excepto 
se o-pedido de informação for por estes ó g~ 
considerado injustificado e/ou violar os d 

de confidencial idade a que estes órgão 

sujeitos; e , . f •
e) Exercer os demais direitos que lhes sejam ~

dos pela lei e/ou que resultem de unia dec 
Direcção ou de uma deliberação da Assei

2. São obrigações dos Associados:
a) Pagar pontualmente as quotas fixadas pela Direc­

ção nos termos dos Estatutos;
b) Contribuir para a defesa do bom-nome da AIMCA

e dos interesses pela mesma prosseguidos; e
c) Cumprir escrupulosamente as regras previstas nos

Estatutos e na lei e as decisões e/ou deliberações 
adoptadas pelos órgãos da AIMCA.

ARTIGO 11.°
(Desvinculação voluntária)

O pedido do Associado de desvinculação da AIMCA 
é efectuado, por escrito, à Direcção, não havendo lugar à 
devolução total ou parcial de quotas e, bem assim, das con­
tribuições em dinheiro efectuadas, sendo que a devolução 
das contribuições em espécie apenas ocorrerá se tratando-se 
de bens não perecíveis, à data da mesma tiver sido estipu­
lada essa condição.

ARTIGO I2.°
(Exclusão de Associado) •

1. Perdem a qualidade de Associados da AIMCA, por 
decisão da Assembleia Geral, após proposta fundamentada 
da Direcção, aqueles que não cumpram, de forma reiterada 
e grave, as obrigações previstas nos Estatutos, nos regula­
mentos intemos da AIMCA ou as decisões e/ou deliberações 
adoptadas pelos seus órgãos.

2. A perda da qualidade de Associado determina, neces­
sariamente, o termos de todos os direitos e benefícios 
prestados pela AIMCA e não dará lugar à restituição de 
quaisquer contribuições entregues à AIMCA.

- 3. O Associado excluído será notificado deste facto por 
escrito, produzindo a exclusão efeitos imediatos.

CAPÍTULO V 
Órgãos Associativos

SECÇÃOi
Parte Geral

ARTIGO 13.?
(Órgãos, titulares e mandatos)

1. São órgãos da AIMCA:
a) Assembleia Geral;
b) Direcção;

•ç) Conselho Fiscal.
2. Os órgãos da AIMCA são compostos por um número 

ímpar de membros, eleitos em Assembleia Geral de entre os 
seus Associados. Sendo eleito um Associado que seja uma 
pessoa colectiva, este será representado por um represen­
tante, por si indicado.

3 A duração dos mandatos dos titulares dos órgãos asso­
ciativos é de 2 (dois) anos, sendo sempre permitida a sua 

reeleição.
4 O exercício de qualquer cargo nos órgãos associativos 

da AIMCA pelos seus titulares será remunerado ou não, con­
soante o que vier a ser deliberado pela Assembleia Geral. A 
deliberação da Assembleia Geral que vier a decidir a remu-

Geral.
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d'ÁR|,
neração dos titulares dos órgãos, indicará a natureza e o 
valor da mesma, bem como a sua periodicidade.

5. As funções dos titulares dos órgãos associativos elei­
tos poderão ser-revogadas, a todo o tempo, pela Assembleia 
Geral, independentemente de justa causa.

SECÇÃO II
Assembleia Gerai

ARTIGO 14.°
(Composição, convocação e funcionamento)

1. Podem participar na Assembleia Geral da AIMCA 
todos os Associados. Caso o Associado seja uma pessoa 
colectiva, terá direito a participar na Assembleia Geral qual­
quer pessoa que a represente, desde que habilitado, para o 
efeito, perante o Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
através de carta mandato.

2. Na Assembleia Geral apenas têm direito de voto os 
Associados Ordinários, no pleno gozo dos seus direitos, 
sendo que a cadá Associado corresponde um voto.

□. A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, será 
convocada pela Direcção, por meio dé carta registada e/ou 
de correio electrónico, notificada a cada um dos Associados 
com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias sobre a.data 
da reunião. Da notificação constará o dia, a hora e o local da 
reunião e a respectiva ordem de trabalhos.

4. A Assembleia Geral poderá, ainda, ser convocada por 
um conjunto de Associados, Ordinários que represente, pelo 
menos 1/3 (um terço) dos Associados da mesma categoria.

5. Sem prejuízo do disposto nos anteriores n.os 3 e 4, a 
Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade de con­
vocatória ou de quaisquer outras formalidades prévias, desde 
que estejam presentes ou representados todos os Associados 
Ordinários e os mesmos acordem em reunir*sem aquelas for­
malidades e sobre os assuntos a discutir.

5. A Assembleia Geral seguirá as regras de funciona­
mento previstas na lei, sendo os seus trabalhos dirigidos 
pela Mesa da Assembleia Geral, que será constituída por 
dois membros, um Presidente e um Secretário eleitos pela 

Assembleia Geral. -
ARTIGO 15.° 

(Competências)

1 Sem prejuízo das competências próprias que lhe são 
atribuídas por lei, que não hajam sido derrogadas pelos pre­
sentes Estatutos e'/ou por outras disposições constantes dos 
mesmos, é da competência da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os titulares dos órgãos associa-

ti vos; '
b) Deliberar a exclusão de um Associado;
c) Fixar e actualizar a jóia e as quotas a pagar pelos

Associados; -
cl) Aprovar os planos de actividades anuais da 

AIMCA;
e) Aprovar o balanço e contas,
f) Alterar os Estatutos;
g) Deliberar sobre a extinção da AIMCA;

^Deliberar sobre a mudanp 
outras formas de renr ?a de Se<te e

l) Deliberar, sob prOposta Jn'a«o; 

sIÇão, alienação ou 011P 
, Deliberar sobre todas

' dam a atribuições legais ".T co>
órgãos. u^láríaT'^

2 As deliberações são tomadas Dft 
dos Associados, presentes. P°r ,lla’°na dOs

\ . 3. Os Estatutos só poderão ser aitP Â 
favorave.s de 3/4 (três quartos) dos S 
em Assembleia Geral. Associados p

4. A extinção da AIMCA só poderá , 
pelos votos favoráveis de 3/4% (três ni, „ delS 
Associados Ordinários. q artos^ detod^^

Secçãom
Direcção

. ARTIGO 16.’
(Convocação, composição c funcionamenlo da Dire^

1. A Direcção é o órgão colegial de adminis,^ 
AIMCA, composto por 3 (três) membros eleitos,nosi®, 
do n.° 2 do artigo 13.°, sendo um presidente, um sectefe 
e um tesoureiro.

2. Na ausência’ ou impedimento do Presidenteé 
Direcção, o secretário acumulará as suas funções comató 
presidente suplente.

3. A Direcção reunirá ordinariamente de 3 (três)ra:
(três) meses e, extraordinariamente, sempre que o seupreá 
dente a convocar, com uma antecedência mínima de 2(te 
dias úteis, por meio de carta registada e/ou decorreioM 
trónico, através da qual indique o local, a hora e a.agenu 

da reunião. • .
4. As deliberações da Direcção sãq t°madaspor^ 

de votos dos titulares presentes, tendo o presidente, 

seu voto, direito a voto de desempate.
ARTIGO 17.°

(Competência da Direcção c vincu M)(

1. Sem prejuízo das competências^que $ 
buídas por lei e/ou por outras disposiçõ 

compete à Direcção da AIMCA. Geral
Preparar e apresentar à-Assemblem 

de actividades anual, obed^
b) Dirigir as actividades da AI

aos planos de activida
• »leia Geral; viç0S, cria^*

c) Organizar e dirigir o fins

d) Representar a ^^«ões oU /

incluindo noutras associad3’
de que seja membro ou as 

pública ou privada; p3ra
e) Organizar grupos de

■ tarefas específicas,
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y, Promover e desenvolver relações internacionai
g) Desenvolver iniciativas culturais, designadantente

as relacionadas com a actividade editorial- ’
h) Avaliar as necessidades de valorização do sector

. quer no plano científico quer no plano técnico- ’
. i) Deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração 

de bens móveis v
j) Aprovar a admissão de novos Associados;
k) Propor a exclusão de Associados;

. i) Preparar e apresentar anualmente à Assembleia 
Geral o balanço;

ARTIGO 21.0
(Primeira eleição dos órgãos Associativos)

No prazo de 30 (trinta) dias, após a outorga da escritura 
pu íca de constituição da AIMCA e o seu registo, deverão 
ser eleitos os membros da Direcção, do Conselho Fiscal e os 

residente e Secretário da Mesa da Assembleia Geral.
E certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2. Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

18 de Maio de 2015. — A ajudante de notária, ilegível.

m) Responder pela correcta aplicação dos apoios (15-9015-L01)
financeiros concedidos; e ' ' ’ , -------

n) Praticar todos e quaisquer actos de administração
necessários à prossecução dos fins da AIMCA.

2. A AIMCA fica obrigada pela assinatura de dois mem­
bros da Direcção.

3. A representação da AIMCA em juízo ou fora dele, é - 
efectuada por um ou mais membros da Direcção designado 
para o efeito, sendo que na falta dessa designação a repre­
sentação caberá ao seu presidente.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

Clínica Musserra, S.A.

Aumento de capital, alteração parcial do pacto social na 
sociedade «Clínica Musserra, S.A.».

Certifico que, no dia 20 de Maio de 2015, nesta Cidade 
de Luanda, e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 
mim, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, 
Pós-Graduada em Registos e do Notariado, Notária do refe­
rido Cartório, compareceu como outorgante:

António .Fernando, solteiro, maior, natural do Soyo, 
Província do Zaire, residente habitualmente em Luanda, 
Bairro Alvalade, Rua José O. Barbosa, n.os 128-130, Maianga, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000347351ZE036, emi­
tido em Luanda, aos 10 de Julho de 2007, que outorga neste 
acto na qualidade de Presidente da Comissão Executiva do a •
Conselho de Administração, em nome e em representação 
da sociedade anónima denominada:

«Clínica Musserra, S.A.», com sede social em Luanda, 
Bairro Maianga, Rua João Seca, n.° 12, contribuinte regis­
tada sob o n.° 5401059949, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial desta Comarca, sob o n.° 497/2001.

’ Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento 
supramencionado, bem como certifico a qualidade em que 
intervém e a suficiência dos poderes para o acto, pelos docu­
mentos que no final menciono e arquivp.

E por ele foi dito:
Que a sociedade que aqui representa foi constituída por 

escritura de 7de Dezembro de 2000, exarada com início a 
folhas 45 e seguintes, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 152-B, deste Cartório Notarial, com o capital social 
no actual montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

realizado em dinheiro. , .
Que, aos 20 de Março do corrente ano, os accionis­

tas através de reunião de Assembleia Geral, deliberaram o 
aumento de capital social em dinheiro, bem como a altera­
ção parcial do pacto social;

Assim, pela presente escritura, o outorgante, usando os 
oderes que lhe foram conferidos, aumenta o capital social 

no seu actual montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
KZ- 7 150.000,00 (dois milhões cento e cinquenta mil 

kwanzas), sendo o aumento verificado de Kz: 2.050.000,00

ARTIGO 18.°
(Composição, convocação e funcionamento do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é constituído por três membros 
efectivos sendo um Presidente e dois vogais.

2. O Conselho Fiscal reunirá, de forma ordinária, 
semestralmente, e, extraordinariamente, sempre que o seu 
Presidente o convocar, por escrito, através do qual indique o 
local, a hora.e a agenda da reunião, com uma antecedência 
mínima de 3 (três) dias úteis. .

3. As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por 
maioria de votos dos titulares presentes, tendo o Presidente, 
além do seu voto, direito a voto de desempate.

ARTIGO 19.°
(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar anualmente a gestão financeira da Direc

ção;
b) Dar parecer sobre o balanço e orçamento anuais,

apresentado pela Direcção; e
c) Assistir às reuniões da Direcção sempre que esta

julgue conveniente, sem direito a.voto.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 20.° 
(Extinção e destino do património) 

. . Sem Prejuízo de outras causas de extinção previstas na 
* a Assembleia Geral deliberará sobre a ext n o

ada As^ciaçã0) a forma e prazo da sua liquidação e o dest^ 

ar aos bens que constituem o seu património, no 
n0 d j‘ H do artigo 15.°



(dois milhões e cinquenta mil kwanzas), em dinheiro, pela 
emissão de novas acções.

Que, em consequência deste acto, é alterado o artigo 4.° 
do pacto social, que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 2.150.000,00 (dois 

milhões, cento e cinquenta mil kwanzas) subscrito e rea- 
, lizado em dinheiro pelos accionistas, está dividido por

100 (cem) acções, no valor nominal de Kz: 21.500,00 
(vinte e um mil e quinhentos kwanzas) cada.

Assim o disse e outorgou.
Para instruir o acto arquivo:

a) Actas Avulsas n.° 1/2015 e n.° 2, mencionada no
teor da escritura;

b) Certidão comercial da sociedade;
c) Lista nominal dos accionistas.

Ao outorgante fiz em voz alta e na sua presença a leitura 
e explicação do conteúdo desta escritura e advertência de 
que deverá proceder na obrigatoriedade ao registo deste acto , 
dentro do prazo de 90 dias.

Assinaturas: O Outorgante, António Fernando. — A 
Notária, Visitação Belo Andrade.

Selo do acto: Kz: 1.000,00.
É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

26 de Maio de 2015. — A l.a Ajudante de Notário, Isabel

■ (15-9016-LO1)Neto Lucio. v

António Geovany Sampaio Pereira P 
idade; Enzo Alexandre da Silva Pere ^0’ U 
de idade; Luís Manuel de Oliveira c 
de 12 anos de idade; Emanuel Essa^Sí 
Furtado, de 6 anos de idade, todos natural 
sigo conviventes, e ainda como mandatá •

a) Miguel Francisco Salvado/^.

casado com a segunda mandai ’ S 
Cambambe, Província do Kwa ’ 
residente habitualmente em 
trito Urbano e Bairro da Inglí"^ 
Cazuno, Casa n.° 7, titular do Bilhete/"311 
dade n.° 001633858KN032, emitido 
ção Nacional de Identificação Civil e Qi* 
aos 3 de Janeiro de 2008;

b) Constantina Pereira Furtado Machado,casada

ò primeiro mandante, natural do Dondo,^ 
cia do Kwanza-Norte, mas residente habita I 
mente em Luanda, no Distrito Urbano eBaJ 
da Ingombota, Rua do Cazuno, Casan.°7,titd> 
do Bilhete de Identidade n.° 001158265®. 
emitido pala Direcção Nacional de Identifica^ 
Civil e Criminal, aos 2 de Junho.de2014;

Segundo: — Jussara Simone Lemos Furtado, solta 
maior natural da Ingombota, Província de Luanda, 
reside habitualmente, no Distrito Urbano, Bairro e> sTrnba,tituJardoBilhetedeIdentidaden.°00153228IIA 

pda Dúeeç.» N.ctal de —

CAZANGA MBAMBI — Prestação de Serviços 
e Comércio Geral, Limitada

X - . '
Certifico que, com início a folhas 100, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 987-A, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte: f,

Cessão de quotas, admissão de novos sócios, alteração do 
objecto e parcial do pacto social na sociedade «CAZANGA 
MBAMBI — Prestação de Serviços e Comércio Geral, 
Limitada».

No dia 18 de Novembro de 2014, em Luanda e no 1.° Cartório 
Notarial desta cidade, perante mim, Amorbelo Vinevala Paulino 
Sitôngua, Notário do respectivo Cartório, compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Luís Manuel de Oliveira Furtado, sol­

teiro, maior, natural do Dondo, Província do Kwanza-Norte, 
mas residente habitualmente em Luanda, no Município e 
Bairro da Ingombota, Rua do Cafaco, Casa n.° 22, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000066409KN035, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 11 
de Abril de 2013, que outorga neste acto por si, individual­
mente, e em nome e representação de seus filhos menores 
Alda Luzíneide Rodrigues Furtado, de 15 anos de idade;

Criminal, aos 20 de Março de 2013;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos meuw 

nados documentos, bem como certifico a qualidade ea 
suficiência dos poderes do primeiro outorgante para 
acto conforme o documento que no fim mencionoearquiu1-

■ outoigante foi dito:
^alvador Ma / SGUS man<^antes (Miguel Franci»1 
Machado) s~ ° ^Lln^or e C°n$tantina Pereira Fiiit^1 
sociedade ° •moniento os únicos e actuais sócios^
— Presta f°merClal den°niinada «CAZANGA MBA^j 
sede em 1^° ServiÇos e Comércio Geral, Limitada»,^! 

Pua do r Uanda’ no ^,strito Urbano e Bairro da IngofflW 
de Mn’ aZUno> Casa n-° 7, constituída pôr escritura de LI 

escrit 10 e2004> lavrada a folhas 23, do livro de nolM*/ 

tada d,Versas n ° 9’49-C, deste Cartório 
matriculada na Conservatória do Registo

K L™nda’ s<* o n.“ 2004.475, com o capito' 
20.000,00 (vinte mH kwanzas), integ^'^ 

o em dinheiro, dividido è representado por trêsLJ 
en 0 duas quotas iguais no valor nominal de J 

eis mH e quinheritos kwanzas) cada uma, socios Luís Manuel dé Oliveira Furtado e 1 J 

vador Machado Júnior, e outra quota no e ^Z‘ 7-000,00 (sete mil kwanzas), perten^ / 

onstantina Pereira Furtado Machado; /
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Que pe'» *2^« <elibe-

,0 em Assembleia Geral de.Soctos da sobredita sociedade 
^pressa pela Acta Avulsa n. 1/2014, datada de 22 de Agosto 
o anò em curso, e no uso dos seus poderes cede a totalidade 
as qllotãs dos sócios Constantma Pereira Furtado Machado 
Miguel Francisco Salvador Machado Júnior, no valor 

nominal Kz: 7.000,00 (sete mil kwanzas).e 6.500,00 (seis 
il e quinhentos kwanzas), respectivamente a si mesmo 

(Luís Manuel de Oliveira Furtado), apartando-se da socie­
dade os cedentes, nada mais tendo dela a reclamar;
■ Ainda em obediência a referida acta, aumenta o 
capital social de Kz: 20.000,00 (vinte, mil kwanzas) 
para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo o valor 
do aumento ser de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan­
zas), feita pela subscrição de novas quotas da seguinte 
maneira:

1. O sócio Luís* Manuel de Oliveira Furtado subscreve 
uma nova quota no valor nominal de Kz: 20,000,00 (vinte 
mil kwanzas), que unifica com as quotas cedidas em uma 
única no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas) e para os seus representados (Aida Luzineide 
Rodrigues Furtado, António . Geovany Sampaio Pereira ' 
Furtado, Enzo Alexandre da Silva Pereira Furtado, Luís 
Manuel de Oliveira Carvalho Pereira Furtado e Emanuel 
Essanju da Silva de Oliveira Furtado) subscreve uma quota 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) a cada 
um, sendo deste modo admitidos à sociedade como novos 
sócios. ‘ •

2. Jussara Simone Lemos Furtado subscreve uma quota 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), sendo 
deste modo admitida à sociedade como nova sócia.

Mais, pela mesma deliberação, alteram o objecto social . 
da sociedade, incluindo as actividades de lavandaria, venda 
de viaturas, acessórios, assistência técnica, carpintaria, ofi-, 
Clna rnecânica e serviços de táxi.

Em função dos actos precedentes, alteram os artigos 3. 
e4.° do pacto social, que passam a ter a seguinte nova redac­
ção:

■ ARTIGO 3.° •
O seu objecto social consiste no exercício 

de comércio geral a grosso e a retalho, turismo e 
hotelaria, agricultura, agro-pecuária, prestação de 
serviços, indústria, construção civil e obras públ 
cas, relações públicas, saúde e farmácia, relaçõ 
comerciais, decorações, pastelaria e gelada ’ 

panificação, transporte de mercadoria, passag 
e cargas, rodoviário e camionagem, agência e 
viagem, rent-a-car, transitários, educaçao, ensino 

privado, cultura, colégios, lavandaria, ven a 

V1aturas, acessórios, assistência tec > ~ 
n’cações e informática, modas e confissõ , 
de cabeleireiro, consultoria gerai»$JviçoS 

exportação, carpintaria, oficina mecânica

de táxi, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e 
; outros valores do activo social, dividido e repre­

sentado por 6 (seis) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil. kwan­
zas), pertencente ao sócio Luís Manuel de Oliveira 
Furtado, e outras seis iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios Aida Luzineide Rodrigues Furtado, António 
Geovany Sampaio Pereira Furtado, Enzo Alexandre 
da Silva Pereira Furtado, Luís Manuel de Oliveira 
Carvalho Pereira Furtado, Emanuel Essanju da 
Silva de Oliveira Furtado e Jussara Simone Lemos 
Furtado, respectivamente.

Finalmente disseram que se mantêm válidas todas as 
cláusulas estatutárias não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Acta Avulsa n.° 1/2014, datada de 22 de Agosto
do ano em curso, da Assembleia Geral da socie­
dade, para inteira validade deste acto;

b) Certidão comercial, certidão notarial da sociedade
«CAZANGA MBAMBI — Prestação de Servi­
ços e Comércio Geral, Limitada»;

c) Procurações datadas de 29 de Setembro e 3 de
Outubro, de 2014, para inteira validade deste 
acto.

Aos outorgantes, e na presença de todos, fiz em voz.alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Imposto de Selo: Kz: 625,00.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
*1.° Cartório Notarigl da Comarca de Luanda, em Luanda, 

17 de Dezembro de 2014. — A Ajudante, Filomena Manuel 
A. Augusto.- ‘ (I5-90I7-L01)

THYRM’S — Gestão, Limitada

Certifico que, com início a folhas 81, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 30, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da sociedade «THYRM’S — Gestão, 

Limitada».
No dia 20 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 

5 o Cartório Notarial, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Licenciada em Direito e Notária do referido Cartório, com­
pareceram como outorgantes:
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Primeiro: — Fernando Júlio Fabiano, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, Bairro Patrice Lumumba, Rua da Missão, 
n.° 77, 5.° andar-A, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 00015 1858LA017, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 14 de Janeiro de 2013;

Segundo: — Isabel Domingos do Espírito Santo, divor­
ciada, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Bairro Neves Bendinha, Rua 
das Violetas, n.° 38, Zona 1, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000101466LA010, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 28 de Janeiro de 2015;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos.

E por eles foi dito:

Aos outorgantes e na presença dos 
aUa a leitura desta escritura, a explicação dç S
a advertência da obrigatoriedade do registofe^ \ 
de 9os Outorgantes: Fernando Júlio ■

Domingos do Espirito Santo.-ANotana,EvaM^ 
Caracol-

Que, pela presente escritura, constituem entre ambos 
uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «THYRM’S — Gestão, Limitada», 
com sede em Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo, 
n.° 24, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País;

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
THYRM’S — GESTÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «THYr^ 
Gestão, Limitada», com sede social em Luanda,^, 
do Belas, Bairro Futungo, n.° 24, podendo trarefeti^ 
mente para qualquer outro local do território nacional,^ 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fon^ 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conmte 
início da sua actividade, para todos os efeitos legaW 
da data da celebração da presente escritura.

Que a sociedade tem por objecto o estipulado no 
artigo 3. do estatuto e possui o capital social no montante de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
em.dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 
kwanzas),.pertencente à sócia Isabel Domingos do Espírito 
Santo, e uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Fernando Júlio Fabiano;

A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto, que faz 
parte integrante da presente escritura e que é um documento 
elaborado em separado, nos termos e ao abrigo do disposto 
na Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro - Lei da Simplificação e 
Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que os outorgantes declaram ter lido, tendo per­
feito conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem o acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência, assinado pelos outorgantes e por mim 

notária;
b) ' Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 
em Luanda, aos 19 de Fevereiro de 2015;

c) Comprovativo de depósito do capital social efec­
tuado no Banco BIC, S.A., aos 18 de Março dé 

2015.

ARTIGO3.0
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o exercícios 
comércio por representações, turismo, serviços de cotó 

ria financeira, fiscalidade, informática, transportes terress 
aéreo e marítimo, gestão hospitalar, educação, saúde, aft 
rização, jardinagens, construção civil e obras públiu 
contabilidade, agência de viagens, auditoria, g^1 
empreendimentos, pescas, comercialização de pelrólw 

seus derivados/ representações comerciais, agro pe^ 
comércio gerai, indústria, podendo ainda dedicarse JU 

quer outro ramo de comércio ou indústria eni que 

acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO4.0

(CapÍta,) milk^
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cen^ 

integralmente realizado em'dinheiro,’ d,^Jor nOn# 
tado por duas quotas, sendo uma no en(eà^ 
Kz: 80.000,00 (oitenta'mil kwanzas),^ 
Isabel Domingos do Espírito Santo, e ou ^ncenie 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), P ,

• Fernando Júlio Fabiano, respectivam 
ART1GO5.0

(Cessão

A cessão de quotas a estranhos rese,va^' 
sentimento da sociedade, à qual é s sOcied<1 
de preferência, deferido aos sócio 

quiser fazer uso.

vak><
30^
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ARTIGO 6."
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
eUs actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe à sócia Isabel Domingos Espirito Santo, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução,'bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
I A sócia-gerente poderá delegar ao outro sócio ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respeç- 
tivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 12?
(Foro completo)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre çles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanço)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 deFevereiro (Lei das Sociedades 
Comerciais), e demais legislação aplicável.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vài conforme o original.
5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

25 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-9020-L01)

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados erh 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as partes se as houver.

. ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
•uterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10? 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e n 
Guiais casos legais,' todos os sócios serão liquidatários 
1’quidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na 

acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
icitado em bloco, com obrigação do pagamento do passivo 

e Adiçado ao sócio que melhor preço oferecer em igua 
ade de condições.

artigo H.0
(preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia aresto, p 
Pr°vidência cautelar.

Organizações T.E.C. & Dias, Limitada

Constituição das «Organizações T.E.C:& Dias, Limitada».
Certifico que, no dia 19 de Novembro de 2014, nesta 

Cidade do Dundo e no Cartório Notarial da Lunda-Nórte, 
no Dundo, a cargo de Maria da Conceição Ngusso Miranda, 
Notária do referido Cartório, compareceram como outorgan­
tes abaixo identificados:

Primeiro: — Txingana Eduardo Cahanga, solteiro, natu­
ral de Cambulo, Província da Lunda-Norte, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 002691762LN034, emitido em 
Luanda, aos 14 de Maio de 2012, residente na Casa n.° 3, 
Rua 1, Bairro 4 de Abril, Dundo, Tchitato;

Segundo: — Bartolomeu Sapalo Dias, casado, natural de 
Cambulo, Província da Lunda-Norte, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 000305036LN030, emitido em Luanda, 
aos 18 de Abril de 2013, residente na casa sem número, 
Bairro Dundo, Tchitato;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus documentos supramencionados.

E por eles foi dito:
Que pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade por quotas de responsabilidade, limitada sob a 
denominação de «Organizações T. E. C. & Dias, Limitada», 
que têm a sua sede social no Dundo, Município do Tchitato, 
Província da Lunda-Norte,

Que a sociedade tem por objecto social o estipulado no 
artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social no montante 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) como referencia o 
artigo 4.° do estatuto;.
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Que esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos, que faz parte integrante desta escritura, que é um 
documento elaborado em separado, nos termos do n.° 2 do 
artigo 78.° do Código do Notariado, com a redacção que lhe 
foi dada pelo artigo 55.° da Lei m° 1/97, 17 de Janeiro, cujo 

conteúdo eles outorgantes tem perfeito conhecimento, pelo 
que é dispensada a sua leitura. Assim o disseram e outorga­
ram.

Instruem este acto:
a) O documento complementar a que atrás se fez alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade;
c) Fotocópias dos bilhetes de identidade;
d) Requerimento reconhecido dirigido à notária.

Aos outorgantes fiz, em voz alta e na presença simul­
tânea de todos, a leitura desta escritura e a adverti sobre a 
necessidade da publicação do Diário da República.

É certidão que fiz extrair e vai-conforme o original a que 

me reporto. ; .
Registado sob n.°45/2014.

serralharia civil, oficinas de reparação w aut 
dores e motociclos, electricidade e mecâniça.^% 
blocos e cerâmicas, prestação de serviços 
auditoria, consultoria, parcerias, oficinas 6eta^X, 
ensino privado e profissional, escola de 
mática, panificadoras e moagens, exploração fel' 
florestal, pastelaria é geladaria, comunicação 
telecomunicações, importação,exportação, Pod^> 
car-se em outras actividades comerciais e ind^^ 
que sejam permitidos por Lei Comercial vigente^Çl 

ARTIGO 4.°
(Capital social) 

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cera 
x integralmente realizado em dinheiro, di^ Zanresentado por duas quotas, sendo uma novata^,. 

rep . 55 000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), 
de ' cio Txingana Eduardo Cahanga,eumaw
cente ao so ■ 000,00 (quarenta milkw

P ARTIGO 5.° \

(prestações de quotas)

A Notária, Maria da Conceição Ngusso Miranda.

ESTATUTO DE EMPRESA 
ORGANIZAÇÕES T. E. C. & DIAS, LIMITADA

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO I."
(Denominação, natureza c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
T.E.C & Dias, Limitada», tem a sede social no Dundo, 
Município de Tchitato, Província da Lunda-Norte, podendo 
abrir filiais, sucursais, agências ou outra forma de represen­
tação social em território nacional e estrangeiro de acordo os 
seus interesses sociais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
celebração desta escritura pública.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

O seu objecto social é o exercício de comércio geral 
e indústria, venda a grosso e a retalho, agricultura, agro- 
-pecuária, pescas artesanais, transporte de mercadorias e 
passageiros, venda de vestuários diversos, combustíveis, 
lubrificantes e seus derivados, venda de gás butano, venda de 
materiais de construção e escolar, gráficas, indústrias trans­
formadoras, hotelaria e turismo, pastelaria e restaurante, 
salão de beleza e estética, perfumaria e boutique, bijutarias, 
construção civil e obras públicas, manutenção de edifícios,

ao serão exigíveis prestações suplementares to 
mas os socios poderão, fazer à sociedade os suprimem 
que ela necessitar, mediante os juros que estipularem.

’ ARTIGO 6°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas 0 
feita a estranho à sociedade fica dependente do ra- 
sentimento dela, a qual é sempre reservado o direito £ 

• preferênoia, deferido ao qual não quiser fazer uso.
ARTIGO 7.° 

(Gerência c administração)

A gerência e a administração da sociedade, bem 
a sua representação, em todos os seus actos e contrai 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
cida por ambos sócios, que dispensados decauça0^ 
desde já nomeados gerente e Presidente do 
Administração da Empresa, bastando a assinatura 

fazerem valer a sociedade.
1. Os gerentes poderão delegar na 

todo ou em. parte, devendo para o efeito outorg 

rio instrumento de mandato.
ART1GO8.0

(Assembleia Geral) .^1

lei ■1 
As Assembleias Gerais, quan o por 

outras formalidades legais, serão conv 
cartas, bilhetes ou actos semelhantes.
5 ■ ARTIGO . .c) /

, ' (Dissolução da socic á

A sociedade não se dissolverá pe ^^vivo 
dição dos sócios, continuando com -0 fa|ec^0’ 
herdeiros ou representante legal °^sen(e> en^311 
estes nomear um que a todos os rep 
estiver indivisa ou interdita. >
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por 
par- 
e se

ARTIGO 10.»
(Liquidação/litígios)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou 
dema>s casos legais, os propnos serão liquidatários e 

lha P«>cederâ COm° aCOrdarem- Na falta de acordo, c 5e 
oretender, será o activo licitado em globo, com a obrigação 
o pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

0 oferecer em igualdade de condições.
ARTIGO II.” 
(Ano social)

A sociedade poderá, mediante as deliberações das 
. Assembleias Gerais, participar em sua criação e associar- 

_se com outras entidades singulares ou colectivas, colaborar 
com elas através da sua direcção ou fiscalização e nela tomar 
interesses sob qualquer forma.

1. Para todas as questões emergentes deste contrato, fica 
estipulado do Foro do Cartório Notarial da Lunda-Norte, no 
Dundo, com expressa renúncia a qualquer outro.

2; No omisso regularão os preceitos da lei de 11 de Abril 
de 1901, as deliberações tomadas em forma legal e demais 
legislações aplicáveis.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Lunda-Norte, no Dundo, 19 

de Novembro de 2014. (15-9021 -LO 1)

XINHAI — Comércio e Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché ( 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Liu Yiyong, casado com YangXueHua, sob 
0 regime de comunhão de adquiridos, natural de Zhejiang- 
China, ‘de nacionalidade chinesa, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
Fernando Pessoa, Casa n.° 9;

Segundo: — Jorge Miguel da Silva Dias, casado com 
Dinah Cláudia da Paixão Gabriel Dias, sob o regime de 
COrr|unhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Pedro Benge, Casa n.° 88;

Terceiro: — Ireneu Adéíio Gonçalves Pereira az, 
Casado com- Eneida Sofia das Neves Sequeira Vaz, so o 

girne de comunhão de adquiridos, natural de Guiné Bis

0195 de nacionalidade cabo-verdiana, residente em Luan , 
0 distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
°^uim Capango, Prédio n.° 35, I? andar, Apartamento ,

Dma sociedade comercial por quotas que se ree 
171108 c°nstantes dos artigos seguintes.

^stá conforme. __
. Cartóri0 Notarial do Guiché Único da Empre , 

Uandar29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível-

YIMU estATUT°SDA sociedade
AINHAI — COMÉRCIO E INDÚSTRIA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «XINHAI — 
Comércio e Indústria, Limitada», e tem a sua sede ern 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Quifica, na Rua 
do Projecto de Acesso ao Mercado do Quifica casa s/n.°, 
podendo a gerência deslocar a sede social para qualquer 
outra parte do território angolano, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação em território angolano ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto) z

LA sociedade tem como objecto social a realização de 
investimentos nas áreas de comércio, indústria, prestação de 
serviço e a captação de investimentos internacionais para 
realização em mercado angolano, a gestão das participa­
ções sociais nas outras empresas do grupo onde os sócios 
são parceiros, podendo exercer outras actividades de natu­
reza acessória, complementar ou diversa da sua actividade 
principal, desde que os sócios acordem e sejam permitidas 
por lei.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, criar empresas sectoriais, aceitar ou adquirir, sem 
limites, participações ou, de qualquer forma colaborar com 
outras sociedades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamen­
tos de empresas e/ou em associações sob qualquer forma 
não proibida por lei bem como participar, directa ou indi- 
rectamente em projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

LO capítal social da sociedade é o de Kz: 5.000.000,00 
(cinco milhões de kwanzas), correspondente a USD 50.000,00 
(cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América), 
integral mente realizado em numerário e dividido e represen­
tado por 3(três) quotas, a 1.“ (primeira) no valor nominal de 
4.000.000,00 (quatro milhões de kwanzas) para o sócio Liu 
Yiyong, e a 2.a (segunda) no valor nominal de Kz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas), para o sócio Jorge Miguel da 
Silva Dias, e a 3.a (terceira) quota, no valor nominal de 
Kz; 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), para o sócio 
Ireneu Adélio Gonçalves Pereira Vaz.

? Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 
tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social através de novas entradas, 
podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­
ção, a subscrição escusada por qualquer outro.

ARTIGO 4.°
• (Cessão dc quotas) _

I A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios é 
livre ficando os mesmos sócios, para esse efeito, autoriza-
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dos a proceder à divisão. Todavia, em relação a terceiros a 
cessão depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 
gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 
de quotas.

D'ÁR|(

artigo 5.°
(D estações suplementares)

de capital sun°S P°derã° fazer Prestações* suplementares 
' termos nêl^ °S °U °UtraS PrestaÇões acessórias nos 
hl J P PraZ°S e nas condiÇões que vierem a ser esta 
belec.dos em Assembleia Geral.

P0derão\pUPnment°S bem COm° aS PrestaÇões acessórias
. . remunerados e/ou transformados em capital 

social e/oú ter outro destino, conforme opção do próprio 
soçio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 
um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.°
(Assembleia Geral)

1. Saivo disposição legal em contrário, a Assembleia 
Geral reunirá:

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de cada
ano;

b) Em sessão extraordinária, sempre que a gerência
julgue conveniente e o requeira ao Presidente da 
Mesa ou quando requerida, a este mesmo órgão, 
pelos sócios, devendo comunicar a data proposta 
e as matérias a serem discutidas, acompanhada 
de documentação apropriada.

2. As Assembleias Gerais, salvo nos casos.em que a lei 
não exija formalidades especiais, serão convocadas por carta 
cuja recepção seja comprovada ou por aviso publicado no 
jornal mais lido na localidade da sede dá sociedade, com a 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, prescindindo-se, toda­
via, de tais formalidades quando todos os sócios optarem por 
outra forma de deliberação prevista na lei. .

3. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 
Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­
lidade, pode ser conferida por documento particular, a enviar 
ao Presidente da Assembleia, indicando o representante, a 
duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

4. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 
exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­
mente, as relativas ao consentimento da sociedade poderão 
ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 

Simpl carecem sempre de deliberação da Assembleia Geral:

a) A nomeação de gerentes ou de procuradores da

sociedade; .
b) A fixação das condições materiais de exercício

(nomeadamente, remuneração, duração do man­
dato) das entidades ditas em a) e b);

c) \ alienação, locação ou Oneração do estabeleci­

mento comercial;
d) A alienação de imóveis ou de móveis equ,parados

a imóveis.

ARTIGO 1.» .
(Gerência)

1 A gestão e administração dasociedade^ \
tação, em juízo ou fora dele, activa e passívam^X\ 
aos sócios Jorge Miguel da Silva Dias e liuYrç 
constituídos gerentes, mas pode vir a ser confe^N 

' 2 A gerência sera exercida com ou sem cau^e^! 

sem remuneração conforme o que vier a ser deV^J' 
Assembleia Geral.

3. A nomeação de gerente em pacto social*^ 
um direito especial dos sócios

4 A sociedade pode constituir mandatanoslpro^ ’ ■ nria sociedade e na ausência de um dossóró^ 

, imoedimentos, pode delegar todos ou algum^

ARTIGO 8?
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura dos 2 (fe 
gerentes.

2. De um procurador devidamente mandatado para0 
efeito.

3. É vedado aos gerentes e mandatários compro» 
rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao obp 
social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 9.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas, poracordocoo

o respectivo titular.
2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a voo- 

tade do respectivo titular, quando tenham ocorrido os fac® 
a seguir enumerados, que o presente contrato considera fev 

damentq de amortização compulsiva:
a) fraude, acção ou acusação, devidamente comp^

vadas, atentatórias dos direitos e do bom nome 

da sociedade ou dos sócios;
b) condenação do sócio"em acção movidapdsS0CI

dade;mento, penhora ou arresto da quota ou 

alienação judicial ou, qualquer outro
Jtte retire ao titular da quota a respectiva W 

d,sponibilidade; •Partilhas em vida do sócjo> pormotivodc<l^ 

Ou outro, tendo como resultado que a (p°t3^ 

parte dele seja adjudicada a quem não 
faleci^ento do sócio se, no prazo de 

herdeiros não indicarem o seu representar1^ 
os poderes bastantes para praticar os3CÍÍ^^ 

rentes a qualidade de sócio ou ínterdiç30 

bilitação do sócio titular;

oclusão do sócio;
g) não comparência do sócio( que, sírJíultan^l 

também não se faça validamente rep
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por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gera;s 
regularmente convocadas, extraordinárias ou 
cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria 
qualificada para deliberar.

3 a amortização é precedida de uma Assembleia Geral 
(que constatará a verificação dos respectivos pressupostos 
legais e contratuais e que deverá ter lugar dentro dos seis

es posteriores ao conhecimento de qualquer dos funda­
mentos) e torna-se eficaz através da comunicação ao sócio 
afectado, por carta registada. •

4 Sa|vo acordo das partes ou disposição legal imperativa 
em contrário, a contrapartida da amortização da quota será:

a) O seu valor nominal nos casos das alíneas a), b), 
d),f),eg);

y O valor que resultar do último balanço aprovado, 
tidas *em contas as reservas e demais fundos

’ existentes, nos restantes casos.

5. Esta contrapartida será paga em prestações iguais e 
sucessivas, cujos números e datas de vencimento serão esta­
belecidos nos actos e data da decisão de amortizar.

ARTIGO 10.°
(Distribuição dc resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, e 
quaisquer outras percentagens para fundos ou reservas espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 11.°
(Ano social)

O ano social coincide com o anô civil, reportando-se o
■ ^lanço anual a 31 de Dezembro de cada.

ARTIGO 12.°
(Início)

1 • As operações sociais iniciam-se na data dé celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon 

tre registada.
2- A sociedade poderá proceder ao levantamento d 

entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento d 

Pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 13.° 
(Omissões) 

tudo o mais não previsto no presente estatu , .
Car'Se'á o disposto na Lei das Sociedades Comerc.a. 
; "H de 13 de Fevereiro), e demais legislação comple . 

en,arem vigor na República de Angola. 9034.L02)

XINHAI Saúde e Tratamento Médico, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
avrada com início a folhas 3 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: ~ Liu Yiyong, casado com Yang Xue Hua, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural de Zhejiang- 
China, de nacionalidade chinesa, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
Fernando Pessoa, Casa n.° 9;

Segundo: ■— Jorge Miguel da Silva Dias, casado com 
Dinah Cláudia da Paixão Gabriel Dias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, . 
Bairro Nelito Soares, Rua Pedro Benge, Casa n.° 88;

Terceiro: — Ireneu Adélio Gonçalves Pereira Vaz, casado 
com Eneida Sofia das Neves Sequeira Vaz, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Guiné Bissau, mas _de 
nacionalidade cabo-verdiana, residente em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Joaquim . 
Capango, Prédio n.° 35, l.° andar, Apartamento 03;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29'de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível. ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
XINHAI — SAÚDE E TRATAMENTO 

. MÉDICO, LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «XINHAI — 
Saúde e Tratamento Médico, Limitada», e tem a sua sede 
em Luanda, no Município de Belas, Bairro Quifica, na Rua 
do Projecto de Acesso ao Mercado do Quifica, casa s/n.°, 
podendo a gerência deslocar a sede social para qualquer 
outra parte do território angolano, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação em território angolano ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.’
(Objecto)

I A sociedade tem como objecto social a realização de 
prestação de serviço e investimentos nas áreas de saúde, tra­
tamento médico e hospitalar, indústria de medicamentos e 
materiais gastáveis hospitalares, e a captação de investimen­
tos internacionais para realização em mercado angolano, 

gestão das participações sociais nas outras empresas do 
o onde os sócios são parceiros, podendo exercer outras 

êffividades de natureza acessória,'complementar ou diversa
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D|ÁRlOrseiamaXCtÍVÍ(tade PrÍnCÍpaI’ desde A“e o^ócios acordem e
- sejam permitidas por lei.

2 A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia ' 
treral, criar empresas sectoriais, aceitar ou adquirir, sem 
Omites, participações ou, de qualquer forma colaborar com 
outras sociedades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamen­
tos de empresas e/ou em associações sob qualquer forma 
não proibida por lei bem como participar, directa ou indi- 
rectamente em projeçtós de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

• 1. O capital social da sociedade é o de Kz: 5.0*00.000,00
(cinco milhões de kwanzas), correspondente a USp 50.000,00 
(cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América), 
integralmente realizado em numerário e dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, a l.a (primeira) no valor nominal 
de 4.000.0001,00 (quatro milhões de kwanzas), para o sócio 
Liu Yiyong, e a 2.a (segunda) no valor nominal de 
Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), para o sócio • —
Jorge Miguel da Silva Dias, e a 3.a (terceira) quota, no valor • duração e 0 âmbito dos poderes que lhe são conferidos, 

nominal de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), para 
o sócio Ireneu Adélio Gonçalvqs Pereira Vaz.

. '2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 
tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social através de novas entradas, 
podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­
ção, a subscrição escusada por qualquer outro.

ARTIGO 4.° '
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios é 
livre, ficando os mesmos sócios, para esse efeito, autoriza­
dos a proceder à divisão. Todavia, em relação a terceiros a 
cessão depende do consentimento da Sociedade.

2 Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 
gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

a) Em sessão ordinária, no primeiro * 

. an0’>
b) Em sessão extraordinária, sempre \ 

julgue conveniente e o requeira 
Mesa ou quando requerida, a este 
pelos sócios, devendo comunicar a 

e as matérias a serem discutidas 
de documentação apropriada.

2. As Assembleias Gerais, salvo nos casos 
não exija formalidades especiais, serão convocada^ 
cuja recepção seja comprovada ou por aviso 
jornal mais lido na localidade da sede da sociedade, 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, prescindindo,w 
via de tais formalidades quando todos os sócios optarem^ 
outra forma de deliberação prevista na lei.

3 A representação voluntária de qualquer dos sócios® a Jembleias Gerais, sempre que a lei não exijaomfa» 

Hdade pode ser conferida por documento particular,a«, pjdente da Assembleia, indicando o represe^

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 

de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 
termos, pelos prazos enas condições que vierem a ser esta­

belecidos em Assembleia Geral.
2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 

poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme, opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.
3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.° 
(Assembleia Geral)

1. Salvo disposição legal, em contrário, a Assembleia 

Geral reunirá:

tómadas ou por escrito, nos termos d, lei. 0, 
simples.

5. Carecem sempre de deliberação da Assembleia Geral:
a) A nomeação , dé gerentes ou de procuradores da 

sociedade;.
b) A fixação das condições materiais de exercício 

(nomeadamente, remuneração, duração do man­

dato) das entidades ditas em a) e b);
c) A alienação, locação ou oneração do estabeleci­

mento comercial;d) A alienação de imóveis ou de móveis equiparai 

a imóveis.
' ARTIGO 7.° 

(Gerência)

1. A gestã.o e administração da sociedade e a
sentação, em juízo ou fora dele^âctiva e 
compete aos sócios Liu Yiyong e Ireneu Adélio 
Pereira Vaz, que são constituídos Gerentes,,naS

ser conferida a terceiros. ~0 ecom011
2. A gerência será exercida com ou sem

sem remuneração conforme o que vier a ser 
Assembleia Geral. cnrial nã°coX

3. A nomeação de gerente em pacto
um direito especial dos sócios. 'rios/pf0011^

4. A sociedade pode constituir man ^ciOs-ge^ 

da própria sociedade e na ausência de u^ua|guns^s 
tes, ou impedimentos, pode delegar t0^^rceI-rí), 

poderes de gerência a outro sócio ou a
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ARTIGO 8.°
(Vinculação) >

| A sociedade obriga-se pelas assinaturas dos 2(dois) 

De um procurador devidamente mandatado para o 

efeit°-

sucess’513 C°ntra^arl^a será Paga em prestações iguais e 
Jvas, cujos números e datas de vencimento serão esta- 
os nos actos e data da decisão de amortizar.

ARTIGO 10.° 
(Distribuição dc resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
entagem para o fundo de reserva legal, quando devida, e 

quaisquer outras percentagens para fundos ou reservas espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 11. °
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil, reportando-se o 
balanço anual a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 12.°
(Início)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon-

• tre registada.
2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 

entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

. ARTIGO 13.°
(Omissões)

Em tudo o mais não previsto no presente estatutos, apli­
car-se-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais (Lei 
n.° 1/04, de 13 de Fevereiro), e demais legislação comple­
mentar em vigor na República de Angola.

.(15-9035-L02)

É vedado aos gerentes e mandatários compromete- ' 
0IH a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 
sociah nomeadamente em fiança ou aval.

' > ARTIGO 9.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas, por acordo com 
0 respectivo titular.

2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a von­
tade do respectivo titular, quando tenham ocorrido os factos 
a seguir enumerados, que o presente contrato considera fun- 
damento de amortização compulsiva:

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­
vadas, atentatórias dos direitos e do bom nome 
da sociedade ou dos sócios;

■ b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­
dade;

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco
de alienação judicial ou, qualquer outro motiyo 
que retire ao titular da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio •
ou outro, tendo como resultado que a quota ou 
parte dele seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias os 
. . herdeiros não indicarem o seu representante com

os poderes bastantes para praticar os actos ine­
rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina- 

bilitação do sócio titular;
fi Exclusão do sócio;
g) Não comparência do sócio (que, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 
por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais 
regularmente convocadas, extraordinárias ou 
cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria 

qualificada para deliberar. , .
3- Á amortização é precedida de uma Assembleia 

,^Ue c°nstatará a verificação dos respectivos pressupôs 
legais e contratuais e que deverá ter lugar dentro dos se s 
nieses Posteriores ao conhecimento de qualquer^ os u 
Jentos) e torna-se eficaz através da comunicação ao 
a ectado, por carta registada. -^nerativa
em 4- Salvo acordo das partes ou disposição legal .mp^ 

c°ntrário, a contrapartida da amortizaçao da qi 
a) o seu valor nominal nos casos das a in

tidas em contas as reservas e dema.s 

existentes, nos restantes casos.

XINHAI — Construção e Imobiliária, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 18, do livro de notas para escri- • 
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Liu Yiyong, casado com Yarig Xue Hua, sob 
o regime dé comunhão de adquiridos, natural de Zhejiang- 
China, de nacionalidade chinesa, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito. 
Soares, Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 9;

Segundo: — Jorge Miguel da Silva Dias, casado com 
Dinah Cláudia da Paixão Gabriel Dias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Pedro Benge, Casa n.° 88;



. de Kz: 4.000.000,00 (qúatm (pri"*ira) fin
«ócio Liu Yiyong, ea 2 ‘
/ 500.000,00 <qai„l,e1,t0!l""‘l,l".>.,“,,'l>;í 
Joige Miguel da Silva Dias P kwan?-as) Xl 
"ominal de Kz 500.000,00 ('q, “h‘ Xí14 

soc.0 Ireneu Adélio
2. Os socios, à proporção h Vaz- ’>• 

lempc, gozam do depreOft'*“**h 
de aumemo do capim. «JJ 

podendo qualquer um deles chamar/- n°Vas C 
W.. subscrição escusada per qu.l,/”

ARTIGO 4?
(Cessão dc quotas)

1 - A cessão de quotas, total ou parcial 
livre, ficando os mesmos sócios, para 
dos a proceder à divisão. Todavia, em relacãn 
cessão depende do consentimento da sociedad?

2. Os sócios em primeiro lugar ê a sociedade emsetlmt 
gozam do direito de preferência em qualquer caso de c® 
de quotas.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

1. Os. sócios poderão fazer prestações suplementa 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessóriash 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.
. ARTIGO 6.°

(Assembleia Geral)

1. Salvo disposição legal em contrário, a As

Geral reunirá: decajj
a) Em sessão ordinária, no primeiro trimes

ano; ueagerÈlltil
b) Em sessão extraordinária, sempre q^rf|)) 

julgue conveniente e o requeira
Mesa ou quando requerida, a es prOpt»13
pelos sócios, devendo comunicar 
e as matérias a serem discutidas,a 

de documentação apropriada-
2. As Assembleias Gerais, salvo "°^vocadasp°rl’

não exija formalidades especiais, sera pllb|ica 

cuja recepção seja comprovada ou . soCiedade’ 
jorna.mais.ido^ 
antecedência mínima de 7 ( J sócios°P 
via, de tais formalidades quan o o 
outra forma de deliberação previ _

. mas’ de nacionalidade'clo^d’deGuipé'Bis^> 

mente em Luanda, no Distrito 11 k res,dente habitual- 
Ingombota, Rua Joaquim ca rba"° da ,ngombota> Bairro 
Apartamento 03; apangO’PrédiOn °35. I.’andar, 

• Uma sociedade comPrP.oi
Jidade limitada, que se re-erá qU°t3S responsabi’ 
artigos seguintes. ° a nos termos constantes dos 

Está conforme.' • *

Luan*»°dNMaria' GulChé Úni“ d» Emprtç., 
uanda, 29 de Maio de 2015. - O ajudante, ilegível. em

estatutos da sociedade 
XINHAI—CONSTRUÇÃO 

E IMOBILIÁRIA, LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «XINHAI __
Construção e Imobiliária, Limitada», e tem a sua sede em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro do.Quifica, na Rúa 
do Projecto de Acesso ao Mercado do Quifica, casa s/n.°, 
podendo a gerência deslocar a sede social para qualquer 
outra parte do território angolano, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação em território angolano ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a realização de 
investimentos nas áreas de construção, imobiliária, comér­
cio, prestação de serviço e a captação de investimentos 
internacionais para realização em mercado angolano, a ges­
tão das participações sociais nas outras empresas do grupo 
onde os sócios são parceiros, podendo exercer outras acti­
vidades de natureza acessória, complementar ou diversa 
da sua actividade principal/desde que os sócios acordem e 
sejam permitidas por lei.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, criar empresas sectoriais, aceitar ou adquirir, sem 
limites, participações ou, de qualquer forma colaborar com 
outras sociedades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamen­
tos de empresas e/ou em associações sob qualquer forma 
não proibida por lei bem como participar, directa ou mdi- , 
rectamente em projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3." 
(Capital social)

I. o capital »«íal sociedade é o de ^«O.W.OO. 

(ctomiMesdeekwanz»),da Améric’,),
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3. A representação voluntária de qualquer dos sóci 
AsSembleiaS Gerais sempre que a lei não exija outra fbrmZ 
iade, pode ser conferlda Por documento particular, a enviar

presidente da Assemble.a, indicando o representante a 
uração e o>bito dos-poderes que lhe são conferidos ’

4. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 
exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada- 
rnente, as relativas ao consentimento da sociedade poderão 
ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
simples.

5. Carecem sempre de deliberação da Assembleia Geral: 
a) A nomeação de gerentes ou de procuradores da

sociedade;
. b) A fixação das condições materiais de exercício 

(nomeadamente, remuneração, duração do man­
dato) das entidades ditas em a) e b);

c) A alienação, locação ou oneração do estabeleci­
mento comercial;

d) A alienação de imóveis ou de móveis equiparados
a imóveis.

ARTIGO l.°
(Gerência)

1. A gestão e administração da sociedade e a sua repre­
sentação, em juízo ou fora dele, activa e passivamehte, 
compete aos sócios Ireneu Adélio Gonçalves Pereira Vaz e 
Liu Yiyong, que são constituídos gerentes, mas pode vir a 
ser conferida a terceiros.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 
sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral.

3. A nomeação de gerente em pacto sociàl não constitui 
um direito especial dos sócios. '

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da própria sociedade e na ausência de um dos sócios geren- 
íes> ou impedimentos, pode delegar todos ou alguns dos seus 
poderes de gerência a outro sócio ou a terceiros

ARTIGO 8.°
(Vinculação)

1- A sociedade obriga-se pela assinatura dos 2 (dois) 

gerentes.
2- De um procurador devidamente mandatado para o

efeito. ■ ' :
3- É vedado aos gerentes e mandatários compro 

ret* a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 

s°eial, nomeadamente em fiança ou aval.

artigo 9.° 
(Amortização dc quotas)

A sociedade poderá amortizar quotas, por aco 
°resPectivo titular.' a von-

2- A sociedade pode amortizar uma quota c cactos 
ade do ^spectivo titular, quando tenham ocorrln°d fun_ . 
J^uir enumerados, que o presente contrato conside &nual a 3t de Dezembr0 de cada ano.

atTlento de amortização compulsiva.

10507

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­

vadas, atentatórias dos direitos e do bom nome 
da sociedade ou dos sócios;

y Condenação do sócio em acção movida pela socie­
dade;

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco
de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 
que retire ao titular da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio
ou outro, tendo como resultado que a quota ou 
parte dele seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias os
herdeiros não indicarem o seu representante com 
os poderes bastantes para praticar os actos ine­
rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina- 
bilitação do sócio titular;.

J) Exclusão do sócio;
g) Não comparência do sócio(que, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 
por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais 
regularmente convocadas, extraordinárias ou 
cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria 
qualificada para deliberar.

3. A amortização è precedida de uma Assembleia Geral 
(que constatará a verificação dos respectivos pressupostos 
legais e contratuais e que deverá ter lugar dentro dos seis 
meses posteriores ao conhecimento de qualquer dos funda­
mentos) e toma-se eficaz através da comunicação ao sócio 
afectado, por carta registada.

4. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 
em contrário, a contrapartida da amortização dá quota será:

a) o seu valor nominal nos casos das alíneas a), b),
d),D,eg);

b) o valor que resultar do último balanço aprovado,
tidas em conta as reservas e demais fundos exis­
tentes, nos restantes casos.

5. Esta contrapartida será paga em prestações iguais e 
sucessivas, cujos números e datas de vencimento serão esta- <■* 
belecidos nos actos e data da decisão de amortizar.

ARTIGO 10.°
(Distribuição dc resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, e 
quaisquer outras percentagens para fundos ou reservas espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

artigo n.°
(Ano social) .

O ano social coincide com o ano civil, reportando-se o
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ARTIGO 12?
(Início)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 13?
(Omissões)

Em tudo o mais não previsto no presente estatuto, apli­
car-se-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais (Lei 

, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro), e demais legislação comple­
mentar em vigor na República de Angola.

(15-903 6->L02)

EGERVI — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a. folhas 7, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Ernesto Germano Viegas, solteiro, maior, 

natural da Samba, Província dé Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Casa 
n.°7; .

Segundo: — Carla Patrícia Lobato Pires, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua 
do Algarve, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes 
artigos seguintes. -

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché 'Único da Empresa, 

Luanda, 29 de Maio de 20I5. — O ajudante, ilegível.

dos

em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EGERVI —PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «EGERVI — 

Prestação de Serviços, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Rua do Algarve, Casa n.° 3, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursal, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

**Ts«s

A sociedade tem com ^k93” 
^rviços, . consultoria jundi°cbjeCtÍVosociala 
tica, auditoria, formação profiò ^'^rativ^S 

a retalho, serviços de serralhariae"31’ 
agricultura e pecuária, indústr 'XÍ,hariade^
restauração, serviços de inf ’ P6SCa’ llole|aria

exploração mineira e florestal e°Súf 
-se seus acessórios, tran^^ 
terrestre, agente despachante e transiZ° ?Vi4 

-a-car, compra e venda de viaturas f2 

vigotas, comercialização de combustível 
exploração de bombas de combustfvèis estação 
plasuficação de documentos, venda de ma£ 

no e escolar, decorações, serigrafia, impres 
de estética, massagem e beleza, agenciamento J 
gestão, promoção e mediação imobiliária, relaçõespibfe 
pamficaçao; representações comerciais e industriais vetó 
de gas de cozinha, desporto e recreação, meios 
realizações de actividades culturais e desportivas, n» 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
serviços de infantário, creche, pré-escolar, educaçãoeensino, 
cultura, serviços de condução, saneamento básico, fabrica­
ção e venda de gelo, electricidade, importação e exportação, 
exercício de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, 
desenvolvimento e produção, exercício de actividades de 
formação, organização de seminários e conferências, con­
sultoria e representação de companhias, e na prestação de 
serviços de apoio às actividades petrolíferas, marketing,coo- 
sultoriaé prestação de serviços aeronáuticos.e navais, 
e ensino aeronáutico, manutenção e reparação aeron 
e naval, armazenagem, comercialização e ^str^soea 
produtos petrolíferos refinados e ^u^r^canteS ^^veis 
retalho, a exploração e gestão de depósitos deco^ 
e lubrificantes, de produtos petrolíferos re em»0* 
mercados nacionais e internacional, come £errovi^° 
tagem de equipamentos de cozinhas, tran P 
e marítimo de produtos petrolíferos e ,u nãX 
como de quaisquer outras cargas relacion 
indústria petrolífera, projectos de engen |ha e transp^6 
engenharia ambiental e consultoria, re_ orte dereSI 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e t ,nd

tóxicos é perigosos, recolha e transpo hospita|ares, 
triais, recolha e transporte e resi ^os e,n 
de transferências de resíduos so obras p .
engenharia e arquitectura, el?’’lZ,jntennediaÇã0 
privadas, reparações, promoça 
montagem de elementos pr constri"?a°
mentos, máquinas e ferramentas p
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écnico, concepção, execução e reparação de sistemas de 
tastecimento de agua e de redes de esgotos, serviço de 

porte técnico de tecnolog.a de formação, fornecimento de 
Josdeobra espectal.zada, serviço de reeepçãoe protocolo 

eXploração "lineira’ prestação de ^rviços de montagens è 
manutenção dos equipamentos, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo em que os sócios acordem e seja per­
mitido por »ei.

ARTIGO 4.°

revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

nquanfo a quota se mantiver indivisa. v

’ ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo sõcial

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) ^c’tado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
integralm^nte: realizado em dinheiro, dividido e representado e ad*Íud’cado ao s<^c’° Mue melhor preço oferecer, em igual- 
por 2 (duas) quotas, sendo a primeira quota de Kz: 50.000,00 ’ dade de condiÇões- 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Ernesto Germano ' artigo i i.°
Viegas, a segunda quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin- A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
quenta mil kwanzas), pertencente â sócia Carla Patrícia Lobato 9Mal9uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Pires.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento.da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Ernesto Germano Viegas e Carla 
Patrícia Lobato Pires com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) das assinaturas.de um dos gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade.

1 • Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

■ 2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos. 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

Cartas registadas, dirigidas-aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres 
Creva formalidades especiais de comunicação. Se qualqu~ 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunic ç~ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.° *
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi 

Centagem para fundos ou destinos especiais cna 0 t 
Assentbleia Geral, serão divididos pelos sócios na pr P deVianaKm21; 
Çà0 da* suas quotas, e em igual proporção serão suportada 

as Perdas se as houver.

■ artigo 9.° ; edinient0
A sociedade não se dissolverá por morte ou i P q

■ e Wquer dos sócios, continuando a sua exis
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providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, ficà estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. t

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis.e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. , ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9042-L02)

Nova Fibrex, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ricardo Samuel Nunes Evangelista, solteiro 
maior, natural de Bombarral, Leiria, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana, Zona Industrial de Viana, Km 21, Caixa Postal 3, que 
outorga na qualidade de mandatário da sociedade «FIBREX 
— Fábrica de Artigos e Fibras Sintéticas S. A.», com sede em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, Zona Industrial

Segundo: — Euclides Gomes Simões, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Município de Viana, Bairro 500 Casas, 

Casa n.° 35-A;

assinaturas.de


10510

responsabi-
—à dos

•idade fim^adÍT C°mercial, por ^l,olas de

artigos seguintes. reSe'a nQS termos c°nstantes 

Está conforme.

• O ajudante, ilegível.
em

estatutos da sociedade 
nova fibrex, limitada

artigo I.» ■
FibrexSUmdtade ad°Pta 3 denOmÍna^° social «Nova 
Munir’ T^’ C°m Sede social na Província de Luanda, 
de V lpi°. 6 V'ana’ Pol° de Desenvolvimento Industrial

Viana Lote 220, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

lais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

3- Fica vedado a gerem 
contratos estranhos aos °br'8ar a So„. 
como letras de favor ^ais^V 
lhantes. . ’ a"Ça’abonaçõ,da^A

A A ■ ARTIGO7» ■ **■
• As Ass?mbleias Gerais serão 

cartas registadas, dirigida C°nv°cadas n 
30 (trinta) dias de antecedên  ̂ %

creva formalidades especiais d ’ qUand°a 'ei
dps Sócios estiver au^da^UnÍC*^ 

devera ser fetta com tempo suficiente^ “ 
Parecer. ' Pa ^Poss,^

ARTIGO 8"
Os lucros UqoMos 

ocmagem par. fundos „„ des,i„„s
Asse„,btóa Oeral. ser,0 div[d|,os pefe’ •«.*,

, as perdas se as houver.

deduzi<S
-s eis

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. *

ARTIGO 3.°
A sociedade tem'como objecto social, fabricação de 

tubos em pvc e polietileno e comercialização de acessórios 
de canalização e de todos os produtos relacionados com o 
transporte, distribuição e armazenamento de águas, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas sendo uma no valor nominal de . 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
«FIBREX — Fábrica de Artigos de Fibras Sintéticas, S. A.» 
e outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwapzas), pertencente ao sócio Euclides Gomes Simões.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente'do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
. A sociedade não se dissolverá por morte ou impediram 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciacomo 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido® 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represa 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Diss.olvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha verificar-se-á comõ acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activosocial 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passho 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

dade de condições.

' artigo li.0 .' o(ade
A sociedade reserva-se o direito de amortizaraq^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, P 

providência cautelar.

ARTIGO 6.’ ,
‘ ] A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acti va e pass.- - 
vamente, incumbe ao Ricardo Samuel Nunes Evangelista, 
que fica desde já nomeado gerente, com d,sPensa d^a°; 

bastando a í-------
a sociedade. ___mpçmo

ARTIGO 12.° nteconl*
Para todas as questões emergentes do P^T^ntes, q'*1 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou rep q 
entre eles e a própria sociedade, fica e-P g 

Comarca de Luanda, com expressa

outro. ' no
' ARTIGO 13.’ s ba|3nç<>s

Os anos sociais serão os CIJISdeVendoeI1Ce 
dados em 3 I de Dezembro de cada 

a 31 de Março imediato.
__________ _ artigo 14.° cnCÍa’s’aS 
assinatura do gerente, para obrigar «tltdament. >s |ib

gerência, conferindo para 0 efeito o respeunvo mandato. ■ >
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Dcntalservice, Limitada

Certifico que, por escritura 19 de Maio de 2015 lavrai 
con> 'nício a f°.lh^ 9p d° llVr° de notas Para escrituras 
diversas n.° 405, do Cartono Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notano, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Mikhail 
fiounine, solteiro, maior, natural de Krasnodar, Rússia 
de nacionalidade russa, residente em Luanda, no Distrito 
(jrbano do Rangel, Bairro Marçal, Rua do Suba, Prédio 20.°, 
Apartamento 2-A, que outorga neste acto pôr si individual­
mente e como mandatário de Yuriy Tyunin, casado com Nina 
Tyunina, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Krasnodar, Rússia, de nacionalidade russa, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Rua 
do Suba, Prédio dos Soviéticos, l.° andar, Apartamento 16;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

, distribuição, manutenção e assistência à equipamentos 
'versos, plastificação de documentos, venda de material 
e escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

sa ão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmenté realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencente aos sócios Yuriy Tyunin e Mikhail Tiounine,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DENTALSERVICE, LIMITADA

ART1QO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «Dental- 
service, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Rua Direita do-Autódromo, Km 30, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais,, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, caixi 
toaria de alumínios, agricultura‘e agro-pecuária, indústria, 
Pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicaç 
Publicidade, construção civil e obras públicas, cons^ 
exPloração mineira e florestal, comercialização de te e ones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, ag 
despachante e transitários, cabotagem, c01^
Venda de viaturas, novas ou usadas e seus a^eSS°^’ ’ cã0 
§Uer de viaturas, com ou sem condutor, ven a e r 
de veículos automóveis, concessionária de matéria 
seParadas de transporte, fabricação de biocos » J 
^mercialização de combustíveis e lubrl^a" medica- 

• e bombas de combustíveis e estaçao produtos
bentos, material cirúrgico, gastável eh0SP',fica’perfuma- 
Químicos e farmacêuticos, centro mé ico, 

respectivamente.

ARTIGOS.0 *.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.,

ARTIGO 6.°
O Gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Yuriy Tyunin, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, .fiança, abonações ou actos seme- ’ 
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que ã todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado ern globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

-XLAR'0rv .
Segundo: — Carlota Hepó da Concei^ j . 

teira maior, natural de Benguela, ProvíncjaX% 
residente nesta Cidade do Lubango, titU(ai 4 Xntidade n.» 000521151BA038 passado 

de Identificação Nacional, aos 4 de Dezembro?* 
Contribuinte Fiscal n.» 100521151BMW,

Verifiquei e certifico a identidade dos outw^ 
_ aos seus mencionados documentos pessoais. ” aC<£ por eles outorgante foi dito:

Oue encontrando-se em pleno acordo decidi^ 
tuir e efectivamente pela presente escnturacons<ii«^ 

sociedade por quotas de responsabilidade^ Sl Uma rpaida pelas cláusulas-e condições coi®^ 
que sera r 
articulação segumte.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presènte contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda,, com expressa renúncia a qualquer outro.

1 . ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
' sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a,Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9081-L02)

Laboratório de Análises Clínica Leizer, Limitada

Berta Solange Queta Sobral Inácio, Licenciada em 
Direito, Ajudante de l.a Classe do Cartório Notarial da 

Comarca da Huíla, no Lubango.
Certifico que, de folhas n.° 83 e seguintes do livro de 

notas para escrituras diversas n.° 217-C, deste Cartório 

Notarial, se acha exarada uma escritura do teor seguinte:

Escritura de constituição de sociedade «Laboratório de 

Análises Clínica Leizer, Limitada».
No dia 1 de Junho de 2015, nesta Cidade do Lubango e no 

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, perante 
mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em 

Direito, Notário do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes: *Primeiro: — António Vicente Avelino, solteiro, maior, 
natural do Lubango, ProvínciadaHuíla,residentenoLubango, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 003861217HA038, emi­

tido pelo Sector de Identi ficação Nacional, aos 16 de Janeiro 

de 2013, Contribuinte Fiscal n.° 103861217HA0387;

Anâhses cÍX’X‘ «***. 

dentro do território nacional angolano lu 7^* 
onde e quando convier aos negócios da sociedade'*"'

. * . 2.°
É constituída por tempo indeterminado, masjurifa 

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

. • 3.°
O seu objecto social é o comércio geral a grosso ea 

retalho, casi? and carry, construção civil e óbras públicas, 
prestação de serviços, hotelaria e turismo, indústria,explora­
ção agro-pecuária, gestão de projectos, fiscalização deobras 
públicas, consultoria, exploração turística, comercialização 
de pescado e seus derivados, transitários, concessionária de 
combustíveis e seus derivados, gestão de empreendimentos, 
exploração mineira, rent-a-car, camionagem, telecomu 
nicações, transportes de carga e de passageiros, ven a 
viaturas e seus acessórios, formação profissional, 
sentação comercial, salão de beleza, mediação 
clínica, assistência médica e medicamentosa, 
exportação, podendo ainda dedicar-se a clua^uer^() pelos 
de comércio ou indústria, desde que seja acor 

sócios e permitido por lei.

• / 4 ' t- de Kz: lOO-O»0’00^
O seu capital social é da quantia jinheiro> 

mil kwanzas), integralmente realizado en nom1[l3 
sentado e dividido em duas quotas iguai ^aun1ael111 
de Kz: 50.000.Q0 (cinquenta míl kwanz^amente. 

pertencente a cada um dos sócios, resp

' 5’° / é livre
A cessão de quotas entre os ^‘“enti"161110^1’ 

feita a estranhos fica dependente . de pre 
dade à qual é sempre reservado 
deferido ao outro sócio se aquela
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6.° '

i
A gerêneia e a administração da sociedade em todos os 

s6US actos e. contratos bem como a sua representação em 
Julzo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio António Vicente Avelino, que desde já é nomeado 
crente com dispensa de caução, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1.0 sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen- 
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência ao outro sócio ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o neçessário instrumento de 

niandato.
2. Fica expressamente proibido aos sócios-obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

8.°  '

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas, e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 
de antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios 
estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9. °
Os anos sociais serão os civis e' em cada ano social 

íar-se-á um. balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

10. °
’ Os lucros líquidos que serão apurados em cada bala Ç 

depois de deduzida a percentagem de 5% Para 0 
reserva legal e outras percentagens que forem cri 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido p 
SÓC1os na proporção das suas quotas. Na mesma propo ç 

Serao suportados os prejuízos quando os houve

11. ° ^ntes
para resolverem todas as questões emergente _

“B»™ estipulam o «W»
Huíía, com expressa renúncia a qualquer

12.°
de t3d°p *SS° re^u^arão as disposições da Lei n.° 1/04, 

e evereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto certificado de Admissibilidade passado 

pe o Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda 
e arquivo-o para os devidos efeitos.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo 
de 90 dias.

Assinados: António Vicente Avelino e Carlota Hepó da 
Conceição Joaquim. — O Notário, Luís Tavares Monteiro 
de Carvalho.

Conta n.° 2
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original inte­

gralmente transcrita a qual me. reporto e autentico com 
carimbo a Selo branco em uso neste Cartório.

Cartório Notarial da Comarca da Huíía, no Lubango, a 1 
de Junho de 2015.,— A Ajudante de Notário, Berta Solange 
Queta Sobral Inácio. , (15-9265-LO1)

DELGU1MARÂES — Eventos e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de J unho de 2015, lavrada 
com início, a folhas 61, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, perante mim, Domingos Catenda, 
Primeiro Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Evaristo Delmar Quenda Augusto, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Ngola Kiluanje, rua sem número, casa sem número,
Zona 16;

Segundo: — Domingas Guimarães dos Santos, solteira, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente ém Luanda, Rangel, Bairro Rangel, Rua Rubra,
Casa n.° 17, Zona 15;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DELGUIMARÃES — EVENTOS E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «DELGUl- 
MARÃES — Eventos e Prestação de Serviços, Limitada», 
com sede social na Província e Município de Luanda,
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X O,5R”'8'1' «° ^í. R„ Rub„,
«Wlquèr oU'.to“ ca d0P° ’"d° "**«• '~">e R. 
fiais, sueursX “ nr b™ “™ *

«entro e fora do País. “ °U'ras fonMS d= representação

'•Agerênciaeadmin^Xçã^d 

seus actos e contratos, em iu? S°ci^e 
~’incumbea-boT:^^  ̂

nomeados gerentes, bastando as su '°S’ qUe 
gar validamente a sociedade assi^?S

2. Fica vedado aos gerentes obriea 
actos e contratos estranhos aos ne" 
dade, tais como letras de favor, fiança'0?** 'C 
semelhantes. nça’ abonações

ARTIGO 7°
A Assembleia Geral será convocada 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo
• dias de antecedência, isto quando a lei não?083’"*’ 

hdades especiais de comunicação Se qual CreVafew 
“dV'r”,eda“d”“»l..»»Un<XÍ,Í' 

fetta com tempo suficiente parl

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a» 

centagem para fundos ou destinos especiais criados ffl 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pmp. 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada 
as perdas se as houver.

ART1GO9.0
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dossócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido» 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios»_ 
demais casos legais, todos os sócios serão ^u'í’a 
à liquidação e partilha verificar-se-ão comoaco 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, 
social licitado em globo, com obrigação ^^erecerefn 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor p 

igualdade de condições.
’ ‘ ARTIGO n.° • zaraquo^

A sociedade reserva-se o direito de amort^ 

qualquer sócio, quando sobre ela reca 

providência cautelar.
ARTIGO 12/ resente  ̂

Para todas as questões en^rgen?0Su representant^ 

• quer entre os sócios, seus ficâ estip«J|ad0 ° u3lq^r 
entre eles e a própria socieda , a

de Luanda, com expressa

■ c /
ns 

sw;ais serão os civ-seIX 
de Dezembro de cada an°,

ARTIGO 2°
iníetn'3 dUraÇã° é P°r temp° indeterminado, contando-se o 

da data da"T aCt’ V,^ade’ para todos os efeitos legais, a partir 
a data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a organização de 

eventos, prestação de serviços, comércio geral a grosso 
e a retalho, hotelaria e turismo e similares, indústria, 
agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira, 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios,, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de vi.atu- 

ras novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos, 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per-, 
fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, -salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
videoclube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, ; 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, ciber- ; 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda i 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria ' 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°.
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, divid.do e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nommal 
de Kz- 50 000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per 
.eneen.es aos séeíos. Beans.o Deln.a. Quenda Augus.o . 
Domingas Guimarães dos Santos, respect.vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quoías a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual e.semprej de|e „ao 

de preferência, deferido aos sócios •

quiser fazer uso.

Comarca 
outro.

ARTIGO 13'

Os anos sociais 
dados em 3I<-- 
a 31 de Março imediato.

eneen.es
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disoo 
^,d.L=ín"/04,d.,3fcFe™re„,quc(iL^ 

Sociedades Comerciais; e demais legislação aplicável.

(15-93I9-LÓ3)

°. egisto Comercial de Benguela, sob o número três oito 
°,S d°’s barrâ dois zero zero nove, pessoa colectiva número 

cmco um um um zero Quatro quatro três seis um, publicado 
no Diário da República n.° 4, III Série, de Sexta-feira, de 8 
de Janeiro de 2010.

Que, pela presente escritura e de acordo a pertinente 
deliberação constante em Acta Avulsa n.° 1/2015, os sócios 
Lino Gervásio e Teresa Tchitula Baptista Gervásio, reunidos 

1 em Assembleia Geral, deliberaram em unanimidade aumen- 
se tar no objecto da sociedade, a seguinte actividade: escola de

Organizações Gervásio, Limitada 
ç. . • ,

Certifico que, lavrada de folhas 78 a 80, verso, do livro 
. • de notas para escrituras diversas n.° 4-B, deste Cartório u ., 

ençontra exarada uma escritura que é do teor seguinte: * condução, mais nada a alterar.
Aumento do objecto social e alteração parcial do pacto 

social, na sociedade por quotas de responsabilidade limi- . 
• tada, denominada «Organizações Gervásio, Limitada», com 

sede em Benguela.
No dia 10 de Março de 2015, nesta Cidade de Benguela 

e no Cartório Notarial, no SI AC, sito no Bairro Setenta, a 
cargo de Augusta Kandeia,.Notária de l.a Classe, compare­
ceram como outorgantes:

Primeiro: — Lino Gervásio, casado com Teresa Tchitula 
Baptista Gervásio, sob regime de comunhão de bens adqui­
ridos, natural de Benguela, Contribuinte Fiscal número um 
zero dois dois nove quatro dois três oito BA zero três sete 
um; titular do Bilhete de Identidade número zero zero dois 
dois nove quatro dois três oito BA zero três sete, emitido 
pela Direcção Nacional dos Serviços de Identificação, em 
Luanda, aos 7 de Outubro de 2011, residente habitualmente 
em Benguela, casa sem número, Bairro Quioche, Zona E;

Segundo: — Teresa Tchitulí Baptista Gervásio, Casada 
com Lino Gervásio, sob regime de comunhão de bens adqui­
ridos, natural de Benguela, Contribuinte Fiscal número dois 
um sete um zero um cinco três sete três; titular do Bilhete 
de Identidade número zero zero um três sete nove sete nove 

. sete BA zero três dois, emitido pela Direcção Nacional dos 
Serviços de Identificação, em Luanda, aos 10 de Agosto 
de 2012, residente habitualmente em Benguela, casa seni 

número, Bairro do Quioxe, Zona E;
Verifiquei a identidade dos outorgantes, pela exibição dos 

tencionados documentos; bem como certifico igualmente a 
qualidade e a suficiência dos poderes de representação d 
Que os mesmos se arrogám por constar dos dòcumen o 

apresentados.
por eles foi dito:

Que são os únicos e actuais sócios da socieda e P°r q 
138 de responsabilidade limitada, denominada«Organ Ç 
Gervásio, Limitada», com sede em Benguela, constitu‘ da (
escritura de 4 de Setembro de 2009, no Cartono o ,
C°marca de Benguela, lavrada de folhas 13 a . , 0 .
notas Para escritura diversas n.° 200-A, do re en 0' 
Co* o capital social de duzentos mil kwanzas, mteg^ 

rea,izado em dinheiro, dividido e representad P 

^otaS de. igual valor nominal de cem mH " 

ente aos sócios Lino Gervatyo e Teresa atória
Gervásio, respectivamente, matriculada, na

Que em consequência do sucedido, foi alterado o artigo 3.° 
do pacto social, dando-o uma nova redacção que doravante 
passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.°

O objecto da sociedade, consiste na construção 
civil, obras públicas e sua fiscalização, agro-pecuá­
ria, pescas, hotelaria e turismo, comércio geral, 
grosso e a retalho, boutique de moda, salão de 
beleza, barbearia, carpintaria, serralharia, transpor­
tes, indústria, ferragens, actividade de prestação 
de serviços, agência de marketing, eventos, imo­
biliária, viagens, oficina, electromecânica e frio, 
mecânica-auto, informática, venda de matérias 
informáticos, telecomunicações, caixilharia, venda 
de viaturas e seus acessórios, urbanização, restau­
ração, drenagem, saneamento básico e ambiental, 
terraplenagem, prospecção, panificação, gestão de 
laboratório, geladaria, snack-bar, pastelaria, indús­
tria transformada, educação e cultura, infantário, 
escola de condução, artesanato, venda de bens 
móveis e imóveis, gestação e promoção de eventos, 
consultoria, projecto de estrutura^ concessionário 
de combustível e derivados de petróleo, importação 
e exportação; podendo ainda dedicar-sè a outros 
ramos de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem, cujo exercício privado seja permitido por 
lei.

Assim o disseram:
Instruem o acto, os seguintes documentos:

a) Acta avulsa anteriormente mencionada;
b) O Certidão de constituição;
c) Certidão comercial;
d) Publicação no Diário da República;
e) Número de Contribuinte Fiscal das partes.

Esta escritura foi lida aos outorgantes é aos mesmos 
explicadas o seu conteúdo e efeitos em voz alta, na presença 
simultânea de ambos os intervenientes, tendo-os advertido 
da obrigatoriedade do registo deste acto no prazo de 90 dias.

Assinados: Lino Gervásio e Teresa Chitula Gervásio. — 
Notária, Augusta Kandeia.

Imposto de selo: Kz: 2.263. .
Verbete estatístico n.° 406. — Rubricado, Augusta 

Kandeia.
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Conhecimento n.° 1. — Rubricado, Augusta Kandeia
Conta registada sob o n.° 33. — Rubricado,, Augusta 

Kandeia.
Está conforme o original.
Os documentos arquivados seguem em fotocópias adjun­

tas a esta certidão.
Cartório Notarial de Benguela, No SIAC, aos 8 de Maio 

de 2015. — O Notário-Adjunto, Albertino Morais Alberto 

António. (15-9778-L08)

Notarial da Comarca de Benguela, regist^ 
três quatro seis nove barra dois zero zero seu; 
na Conservatória do Registo Comercial de 
capital sócial de cem mil kwanzas, integra  ̂X 
em dinheiro, dividido e representado por duas 
valor nominal de cinquenta mil kwanzas, pen^ 
sócios, Lino Gervásio e Teresa Tchitula Baptista 
respectivamente, publicado-no Diário da Repiib|icn^ 
UI Série de Segunda-feira, de 19 de Fevereiro da^ ' 

Que’ pela presente escritura e de acordo.a 

deliberação em Acta Avulsa n.» 1/2015, os stó®^ 
c rvásio e Teresa Tchitula Baptista Gervásio, rea^^ 

bleia Geral, deliberaram em unanimidade awt#1!, ^jecto da sociedade, a seguinte actividade-, eW 

condução,do SUcedido,foialteradooM5lV 
QUe’e -i dando uma nova redacçãoquedem® 

do pacto soctai, 
passa a ser a segumte.

TRALING — Comercial, Limitada

Certifico que, lavrada de folhas 65 a 67, verso, do livro 

encontra ®SCntUraS d'Versas n ° 4’C> deste Cartório se 
encontra exarada uma Escritura que é do teor seguinte- 

' soci^na"10 d7?eCt° S°CÍal e alteraçã° Parcial d0 P«*> 
socai na sociedade por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «TRALING - Comercial, Limitada», 
com sede em Benguela.

No dia 19 de Maio de 2015, nesta Cidade de Benguela 
e no Cartono Notarial, no SIAC, sito no Bairro Setenta a 
cargo de Augusta Kandeia, Notária de 1 Classe, compare- 
ceram como outorgantes:

Primeiro: — Lino Gervásio, casado com Teresa Tchitula 
Baptista Gervásio, sob regime de comunhão de bens adqui­
ridos, natural de Benguela, Contribuinte Fiscal número um 
zero dois nove quatro dois três oito BA zero três sete titular 
do Bilhete de Identidade número zero zero dois dois nove 
quatro dois três oito BA zero três sete, emitido pela Direcção 
Nacional dos Serviços de Identificação, em Luanda, aos 7 
de Outubro de 2011, residente habitualmente em Benguela, 
casa sem número, Bairro Quioche, Zona E;

Segundo: — Teresa Tchitula Baptista Gervásio, casada 
com Lino Gervásio, sob regime de comunhão de bens adqui­
ridos, natural de Benguela, Contribuinte Fiscal número dois 
um sete um zero um cinco três sete três, titular do Bilhete 
de Identidade número zero zero um três sete nove sete nove 
sete BA zero três dois, emitido pela Direcção Nacional dos 
Serviços de Identificação, em Luanda, aos 10 de Agosto 
de 2012, residente habitualmente em Benguela, casa sem 
número, Bairro dó Quioxe, Zona E;

Verifiquei a identidade dos outorgantes, pela exibição dos 
mencionados documentos; bem como certifico igualmentê a 
qualidade e a suficiência dos poderes de representação de 
que os mesmos se arrogam por constar dos documentos 

apresentados. . .
E, por eles foi dito:
Que são os únicos e actuais sócios da sociedade por quo­

tas de responsabilidade limitada, denominada «TRALING 
_ Comercial Limitada», com sede em Benguela, pessoa 
colectiva número cinco um um um zero’ ^uatr0 b da obrigatoneoaue u» a
um três, constituída por escr.tura de 20 de Dezembro Tere
de 2006, lavrada com início de folhas 6 verso a foj , Gervásio. _ A Notária, Augusta * 

livro de notas para escritura d.versas n.° 193-A, do Carton

ARTIGO 4.° . 
o Objecto da sociedade concio.

civil, obras públicas e sua fiscaliza ™. Pe». .'^2* 

a grosso e a retalho, boutique de nwda safei! 

beleza barbearia, carpintaria, serralharia, W 
tes, industria, ferragens, actividade de presta^ 
e serviços, agência de marketing, eventos, h- 

bihána, viagens, oficina, electromecânica e 
mecânica-auto, informática, venda de matéria 
informáticos, telecomunicações, caixilharia, vendi 
de viaturas e seus acessórios, urbanização, restau­
ração, drenagem, saneamento básico e ambiental 
terraplenagem, prospecção, panificação, gestàode 
laboratório, gefadaría, snack-bar, pastelaria, indús­
tria transformadora, educação e cultura, infantána 
escola de condução, artesanato, venda de ben> 
moveis e imóveis, gestação e promoção de evento 
consultoria, projecto de estrutura, concession^ 
de combustível e derivados de petróleo, ’,np0^. 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
ramos de comércio ou indústria em que o . 

acordem, cujo exercício privado seja pemn

Assim o disseram.
Instruem o acto os seguintes documentos.

1) Acta Avulsa anteriormente mencion

2) Certidão de constituição;

3) Certidão comercial;.
4j Publicação no Diário da Repúbic ,
5) Número de Contribuinte Fiscal nies^ 

Esta escritura foi lida aos outorga” a|ta, 
explicadas o seu conteúdo e éfeitos em v^jo-oS ad^ 
simultânea de ambos os interveniente ’ razod^ ..(j 

da obrigatoriedade do registo deste ac ^jfiila
p. Teres»



|t|^lE - N.° 124 - DE 30 DE JUNHQdrtq, 5 .

~ ~~~-------- ------- 10517
|mposto de seio: Kz: 2.263. — Rubricado Augusta 

^andeia.
' Verbete estatístico n.° 413.-Rubricado Augusta Kandeia

Conhecimento n.° I. — Rubricado Augusta Kandeia 
.Conta registada sob o n.° 93. __ Rubricado Augusta 

Kandeia.
Está conforme o original.
Os documentos arquivados seguem em fotocópias adjun­

tas a esta certidão.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 6 de Maio 

de 2015.O Notário-Adjunto, Albertino Morais Alberto 

António. . .. (I5-978I-L08)

Tea Club Luanda, S. A.- 

território nacional ou no estrangeiro, filiais, sucursais, dele­
gações, escritórios de representação, agências ou outras 
formas de representação social.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4°
(Objecto)

. 1. A sociedade tem como objecto social: hotelaria e 
turismo, indústria cosmética, serviços de saúde e estética, 
gestão de espaços recreativos e desportivos, organização de 
evéntos, importação e exportação, distribuição e comércio 
e demais actividades permitidas por lei e deliberadas em 
Assembleia Geral.

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 2015 
lavrada, com início a folhas 45, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407<do Cartório Notarial do Guiché Único 
de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica deposifado nesta Conservatória 
nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, 
foi constituída uma sociedade anónima denominada «Tea 
Club Luanda, S. A.», com sede em Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Urbanização Sodimo, 
casa s/n.°, que tem por objecto e capital social o estipulado 
nos artigqs 4.° e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 

•reger peio documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANÓNIMATEA CLUB LUANDA, S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO I."
(Denominação e forma)

A sociedade adopta a forma dé sociedade anónima e a 

denominação de «Tea Club Luanda, S. A.».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

ú A sede da sociedade situa-se em Luanda, no•. 
Praia do Bispo, Urbanização Sodimo, casa s/n,, 
urbano da Ingombota, Município de Luanda.

2- Por deliberação do Conselho de Administração, a
da sociedade poderá, a todo o tempo, ser trans 
Malquer outra localidade dentro de Angola. aoDOde-

3- Por deliberação do Conselho de Adniipis do
’» » criadas . «i« ™

2. A sociedade poderá exercer quaisquer actividades sub­
sidiárias ou complementares ao seu objecto social.

3. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a socie­
dade poderá adquirir ou alienar participações em sociedades 
com objecto diferente do seu, em'sociedades reguladas por 
leis especiais e como sócio de responsabilidade limitada, 
assim como associar-se com outras pessoas jurídicas para, 
nomeadamente, constituir novas sociedades, agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos internacionais 
de interesse económico, consórcios e associações em partici­
pação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 
industrial, comercial ou de prestação de serviços não proi­
bida por lei.

' CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 5.°
(Montante do capital e acções)

1.0 capital social da sociedade, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas), representado por 2.000 (duas mil) acções, cada 
uma com o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas).

2. As acções serão nominativas ou ao portador, incorpora­
das em títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, duzentas, 
quinhentas e mil acções, serão nominativas, enquanto não 
estiverem realizadas sendo as despesas de conversão por 
conta do accionista interessado.

3. A sociedade poderá emitir acções preferenciais sem 
voto, ou remíveis, de diferentes classes ou séries.

4. Ós títulos representativos das acçõeç serão assinados 
por dois membros do Conselho de Administração, sendo 
um deles obrigatoriamente o Presidente do Conselho de 
Administração.

ARTIGO 6.p
(Emissão de obrigações c acções)

I. Por deliberação da Assembleia Geral, aprovada por, 
pelo menos 3/4 (três quartos) dos votos expressos, a socie­
dade poderá emitir nos mercados internos e externos, 
obrigações ou qualquer outro tipo de título de divida legal­
mente permitido, em diferentes séries e classes, incluindo
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de 68 f °^vertíve,s ern acÇões e obrigações com direito 
oe subscrição de acções.

~ °S acdonistas terão direito de preferência, na propor­
ção das acções que possuírem, relativamente à aquisição de 
quaisquer obrigações convertíveis em acções e de quaisquer 
% ngações com direitos de subscrição de acções, cuja emis- 

• sao seja deliberada pela Assembleia Geral.
j. A emissão de acções com direito de voto depende de 

deliberação da Assembleia Geral, aprovada com pelo menos 
75/o (setenta e cinco por cento) de votos de accionistas 
detentores de acções com igual direito.

ARTIGO 7.°
(Acções ou obrigações próprias)

A sociedade, nos termos legais, pode adquirir ou alie­
nar acções ou obrigações próprias, e realizar relativamente a 
estas todas as acções em direito permitidas.

. ARTIGO 8.°
(Aumento do capital social)

1. O capital social poderá ser aumentado em deliberação 
aprovada com pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) 
dos votos representativos.do capital social à data da delibe­
ração para o montante que for deliberado pela Assembleia 
Geral para o correcto desenvolvimento dos negócios sociais, 
incluindo na admissão de novos accionistas, através de 
entradas a realizar em dinheiro.

2. O montante do aumento será repartido entre o(s)
accionista(s) que exerça(m) o seu direito de preferência, atri- 
buindo-Ihe(s) uma parcela desse aumento, proporcional ao 
capital realizado por esse(s) accionista(s) na data da delibe­
ração do aumento de capital, ou uma parcela inferior a essa, 
que o(s) accionista(s) em causa tenha(m) declarado preten­
der subscrever. .

3. Os accionistas deverão ser notificados por fac-símile 
(telefax) telex-, correio electrónico (e-mail) ou carta regis- 
tada do prazo e demais condições do exercício do direito de- 
subscrição, não podendo o respectivo prazo ser inferior a 30 
(trinta) dias.

ACApÍTUl0 li, 
Ass"nbl'»c«f>l

. ARTIGO n o

ARTIGO 9.°
. (Alienação de acções) 1

Nenhum accionista poderá vender as suas" acções a 
outro(s) accionista(s) ou a terceiros, sejam eles nominativos 
ou ao portador, sem o consentimento prévio e unânime dos 
accionistas, por modo a proporcionar aos mesmos o even­
tual exercício do seu direito de preferência.

ARTIGO 10.° 
(Amortização de acções)/

1. A sociedade poderá amortizar, total ou. parcial­
mente, as acções de um accionista, por deliberação de 
3/4 da Assembleia Geral por proposta do Conselho de 

Administração, caso:'a) O accionista tenha alienado as suas acçõès sem o
cumprimento das disposições do artigo 9.°;

b) As acções tenham sido penhoradas, arroladas,
arrestadas ou por qualquer meio retiradas por via 
judicial do domínio efeçtivo do seu titular sem o 
prévio consentimento da sociedade.

2. A contrapartida da amortização será igual ao seu valor 
escriturai, baseado no mais recente balanço apurado.

A Assembleia ojf*'* 

01830 "P"™» da s°cledade'e as‘"da W“ ■«, 

sa«as para todos 
de votos emitidos pelos acoiolli,!“ 
dos exceplo nos casos en, q„e . 
outro tipo de maioria. °U Os estatutos ^

0 e,!ijíiii 

ARTIGO 12” 
(Rcalizaçaocp!lr(tói)a

I -A Assembleia Geral, reunir-se-á 
vez por ano, o mais tardar até 31 de Marco 
mente sempre qué convocada nos termo íd

2. Até 10 dias antes da Assembleia Geral 
acciomsta, para poder exercer o seu poder d 
as suas acções registadas em seu nome no |ivroT,> 
acções da sociedade ou, caso as acções seiam»/ * 
depositadas em seu nome numa instliçX::: 

credito legalmente autorizada para tal fim.
. ARTIGO 13?
(Representação)

1. Qualquer accionista que seja pessoa singularequenà 
possa comparecer pessoalmente numa Assembleia Geral 
poderá fazer-se representar por qualquer outro accioniai 
pelo Administrador da sociedade ou por um mandatário 
designado nos termos da lei.

2. Qualquer accionista que seja pessoa colectivadevera 
fazer-se representar em Assembleia Geral por mandatário(s) 

que designe especialmente para tal fim.
3. Os instrumentos de representação voluntária 

accionistas nas Assembleias Gerais, que .deverão obri-^ 

riamente por escrito, serão dirigidos ao Presidente a ~ 
e entregues na sociedade com, pelo menos, 2 dias 
dência em relação à data da Assembleia Geral.

artigo 14? 
(Convocação das Assembleias)

1. As Assembleias Gerais OrdinárÍaS. S^rj0 angol^ 

por meio de anúncio publicado em jorna nOmea- 
de grande divulgação ou por outra forma 
damente, fax ou correio electrónico c0 daAsseinb,el* 
mínima de 30 dias sobre a data da rea pOderá

2. A Assembleia Geral extraor inar_ révias,desdeq. 
nir-se sem necessidade de forrnali a jireitode 
estejam presentes todos os accionis as^ & de  
concordem quer em realizá-la, quer

1

lhos da mesma. . o0derão osilfl
3. Nas condições pre.is.es

las tomar “deliberações unán»;«s p bseivi,«

reunirem-se em Assembleia or 

malidades prévias. . .ctrflCão, o
4. O Conselho de Adminis acCionista 

qualquer accionista ou conjunto

pre.is.es
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sentem pelo menos, 5% do capita, social, devidamente 
rea|izado, podem requerer a convocação de uma Assemb 
Geral extraordmana. Da convocatória, deverá constar a re 
peCtiva ordem do dia.

ARTIGO 15.°
I (Composição da Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo 
presidente, Vice-Presidente e um Secretário, eleitos pela 
Assembleia Geral para cada triénio.

artigo 16.°
(Quórum dc representação)

A Assembleia Geral ordinária poderá deliberar vali­
damente, desde que estejam presentes ou devidamente 
representados, accionistas possuidores de, pelo menos, 75% 
(setenta e cinco por cento) das acções com direito a voto e 
as extraordinárias desde que estejam presentes pelo menos e 
devidamente representados em 2/3 do capital social.

ARTIGO I7.°
(Deliberações)

A Assembleia Geral delibera por maioria simples dos 
votos dos accionistas presentes ou representados (sem con­
tar as abstenções), sem prejuízo de outro tipo de maioria 
exigida por lei, por estes estatutos e acordo parassocíal.

ARTIGO 18°
(Direito de voto)

Cada accionista terá, na Assembleia Geral, um número 
de votos correspondentes ao número de acções devidamente 
realizadas de que é detentor.

CAPÍTULO IV
Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Composição, competência c destituição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração composto por três a cinco mem­
bros sendo um Presidente e dois Administradores, com 
dispensa de caução.

2. O Conselho de. Administração terá plenos poderes 
para dirigir as actividades da sociedade e, em geral, para- 
prosseguir o objecto social, nos termos da lei e do presente 

estatutos.
3. O Conselho de Administração é destituído pe a 

Assembleia Geral por maioria de 2/3.

ARTIGO 20.°
(Convocação c deliberações)

0 Conselho de Administração reunirá ordinanamen 
fiuatro vezes por ano, e extraordinariamente sempre 
c°nvocado nos termos da lei.

CAPÍTULO V
Conselho Fiscal

ARTIGO 22.°
(Composição c competência)

I • O Conselho Fiscal é composto por três membros efec­
tivos, um Presidente e dois Vogais eleitos ejn Assembleia 
Geral por um período de três anos ao qual incumbe a fiscali­
zação dos negócios da sociedade nos termos da lei.

2. O Conselho Fiscal deverá ainda integrar dois mém- 
bros suplentes que deverão ser convocados sempre que se 
verifique impedimento de um dos membros efectivos.

ARTIGO 23.°
(Deliberações)

1. 0 Conselho Fiscal reunirá as vezes que se tomarem 
necessárias para dar cumprimento às atribuições que a lei 
lhe confere, devendo, no entanto, reunir, pelo menos, três 
vezes por ano.

2' As reuniões serão convocadas pelo seu Presidente ou a 
pedido do Presidente do Conselho de Administração;

3.0 Conselho Fiscal poderá deliberar validamente desde 
que esteja presente a maioria dos seus membros.

4. Qualquer membro do Conselho Fiscal impedido de 
comparecer a uma reunião poderá, mediante carta dirigida 
ao Presidente, fazer-se representar por outro membro.

CAPÍTULO VI
Ano Social e Aplicação de Resultados

ARTIGO 24.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil, devendo encerrar 
a 31 de Dezembro de cada ano.

. ARTIGO 25.° .
(Balanço e aplicação dc resultados)

No fim de cada exercício proceder-se-á ao balanço geral 
e cumprir-se-á tudo o mais que se encontre previsto na lei. 
Aos lucros da sociedade deduzir-se-á uma percentagem não 
inferior à vigésima parte, destinada à constituição da reserva 
legal até que esta represente a quinta parte do capital social 
e o restante terá o destino que a Assembleia Geral delibe­
rar por maioria de 2/3 dos votos representativos do capital 

social. •
ARTIGO 26.°

(Participações, lucros c perdas)

Nà falta de preceito especial ou convenção em contrá­
rio, os accionistas participam nos lucros e nas perdas da 
sociedade segundo a proporção dos valores nominais das 
respectivas participações no capital.

ARTIGO 21.°
(Modo de obrigar a sociedade)

Para obrigar a sociedade é necessário a assi } 

Doí, Admio», '•«
assinalura do Preside»» « *

b) Na ausência do Presidente Adnlinjstradores,
dor, estes delegarão a tim 
poderes limitados para o e eito.

CAPÍTULO Vil
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 27°
(Modo de dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ou 
por deliberação dos accionistas, por maioria que represente
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100% (cem
Gerai convocada para o efeito ^e TÍ Assembleia 

. membros do Conselho de Ad • • rVlndo de hqwdatários os 
em que ocorrer a dissolução sal"'8^30. exercício à dala 
for deliberado de outro modo. 3 AsSembleia Geral

CAPÍTULO VIII
Disposições Gerais

ARTIGO 28.°
(Mandato e posse)

1. Os membros dos órgãos sociais serão eleitos em 

vosdo ,at?raI P°r maioria de 2/3 d0S VOtOS "^esentati- 
OS do capital soc.al para mandatos de 3 anos, podendo ser 

eleitos sem qualquer limitação.
2. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados logo após a sua eleição, mantendo-se em funções até 

que sejam substituídos, pela tomada de posse de novos 
membros.

resolução por acordo, esse ]ir . 

arbitragem, nos termos do rp'8'° P°der* ser 
Câmara de Comércio Internar <ie aÍN 
tard ang°'anaSobre a arbitX^0860^^^ 

3. De qualquer decisão Ou\
■ Tribunal Arbitral, só caberá recur ^ 

Judicial da República de Ang0|a. Para úl«ma

aRTIGO34.o 
(Omissos) .

' Por todo o omisso no presente com ' 

posições da lei aplicável. ' ■

AYE-Media em Movimento, Limitada 

Certifico que, por escritura de 21 dé M • 
lavrada com início a folhas 52, do livro de noZ' *’ 

turas diversas n.° 267-A, do Cartório Notarial dotj 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre- U 

André Soares Félix da Herdade Gomes, solteiro, 

natural de Porto, Portugal, mas de nacionalidade angola 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Viana, Complexo Kicuxi, Casa n.° 17, que outorga 

neste acto como mandatário de Adolfo Kiabala Vaal Neto, 
casado com Ciranda Mukuangongo Fernando Afonso Vaal 
Neto, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente. 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Avenida 
Revolução de Outubro, Prédio n.° 3, rés-do-chão, Rui W 
Ferraz de Castro, casado com Rosana Toscano de Castro,sob 

, o regime de comunhão de adquiridos, natural de Bensue 

Província de Benguela, residente habitualmente em 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingomb

Amílcar Cabral, Prédio n.° 5, r/c; _nsabi-
Uma sociedade comercial por quotas 

lidade limitada que se regerá nos termos coiis 

artigos seguintes.

Está conforme. t . Ernpresa’
Cartório Notarial do Guiché

Luanda, aos-27 de Maio de 2015. O J

ARTIGO 29.°
(Acías)

Das reuniões dos órgãos sociais serão sempre lavradas 
actas, as quais serão assinadas por todos intervenientes e 
conterão as deliberações tomadas.

CAPÍTULO IX
Disposições Finais

ARTIGO 30.°
(Alteração dos estatutos)

Os presentes Estatutos poderão ser alterados a qual­
quer altura de acordo com as formalidadès exigidas por lei 
e por uma maioria qualificada de 3/4 (três quartos) dos votos 
representativos do capital social.

ARTIGO 3L°
(Acordos parassociais)

Os accionistas poderão celebrar acordos parassociais, 
sem prejuízo do disposto nestes' Estatutos, os quais obri­
garão a sociedade, logo que a sua existência seja a esta 
notificada por escrito.

ARTIGO 32.°
(Direito aplicável)

Os presentes Estatutos regem-se pela lei angolana.

ARTIGO 33/ 
(Solução de diferendos)

I. Qualquer litígio que venha a emergir entre os accio­
nistas,’ ou entre qualquer destes e a sociedade, em conexão 
estes Estatutos, ou com o cumprimento por qualquer dos 
accionistas de alguma disposição destes estatutos, incluindo, 

nomeadamente, qualquer alegada violação dos mesmos, sera 

decidido por acordo entre as partes em litígio.
2 Caso as partes em litígio não consigam alcançar un 

acordo no prazo de 60 dias a contar da data em que se deu 
' a primeira troca de correspondência entre elas a declarar 
eX.êneia d» e a eneemr negociações .endan.es a sua

ESTATUTOS DA SG^'EtoAuM1TaDA
AYÉ — MEDIA EM MOVIMENT ,

artigo i.°
, (Firma e duração) , ^edi®' 

A sociedade adopta a firma de < r temP° 

Movimento, Limitada», e é constitui

minado.

endan.es
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ARTIGO 2° 

(Sede)

A sociedade tem a sua sede social, em Luand 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi’ 
Rua Direita do Camama, Bairro Alegre.

2. A gerência pode deslocar a sede social para qua|quer 
olltra parte do território angolano.

3. A gerência pode criar ou encerrar sucursais, filiais,
delegações ou outras formas de representação em território 
angolano ou no estrangeiro. \

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços de publicidade, marketing é comunicação, bem como 
o desenvolvimento de actividades conexas, prestação de ser-

’ viços, consultoria, informática, comércio geral, a grosso e a 
retalho, indústria, transportes; hotelaria e turismo, promoção 
e intermediação imobiliária, educação e ensino, formação 
profissional, saúde, representações comerciais e industriais, 
construção civil e obras públicas, importação e exportação, 
podendo dedicar-se a outras actividades permitidas por lei 
em que os sócios acordem.

2. A sociedade pode adquirir, livremente, participações 
em sociedades com objecto diferente do seu, ou em socie­
dades reguladas por leis especiais, e integrar agrupamentos 
de empresas.

ARTIGO 4.°
(Capital) v .

1.0 capital social, integralmente realizado em numerá­
rio, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado 
pelas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de AOA 50.000,00
(cinquenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Adolfo Kiabala Vaal Neto;
b) Outra quota com o valor nominal de AOA

50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) pertencente 

ao sócio Rui Jorge Ferraz de Castro.
2. Os sócios poderão deliberar, por maioria correspon

dente a setenta e cinco por cento do capital social, que lhes 
sejam exigidas prestações suplementares de capital até ao 
valor global de um milhão de kwanzas, na proporção d 

resPectivas quotas. . .
3. Os sócios poderão fazer à sociedade os supnmen o 

9ue ela carecer, nos termos e condições què forem 

ern Assembleia Geral.
artigo 5.° . ..

. (Gerência)

1- A administração da sociedade e a sua repr^
em juízo ou fora dele, activa e passivamente, co p que 
do’s sócios Christopher Douglas Hawkins . 
ficam desde já nomeados gerentes, mas pode v 
fenda a terceiros. contratos,

2- A sociedade obriga-se em todos os um ou
Pda assinatura de dois gerentes ou pela assm

ai.s procuradores da sociedade constituídos para fins espe- 
cos e determinados, no âmbito e dentro dos limites dos 

po eres que lhe tenham sido conferidos.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como, letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 6.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes 
casos:

a) Com o consentimento do respectivo titular;
b) Se o respectivo titular as ceder a não sócios sem o 

consentimento prévio da sociedade;
ç).Quando ocorra sentença ou acordo em processo de 

divórcio, ou de separação judicial de pessoas e 
bens e clesde que a quota seja adjudicada, total 
ou parcialmente, ao cônjuge do sócio;

d) No caso de a quota ser arrestada, arrolada, penho-. 
rada ou, em geral, apreendida judicial e adminis­
trativamente;

e) Desde que qualquer sócio, culposa e deliberada-
mente, prejudique os interesses da sociedade.

2. A contrapartida da amortização nos casos previstos 
nas alíneas b) e e) do número um será igual ao valor nominal 
da quota amortizada.

3. A quota amortizada figurará no balanço como tal e, 
posteriormente, por deliberação dos sócios, poderão, em sua 
substituição, ser criadas uma ou várias quotas destinadas a 
ser alienadas a um ou a alguns sócios ou a terceiros.

ARTIGO 7.° •
(Dissolução)

A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou 
inabilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, os 
herdeiros do falecido, devendo àqueles nomear um, de entre 
si, que a todos represente na sociedade, enquanto a respec­
tiva quota se mantiver indivisa ou o’representante legal do 
interditado ou inabilitado.

1 ARTIGO 8.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios é 
livre, ficando os mesmos sócios, para esse efeito, autoriza­
dos a proceder à sua divisão, em relação a terceiros, a cessão 
depende do consentimento da sociedade, sendo conferido 
aos outros sócios direito de preferência.

ARTIGO 9.° 
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem, livremente, designãr quem os repre­
sente nas Assembleias Gerais.

ARTIGO io.° 
(Operações sociais)

As operações sociais iniciam-se na data da celebração 
da escritura da constituição da sociedade, ficando a gerên­
cia autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em
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nome da sociedade, que os assumirá como seus, logo que se 
encontre registada.

IV — Estipulações dos sócios:
A gerência fica autorizada a proceder ao levanta­

mento do capital social, para fazer face às des­
pesas sociais, designadamente as realizadas com 
a constituição da sociedade.

b) A gerência fica autorizada a iniciar, de ime­
diato, a actividade no âmbito do objecto social, 
podendo, designadamente, adquirir bens móveis 
ou imóveis, tomar de arrendamento quaisquer 
locais, celebrar contratos de locação financeira 

ou outros contratos destinados a financiar a sua 
actividade, e ainda antes do registo definitivo do 
contratOzSOçial.

(15-8554-L02)

ASAB «& FILHOS — Comércio Gerai, Construção Civil 
e Fiscalização de Obras Públicas, Limitada

n o ™e?fiCíqU,e’ dO livro de notas Para escrituras diversas 
n. 29, lavrada de folhas 82 e seguintes, do Cartório Notarial 
da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a escritura 
do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação de «ASAB & FILHOS

Comércio Geral, Construção Civil e Fiscalização de 
Obras Públicas, Limitada», com sede em Saurimo.

No dia 31 de Outubro de .2011, nesta Cidade de Saurimo 
e no Cartório Notarial perante mim, Pedro Magalhães Neto, 
Notário do referido Cartório, compareceu como outor­
gante Manda Beatrice, solteira, maior, natural de Cacuaco, 
Província de Luanda, residente em Saurimo, no Bairro 
Sassamba, casa sem número, portadora do Bilhete de 
Identidade n.° 000721530LA037, emitido aos 4 de Agosto 
de 2011, pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal de Luanda, que outorga por si individualmente 
e ainda como representante legal de seus filhos menores, 
António de Jesus Mbongo Barbosa, de 10 anos de idade, 
Sebastião Mussende Mbongo Barbosa, de 9 anos de idade, 
Alfredo Ferreira Mbongo Barbosa, de 5 anos de idade e 
Benvindo Manda Mbongo Barbosa, de 3 anos de idade, 
naturais de Saurimo, e com ela convivente.

Verifiquei a identidade da outorgante em face do docu­
mento já referido.

E, por ela foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre ela e seus 

representantes filhos, uma sociedade por quotas de responsa­
bilidade limitada, sob a denominação de «ASAB & FILHOS 
— Comércio Geral, Construção Civil e Fiscahzaçao de 
Obras Públicas, Limitada», que tem a sua sede nesta Cidade 
de Saurimo, no Bairro Dr. Agostinho Neto, com o capital 
social de duzentos e cinquenta mil kwanzas, mtegralmenle 
realizado em dinheiro, dividido e representado por cmco

quotas sendo uma no valor nomina) a 
zas, pertencente à sócia Manda Bem 6 n°Ventil«, 
de igual valor nominal de quarenta mi 

pertencentes aos sócios António de u 
Sebastião Mussende Mbongo BarEn”8 MS» C’ 
Mbongo Barbosa e Benvindo Manda Mb/'^ Fí 

. Que o seu objecto social é o previsto n 8° 

estatuto e reger-se- á pelos artigos constarZ^S 
complementar elaborado nos tennos do n4 a N 
da Lei n.° 1/97, da Simplificação e Moderniza 5 
Notariais, que faz parte integrante desta escritur 
teúdo é perfeitamente conhecido pela outorgante 

Assim o disse e outorgou.
Instrui o acto os seguintes documentos-

a) Documento complementar, que atrás se faz Rf 

rência devidamente rubricado e assinado^ 

outorgante e por mim, "Notário;
b) Certificado de admissibilidade passado 

Ficheiro Central de Denominações Sociais & 
Ministério da Justiça, em Luanda.

Fiz a outorgante em voz alta e na sua presença a leiim 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e-advenênch 
'da obrigatoriedade do registo deste acto no prazo de novenn 
dias a contar de hoje.

Assinados: Manda Beatrice. — O Notário, M» 
Magalhães Neto.

Imposto de selo Kz: 500,00. PM.
Conta registada sob o n.° 7. PM
É certidão que te extrair e,.« conto-»."--* 

me reporto. Saurimo, aos$
, Cartório Notarial da Lun<a-Su, ,

de Novembro de 2011. O Notário,

asab&fÍ[TH(JPDAS0Ciedade 
C°NSTRução CivnS.?' COMÉRC'0 GERAL,L E ^calizaçào de obras 

■ publicas, limitada
A so ■ d ;art/go/.?. ra<^e ad°Pta a denominação de «ASAB 

de Obras P' , Omérci° Gera!, Construção Civile Fiscalização 
Saurimn ° Lufada», e tem e sua sede na Cidadã
Provínr ' aírr° Dr‘ Agostinho Neto, Rua da Liberdade 

sucursal Lunda’Sut podendo a^rir filiais, 
estrano ■ em C,ualcluer Parte do território nacional«“ " 

eiro’ mediante a deliberação da Assembleia Ge ■

. artigo 2." , ■ç 03 duraÇã° & P°r tempo indeterminado, e 0
S actlvidades produzirão e feitos legais à partir da 3Í 

e e ração da presente escritura.

n . ARTIGO 3.° .seu objecto social é o exercício de comérc^ 

grosso e a retalho, indústria, pesca, agro-pec^'3’



^éri£-^ n-° 124 - de

ção de serviços, hotelaria e turismo, construção civil, e obras 
' úblicas, exploração mineiras e florestal, transporte em 

geral, agente despachante, transitários, combustíveis óleos 
6 lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e ou 
estacão de serviços, exploração de centro médico clínica 
salão de beleza, boutique, informática, software, hardware 
agências de viagens, imobiliários, representações comer­
ciais e industriais, desporto, recreação, educação e cultura, 
escola de condução, vídeo clube, importação e exportação 
podendo ainda exercer quaisquer outras actividades comer­
ciais ou industriais em que os sócios acordarem e que sejam 
permitidos pela lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de duzentos e cinquenta.mil kwanzas, 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por cinco quotas, sendo uma no valor nominal de 

. noventa mil kwanzas, pertencente à sócia Manda Beatrice e 
quatro quotas de igual valor nominal-de quarenta mil kwan­
zas cada uma, pertencentes aos sócios António de Jesus 
Mbongo Barbosa, Sebastião Mussende Mbongo Barbosa, 
Alfredo Ferreira Mbongo Barbosa e Benvindo Manda 
Mbongo Barbosa.

ARTIGO 5?

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante juros e nas_ condições que esti­
pularem. \ .

§Único: — No exercício da sua actividade, a sociedade 
poderá associar-se a quaisquer pessoas singulares ou colecti- 
vas ou ainda a quaisquer agrupamentos de empresas.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios, se a sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 
toente, será exercida pela sócia Manda Beatrice, que des e

' já fica nomeada gerente bastando a sua assinatura para obri 

gar validamente a sociedade. • . , .
2. A gerente nomeada poderá delegar no outro socio oi 

em pessoa estranha à sociedade, mediante procuração,
°u parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 
efeito o respectivo mandato em nome da socie a e.

3. Fica vedado à gerente obrigar a socieda e, enJ™ 
contratos estranhos, aos negócios sociais, tais c^m0 
favor, fianças, abonações ou documentos seme lan

artigos.0
As Assembleias Gerais serão convocadas quan 

não prescrever outras formalidades, por meio e c 
tadas e dirigidas aos sócios, com pelo menos quI" d

■ocal da sede social, a convocação devera s 
dilatação suficiente para ele poder comparec
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ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal, 
quando devida, e quaisquer outras percentagens para os 
destinos especiais, criados em Assembleia Geral, serão dis­
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e, em 
igual proporção, serão suportadas as perdas, se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando esta com os sobrevivos e 
os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO ll.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha, proceder-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e a sua adjudicação ao sócio que melhor preço ofe­
recer em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais.

(15-8314-L16)

CPMA — Empreendimentos (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo-ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 87, do livro-diário de 27 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Cláudio Patrício Márió de Aguiar, solteiro, 
maior, natural do Benguela, Província de Benguela, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, na 
Centralidade do Kilamba, C Edifício C 2, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «CPMA — 
Empreedimentos (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 2.756/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 
seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 
27 de Maio de-2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CPMA — EMPREENDIMENTOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «CPMA — 
Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social na

cinquenta.mil
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DWlnProvíncia de Luanda; Município de Belas, Bairro do 
Camama, Condomínio Sonho da Casa Própria, rua e casa/ 

, n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
00 respectivo registo.

1 , ' ARTIGO 3.°
' (Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração- 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros, ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri-. 
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capital) 

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem md kwan 
Ls), pertencente ao sócio-único Cláudio Patnc» Mano de 

Aguiar.

-1-F.ca vedado ao gerente obrÍRara 
e. contratos estranhos aos negócios 
como letras de favor, fiança, abona daI 

. lhantes; naç°es ou
2. O sócio-único poderá nomear pesw 

dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza ie 
ções da Assembleia Geral deverão ser registad 
ele assinadas e mantidas em livro de actas 8 aSen':%

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 
do sócio-único, continuando a sua existência com os 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito devei^ 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quOta° 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

■ Os anos sociais serão os civis e os balanços strà 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encena 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO li.”
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações 
posições da Lei < 19/Í2. de » do--- 
disposições da Lei das Socieda es 

de 13 de Fevereiro. (]5-8555-l®

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

^ECAGRo__ r f-
■ Exploração de Projectos

^-Industrial, Limitada 

lavrada cn ^UG’ ?°r escr'lLlra de 27 de Fevereiro de 201i 
turas div& 17 IniCI° a ^°^as 61, do livro de notas para escn- 
ja Èmn n'°407’ do cWório Notarial do Guiché Úni*

Costa / ' ã Car£° Notário, Lúcio Alberto Pifes 

P ’ lcenc^ado em Direito, foi constituída entre: 
p ' IClano Jesus Panzo, solteiro, maior, natural 

nl0r>l1CIa d° Uiãe’ residente habitualmente em 
■ Rl ^Str't0 Urbano d° Sambizanga, Bairro São 

'a Conego Manuel das Neves, Prédio n.° 466,2 " 

Partarnento n.° 3, que outorga neste acto como eotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, s°^eir°’^ 

natural de Kishenev-Rússia, mas de nacionalidade^ , 

esidente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Ingombota, Bairro Coqueiros, Rua Frederick 1^ 

n> 68 ET, e Luís Manuel da Fonseca Nunes, 
Helena Nunes, sob regime de comunhão de adduir
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da Caconda, Provmc.a de Huíía, residente habitualmenle 

■ n0 Lubango, Batrro Dr. Anton.o Agostinho Neto casa s/n ‘
Uma sociedade comercial por qUolas de

|idade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

■ cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 
Luanda, aos 28 de Maio de 2015, — O auxiliar, ilegível.

■ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SECAGRO — GESTÃO, EXPLORAÇÃO 

DE PROJECTOS AGRO-INDUSTRIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação sociedade «SECAGRO
—Gestão, Exploração de Projectos Agro-Industrial, Limitada». 

ARTIGO 2.°

1. A sede social é no Bairro Tchioco, Zona industrial 11, 
Lubango, Província da Huíía, podendo a Assembleia Geral

: transferir a mesma para qualquer outro local.
2. A Assembleia Geral de sócios poderá estabelecer ou 

encerrar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
quer em território nacional, quer no estrangeiro.

ARTIGO 3.°

. 1. A sociedade tem por objecto o desenvòlvimento da 
actividade agrícola, pecuária, transformação industrial de 
produtos agrícolas e pecuários, comercialização de produtos 
agrícolas e pecuários, distribuição de produtos agrícolas e 
pecuários, importação e exportação,de produtos, gestão de 
projectos agrícolas e pecuários, prestação de serviços com 
máquinas e implementos agrícolas para terceiros elocução 
de veículos automotores, máquinas e equipamentos.

2. Ainda que por simples deliberação da Assembleia 
Geral de. sócios poderá a sociedade dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio, indústria ou agro-pecuário, desde 
que seja acordado pelos sócios e permitido por leL

ARTIGO 4.°
O seu capital social, realizado na sua íntegra em numerá­

rio, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, representado e dividido em duas quo­
tas da seguinte maneira, uma quota no valor nominal de 
Xz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao socio 
Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, e outra quota d 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 

cente ao sócio Luís Manuel da Fonseca Nunes.

ARTIGO 5.° ’ •
A cessão de quotas entre sócios é livre mas quan 

a estranhos fica dependente do consentimento da s _ 
à qual é sempre reservado o direito de preferência 
ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer u

I • A gerência e a administração da sociedad®

9S seus actos e contratos bem como a sua ^prea ‘ )o 
juízo e fora dele activa e passivamente serão ex

sócio, Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, que desde já 
fica nomeado gerente com dispensa de cauÇão.

2. A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
seu sócio-gerente. '

3. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência a outro sócio ou, em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de

. mandato.
4. Fica expressamente proibido à gerência obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos ao objecto social, 
tais: como letras de favor, fianças, abonações, hipotecas, 
penhores e demais garantias obrigacionais ou documentos 
semelhantes, sendo que, na eventualidade da sua ocorrên­
cia, revelar-se-á ineficazes em relação à sociedade e de total 
responsabilidade do respectivo interveniente que terá a seu 
cargo a indemnização da sociedade em caso de perdas e 
danos que daí decorram.

ARTIGO 7.°

A sociedade poderá adquirir livremente participações 
como sócio de responsabilidade ilimitada ou participações 
em sociedades com objecto distinto do seu ou, ainda em 
sociedade reguladas por leis especiais e em agrupamentos 
complementares de empresas.

' • ‘ ARTIGO 8.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com 0 sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um 
que a todos represente enquanto a quota se mantiver indi­
visa.

ARTIGO 9?

As Assembleias Gerais quando á lei não prescrever 
outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com peio menos trinta dias 
de antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios 
estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 10°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 
-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado até ao 
dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO l!.°

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 12°

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíía, com expressa renúncia a qualquer outro.

I
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x, . ’ .. artigo 13?
Sociedades'Coin^30 apl'CaVeis as disposições da Lei das 
que n" e „™Z”S ' d° C6dl«» ™ vigor, 

normativos constante "dT"' ’’ be"' assim’ nM dc™'s 
relevar par. „ ef“,™ * NaCro""' possam

:---- --J^ÁRlo

Centro Materno Infantil Ba

• tro e fora do País.

A sua duração é
(1.5-8922-L02) ARTIGO 2.- 

início da sua actividade para°toddeteriT'ÍnadoAoiit 

da data da celebração dà escritura*efeÍ‘°S
,QPanjf 

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto 

prestação de serviços, e.,,^ ™ 

comerao a grosso e a retalho, avlM,„ 
industria, pesca, hotelaria e turismo 11’ 
publicidade, construção civil e obras púbr 
exploração mineira e.florestal, comercialiàX’?*^ 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionaJ™ 
despachante e transitários, cabotagem 'KrJ 

pra e venda de v.aturas, novas ou usadas e seusaJ* 
venda è reparação de veículos automóveis, concessi^ 

de material e peças separadas de transporte, fabricação* 
blocos e vigotas, prestação de serviços na área da saúfc 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
panificação, representações comerciais e industriais,venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, importa­
ção e exportação, saneamento básico, fabricação e vendade 

gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e sej ptf 

mitido por lei.

Organizações Quirimbo Catambi, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015 lavrada
IO,h7 í d° ,ÍVr° de n0US -ritumsX 

- 65 A, do Cartório Notaria! do Guiché Único da
Empresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa 
Licenciado em Direito, foi realizado alteração ao pacto social 
da sociedade »Organizações Quirimbo Catambi, Limitada». 

Primeiro: — Ventura Sabino Catambi, solteiro, maior, 
natural de. Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da 
Boavista, Rua Quima Kienda^ Casa n.° 106;

Segunda: — Anay Domingas Vicente de Brito, solteira, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua do Crato, Casa n.° 2;

\ Terceira: —, Julieta Vondila Vicente, solteira, maior, 
natural de Ukuma, Província do Huambo, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua do Crato, 
Casa n.° 2 e conforme deliberado por acta de Assembleia • 
Geral datada de 6 de Maio de 2015, o sócio Ventura Sabino 
Catambi divide a sua quota em três novas quotas, sendo 
a primeira quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), que cede a Anay Domingas Vicente de 
Brito, a segunda quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), que cede a Julietá Vondila Vicente e a 
terceira quota no'valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), que o sócio Ventura Sabino’Catambi, reserva 
para si, cessões estas efectuadas pelos respectivos valores 
nominais, que aqui lhe dá a respectiva quitação;

Que, a primeira e segunda aceitam as referidas cessões 
nos precisos termos. --------- - r_ x .,

Os outorgantes deliberam por unanimidade/ alteram de Kz. 50.000,00 (cinquenta
a denominação social da sociedade de «Organizações 
Quirimbo Catambi (SU), Limitada», para «Organizações 
Quirimbo Catambi, Limitada» e consequentemente a natu­
reza jurídica do tipo legal societário.

CartórionfN«ri.l * O*» Úní“ * EmPresa'.em
Lu.X aos 26 de Maio de 2015. - O ajudante,

ORGANIZAÇ^ÕE^QuOrIM^O^^TAMBI, UM,TADA

ARTIGO 1."
A sociedade adopía . denominação 1

"iZ*ÇÕ“ Tango, junlo ao
Província do Kwanza ,

ARTIGO 4.° |
O capital social é de Kz: 100.000,00(ce.^^ 

integralmente realizado em dinheiro, 1V anovak» 
sentado por (3) três quotas, sendo 1

' • de Brito, cente à sócia Anay Domingas Vicente 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quar 
pertencente ao sócio Ventura ^a*”'10 -j i^van^’ 
'no valor nominal de Kz: 10.000,0 e reSpectivaniellie 
tencente à sócia Julieta Vbndila Vicen

ARTIGO 5.» denle^.,
A cessão de quotas a ^^08 fica 

sentimento da sociedade, à qual ésempre^.edade delen 

de preferência, deferido aos sócios 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.’ ciedade,enl

1. A gerência e administração acllva^

seus aclos *
vamente, incumbe à socia n y
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que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de . 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a soÍ 

dade. ■
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

• em pessoa estranha a sociedade parte dos seus poderes de
gerência, conferindo para 0 efeito 0 respectivo mandato

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lhantes.

'ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peló menos 
30 (trinta) dias de antecedência,.isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede, social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas'quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO,9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ' •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual 

dade de condições.
ARTIGO ii.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente co , 
quer entre òs sócios, seus herdeiros ou representa , q 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qua 

outro.
. ARTIGO 13."

Os anos sociais serão os civis e os bala'^°ncerrar 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, eve 

a 31 de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8923-L02)

ZAKANDA — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, com início a folhas 26, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 30, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da Sociedade «Zakanda — Comércio 
Geral, Limitada».

No 24 de Abril de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 
5.° Cartório Notarial da Comarca, perante mim, Eva Ruth 
Soares Caracol, Licenciada em Direito e Notária do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Luísa António Zakanda, casada com Filipe 
Cololo Zakanda, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Quimbele, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, na casa s/n.°, Zona 12, Bairro Palanca, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000020852UE036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 15 de 
Outubro de 2012;

Segundo: — Filipe Cololo. Zakanda, casado com a pri­
meira outorgante, natural de Quimbele, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, na Rua A-L, casa s/n.°, 
Zona 12, Bairro Palanca, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000373326UE034, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 29 de Agosto de 2012;

•Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição*dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que,.pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «ZAKANDA — Comércio Geral, 
Limitada», com sede em Luanda, Bairro Camama 1, Rua 12, 
Casa n.° 45, podendo transferi - la livremente para qualquer 
outro lòcal do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País;

Que, a dita Sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valor de kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas iguais, de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil Kwanzas) cada uma delas, pertencentes aos sócios Luísa 
António Zakanda e Filipe Cololo Zakanda, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi-
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Comerciai e Serviço Nnt ' rnizaçao dos Registos Predial, 
fcu oserilur' X° o ", ■ q“‘ fa“r Pm=

Pleno conhecimento d organtes declaram, ter lido, tendo 
a sua leitura ° Pel° <ue * dispensada

Assim o disseram e outorgaram
Instruem este acto:

a? Documento complementar a que atrás se faz refe­

renda assinado pelos outorgantes e por mim 
Notária;.

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominação Sociais, em 
Luanda, aos 16 de Março de 2015; '

c) Comprovativo do depósito efectuadò no Banco
Sol, aos 10 de Abril de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias. <

Imposto de selo: Kz: 350,00.

A cessão de quotas entre os 
feta a estranhos, fica depend'^08 é m 
dade, a qlla| é sempre reservad ° C°nsentim’ %

Io As ' ' ART|GO7.«' ' a°qU,SerO 
'• ~ Agerenciae administra/-

■ os seus actos e contratos em juíS ? S°ci^e Cm 
sivamente, incumbe a sócia i f°radek a„’X 
dispensada de caução fica desdé^á Z”'0 
tand? sua assinatura para obrigar vZ^ ^nl ’ J 

sócia-gerente poderá deleoaT1'350^ 
em pessoa estranha a sociedade tZ "° °U,r°4 
poderes de gerência, conferindo pariJ 0 2-Parte <*2 
mandato em nome da sociedade. ■foto 0 '«Pecfej 

3-° ~ Flca vedado à gerente obrigar à sn • j 
actos e.contratos estranhos aos negócios 2 
letras de favor, fianças, abonaç8es ou actos semeih^ 

artigos.»
As Assembleias Gerais serão convocadas Quandn i 

não prescreva outras, formalidades por cartas " ’ ’ 
dingidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de anS 
cia da data prevista para sua realização.

ARTIGO 9.°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ZAKANDA — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adapta a denominação «ZAKANDA — 
Comércio Geral, Limitada», tem a sua sede no Bairro 
Camama 1, Rua 12, Casa n.° 45, podendo abrir filiais, sucur­
sais, agências ou qualquer outra forma de representação 
dentro do território nacional ou fora dele, sempre que os 
interesses sociais o aconselhem e quando autorizado por lei.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início por todos os efeitos à partir da data presente 
escritura.

ARTIGO 3.° . .
O seu objecto social é exercício do comércio a grosso 

e a retalho, prestação de serviço, importação e exportação, 
indústria hotelaria, agricultura, agro-pecuária, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outra actividade comercial em 
que os sócios acordam e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.»
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido ^presenta o 
nor duas quotas iguais de valor nominal de Kz. 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, sendo uma para ca a 
2 Loisa Antônio Zakanda e Filipe Coloio Zakanda.

ARTIDO5.’

- Na°

í xx ~ que 

estipularem.

e0

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per» 
centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolvera por, morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo ou capaz e os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito devendo estes nomear um que a todos 
represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

• AT1GOH.0 rodados
Os anos sociais serão os civis e os balanços dose 

a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar P 
assinados até fins de Março do ano seguinte.

artigo 12.’ ■ . e nos

. Dissolvida a sociedade por acor _ Iiauidaíárioseíl 
demais casos legais, todos os sócios serão acordaren' 
liquidação e partilha procederão comoe der,sen>« 
falta de-acordo e se algum dos SOC'°8 çã0 do pa?al1,e" 
actívo social licitado em globo com o ^))10r preço 
do passivo e adjudicado ao sócio que 
em igualdade de condições.

ART1GOI3.” .aLein-^ 

No Omisso regularão as dlsp5g'Çs0Ciais tomada 
de 13 de Fevereiro, as dehtel2°cáve|. 
forma legal e demais legislação P

Está conforme. „ ãe Luanda’e w’1’
S.-CartórloNot.rMdaC»'"”»^ ^ ««^,11 

aos 27 de Abril de 2015. (I.

Caracol.
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Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Mav Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.141203; 
cJ .Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maria Antónia 
Vieira, com o NIF 2111071536, registada sob ó 
n.° 2009.2600;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória;

Matrícula — Averbamentos — Anotações;
Maria Antónia Vieira
Identificação Fiscal: 2111071536;
AP.4/2009-12-10 Matrícula Individual
Início de actividade do comerciante em nome individual, 

Maria Antónia Vieira, casado com José Inácio da Conceição 
Vieira. .

Data: 8 de Dezembro de 2009.
Nacionalidade: angolana.
Domicílio: Rua Egas Moniz, n.° 28, Benguela.
Ramo de actividade: comércio a. retalho, tem o escri­

tório e estabeleci mento denominado «Mav Comercial, de 
Maria Antónia Vieira», situado no Mercado Municipal de 
Benguela. * ’

Extracto do livro, B-8, folhas 140, verso, sob o n.° 2.600 
Anotação. 14 de Agosto de 2012.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela, aos 3 

de Dezembro de 2014. — A Conservadora-Adjunta, Isabel 

Beatriz Roque da Cruz.
(15-8015-L10)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo

CERTIDÃO

Alcino Pedro Reis

Identificação Fiscal: 2121078967;
AP. 1/2014-10-23 Matrícula
Alcino Pedro Reis, solteiro; maior, de nacionalidade 

angolana, residente na Cidade do Huambo, usa a firma o seu 
próprio nome, exerce a actividade de limpeza e saneamento 
básico, tem escritório e estabelecimento denominados «A. P. R 
— Empreendimentos», situados na Rua do Comércio, na 
Cidade dõ Huambo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo, aos 
24 de Outubro de 2014. — O Conservador de 1? Classe, 
Marcial Miguei Samalinha. (15-8085-L13)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge 
no Uíge

CERTIDÃO

Madalena Inês Rodrigues Dongala

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador.de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1 do livro-diário de 20 de Fevereiro de 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 330, folhas 164, do livro C-1 /2015, 
se acha matriculada a comerciante em nome individual de 
Madalena Inês Rodrigues Dongala, solteira de 27 anos de 
idade, residente no Bairro Grafanil, Casa n.° 14, Município 
de Viana, Província de Luanda, que usa a firma o seu próprio 
nome, exerce as actividades de comércio a grosso e a reta­
lho em estabelecimentos não especificados e outros serviços 
prestados, com o início das actividades^ aos 3 de Fevereiro 
de 2015, tem escritório e estabelecimento denominado 
«M. I. R. D. — Comercial», de Madalena Inês Rodrigues 
Dongala, sito no Bairro Papelão, Rua Café, Município e 

• Província do Uíge.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

dé revista, concertada assino.
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 

no Uíge, aos 20 de Fevereiro de 2015. — O conservador, 
.ilegível. ■ (15-8107-L12)

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o originál;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.141023;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual «Alcino Pedró Reis», 
com o NIF 2121078967, registada sob o 

n.° 2014.1882;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alcino Pedro Reis;

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge — 
Posto do SIAC

CERTIDÃO

Dolência Lufuma Nunes Mbala

Raúl Alfredo, Conservador de 3.a Classe, Conservatória 
do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 4, do livro-diário de 15 de Abril de 2015, a 
qual fica arquivada nesta Conservatória.

Conservador.de
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Certifico que sob o'n.’362, folhas 182,dolivroC-l/20l5 se 

ia matriculada a comerciante em nome individual Dolência 
STH "e8 Mbala> — maior, residente no Bafoo 

usa a fimál" K'lamba Klax1’ Provfnc'a de Luanda, que 
cio a ref II ° ? propr,° nome> exerce actividades de comér- 
inícind mobiliário e artigos de iluminação com o 
'n|cio das actividades em 15 de Abril de 2015, tem escritório 
e estabelec.mento denominados «D. L. N. M - Comercial» 
de Dolência Lufoma Nunes Mbala, sitos no Bairro Popular 
Município e Província do Uíge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, no 
_ Uíge, aos 15 de Abril de 2015. — O conservador, ilegível.

. (15-8116-LI2)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge Posto 
doSIAC

CERTIDÃO .

Domingos Joel Jacinto Teca

Ricardo Tiago Maíungulo, Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SI AC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1 do livro-diário de 20 de Fevereiro de 2000, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 329, folhas 163 verso, do livro 
C-1/2015, se acha matriculado o comerciante em nome indi­
vidual de Domingos Joel Jacinto Teca, solteiro, maior de 
26 anos de idade, residente no Bairro Golf 2, Município do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, que usa a firma o seu 
próprio nome, exerce actividades de comércio por grosso 
e a retalho não especificados e outros serviços prestados, 
com o início das actividades em 3 de Fevereiro de 2015, 
tem escritório e estabelecimento denominado «D. J. J. T. — 
Comercial», de Domingos Joel Jacinto Teca, sito no Bairro 
Candombe Velho, Zona 5, Município e Província do Uíge.

Por ser verdade sè passa a presente certidão, que depois 

de revista, concertada assino.
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 

„0 Uíge, aos 20 de Fevereiro de 2015. - O e„™dor, 

ilegível. .

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Prince Osa Obaseki

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.140211; 

c>Quefoiextraídado 
em nome individual p 

NIF 2402364106, regist? °Sa
d) Que ocupa as fo|has rubrica^ ° " ’ 5' 

o selo branco desta Con ‘ * P°r mitn leví 
Matrícula-Averbamentos 
Prince Osa Obaseki; Anotações 

Identificação Fiscal: 2402364|0fi- 
AP. 1/2014-02-,! 1 Matrícula ’ '
Prince Osa Obaseki, casado com Juselin d í 

em comunhão geral de bens, residel 
José de Oliveira Barbosa, Distrito Urbano d 
nacionalidade suíça, que usa a firma o seu M 
actividade de comércio a grosso não 
a retalho de peças sobressalentes e prestação d ’ 

.tem escritório e estabelecimento denominado^? 
Internacional Agency», situado na Rua Pé-descalco 7n 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi. Ç ’ ’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que de» 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos J 
de Fevereiro de 2014. — O Conservador-Adjunto, Joa^. 
David. (15-8409-LOlÍ

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Joaquim Zoia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o.original; ' J
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0016.141b i

c) Que foi .extraída doregisto respeitante ao ,
oí.n.e.mnomeindividu.lWi"'»^' 
NIF 2403076422, registada sob o n. - |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mi
o selo branco desta Conservatória. ,

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Joaquim Zpla; I
Identificação Fiscal: 2403076422; |

AP. I1/2014-03-05 Matrícula em Lua*
Joaquim -'t^

no Ngola Kiluange, Zona 16, contércio a
firma o seu nome, exerce actlV ,Q tem escrito^0 « 
em estabelecimento não & Fi^-^ J

belecimento denominado < .,j|uange, Z°na ’ 
Geral», situado na Rua Ngo a _ ue depoil

número, Cazenga. . nreseiite certidã°’q
Por ser verdade se passa .nda, 8°sj

de revista e consertada assmo. ° i8i de “ , j

de Março de 2014. A
Wanda do Nascimento Jacm ■ j
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Teka Makiesse

a) Que à cópia apensa a esta certidão está conforme
ó original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0028.150114;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Teka Makiesse, com 
o NIF 2402094281, registada sob o número 
2015.10870;

d) Que ocupa as folhas rubricadas) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Teka Makiesse; f
Identificação Fiscal: 2402094281; . '
AP.9/2015-01-14 Matrícula
Teka Makiesse, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua 4, casa 
sem número, Zona 12.

Data: 1 de Dezembro de 2014. . '
Nacionalidade: Angolana.
Ramo de actividade: Comércio por grosso não especifi­

cado.
Estabelecimento: «T M Comerciai», situado no local do 

domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 

15 de Janeiro de 2015. — A l.a Ajudante de Conservador, 
Antónia Dias de Carvalho. (15-8574-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Luísa Umba Simão Savo

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 28 do livro-diário de 13 de Fevereiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 219, a folhas 107, do Livro 
B-46, se acha matriculada a comerciante em nome indivi­
dual, Luísa Umba Simão Savo, solteira,, maior, residente 
em Luanda, na Rua Massano de Amorim, casa sem número, 
Zona 1, Bairro Chicala 2, Município da Ingombota, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade de comércio a 
retalho não especificado, tem escritório e estabelecimento 
denominado, «Savo & Filhos.Comercial», situado no local 

do domicílio, nesta Cidade. ■ . '

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 19 de Fevereiro de 2008. — Q conservador, ilegí- 
veí (15-8581-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

' CERTIDÃO -

José Eduardo Paulino dos Santos

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda. V

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
apresentada sob o n.° 44 do livro-diário, de 6 de Outubro 
de 2004, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 13.309 a folhas 159 do Livro B-29, 
se acha matriculado como comerciante em nome indi­
vidual José Eduardo Paulino dos Santos, residente em • 
Luanda, Bairro Futungo de Belas, Município da Samba, 
que usa a firma o seu nome completo, exerce as activida­
des de comércio a grosso, e a retalho, prestação de serviços, 
exploração hoteleira, investimento, gestão de empreendi­
mento, exploração agrícola, exploração mineira e geologia, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Tha-Lia 
Hotelaria e Turismo», situado, no local do domicílio, nesta 
Cidade de Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 12 de Outubro de 2004- O conservador, ilegível.

(15-8583tL0I)

Conservatória do Registo Comercial dê Luanda

CERTIDÃO

Mantua Samuel

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo aó que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 29, do livro-diário de 24 de Novembro 
de 2004, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 13.529, a folhas 69, verso, do 
livro B-30, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual, Mantua Samuel, solteiro, maior, residente em 
Luanda, Bairro Neves Bendinha, Rua da Maianga, n.° 156, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de comércio 
a retalho, tem o seu escritório e estabelecimento denomina­
dos « Mantua Comercial», situados no local do domicilio.
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• Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois Conservatória dos Registos a, r-
de revista e consertada assino. s a Coniarca de Cabinda

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em
Luanda, 3 de Dezembro de 2004. — O conservador, ilegível.

(15-9011-L01)

CERTIDÃO

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

S registada

2 da Diário do Registo

o n.° 538, B-4, se acha 
em nome individual,

Centro Comercial Cajose

João José Borges, Conservador dos Registos da Comarca 
de Malanje.

Satisfazendo, ao que me foi requerido em petição apre­
sentada no requerimento sob o n.° 
Comercial desta data.

Certifico que, a folhas 25, sob 
matriculado como comerciante
Cardoso N’zaji João Sebastião, solteiro de 39 anos de idade, 
de nacionalidade angolana, natural de Malanje, Província de 
Malanje, nascido aos 7 de Setembro de 1964, residente em 
Luanda.

Exerce a actividade comercial de venda de bens alimen­
tares.

Iniciou a sua actividade comercial em 14 de Março de 2002, 
tem como localização em Malanje.

Denominação: «Centro Comercial Cajose»,
Documentos: requerimento devidamente assinado, 

registo geral de contribuintes; nota de notificação e fixa­
ção; fotocópia do bilhete de identidade apresentada que se 
arquiva nesta Conservatória.

índice pessoal da Letra «C» sob o n.° 47 a folhas 21, do 

Livro - E.
Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois 

de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticada 
com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, aos 7

M. B. A.

a) Que a cópia apensa a esta certidão'está confor
o original; conforme

b) Que foi requerida sob Apresentação n.»0001.140704- ’ 
? Que foi extraída do registo respeitante ao comerá

c.ante em nome individual Manuel Bernardo de 
Azevedo, com o NIF: 2403078026 
sob o n.° 2003.3727;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Manuel Bernardo de Azevedo;
Identificação Fiscal: 2403078026; 
AP. 1/2003-05-08 Matrícula > ’

Manuel Bernardo de Azevedo, de 32 anos de idade, sol- ' 
teiro, maior, residente na Rua Cristóvão Falcão, Bairro 
Comadante Valódia, Sambizanga, exerce actividade de comér­
cio geral, agro-pecuária e pescas, usa a firma «M. B. A.» de 
Manuel Bernardo de Azevedo, iniciou as suas actividades 
no dia 20 de Setembro de 2002, e tem o seu estabelecimento 
principal no Município do Soyo, Província do Zaire.

O Conservador-Adjunto, Samuel Mambo Joaquim 
Anotação. 2014-07-04
Extractado do livro B/l 5, folhas 57, do Registo Comercial 

da Comarca de Cabinda,-requerimento e declaração que se 
arquiva, índice pessoal da letra «M» a folhas 120 sob o 
n.° 383.

. AP. 1/2014-07-04 Averbamento 
Averbo a matrícula supra n.° 3727, a declaração de que 

este comerciante aumentou as actividades de construção 
civil, obras públicas, transportes rodoviários, indústrias e 
agência de navegação.

Declaração que se arquiva. .
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoi 

de revista e consertada assino. '
Conservatória dos Registos da Comarca de Ca in , 

de Maio de 2012. — O Conservador, João José Borges. Cabinda aos 7 de Julho de 2014. O Aj 9526 L0|)

(15-8600-L01) Alberto Ndele Zanga.
(15-9526-LOl)


